
'. 

'República .Federadvado 
Yt te X 

, ~ , 

• . 
" • ., 

* " " 

t 
$I 



Presidente 
Antonio 'Carlos Magalhães - PFL - BA " 

" 

. 1'! Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

32 Secretário 
Plaviano Melo - pMlJB '- AC 

4!! Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário ·2~ Vie,::e-Presidente 
júni~Marise - Bloco- MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunlla Lima - PMDB - PB 

2~ Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

13 EmiliaFernandes - Bloco - RS 

2.!' Lúdio Coelho - PSDB - MS 

.J!' jilel de Hollanda - PFL - PE 

43 Marluce Pinto - PMDB -RR 

CORREGEDORIA. ~ARLAMENTAR 
, Corregedor(l) 

Romeu Tuma - PFL - SP 
Corregedo~,,!, SubsÍitulos(l) 
Rail1ez Tcbcr c 'PMDB - MS 
Joel de HólJanda - PFL - PE 

Lider:.: . , ' 
, EJcioAk"rcs ··PFL - b"5 

Vicc.Lidcr'cs· . 
JoséRoberto Arruda- PSDB - DF' 

Vi/:;nn Á?ein(ibitid - Pl-L - se 
.~ 

R:lmez Tebel - P,~fDB - IIfS , 
Romeu TlInw c PFL -SP 

LIDERANÇA DO PFL 

Líder' 
Jader B;rb:úho 

Viée~Uderes 
NaborJúnior 

Gertm!1 t;a.m:lt:l 
Carlo.ç Bezerra 
Ney SUBssuna 

Fern"i1do Bezerra 
Gilvan Borges 

PROCUMOORIA PARLAMENTAR 
Procuradores(2) 

,Nabor Júnior - PMDB - AC 
Dj.'lima Bessa - PFL - BA 

Emili" Fernandes - Bloco - RS 

Lider 
Sergio Machado 

. Vice-Uderes . 
.OsrriarVias 

Jefferson Pére .. :' 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO PPB 
. Uder 

Epitacio Cafeteira 
.. Vice-Lideres 

Lider 
Hugo Napoleão 

LIDERANÇA DO BLOCO DE' . , . , Ler,m.7r Quin'tal1il/Ja 
, Espen&ffo AInin 

Vice-Lideres 
Edimn Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Mir:lnd::l 

RômeroJucã 
Romeu TI/ma 

Júlio Campos, 

(1) Reeleito!> em 2-4-')7. 
(2) Design.ação: 16 c 2J.11-9$. 

E-"'",";'.',,""'"'' "",,,, 

OPOSIÇÃO 

Uder 
Eduardo Suplicy 

Vice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire ~ I 

Eduardo Dutra 

I. 

LIDERANÇA DO PTB 
Uder 

Odacir Soares 

Agacid da Si"~a Afaia 
Diretor-Geral do Senado Federal, 

Raimundo Carrciro Silva 
Secret:irio-Gcral da Mesa do Senado Federal 

O:ludinJlOr Moun Nunes Marcia Mar1ll CotTCa de Azevedn 
Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações . Diretora óa Subsecretaria de Ata 

Júlio U7c-mcr PedroSJl Denise Ortega de Btlerc 
Diretor da Subsecrew.ria Industrial Diretora da Subsecretaria de T aquu,atia 

Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Fedeml. (Art. 48, n' 31, RISF) 

5.5-98 



i 

SENADO FEDERAL I 
I 

I 

SUMÁRIO ----.....---------

1 - RESOLUÇÕES ! 
Nº 38, de 1998, que autoriza o Estado do EspíritO Santo a contratar operação de refinancia­

mento de dívidas do Estado, consubstanciada no contrato d", confissão, assunção, consolidação e fefi­
nanciamento de dívidas, celebrado com a União eiT124 de março de 1998, no ~mbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e aoAjuste Fiscal dos Estados, no valor total de R$429.887.648,70 (quatro­
centos e vinte e nove milhões, oitocentos e oitenta e sete Ihil, seiscentos e quarenta e oito reais e/se-
tenta centavos) ................................................ ; ....... ; .....•......•. , •...• : ... ~ ...................... ; ........•..•...... : ........... :..... 08971 

Nº 39, de 1998, que autoriza a República Federa~iva do Brasil a contratar operação de crédi­
to extemo com o Banque Nationale de Paris - BNP, no valor equivalente a US$7,013,100.00 (sete mi­
lhões, treze mil e cem dólares norte-americanos) 'de principal, destinando-se os recursos ao financia-
mento parcial do Programa de Banco de Testes para DeselJvolvimento de PropJlsores de Satélites.!..... 08972 

Nº 40, de 199B, que autoriza a República Fede~tiva do Brasil li contratar operação. de crédi-
to extemo no valor de US$51,31B,050.88 (cinqüenta e um'milhões, trezentos Ei dezoito mil, cinqüenta . 
dólares norte-americanos e oitenta e oito centavo!:!), junto ao Peene Werft GmbHl •.•.....•................•.. .!.. ..... OB973 

Nº 41, de 1998, que autoriza o Estado' do AmaZonas a contra:tar, junto à Caixa Econômica '. 
Federal- CEF, com o aval da União, no âmbito do prográma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, operação de crédito no valor de R$120.000.000,00 (cento e vinte milhõeS de 
reais) ..................•.........•.......................................•. ~ •...........•• ~ ............................................... ~ ................. :!...... 08974 

Nº 42, de 199B, que autoriza o Estado do Amkonas a contratar operação de refinar:Jcia­
mento de dívidas do Estado, consubstanciadas no contrate? de confissão, prom~ssa de assunção, .<:on­
solidação e refinanciamento de dívidas, celebrado com a UniãO, em 11 de mB;rço de 1998, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$120.000.000,OO (cento e vinte milhões de reais) •........... ; .....................••.•..••... : .............................. i .. ~... 08974 

2 - ATA DA 52! SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 21 DE MAIO DE 1998 

2.1-ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Mensagem do Presidente da Re­

pública 
N' 158, de 1998 (n' 583/98, na origem), de 

15 do corrente, submetendo à deliberação do Se­
nado Federal os nomes dos Senhores Gesner 
José Oliveira Filho, Lúcia Helena Salgado e Silva, 
Leônidas Rangel Xausa, para serem reconduzi­
dos, o primeiro, ao cargo de Presidente e, os de­
mais, de Conselheiros do Conselho Administrati­
vo de Defesa Econômica - CADE. À Comissão 
de Assuntos Econômicos .............. ,...................... 08976 

2.2.2 - Ofício do Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto 

N" 53198, de 13 do.corrente, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento n" 

170, de 1998, do Senador Carlos Patrocfnio. Ao , , 
arquivo ........................ ! .................................. '........ 08979 

2.2.3 - Aviso dó Ministro de EstadoiChe­
te da Casa Civil da p.:esldência da República 
, N' 619/98, de 14 do corrente, encami,t,han­
'do resposta ao Requerimento n' 230, de '1998, 
'do Senador Emandes Amorim. Ao arquivo........... 08979 
, 2.2.4 - Projetos recebidos da CAmara 
:dos Deputados' . i 

Projeto de Lei da Câmara n" 16, de 1998 
: (n' 4.099/98, na Casa:de origem), de iniciativa do 
; Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a 
'reestruturação da JJstiça Federal de Primeiro 
: Grau da 4" Região e dá outras providêndias. À 
: Comissão de Constituição, Justiça e Cidadània.. 08980 

Projeto de Lei da Câmara n" 17, dE( 1998 
; (n' 4.512/98, na Casa de origem), de iniciativa do 
; Presideflte da República, que cria, no âmbito das 
, Forças Armadas, a Garreira de Tecnologia Mili-

i I 



08968 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

tar, a Gratificação de Desempenho de Atividade que altera o art. 389 do Decreto Lei n2 5.452, de 
de Tecnologia Militar, os cargos que menciona, e 1" de maio de 1943 (Consolidação das Leis do 
dá outras providências. Às Comissões de Rela- ... Trabalho), aprovado conclusivamente pela Co-
ções Exteriores e Defesa Nacional, e de Consti- missão de Assuntos Sociais. À Câmara dos 
tuição Justiça e Cidadania ... ; ........ :: .. : ............... ::... 08983 Deputados •......... :............................................... 09011 

Projeto de Lei da Câmara n2 1 a. de 1998 2.2.10 - Leitura de projetos 
(nO 4.439/98, na Casa de origem), que denomina . Projeto de Lei do Senado nO 117, de 1998, 
Aeroporto Intemacional Deputado 'Luis Eduardo f ' •. de 'autoria da Senadora Emília Fernandes, que 
Magalhães o Aeroporto Internacional da cidade autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 
de Salvador, Estado da Bahia. À Comissão de n(vel nacional, número telefônico destinado a 
Educação. .............................................................. 09001 ':. atender denúncias de violência contra a mulher. 

2.2.5 - Requerimento.. ~ (cC! • " Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada-
N0 346, de 1998, de autoria· do 'Senador l' ) .' nia e de Serviços de Infra-Estrutura, cabendo a 

Pedro Simon, solicitando a inclusão em Ordem:, ' esta última a decisão terminativa. ......................... 09011 
do Dia do Projeto de Lei dO,:Senado nO 131, de ) " Projeto de Resolução nO 54, de 1998, de 
1996, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Si- autoria da Senadora Emília Fernandes, que cria a 
nais e dá, outras providências. O. requerimento ,', . Comissão de Direitos HUmanos e Questões de 
será incluido em Ordem do Dia, após manifesta-" "", Gêfl~ro e dá outras providências. À publicação. .. 09012 
ção do Presidente da Comissão de ASsuntos so! " 2.2.11 - Comunicações da Presidência 
ciais ........ : ................................. : ............................. '. 09001 , ' Abe'rtura do prazo de cinco dias úteis para 

2.2.6 - Comunicação da Presidência , recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
Recebimento do Ofício nO 163, de 1998, na ' 'ção nO, 54,dá 1998, lido anteriormente.................. '09014 

origem, de 13 do corrente, do Governador do Es-' • 'Recebiment~ da Mensagem nO 159, de 
tado do Rio de Janeiro, encaminhando a doeu- ~ 1998 (nO 601/98, na origem), de 20 do corrente, 
mentação referente à oferta pública de Utulos 1:1t ~ do Sen~or Presidente da República, em adita· 
emitidos no último dia 4. À Comissão' de Assun-, mento à Mensagem nO 158, de 1998, lida ante-
tos Econômicos, anexado ao Projeto de Resolu-, riormente; solicitando tomar sem efeito a indica-
ção nO 166; de 1997. ............................................. 09001 ção do Sr. Leônidas Rangel Xausa à recondução 

2.2.7 - Discursos do Expediente ao cargo de Conselheiro do Conselho Adminis-
SENADOR ARLINDO PORTO - Surto de .", trativo de Defesa Econômica, em virtude de seu 

dengue que atinge o Estado de Minas Gerais"" falecimento. À Comissão de Assuntos Econômi-
em especiar'a cidade de Belo Horizonte............... ,09001, cos, anexada à Mensagem nO 158, de 1998 ........ '09014 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA -' -, 2.3 - ORDEM DO DIA 
Reflexões sobre os 20 anos da Lei que regula-
mentou a profissão de artista no Brasil. ................ 09007 

2.2.8 - Requerimentos 
'N° 347, de 1998, de urgência para o Proje-

to de Lei da Câmara "9 74, de 1997, que dispõe • ". 
sobre a substituição gradual da frota oficial de 
veiculas e dá outras providênCias .... :.: •.. : .. , ........... :.: 09010 

N2 348, de 1998, de autoria do -Senador ." ,.1 

Bernardo Cabral e outros Senadores, solicitando 
a dispensa'de interstfcio e prévia distribuição de" 
avulsos do Parecer nO 283, de 1998, da Comis- i.: v 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre' 
as Propostas de Emenda à Constituição n9s 2, 3 l '. 
e 10, de 1995, 18 e 34, de 1997, 9, 12, 13 e 14" 
de 1998. Aprovado, devendo as matérias cons-' ' .. 
tar da Ordem do Dia da sessão do próximo dia 26 
de maio, para o primeiro dia de discussão, em 

" , 

primeiro tumo .............. : ...................................... :.. :09011 
2.2.9 - Comunicação da Presidência 
Término do prazo, ontem, sem interposição 

de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená-r' . 

rio, do Projeto de Lei do Senado n.· 241; de 
1995, de autoria da Senadora Benedita da Silva, 

Projeto de Resolução nº 50, de 1998, que 
autoriza o Estado do Espirito Santo a contratar 
operação dérefinanciamento de dividas do Esta­
do, consubstanciada no contrato de confissão, 
assunção, ,consolidação' e refinanciamento de di­
vidas, celebrado com a União, em 24 de março 
de 1998, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de quatrocentos e vinte e nove mi­
lhões, oitocentos e oitenta e sete mil, seiscentos 
e quarenta e oito reais e setenta centavos. Apro-
vado. À Comissão Diretora para redação final. .... 09014 

Redação final do Projeto de Resolução n2 

50, de 1998. Aprovada. À promulgaçã9................ 09015 
Projeto de Resolução nº 51, de 1998, que 

autoriza o Estado do Amazonas a contratar, junto 
à Caixa Econômica Federal - CEF, com o aval 
da União,' no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
operação de crédito no valor de cento e vinte mi-
lhões de reais. Aprovado, após usarem da pala-
vra os Senadores Bernardo Cabral e Gilberto Mi-
randa. À Comissão Diretora para redação final. ... '09016 



I 
I 

Maio de 1998 DIÁRIó'OO ~ÉNAOO ~bERAL Sêxta~feira 22 08969 

Redação final' do: Projeto-de' Res'oh,ição'J 
nO 51, de 1998: Aprovada~ À promulgaçãlÍ.:'.;',: ... '-' 09017 

Projeto de 'Resolução nO 52;'de'l998, Que" ." 
autoriza o Estado do Amazonas li. contratar ope- ' b r 
ração de refinanciamenio de dividas "do Estado," ~ 
consubstanciadas riô côntrlilodé' cónfiSsãô,: prQ.c· .; 
messa de assunção, consolidação:e refinancia- ." 
mento de dividas, celebrado com a União, em ,11;· : 
de março de 1998, no âmbito do Programade·;~~\. 
Apoio à Reestruturação. e ao Aluste Fiscal : dos ' 
Estados, no valor total de cento e vinte!milhÕés'·-.~ 
de reais. Aprovado.{À Comissão: Diretora para .~, 
redação final.'.:.:;·.::.; .. ;:.;;;: .... ~.~ .... ;.:: .. ;~ .. ~ .. : ... :: ... !':.~ r 090,1'8 

,Redação final do Proj~to de Resolução nO .~t ~ .. i 
52, de 1998. Aprovada/À prOnililgàção.'::.::~.: .. ~ ... '09018 

propostâ de Emeíida'àConstituiÇãôn" 28,"" s:': 
de 1996, tendo como primeirósignatário'o Sena- 1,"" "O:~ 
'- . ,~. _. - - .• ~ •. - - -- ._. -- , 't 
dor Mauro Miranda, que altera a redação do art. : 
6° da Constituição Federal (direito ,à moradia). 
Não houve oradores no primeiro dia de discus-
são, em segundo turno. ......................................... 09019 

Proposta de Emenda à Constituição nO 32, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, que altera a reda­
ção dos §§ 1° e 2° do art. 143 da Constituição Fe­
deral (serviço civil obrigatório). Não houve ora­
dores no primeiro dia de discussão, em segundo 
tumo .................................................................... :.. 09019 

Redação final do Projeto de Resolução n2 29, 
de 1998, que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito externo 
com o Banque Nationale de Paris - BNP, no 
valor equivalente a sete milhões, treze mil e 
cem dólares norte-americanos, de principal, 
destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Programa de Banco de Testes para: 
Desenvolvimento de Propulsores de Satélites. 
Aprovada, com o voto contrário do Senador lau­
ro Campos, tendo S. Exa. usado da palavra. À 
promulgação. ......................................................... 09020 

. '. , 
Redação.final do Projeto de Resolução n" 

30, de 1998, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo 
no valor de cinqüenta e um milhões, trezentos e 
dezoito mil, cinqüenta dólares norte-americanos' 
e oitenta e oito centavos junto ao peene Werft 
GmbH (Programa de Reaparelhamento da Mari-
nha). Aprovada. À promulgação ......................... . 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

Requerimento nº 347, de 1998, lido no Ex-
pediente da presente sessão. Aprovado. . ......... . 

2.3.2 - leitura de parecer 

N" 287, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Ofício n" Snl, de 1996, do 
Presidente do Banco Central do Brasil, referente 

09022 

09022 

a solicitação da Préfeitura" dO Muiiicfpio -dê são ~ 
Be(nardo do Campo, no ,Estado de 'SãoPaulo,' '", ~, 
objétivando autorização Para a emissão de Le' "'"'." 
tras FinanCeiras do •• Tesouro do Muriicfpio'j'-" 
LFTMlSBC; cujos , recurs6s 'serão destinados ao 
pa~amento da sétima e oitava parcelas de preéa-· 
1órios judiciaisibém com6 dos Complementos ~a 
pri(neira à sexta parcelas (ProJetó de' Resólu~o 
n' 55, de '1998) ........ ~: .... ,;.; .. ; .. :.: .. 7 .. ; ... :.:: ......... ::... 09023 

: 2.3.3 ",. Comunicaç~s da Presidência I 

l::e~t 'Abertura do prazo de cinco diaS úteis'para'''~ 
recebimento de ériiáiidas'ao projeto' de' Res~lu-
çãb nO 55, de1998~rêsu~ante dê parecer lidoan·· 
te1ormente:.~ ............... ; . .!.. .. ; .... :.~ .. : .. ~: .. :.} .. : ... : ... + ... ' 09113 

i Designação do' Senador' Djalriia Bessa 
para representar" o Sená~o' Federal na' homeria- , ... b To 

_ g~M 3,u~ a ,Assembl~ia~llegislativa do Estadol da"' .• :_ '. 
Bahia presta hoje, no transcurso do 30· dia dei fa­
I~imento do Deputado Liuls Eduardo, e à soleni-

. 1 

d~de que dará o nome do Deputado àquela casa 
legislativa ....................... ' .............. : .................... 1:... 09113 

2.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 

. SENADOR LEONkL PAIVA - Homenagem 
aÓs 189 anos de criação'da Polícia Mimar do Ois-' 
tnto Federal. ................... J .................................. ~.... 09113 . I • 

SENADORA BENEDIT~ DA SILVA - êon­
siderações sobre os movimentos Grito da Terra, 
dós Prefeitos e Vereadores, e a Jomada N~cie­
nal da' Luta pelo Empreg'o, ocorridos recentemen· 
te em Brasnia ................ .i.. ............. : .................. 1..... 09114 

I .[ 
: SENADOR CARLOS WILSON - Homena-

gem de pesar pel9s' 30, dias de faleciment1 do 
Deputado Luiz Eduardo Magalhães ................ ,..... 09116 

.: A SRA. PRESIDE~TE (Júnia Marise) J As-
socia-se à homenagem prestada ao Deputado ,. I 
Lflls Eduardo Magalhãe~........................................ 09121 

; SENADOR EDU~RDO SUPLlCY - ASse-
cia-se às manifestaçé?es, de pesar pelo falecimen­
to do Deputado Luis Eduardo Magalhães.ICe­
~entários sobre a inte/'ção do Prefeito de I São 
~aulo, Celso Pitta, de propor Ação Direta d6 In­
cOnstitucionalidade so~re a Lei que instituiu o 
F1rograma.de Renda Míhima no municlpio de~ São 
~aulo ................................................................. :...... 09121' 

, 2.3.5 - Discursai; encaminhados à ~ubli-
cação I I 
. . I 
I SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Premên-

rlia na liberação de verbas orçamentárias do Mi­
nistério da Educação ei Desportos e das loterias 
para o crédito educativ6 ................................ 1....... 09125 

I SENADOR FLA V/ANO MELO - Apelo ao . 
"residente do Banco',do Brasil para que 'tome 
providências capazes de atender a todos oS cor­
rentistas do extinto Banacre, que foram transferi-
, I 

dos para o Banco do Brasil. .......................... !....... 09127 
, : I 
! ! 



08970 Sexta-feira 22 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1998 

SENADOR· PEDRO SIMON - Importância SENADOR MAURO MIRANDA - Anúncio 
científica, cultural e social da Universidade de da visita que o Ministro Gustavo Krause, do Meio 
Passo Fundo/RS .......................... :........................ 09128 Ambiente, fará no próximo dia 5 de junho a Golã-

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Refle- nialOO ............................................................. :...... 19138 
xão sobre a grave crise moral e ética que atinge 2.4 - ENCERRAMENTO 
a sociedade brasileira, na qual se entrelaçam a 3 - ATOS DO DlRETOR-GERAL 
injustiça social, a iniqüidade e acriminalidade. .... 19131 N1s 905 a'918, de 1998. .............................. 19139 

, SENADOR JÚLIO CAMPOS - Reunião da 4 - 'CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
Segunda Cúpula das Américas, realizada no últi- PARLAMENTAR 
mo mês de abril, para discutir a produção, o tráfi- 6 - COMPOSIÇAo DAS COMISSOES 
co e o consumo de drogas. .................................. 19133 PERMANENTES 

SENADOR CARLOS PATROCINIO- Date- .6 - COMlssAo PARLAMENTAR CON-
sa de eqüidade na renegociação das dfvldas dos JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇAO 
municrpios pelo Govemo Federal. ........................19134 BRASILEIRA) , 

SENADOR ODACIR SOARES - Incapacl- 7 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER· 
dade do Govemo no gerenciamento dos recursos MOS DA RESOLUçAO NR 1, DE 1998-CN, E 
da CPMF................................................................ 19136 COMlssAo DE JULGAMENTO 



. . I 
. I I 

Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 08971 

FaçO' saber que.ciSenad~:FE!~eraCawovou, ~.. . (qJarenta edoi~ miihõe.~, quinhentos e set~nta e oito 
eu, Geraldo MeIQ, Primeiro Vice-Presidente .. no exer,- mili setecentos é ·oitenta e .um reais e vinte e cinco 
cício da Presidência;.nos·.,termos. do art. 48,.·~em 28 ·centavosi, correspondEmte .. aosubsídio boncedido 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte pela União ao Estado,;nos:termos do§ 4~ do art. 32 

da,lei nº 9.496; de 11 ide setembro de 1997, sendo 
refinanciado o valor de R$387.308.867,451(trezentos 
e oitenta e sete milhões,·trezentos e oito mil, oito­
cehtos . e sessenta e' Sete :reais e quarenta e cinco 

,'. 
RESOLUÇÃO Ni 3S,DE'1998 

• • • ,"I 

.~' .. :Autoriza o Estado. ~oEspíritoSanto 
. a contratar operação de refinanclament~ 
de dívidas do . Estadoó .consubstanciada 
no contrato de confissão, aSSUi'íção'jJcórl­
solidação e·refiná"ciamento, de dívidas, 
celebl'adocorifa Uniãó em'·24-demárÇo 
de 1998, no âmbito do progrâma'dlt 
'Àpóio'i Reestrli'tUraÇ'ão e' 'ao··'Ajuste F.is­
tal' dos Estadós, . ~9 ~.·válor' tº~I:de 

·R$429.887.648,70.(qúàttQéeritos evh1te!e . 
nove milhões, oitocentos e oitenta e sete 
mil, seiscentos e quarenta e oito reais;e 
setenta centavos). . 

O Senado Federal resolve: 

Art.1ºÉ o Estado do Espírito Santo autorizado 
a contratar operação de refinanciamento de dívidas 
do Estado, consubstanciada no contrato de confis­
são, assunção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas, celebrado com a União, em 24 de março de 
.1998, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

. Art. 22 A operação de crédito referida terá as 
seguintes condições financeiras: . ! 

I - valor da dívida a ser adquirida pela União: 
R$429.887.648,70 (quatrocentos e vinte e n'ove mi­
lhões, oitocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e 
quarenta e oito reais e setenta centavos), atualizado 
até a data de assinatura do referido contrato, sendo: 

a) R$162.175.118,91 (cento e sessenta e dois 
milhões, cento e setenta e cinco mil, cento e dezÓito 
reais e noventa e um centavos), referentes ao valor 
da dívida mobiliária; 

b) R$267.712.529,79 (duzentos e sessenta e 
sete milhões, setecentos e doze mil, quinhentos e 
vinte e nove reais e setenta e nove centavos), réfe­
rentes ao saldo devedor dos empréstimos junto à 
Caixa Econômica Federal - CEF, em 24 de novem­
bro de 1997, concedidoS com amparo nos Votos CMN 
n% 162, de 1995,175, de 1995, 122,de 1996, i, da 
1997,9, de 1997 e suas alterações, e resultante da as­
sunção de operações de Antecipação de Receita ;Dr-
çamentária - ARe, junto ao sistema bancário; . 

11 - valor refinanciado: do valor referido no inCiso 
anterior será deduzida a parcela .deR$42.578.781 ,25 

cehtavos),assir'ndisci'iininados: ,: . 
I ... ....... ' ..• ' .1, 
J a) R$136.526.060,57 (cento e trinta' e seis mi­

lhões, quirihentóse virite à seismil,sessenta reais e , .' . . .• - .,' '.' ! 
ci~qüentéi' e sete centavos)" que corres~ondem ao 
saldo d~v~qor da dívida ,mobiliária do Estado,. apura­
da conforme,a'Lei i:il!.~.4~.6,.de'1997, em 24 de mar-
çode 1998' ..., .. " ..... , . I . . 

I "~o " ··""~'"'r~I~·,.,.-. ~, I ' 

. L .. b).R$250.762.a06,88 (duzentos elcinqüenta 
milhões, setecentos e pitenta e dois mil, oitocentos e 
seis reais e oitenta e dito centavos), relati~os li saldo 
d~ dívida contratual jul,to à CEF, em 24 de março de , , 

1998; I' 
J I 

111 - encargos: ; 

a) juros: 6% a.a.(seis por cento ao ano); 

b) atualização do saldo devedor. m~nsalmente 
p~lo IGP-DI; f I 

i IV ~ prazo: tretentos e seSsenta I prestações 
mensais e consecutivas, vencendo-se' a primeira 
trinta dias após a dat~ de assinatu'ra do contrato e as 
d~mais nos mesmos dias dos meses subseqüentes; 

I • -t> 1 
i V - garantias: i receitas próprias. do . Estado, 

transferências do Fundo de Participação dos Esta­
. d~s - FPE e os créditos de que trata a ~ei Comple­
mentar nº 87, de 1.3 de setembro de 1996; 

.: VI '- condiçõeS~e pagamento:' . i 

: a) . amortização I eXtrao/rtinária: 200/0 (vinte' por 
~nto) do valor da dí~ida mobiliária corre~pondei1te a 
R$27.305.212,11 (vinte e sete milhões, itrézentos e 
Cinco mil, duzentos é doze reais e onze centavos), 
ria forma estabelecida na' cláusula oitáva do contrato 
de refinanciamento; I' 

: b) amortização:: em parcelas menskis, pela Ta­
bela Price, limitadas 'a 1/12 (um doze avos) de 13%' 
~treze por cento) da ~eceita Liquida Re~1 do Estado. 

. Parágrafo único. O descumprimento pelo Esta­
dO do Espírito Santd das obrigações C<?nstantes do 
contrato de refinanciamento, incluindo atrasos de pa­
gamentos, assim como das metas fiscais e financei-

• I I. 

tas, acordadas em seu programa de reestruturação 
~ dGajuste fiscal, implicará, enquanto pérsistir o des­
bumplimento, a substituição dos encargos financei-

I . I . 
i 
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ros referidos no caput por encargos equivalentes ao IV - garantidor: Compagnie Française pour le 
custo médio de colocação da dívida mobiliária fede- Commerce Extérieur - COFACE; 
ral, acrescido de juros de mora de 1% a.a. (um por 
cento ao imo) e a elevaçaó, em quatro pontos pêr­
centuais, do percentual da Receita Uquida Real do 
Estado tomado como base para a apuração do limite 
de dispêndio mensal previsto na Cláusula Quinta do 
contrato de refinanciamento. 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de maio de 1998. - Sena­
dor Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do Se­
nado Federal, nó exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 39, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito 
externo com o Banque Nationale de Pa­
ris - BNP" no valor equivalente a 
US$7,013,100_00 (sete milhões, treze mil e 
cem dólares norte-americanos) de princi­
pal, destinando-se os recursos ao finan­
ciamento parcial do Programa de Banco 
de Testes para Desenvolvimento de Pro­
pulsores de Satélites, 

O Senado Fedeml resolve: 

Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­
rizada, nos termos da Resolução nº 96, de 15 de de­
zembro de 1989, restabelecida pela Resolução nº 
17, de 5 de junho de 1992, ambas do Senado Fede7 
ral, a contratar operação de crédito extemo com o 
Banque Nationale de Paris - BNP, no valor equiva­
lente a US$7,013,100.00 (sete milhões, treze mil e 
cem dólares norte-americanos) de principal, desti­
nando-se os recursos ao financiamento parcial do 
Programa de Banco de Testes para Desenvolvimen­
to de Propulsores de Satélites. 

Art. 2º A operação de crédito 'extemo a que se re­
fere o artigo anterior tem as seguintes características: 

I - devedor: República Federátiva do Brasil; 

11 - natureza jurídica do contratante: pessoa ju­
rídica de direito público interno e externo; 

111 - credor: Banque Nationale de Paris - BNP; 

V - natureza da·operação: financlamel1to externo; 

VI - finalidade: financiar parcialmente o Progra­
ma de Banco de Testes para Desenvolvimento de 
Propulsores de Satélites e 100% (cem por cento) do 
prêmiO de seguro de crédito à Compagnie Française 
pour le Commerce Extérieur - Coface; 

VII- valor: US$7,013, 100.00 (sete milhões, tre­
ze mil e cem dólares norte-americanos), sendo 
US$6,560,000.OO (seis milhões, quinhentos e ses­
senta mil dólares norte-americanos) corresponden­
tes a 80% (oitenta por cento) dos bens e serviços e 
US$453,100.00 (quatrocentos e cinqüenta e três mil 
e cem dólares norte-americanos) correspondentes 
ao seguro de crédito; 

VIII - juros: 

a) períOdO preliminar: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) acima da' Libor 
de um, dois, três ou seis meses, conforme o caso, 
contada a partir de cada desembolso, até 3 de feve­
reiro de 1999; 

b) período de pagamento: 7,44% a.a. (sete inc 
teiros e quarenta e quatro centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo devedor no início de cada perío­
do de seis meses; 

IX - comissão de administração: até 0,5% (cin­
co décimos por cento) do valor financiado; 

X - comissão de compromisso: até 0,5% a.a. 
(cinco décimos por cento ao 'ano) sobre a parcela 
não utilizada do contrato, contada a partir da data de 
'sua assinatura e calculada com base no saldo não 
utilizado no início de cada período de seis meses; 

XI '- despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
0,1% (um décimo por cento) do valor da operação; 

XII - juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao 
ano) acima da taxa operacional; 

XIII - condições de pagamento: 

a) do priJ~ipaf. el!!-<;tez parcelas semestrais, 
iguais e consec,~tiváS, vencendo-se a primeira em 3 
de agosto de 1/~99; 

. b) dos j6ros: semestralmente vencidos em 3 de 
fevereiro e3de agosto de cada ano; , 

c) da comissão de administração: pagável qua· 
renta e cinco dias após a aprovação da operação r 
Registro de Operações Financeiras - ROF; 
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d) ,da comissão de compromisso: semestral­
mente antecipada, até o quarto mês do início d~ 
cada período; . 

e) das despesas gerais: após a aprovação da 
operação no Registro de Operações Financeiras !­
ROF, mediante comprovação, devendo ser pagas 
em reais, exceto aquelas incorridas no exterior que 
só possam ser pagas em moeda estran'geira. 

Art. 39 A contratação da operaçao de crédito 
externo a que se refere o art. 12 deverá efetivar-se 
no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
contado da data de publicação desta Resolução. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ' 

Senado Federal, 21 de maio de 1998. - Sena­
dor Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do Se­
nado Federal, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!! 40, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de US$S1,318,OSO.88 (c,in­
qüenta e um milhões, trezentos e dez~ito 
mil, cinqüenta dólares norte-americanos 
e oitenta e oito centavos), Junto ao Peene 
Werft GmbH_ 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º É a República Federativa do Brasil auto­
rizada a contratar operação de crédito externo, no 
valor de US$51,318,050.88 (cinqüenta e um milhõ­
es, trezentos e dezoito mil, cinqüenta dólares norte­
americanos e oit"n18 e oito centavos), junto ao Pee­
ne Werft GmbH. 

Parágrafo único. 05 recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
financiamento para aquisição de bens e serviços de 
origem alemã, no âmbito do Programa de Reapare­
Ihamento de Marinha (PRMIII PPOM). 

Ar!. 2º As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: ' 

I - devedor. República Federativa do Brasil; 

11 - credor. Peene Werft GmbH (Alemanha); 

: 111 - valor. US$51:,318,OSO.88 (cinqüenta e um 
milhões, trezentos e dezoito mil, cinqüenta dólares 
no~e-americanos e. oit~nta e oito centav6s), sendo 
US$41 ,054,440.70 (quarenta e um milhões, cinqüen­
ta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e 'quatro dó­
lares norte-americanos, e setenta centavo$) financia­
dos e US$10,263,610J18 (dez milhões, duzentos e 

• I' . I .. 

sessenta e três mil, seiscentos e dez dólares norte-
arDericanos e dezoito centavos): a título de sinal; 

: IV - juros: opção ido deVedor entre: 1 
, I 

~ a) até 1% a.a. (um por cento ao and) acima da 
Libor semestral para dólares norte-americanos, inci­
dente sobre o saldo devedor do principal,l a partir da 

I " I 
data de cada desembolso; 

I i 
b) CIRR, para dólares norte-americanos, de 

prazo de cinco a oito: anos e meio, a s~r fixada na 
data de assinatura dó contrato, incidentes sobre o 
saldo devedor do prin~ipal, a partir de cada desem-
bolso; : i 

, V - seguro de c'rédito: até 5,5% (cinco inteiros 
e' cinco décimos por cento)' flat calculad6 com base 
nbs valores totais de cada contrato comei-cial; 

: I 
VI - juros de mora: até 1% a.a. (um por cento 

ao ano) acima da taxá operacional;', ; 

VII - condições Çie pagamento: 
; I 

: a) do sinal. após: a aprovação do registro da ope-
ràção no ROF (Registro de Operações Finknceiras); 

I I 
.. b) do principaf.' em dez parcelas i semestrais, 

iguais e consecutiva~, vencendo-se a primeira seis 
meses após o resp~ivo desembolso; 

• c) dos juros: s~mestralmente venbidos, junta-
mente com o principal; I 

: d) do seguro d~ crédito: após a aprovação do 
~egistro da operaçãoino ROF, diretamente ao credor 
mediante comprovação. " 

I 
, Art. 32 A autorização concedida por esta Reso-
l'ução deverá ser exJrcida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

, Art. 4g Esta R~solução entra em ~igor na data 
ae sua publicação. , ,I 
: 1 

Senado Federal, 21 de maio de 1998. - Sena-
qor Geraldo Melo,· Primeiro Vice-Presi~ente do Se­
nado Federal, no exercício da Presidência. 

: 

I 
Faço saber qU,e o Senado Federal aprovou, e 

eu, Geraldo Melo, Piimeiro Vice-Presidente, no exer­
'cício da Presidênci~, nos termos do a~. 48, item 28 
'do Regimento InteIT]o, promulgo a seguinte 

.1 

,1 

/ 

/ 
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~ RESOLUÇÃO N!!41',DÉ'1998" ,; VI':": destinaÇão dos reéursos: ~uitàção de dívi~; 
\ . Autoriza' o Estàdo do Amazonas a dês flutiJârítes ,existe~tés.,em' 3~ de novembro de 
~"'" ~ôntr1ltar,Junto à, Caixa E~ónômiêa Fêdé,. 1995, e "aind~ pendentes"ó~ ao res,sarci":,ent~ a? 

.'(, .... ral- CEF com o aval.da União no'âmbito Estado do valor correspondente àquelas dívidas Já 11-
. , do' progr~ma de Apoió . 11 Reé~trUturàção quidadas. ' ," ' ' 

e ao Ajuste Fiscal'dos"Estados, operação Art. 32 A autorização concedida Por'esta Reso" 
de crédito no valor'de:R$120.000.000,OO lução deverá ser'exercidancl'prazo máximo de du-
(centõ'e viri.e 'AAllhõêil'de reaia);' ". ','. . zentos e,setenta dias, contado da data'de sua publi-

. " " - .' .... ,. ~ r .~ ~ '':, ~.,., ' : -
o Senado Federal resblve: . caça0. 

Art. 111 É o Estado ,do Amazonas autori~do, Art.4º Esta Hesoluçãoentraem vigor na·.data 
nos.termos das ResolúçÕes'ln,ºs,;70,dt( 1995, e 12, de sua publicação.·; '.:". ' 
de 1997, ambas do Seri~êJà',Federal,a eontratar,jú'j;: ,!,,' S'~ría'éfo Federàl,"21 dá maiô de 1998. ~'Sena-
to à Caixa Econômica Fedeml:- CEF, operação de dor'Geraldo' Melo,Priineiro ViCEi~Presidente"do'Se-
crédito no valor de' R$120.ódo:oOo,OO (cento EÍ 'vinte nado Federal,no exercício da Presidênciã.· , 
milhões de reais). " . "", <' ; 

Parágrafo único. oS·rêé.urSos· pró.vên. ierite~ da ",_." .", , ,< '., 
operaÇão de crédito dElstilÍar:~e:ão'àquitâçãodÉ!dí) ., '. . .. 'fi.,>,,· '., o.' 
vidas f!utuantes existerites'~em"30'denovêmbn)dê' Faço saber que o Senado Federâ.(aptovoú; e' 
1995, ainda pendentes, ou ao ressarcimento ao Es- eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer-
tado do valor correspondente às dívidas já liquida- crcio da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
das. . do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

Art. 22 A operação a que se refere o artigo an­
terior obedecerá às seguintes características: 

1- valor. R$120.000:00Ó,OO(c~nto e vinte mi­
lhões de reais); 

11 - garantidor. União; 

111 - contragarantias: o Estado oferece suas re­
ceitas próprias e cotas a que se ràferem os arts. 
155,157 e 159, I, a, e 11, da Constituição Federal; 

IV - encargos financeiros: 

a) sobre os saldos devedores atualizados inci­
dirão, a partir da data em que os recursos estejam 
colocados à disposição do Estado, encargos finan­
ceiros, equivalentes ao custo de captação médio da 
CEF, apurado com base no balancete do mês ante­
rior ao da data de liberação, acrescido de juros de 
0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês); 

b) os encargos financeiros referidos serão ca­
pitalizados mensalmente e' refixados trimestralmen­
te, com base no último balancete da CEF; 

. c) a CEF fará jus à comissão de abertura de 
crédito correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco 
décimos por cento) sobre o valor do crédito aberto; 

V - forma de pagamento: a dívida será paga 
em prestações mensais e consecutivas, sem carên­
cia, calculadas com base na Tabela Price, vencen­
. do-se a primeira em trinta dias após a data em que 
~ps recursos estejam coloçadosàdisposição do Esta-
do; séndq a últimaeín de~erilbro \~e 1998; 

RESOLUÇÃO tfl42, DE 1998 

Autoriza o Estado do 'Amazonas a 
contratar operação de refinanciamento de 
dívidas do Estado, consubstanciadas no 
contrato de confissão, promessa de as· 
sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União, em 11 
de março de 1998, no âmbito do Progra­
ma de Apoio 11 Reestruturação e ao Ajus­
te Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$120.000.000,OO (cento' e vinte. milhões 
de reais). 

o Senado Federal resolve: 

Art. 12 É o Estado do Amazonas autorizado a 
contratar operação de refina,1ciamento de drvidas 
do Estado, consubstanciadas no contrato de con­
fissão, promessa de assunção, consolidação e re­
financiamento de dívidas,'celebrado com a União, 
em 11 de março de 1998, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal' dos 
Estados. 

Art. 22 A operação de crédito referida obedece­
rá às seguintes condições financeiras: 

I - valor da dívida a ser adquirida pela Unii!o: 
R$120.000.000,OO (cento e vinte milhões de reais), 

. que corresponde ao valor do empréstimo junto à 
Caixa Econômica Federal ~ CEF, concedido ao àm-
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paro do Voto CMN nR, 162, de 1995, comprometen- i V - condiÇlies de pagamento: 
do-se o Estado a arcar junto, à eEF com os encar- ia) amortização eidraordinária: 20% (vinte por 
gos originados entre' a data de liberação dos recur- ,C8f1t0) do valor da I dfvida, correspoMente a 
80s pela referida instituição financeira e a respectiva R$?4.000.000,OO (vinte e quatro mHhões de reais), na 
assunção pela União; , 'forma estabelecida na Cláusula Oitava do contrato; 

I 

II-,encalf/OS: ! b) amortização: em parcelas men~ais, pela 
a) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); I Tabela Price, linlitadas ao dispêndio mensal de 
b) atualizaÇ§o do saldo devedor. mensalmente 111'2 (um doze avo) d~ 11,5% (onze inteiros e c,in-

pelo IGP-DI; , co ~déeimos por cento)i da Receita Liquida Real do, 
E8~ado. i .' UI - prazo: trezentos e sessenta prestações 

mensais e 'consecutivas, vencendo-se a primeira 
trint!! dias após a data de assunção' pela União,. e . 
as démais nos mesmos dias dos meses subse­
qüentes; 

IV - garantias; as receitas ,próprias do Estadó, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar ,,11 87, de 13 de se­
tembro de 1996; 

.. ":9''',.; 

, I 

('°I " 

I Art.:1l A autorização concedida por esta Resolu~ 
çã9 deverá ser exercida, no prazo máximo de duzentos 
e Setenta dias, contado da data de, sua publicação. 

I Ar1.4R Esta Resolução entra em vigor na'data 
de: sua publicação. i " i'" '", ' 

I Senado Federal, 21 de maio de 1998: :"':'SeÍ'la" ' 
cJcjr Geraldo Melo, Priineiro Vice-Presidente dó Se­
nado Federal, no exercfcio da PresidênciaL ' 

: I 
. i 

h, ". 

I 
, , 

,'O 

'! 
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Ata da 52ª Se'ssão Deliberativá Ordinária' . ~ J' 
__ ~. _. ;.... ( ',. .. 4.' '. ';;'_.' , .• "'"_ ~. ~-. .' • ~ , I"" 

o, i i, em 21 de maio de .1998:: _ _ .... , t-
- ~ . 
• 11.... ,: 

. L .. ". H 

, "4ªSessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislaturà 
•. ~ _ ... , f 

... -' . ~ :". i~ -~' .. ).'."' ·~ ... l 

'li:, + 

Presidência do Sr.' Geraldo Melo, da Bra. Júnia Marise e 
o,, .... - 'dos'Srs. Cai/os Patrocínio'e F/avianoMe/o~·· . .. 

, l 
. ! \ ~~;.. .." ~ ~ ~·('!"·~'i~ ... '~. :.. 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: ., .,,':.~' A.. ,...~ 

Abdias Nascimento - Antônio Carlos Valadares 
- Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Se" 
nedita da Silva - Beni Veras - Bemardo Cabral -
Carlos Bezerra - éarlos Patrocinio' - Carlos Wiison T 

Casildo Maldaner - CoutinhóJorge - Djalma Séssa 
- Edúardo Suplicy - Élcio Alvares '- Elói Portela ~ 
.Emilia Femandes - ,Epitácio Cafeteira :,..- Emandes 

• - I'~' _~. ,~ • o... • 

Amorim- Esperidião Amin .:... Flavia'no Melo- Fran-
celino Pereira - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Hugo Na­
poleão -.Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino­
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto 
Arruda - José Saad - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos - Leomár Quintanilha - Leonel Paiva -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcãntara - Lúdio 
Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Roberto Requião -
Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sergio Machado 
- Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing. 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 67 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, 'declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, i1K:iarros nossos trabalhos. 
O Sr. Primeiro Secretário em exerCício, Sena­

dor Nábor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N2 158, 
(N2 583/98, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, . 
Nos termos do art. 52, inciso 111, alínea .. f; ctã 

Constituição Federal, combinado com o. dispostO/no, 
o • //1., ' 

, , 

I' 
I 

.J'/ 

art:.. 4ºd~ ~ei n2 8.f}84, de .11 de junho de .199~, sub­
metõ à consideração de Vossas Excelências os no­
mes dos Senhores GesnerJoséÓllve'ira Filho, Lúcia 
Helena Salgado ,e. siivá, Leônidàs Rangel. Xausa; 
para serem reconduzidos, o primeiro,' ao cargo de 
Presidente e, os demais, de Conselheiros do Conse: 
lho Ãdministrativo'de Defesa Ecnômica - CADE, do 
Ministério' da Justiça:' • •. ',' ... ;, ' , 
-:;'., t oS'indicados sãcrpêsS'Oà's de reconhecida Com~ 
petência para o desempenho dessas elevadas 'funÇõ:: 
es, como se deprende dos anexos curriculi vitae. 

Brasília, 15 de maio de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

GESNER José OLIVEIRA Filho 

Posição Atual 
• Presidente do CADE - Conselho Administra­

tivo de Defesa Econômica. 
• Professor Adjunto do Departamento de Eco­

nomia da Fundação Getúlio Vargas. 

. Posições Prévias 
• Secretário Adjunto da Secretaria de Política 

Econômica do Ministério da Fazenda. . 
• Secretário Interino de Acompanh~mento Eco­

nômico do Ministério da Fazenda. 
• Consultor Econômico, Editorialista e Autor da 

Coluna Semanal ·Cenários· do jomal Folha de S. 
Paulo. 

• Consultor de Vários Projetos para Organiza­
ções Intemacionais e Empresas. 

• Pesquisador e Coodenador da Área Econô­
mica do CEBRAP. 

Formação Acadêmica 
• Doutor em Economia pela Universidade da 

Califórnia, Berkeley~ 
• Mestre em Economia pelo Instituto de Econo­

mia da UNICAMP. 
• Bacharel em Economia pela Faculdade de 

Economia e Administração da USP 

Principais Trabalhos Recemes 
, 1998 - ·Defesa da Concorrência em Países . 
em Desenvolvimento: Aspectos da Experiência do 



. I 
I 

Maio de 1998 DIÁRIO, no· SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 08977 

Brasil e do Mercosul" Texto para Discussão, na 66' I ·.~No Ministério da Fazenda exerc~u interiná-
- EAESP/FGV, março, 1998.. mente a Secretaria de Acompanhamento Econômico 

1997 - ·CADE 35 Anos", Revista de Direito e participou da formulação e implementa~o das po-
Econômico, nf- 26, Brasília, CADE, agosto/dezembro. líti~as do Plano Real,dom ênfa~e em pOI!tica indus-

1997 - Prefácio do livro A Economia Política da trial de defesa da concorrência e de comércio exte-
Ação Antitrust~, de Lúcia Helena Salgado, Editora ridr." !' - 'I \ ' 
Singular, São Paulo. . ;, I' - É doutor em E9onomia pela Univ~~idade da 

1997 - Contra-éapa do livro Padrão de Concor; Califómia (Berkeley) ~ professor de Economia da 
rência e Competitividade da Indústria de Materia,is FJndação' Getúlio Vargas, São Paulo:" , . . 
de Construção, organizado por F:emando Garcia, Eli- '/-" Publi?oU váriqs trabalhos 'dentre os quais 
zabeth M.M.a. Farina e Marcel Corez Alves, Editora 'Brasil-FMI Frustr'àções e Perspectivas", Ida Editora 
Singular, São Paulo. . . . . ,~,.~ Bibnal e "Brasil Real Desafios' da" Pós-Estabilizàção 

1997 - "CADE, 35 Anos", Folha de S. Paulo' na Virada do Milênio"," da Editora' Mandarm,.prêmio 
10-9-97. ': Jábuti 97. •. I .., .• ' • ·N J'-I . . 

1997 - "Globalização e Defesá da Conc&rêh~ . I '..., curr,icuiu;' '~ibi~ ."' .~ ',' 
cia", Revista de Direito Econômico nr. 25, Brasília, :. i 
Cade, janeiro~ulho. _ . LUCIA HELEf\lA SALGADO E SltVA 

1997 - Prefácio do livro Estudos Introdutórios 1 j Formação Acadêmica:' . "., " t. ,L ~, 
de Direito Econômico, organizado por Aurélio Wan- 'Doutora em Ec6nomia, Instituto de . Economia 
der Bastos, Brasília Jurídica, Brasília. lridustrial, Universidade Federal do ~ Rio I de Janeiro 

.1997 - "Defesa da Concorrência: É Peça Fun- (1~IIUFRJ),'março de 1996; .' ':' -[ , \. 
damental para o Desenvolvimento", Jornal do Eco- '. Mestre em Ciêni:ia Política, Instituto Universitá-
nomista, n2 97, fev/97. rip de Pesquisa do R!o de Janeiro (IUPERJkmarÇo 

1997 - 'Avanços e Desafios da Defesa í:fa d~ 1998; • ' ,'1 1 . 
Concorrência no Mercosul' Informativo da Comissão i Bacharel em Economia, Faculdade de Econo-
Parlamentar Conjunta, nº 4, fev-mar/97.' '1 'rt;lia, Faculdade Fede'ral do :Rio deJan~iro, dezein-

1997 - 'Cade 1996/1997: Balanço Preliminar, b;ro de 1983. ,! . i '.' . 
Folha de S.Paulo, 8-1-97. .. i. Experiência Profissional: .. ,./ 

1996 - "Dois Anos de Plano Real: Avaliação' e Conselheira do Cónselho Administrativô de De-
Perspectiva", Papers, nº 27, Konrad Adenauer Stif- f~a Econômica _ CADE _, com mandato de 
tung, dezembro, 1996. maiô/96 a maio de 98; .' " , " ..• ' . 'r' t 

1996 - Livro Brasil Real: Desafios da Pós-Esta- . Visiting . Scholarl '-' Research Associate' no De-
bilização na Virada do Milênio, Editora Mandarim. , (:!artamento de Econdmia da Universidad;e da Califór-

1996 - "Atos de Concentração: Controle Mais riia, Berkeley, agosto/1994 a fevereiro/1996; . 
Racional", Indicadores IESP nº 55, IESP, outubro, : .. ' Técnica de Plahejamentoe Pesquisádoinsti-
1996. . tuto de Pesquisa Ecdnômica Aplicada (IPEA); . 

1996 - 'Concorrência e :rempo Econômico', i .. '. Professora AdjÓnta da Faculdade Ide Ciências 
Folha de S.Paulo~ 2-8-96.' Econômicas, UniverSidade do Estado' do Rio de Ja-

1996 - "Globalização, abertura e eoncon:ên- neiro;" '" . r, ~: .. r' .';', i " , 
eia", Revista de Direito Econômico, nº 23, Brasflia,' , d S " : Inspetora Regional.em São Paulol a ecreta· 
Cade, abril/junho. . , .~. :., ria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, 

1996 - Globalização, Abertura"e Concorrên.i::ia, 1993; ! i" 

Folha de S.Paulo, 6-6-96. ", : ! ' Consultora .. Pri~cipal do Projeto' ~idlMercosul-
1996 - O 'Custo Brasil" na Visão do Governo, Programa de apayoTecnico paraJa.lmplantaçion y 

Jornal do Economista, em co-autoria com.José Ao- Puesta em Márcha idel Mercosul' - Legislacion de 
berto Mendonça de Barros e César Mattos, Abril, Defesa de la Competenciay Proteccion ai Consumi-
1996. .. , , , 

•. dor) 1993/1994; '.' ·"';,:1. ~ .1, .. 4 ' 
Resumo do Currículo de GESNER José de ' 
OLIVEIRA Filho 

• Entrou no govemo em 1993, durante a a~mi~; 
nistração Itamar Franco, como secretário-adjunto de. 
Polftica Econômica. 

: . . Consultora do I Estudo Competitividade da. In-. 
~ústriâ Brasileira(Mi,nistério da Ciênci~' e Tecnolo­
gia/Progràrna de Apoio ao D.esenvolvirT)ento Científi­
co e TecnológieolFinanciadora.de.Estudos e Proje-· 
I. -'1 " ,. 

tos); área: EstruturaiRegulatória das Atividades Eco-

/ . 
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nômicas:A Política de Concorrência e de Proteção 
ao Consumidor, 1993; 

Coordenadórana Secretaria Especial de Po­
Iftica Econômica, Ministério da Economia Fazen­
da e Planejamento (SEPE/MEFP), Brasflia, 
1990/1991; . . . 

ProfeSsora Visitante de Macroeconomia na Uni-
versidáde Federal Fluminense"': UFF - 1989/1990; 

Pesquisadora Àssistente no Instituto de Econo-. . . 

mia Industrial, Universidade Federal do Rio de Janei-
ro (IEI/UFRJ)-1987/1989; 
, Assessora do Conselho Interministerial de Pre-

ços (CIP), Rio de Janeiro, 1985/1987; , 
Economista da Superintendência Nacional de 

Abastecimento (SUNAB), 1984/1985; 

3. Participação em Encontros, Congressos, 
Seminários: ' 

Seminar "Competition PoliCY and The Judicia­
ry", CADE/FGV/lBRAC/World BanklFundação Kon­
radAdenauer, como palestrante, Rio de Janeiro, 15 
e 16 de maio de 1998; . 

Seminário sobre Aplicación de la Política de 
Competencia a Nivel Internacional e su Desarrollo 
en el ÁmbitoNacional. Cartagena de Indias, Colom­
bia, como palestrante, março de 1998. 

Workshop sobre Regulação de Infra-Estrutura, 
IPEA,· como palestrante, Brasflia,. dezembro de 
1997; " 

Working Group in Competition and Trade Poli­
cies, World Trade Organization, como expositora 
da delegação brasileira, Genebra, setembro de 
1997; 

111 Seminário Intemacionale de Direito da Con­
corrência ~ Competition Policyand Economic Re­
form, OECD/CADE/IBRAC/World BanklFGV, corno 
palestrante, Rio de Janeiro, julho de 1997; 

Seminário Intemacional de Política de Defensa 
de 'Ia COmpetencia, Comission de Defensa de la 
Competencia, Buenos Aires, Argentina, dezembro 
de 1996; 

XXIV' Encontro Nacional de Economia, Asso­
ciação Nacional dos Cursos de Pós-Graduação em 
Economia - ANPEC, como palestrante, Águas de 
Lindóia, dezembro de 1996; 

11 Reunión sobre Políticas de ComPetencia in 
America Latina 'i el Caribe, Caracas, Venezuela, no­
vembro de 1996. ' 

Latin American Econometric Society Arinual 
Meeting, Como palestrante, Rio de Janeiro, agosto' 
da 1996; 

Fulbright Visiting Scholar Enrichment Program, 
Monterey, CA, novembro de 1995; 

Intemational Visitor Program, United States In- . 
formation Agency Antitrust in United States. Was­
hington, D.C., setembro de 1994; 

V Encontro do Grupo de Análise para a lrite­
gração do Cone Sul, como palestrante, Confedera­
ção Nacional da Indústria, Rio de Janeiro, agosto de 
1994; 

Semináriolntemacional sobre Polftica de Con­
corrência, como palestrante, Confederação Nacional 
da Indústria; Brasília, março de 1994; 

Mesa Redonda sobre Política Industrial, como 
palestrante. Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômiço e Social ~ BNDES, Rio de Janeiro, no­
vembro de 1993; 

Programa BID-Mercosul (Programa de Apoyo 
para la .Implantación y Pueste em Marcha dei Mer­
cosul) Encontro de Coordenadores Principais, Bue­
nosAires, outubro de 1993, e Montevidéu, março de 
1994; , 

"Políticas de Concorrência: Impactos sobre a 
Reestruturação da Indústria e Privatização·. Palestra 
proferida no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, Rio de Janeiro, julho 
de 1993; 

Workshop sobre Aspectos Regulatórios da 
Competitividade Industrial, como palestrante. Or­
dem dos Economistas de São Paulo, maio de 
1993; 

Seminário Internacional sobre Práticas de De­
fesa da Concorrência, como coordenadora técnica. 
Banco Central, Brasília, junho de 1991; 

XVII Encontro Nacional de Economia, Associa­
ção Nacional dos Cursos de Pós-Graduação em 
Economia - ANPEC, como palestrante. Fortaleza, 
dezembro de 1989; 

4. Aulas e Palestras Ministradas em Cursos de 
Direito da Concorrência: 

"Direito Concorrencial I: Análise das Estrutu­
ras·, Curso de Pós-Graduação em Direito Concor­
rencial, da Faculdade de Direito da USP, São Paulo, 
maio de 1998. 

"Diretrizes para a Análise de Concentrações 
Horizontais", Programa Permanente de Capacitação 
do CADE, ENAP/CADE, abril de 1998; 

"Análise de Concentrações. Horizontais·, 
Curso de Defesa da Concorrência, CADE/FGV, 
Faculdade de Direito da UFMG, Belo Horizonte, no­
vembro de 1997; 
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"Análise de. Concentrações Horizontes", CurSo i "Implicações da Estrutura Regúlatória das Ativi-
de Defesa da Concorrência, CADE/FGV, Rio de Já- dades Ecenômlcas sobre'a Competitividade: Defesa 
neiro, novembro de 1997;' i d~ Concerrênciá e dei Consumidor", No~a Técnica, 

"Análise de Concentrações Horizentais"; cur~oU?iCamp, Campinas, 1993; .' 
dEi Defesa da Concorrência, CADE/FGV, Brasília, "As Pelíticas de! Cencerrência (ou 'Antitruste): 
outúbro de 1997;. ; U~ Panorama da Experiência Mundial e isua Atua:!i-
. . "Análise ~e Concentrações Hori~entais", Cur~o dade para o Brasil", Texto para Discussão; n12 264, 

de Defesa da Concorrência, CADElFGV, São Paulp, IPEA, Rie de Janeire, ~992; . I 
outubro de 1997; ; : 'A Institucienalidade Ausente de uma Econo-

nA Legislação da Concorrência e sua Aplic~- m,ia Monetária de Produção", Texto para 'DiscuSSãO, 
ção pelo CADE", CEBRAP, Sãe Paulo, outubro Çle nº204, lEI, de 1989; ! .' i. . 
1997. . . I' I "Privatização, mais um Passo do C/ipitalismo", 

Curse de Defesa da Concerrência; IBRAC, Sãe Texte para Discussão, n12 141, IEI,1989;' . 
Paulo, dezembre de 1996; . ! . • I . 

5. Publicações: 
"Dominant Position and its Abuse", in Aplica­

ción de la Politica de Competencia a Nívellnter~a­
cienal y su Desarrollo anel Ámbito Nacional, Anais 
de Seminário Intemacional, Cartagena de ·Indias, 
Colômbia, 1998; 

A Economia Política da Ação Antitruste; São 
Paule: Editora Singular, 1997; .. 

. "Análise da Experiência Antitruste Brasileira'" in 
Revista de Direito Econômico, nº 25, janeireljulhe 
de 1997, Cade; 

"Aspectos Ecenômicos na Análise de Atos; de 
Concentração', in Revista do Institute Brasileiro 
de Estudos das Relações de Concorrência e: de 
Consumo -IBRAC, vol. 4, nº 1, de janeire de 1997; 

'Cenceito de Mercado :1elevante", in Revi~ia 
de Direito Econômico, nº 26, ageste/d~zembro: de 
1997, Cade .. 

"The Antitrust ElCperience in Brazil.,... A prbbit 
Analysis" in Latin American Economi.etricSoCiety 
Annual Meeting, Anais do Cengressó Internacional, 
Rio de Janeiro, 1996; 

"A Política Antitruste e e Mundo Real: Notas 
sebre a Experiência Nerte-AmeriCana", in Revista 
de Direito Econômico, nº 22, de janeiro/marçÓ de 
1996, Cade; . - ,: ': 

"The Polotical Economy Antitrust Policy in f3ra­
zil", Universidade da Califórnia em Berkeley, dezem-
bro de 1995, mimeo; . 

"Política de Concorrência: Tendências Reten­
tes e o Estado da Arte no Brasil", Texto para Discus­
são nº 192 - IPEA, 1993; 

• A Legislaçãe de Defesa da Concerrência ei Es­
tratégias Empresariais: Um Estude da Indústria: Au­
temebilística" in PerspeCtivas 1994, IPEA, Rio de Ja­
neire, 1993; 

I " 
61 Filiações CulturaiJ e Profissionais: I 

i Latin American and Caribooan Ecenemic Asse-
ci,atien, desde 1994; ! I 

I Asseciaçãe Nacienal dos Curses de Gradua-
ção em Ecenemia - ANGE-, desde 1991; 
.. ' Conselho Regiehal de Ecenemia -iCORECON 

...!, desde 1995. I I 
: Brasília, 15 de Taie de 1998. - Lúcia Helena 

Salgado e Silva. ; I . 
I • I , 

(A Comissão .. de . Assuntos Econ6mi-
cos.) . 

I 
I 

I OFíCIO . 
: . I 

DO MINISTRO DE ESTADO . - , 
r DA EDUCAÇAO E DO DESPORTO 
I. I' . 
" Nº 53/98, de 13 do cerrente; encaminhando as 
ihformações referentes ao Requerimentp n2 170; de 
1998, do Senador Carlos Patrocínie. 
. I 

As infomiações .. foram enbaminhadas, 
,. f • • 

em copia, ao requerente. I 

O requerimento vai ao Arquivo. 
. ! . ·i 

. I • 
I 

AVISO . , 
I 

DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE iDA CASA 
CIVIL DA PRESID~NCIA DA REPPBLICA 

i Nº 619/98, dei 14 do cerrente, comunicande 
,que as informaçõe~ selicitadas atravé1s de Reque­
'rimento nº 230, de 1998, do Senadbr Ernandes 
'Amorim, são decdmpetência do Ministérie da. Fa-
,zenda. i I 
! , 

Os esclarecimentos fora,f, encafT1inha~ 
dos,' em cópia, ao requerente. i 

O requerimento vai ao Arquivo. 
! 

I 
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PROJETOS RECEBIDOS DA Art. 32 Caberá ao Tribunal Regional Federal da 
• CÂMARA DOS DEPUTADOS 41 Região, mediante ato próprio, especializar Varas 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N!! 16, DE 1998 

(N2 4.099/98, na Càsa de origem) 
. (De iniciativa do Superior Tribunal de Justiça) 

Dispõe sobre a reestruturação da 
Justiça Federal de Primeiro Grau da 4! 
Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 São criadas, com os respectivos cargos 

de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto, cin­
qüenta Varas na Justiça Federal de Primeiro Grau 
da 4ª Região, assim distribuídas: 

I - dezesseis na Seção Judiciária do Estado do 
Rio Grande do Sul, sendo quatro no Município de 
Porto Alegre; duas no Município de Pelotas; duas no 
Município de Passo Fundo; duas no Município de 
Santa Maria; duas no Município de Caxias do Sul; 
duas no Município de Novo Hamburgo; uma no Mu­
nicípio de Santo Ângelo; e uma no Município de 
Santa Cruz do Sul; 

li - quinze na Seção Judiciária do Estado do 
Paraná, sendo duas no Município de Curitiba; três 
no Município de Londrina; duas no Município de Foz 
do Iguaçu; duas no Município de Paranaguá; duas 
no Município de Ponta Grossa; uma no Município de 
Maringá; uma no Município de Cascavel; uma no 
Municfpio de Umuarama; e uma no Município de 
Campo Mourão; 

111 - sete na Seção Judiciária do Estado de 
Santa Catarina, sendo uma no Município de Joinvil­
le; duas no Município de Blumenau; uma no Municí­
pio de Criciúma; uma no Município de Lages; uma 
no Município de Chapecó; e uma no Município de 
Tubarão; 

IV - doze, sem especificação de localidade. 
Parágrafo único. As Varas de que trata.este ar­

tigo serão implantadas, gradativamente, na forma da 
lei e na medida das necessidades do serviço, a crité­
rio do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

Art. 22 São acrescidos ao Quadro Permanente 
de Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias 
da 41 Região os cargos constantes do Anexo I e as 
funções comissionadas, conforme Anexo li desta lei. 

Parágrafo único. O provimento dos cargos de 
que trata este artigo, bem como a nomeação ou de­
signação para as funções comissionadas, serão rea­
lizados, gradativamente, na forma da lei e na medida 
das necessidades do serviço, a critério do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

em qualquer matéria, estabelecer a respectiva locali­
zação, competência e jurisdição, bem como transfe­
rir sua sede de um município para o outro, de acordo 
com a conveniência do Tribunal e a necessidade de 
agilização dá prestação jurisdicional. 

Art. 42 As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentá­
rias consignadas à Justiça Federal de Primeiro Grau, 
ou de outras destinadas para esse fim .. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

ANEXO I 

(Art. 22 da Lei n2 de de de 199 ) 

CargoslDenominação Nfvel NR de 

, 

Carpa 
Criar 

Analista Judiciário Superior 537 

Técnico Judiciário Intermediário 782 

ANEXO 11 

(Art. 22 da lei nll de de de 199 ) 

FunçõesINível N2 de Funções a Criar 

FC09 50 

FC08 2 

FC06 3 
. 

FC05 625 

FC04 152 

FC03 50 

FC02 54 

ROJETO ORIGINAL N!! 4.099, DE 1998 
(Do Superior Tribunal de Justiça) 

Dispõe sobre a reestruturação· da 
Justiça Federal de Primeiro Grau da 41 

Região e dá outras providências. 
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o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte. lei: 

Art. 12 São criadas, com os respectivos cargos 
de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto, cin­
qüenta Varas na Justiça Federal de Primeiro G.rau 
da 4ª Região, assim distribuídas: . 

I - dezesseis na Seção Judiciária do Estado do 
Rio Grande do Sul, sendo quatro no Município de 
Porto Alegre; duas no Município de Pelotas; duas no 
Município de Passo Fundo; duas no Município de 
Santa .Maria; duas no Município de Caxias do Sul; 
duas no Município de Novo Hambwgo; uma no Mu­
nicípio de Santo Ângelo;e urna no municíp'io de San­
ta Cruz do Sul; 

11 - quinze na Seção Judiciária do Estado do 
Paraná, sendo duas no Município. de Curitiba; I três 
no Município de Londrina; duas no MunicípiO de Foz 
do Iguaçu; duas no Município de Paranaguá; duas 
no Município de Ponta Grossa; uma no Município de 
Maringá; uma no Município de Cascavel; uma no 
Município de Umuarama; e uma no Município de 
Campo Mourão; : 

111 - sete na Seção Judiciária do Estado de 
Santa Catarina, sendo uma no Município de Joinvil­
le; duas no Município de Blumenau; uma no Municí­
pio de Criciúma; uma no Município de Lages; uma 
no Município de Chapecó; e uma no Município de 
Tubarão; 

IV - doze, sem especificação de localidade. 

Parágrafo único. As Varas de que t~ata este ar­
tigo serão implantadas, gradativamente, na forma da 
lei e na medida das necessidades do serviço, a crité­
rio do Tribunal Regional federal da 41 Região. ; 

Art. 22 São acrescidas ao Quadro Permanente 
de Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias 
da 41 Região os cargos constantes do Anexo I e as 
funções comissionadas, conforme Anexo 11 desta lei. 

Parágrafo único. O provimento dos cargos de· 
que trata este artigo, bem como a nomeação ou de­
signação para as funções comissionadas, serão rea­
lizados, gradativamente, na forma da lei e na medida 
das necessidades do serviço, a critério do 1ribunal 
Regional Federal da 4!! Região. 

Art. 3º Caberá ao Tribunal Regional Federal da 
41 Região, mediante ato próprio, especializa,r Varas 
em qualquer matéria, estabelecer a respectiva locali­
zação, competência e jurisdição, bem como :transfe­
rir sua sede de um município para o outro, de acordo 
com a conveniência do Tribunal e a necessdidade : 
de agilização da prestação jurisdicional. 

r _ I 

j Art. 42 As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações' orçamentá­
rlasconsignadas à JJstiça Federal de Primeiro Grau, 
ciu de outras destinadas para esse fim. ' 

j , 

i Art. 52 Esta lei ,entra em vigor na data de sua 
publicação. i , 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá­
i. 
no. 
I 

Justificação 
. ., 

A prestação jurisdicional é uma das missões 
primordiais, bem como uma das funções indispensá­
,veis do Estado. Todavia, uma gama deifatores inter­
·ferem neste mister, :entre os quais a sobrecarga de 
[feitos, com influênci!i direta nas atividades desenvol, 
vidas pelo magistrado, com sensível prejuízo às par-
~. ' I 

Nos últimos anos, muitos aconteCimentos têm 
contribuído para esta excessiva carga de trabalho, 

I 

: decorrentes de atos emanados da União e de suas 
'entidades nos sucessivos mandados! de Governo, 

. : relacionados com planos econômicos, prestação da 
, casa própria, perda de direitos e vantagens de servi­
I dores públicos, entre outras medidas de impacto, ge­
: rando inconformismo nos cidadãos qu'e recorrem ao 

Judici<\rio para solução das lides. , 
Nesse sentido, o presente anteprojeto de lei 

I 

tem por escopo a ampliação da Justiça Federal de 
Primeiro Grau da 4ªRegião, em virtude do aumento 
conSiderável da carga processual existente. Dados 
estatísticos registraram em março doicorrente ano a 
existência de 261,962 processos em tramitação na-
quela região., ; 

Em março de 1997, a movimentação proces­
sual no Estado do Rio Grande do Sul, no município 
de Passo Fundo; atingiu 10.388 feitos; em Santa 
Maria, 11.096; em Santo Âhgeló, á~827; em Caxias 
do Sul, 10.139; e .em Novo Hamburgo, 11.131 feitos. 
Na Seção Judiciária de Santa Catarina, em BhJme-

I 

nau,.foram registrados 12.031 processos e, em Cri-
ciúma, 12.595 processos. Já na Seção Judiciária de 
Paraná, em Londrina, 19.808 processos em tramita-
ção e, em Maringá, 11.331. I 

Não obstante a intensa movimentação forense 
na Justiça Feder,al de Primeiro Grau da 4ª Região, 
com uma carga média geral de 3.689 processos por 
juiz, outros moti~os revelam a nec~ssidade de cria­
ção das cinqüer]ta novas Varas, m6rmente aquelas 
sem especHicaçao de localidade. Entre estes desta­
cam-se as particularidades regionais de cada um 
dos estados componentes da 4!! Região, caracteriza­
dos pelo alto índice de desenvolvimento e densidade 

I 

.. 

-.' 

" -, 
.1 
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populacional,' gerando, com iSso, intensa busca da pllação do número de Varas, conforme estudos de-
prestação jurisdicional. ' ' senvolvidos • pelos órgãos técnicos 'do Consélho da 

Outro aspecto relevante a éonsideràré o aJfo Justiçá Federal, os quais guardaram uniformidade 
Indice de interiorização em' comparação com as ou- com leis ariteriores de reestruturação da Justiça Fe-
tras regiões da Justiça Federal, com 27 Varas Fede- deral de Primeiro Grau,das demais regiões. Inclusi-
rais no interior das unidades federativas ,que, compõ-, ve, cada nova Vara Federal a ser criada exige a cria-
em aquela região. ção' de um cargo de Juiz Federal Titular e outro de 

A situação gerada por aqueles processos de 
competência da Justiça Federal que, por disposição 
constitucional, tramitam perante a Justiça Estadual, 
acarreta prejuízo da prestação jurisdicional, e exige 
a criação de novas Varas no interior, afora aquelas 
ora especificadas no presénte anteprojeto. A medida 
irá desafogar a jurisdição estadual que exerce a 
competência delegada. 

Diante desse quadro, faz-se mister proceder-se 
a uma nOlÍaoreestruturação que irá, por certo, forne­
cer o suporte material e humano necessário para 
atenuar as dificuldades e~frentadas pelos Juizes Fé­
derais da 4@ Região, preocupados com a eficiência, 
eficácia e celeridade no cumpriménto dolábor diutur­
no, conformeptecOilizaa sociedade. __ ," " , __ '" 

Destarte, impõe-se a criação ora proposta das 
cinqüenta novas Varas, ém.face do crescente volu­
me de processos- em tramitação na Justiça Federal 
de Primeiro Grau da 4ª Região, entre outros aspec­
tos, conforme relatado. 

Com relação à criação das trinta e oito Varas 
com localidades especificadas no texto do anteproje­
to, justifica-se também pela: expressiva média supe-, 
rior a 9.700 processos, na maioria dos municípios do 
interior dos Estados de Santa Catarina, do Paraná e 
do Rio Grande do Sulque compõem aquela região. 

Outrossim, municípios, como os de Tubarão e 
Lages em Santa Catarina, Paranaguá, Ponta Grossa 
e Campos Mourão no Paraná e Pelotas e Santa 
Cruz, no Rio Grande do Sul, ensejam a criação de 

'VaraS, pela primeira'vez. por sua posição g~gráfi­
ca, importância geoeConômica, necessidade de des­
centralização, pólos urbanos e industriais desenvol­
vidos que demandam tal próvidência~ 

Convém salientar que a iniciativa da 4ª Região 
de criação de Varas sem especificação de localidade 
não é pioneira, pois a Justiça Faderal de Primeiro 
Grau da 3ª Região, mediante a Lei nº 8.416, de 24-
4-92, teve cinqüenta e três Varas criadas, cuja 1~1i­
zação compete ao respectivo Tribunal Regional Fe­
deral fixar. 

O qu~ntitativode cargósa:s~remeriad~ ,não' 
foi obtido aleatoriamente, mas sim êómb&seoaam! 

, C}~ ~~~;.1i~\,;~~,,~:~, 
.. -:,,;-. 

Juiz Federal Substituto correspondente. 
Com relação ao quantitativo das fúnções a se­

rem criadas, baseou-se na própria estrutura existen­
te nas Varas Federais localizadas nos municípios do 
interior e nas capitais dentro da 4ª Região e similar 
em relação às demais regiões. 

Assinale-se, por derradeiro, que a proposição 
ora formulada encontra esteio, no que conceme à 
disponibilidade de recursos, com a utilização de do­
tação orçamentária consignada à Justiça Federal 
para este fim. 

ANEXO I 

(Art. 2º da Lei nº de de de 1997) 

cargos Nível N2-deCargos 
'Denõminaçâo a Criar 

Analista Juduciário superior 537 

Técnico Judiciário intermediário 782 

ANEXO 11 

(Art. 22 da Lei nº de de de 1997) 

Funções/Nlvel Nº de Funções a Criar 

FC9 50 

FC8 2 

FC6 3 

FC5 625 

FC4 152 

FC3 50 

'FC2 54 

(A Comissão de Constituição, Jüstiça 
e Cidadania.) , 
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Projeto de Lei dia Câm~ra 8.0 17, de 1998 c 

(N.o 4.512/98, na C$sa de Origem); 

• Sexta·rM 22 08983 

1; , 

, I ", ~1-1 . 
(De iniciativa d~ Presidente da Rep bUcal , 

, r , ' . , 
'. .' ,,-.ri .~ .~; 

li! 
Cria, no lâmbitocdaS Forças Armadas, I a 
Ca,:reira : de Tecnolog~a, Mil:i tar,) !f1.J 
Gràtificação de D~s~penhode' Ativi­
dade de tecnologia Militar, os"càrqos-'; 
que. ménciona ;a dá. outraà·, 
prt,vidências . - , " • I .. 

, I. ." t " 
.. • _,,,. : i 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
, 

••• (1 ..... .­.. "' r ,'~' 

Art. 1° Fica cri;ada, nb âmbito das Forças Azmad&s, e 
I . ,J : • '!..I.{..' .c 

nos termos desta Lei, a. Carreira de Tecnologia Militar de 
; . I . "': ','~ .. ~.:-- ,"-::./'1,'-'_"--

nivel superior, com atribuiçõe~ voltadas para .as .... ~el!ls'f"~ 

desenvolvimento, manutenção e reparos relativos' a projetos da 
. ; ': -' " I 

construção, manutenção e :modernização dos meios tecnológicos 
: I . ~I.. ~. I • I t:.. 

militares, cujos cargos serão ocupados I por servidores . I 
públicos. 

Militar, 

Art. 2° Ficam ,criados, na Carreira 

quinhentos e vinte e :'CinCo cargos 'de 

da Tecnologia 

EngenheiJ da 
• *, I . 1 

Tecnologia Mi~itar e' duzentos 

Analista da Tecnologia Militar, , , 

e vinte e icinco cargos da 
, I ~,'--J 

com lotação i no Ministérif' da 

Marinha. 
i .1 • ,',,' 

Parágrafo único. O Póder Executivo disporá sob~ as 

atribuições dos cargos ora criados, observado ° disposto no 

art. 1°. 
j ... ';' I 

I -",. .' A. ~ 
Art. 3° A investidura nos cargos 'de que trata: eãt'â 

I 

Lei ocorrerá mediante aprovação em donCurso ~lico, 

constituido ambas : elillii~atória~s' "ia 
classificatórias, sendo' a pr.uneira da prov.as ôu Ide' prcdvas ê 

da duas fases, 

I 

titulos, e a segunda de :curso de forma9-ão. 

Parágrafo único. O ingresso nos cargos' de '~qUe f trata 
I 

.~ .. 

esta Lei dar-se-á na Classe "D", PadrãCl "I".! I· 
,'~ ~ ;. 

, . I 
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Art. 4° A estrutura de classes e padrões e o 
t 

cargc>s ,criados 
. 

vencimento ' básif,o . dos 
• 

, ' 

esta sao Lei por os 

fixados na Tabela de Vencimento dos servidores públicos civis 

da União, estabelecida no Anexo II da Lei nO 8.460, de 17 de 

setembro de 1992, e alterações posteriores. 

;~" '.: . Art. SO, Os ocupantes de cargos efetivos da carreira 

criada'· por' , esta' Lei farão jus, além do vencimento básico, à 
_ ...... ,~ t 

Grati~ica9ão,de Atividade, instituída pela Lei Delegada nO 13, 

de '27 ''"da agosto dà 1992, no percentual de cento e sessenta por 

cento. 

Ar~. 60 Fica instituída a Gratificação de Desempenho 

de AtiVidade de Tecnologia Militar GDA'l'M, devida aos 

ocupantes dos cargos efetivos da carreira da Tecnologia 
'. -I 

Militar, qgando no exercício de atividades inerentes às 
." * ~ • ~ . 
atribuições da,éarreira nas organizações militares e com carga 

b '; .. 
horária de qgarenta horas semanais. 

-, ~ f , ' 

Art. 7 o A GDA'l'M será calculada pela multiplicação 
< ::- -~ ,,""0. ~ ... ... 
dos seguintes fatores: 

I - ~ nÚIILero de" pontos resultantes da avaliação de 

desempenho; 
. :~.. o' , ",'" n valor do maior vencimento básico do nivel 
... "A f;,: ~ ~ ~ .. t' , '. • ., 

correspondente ao da carreira ou cargo da Tabela de Vencimento 

dos ~~ividore~ públicos 
.... 'Y": _, , 

II da' Lei n° 8. 460~ de 

posteriores; 
,': , 

civiB da União, estabelecida no Anexo, 
I 

17 de setembro de 1992, e alterações 

"---:" ~ t _. L ~ -

UI percentuais específicos para o cargo, 
'J 

correspondentes ao posicionamento do servidor na respectiva 

tabela de. ,ve~cimento, constantes do Anexo. 

parágra;o único. o resultado da avaliação de 

desempenho poderá atingir no máximo dois mil, duzentos e 

tr~n~ e o~to,pontos por servidor, divididos em duas parcelas 

de Qm mil, canto e dezenove pontos, uma referente ao 

~samp~nho individual do servidor e outra referente ao 

desempenho institucional da organização militar. 



! 
I 

Maio de 1998 DIÁRIO 60 SENADO FEDERAL 
I 

Sexta-feira 22 08985 

I 
Art. 8 o OS" cri terios para a avalia.çã~ 'dedasempenho 

constarão de ato: I 
I 

I 

, , I - conjunto do Minist~o de Estado ~ 
i -­

Administração 

Federal e., Reforma do Esta:do e dos Ministros i da Estado dos : I ' , 
respectivos órgãos supervi~ores ~os cargos de I que trata e~ta 
Lei, para os critérios de 'avaliação de das empenho individuall: 

,4 I " 

. II- do Ministro ide EsJado do, órgão supervisor, p~ra 
I I 

os critérios,de avaliação-de desempenho institucional. 
: I I. 

, , ~ Art. -. 9 o. O- órgão; de l1taÇãO dos' cargos criados por 

esta Lei fica qualificado) como' o seu r~spectivo 
supervisor, com assequintescom~etências: ' 

f 
, I 

da 

distribuição inicial i do quantitativo 
" ", I 

c"da c~ncurso públido para fins I da , , 

I . - dafinir a 

cargos' providos ,'em 

,lotação nas respectivas 

II - definir 

orqaniza~ões militares!;· 

ida .' , i o 'local I exerc1cio 'dos ocupantes de 
I 

,cargos efetivos; 
, 

,lII.' - definir- a; habi1litação 
• I 

I 
legal] necessária para 

.I investidura, observando as atr1quições dos ca~gos da 
, 

IV , .' 
definir os te~os do edital dos 

• ti' 
p~licos para. pr~vimentb dos i cargos, obs,ervando 

carre1ra; 
, 

concursos 

as I~as 

r~~~~c7ivas _ ,atril.l~ições~ ,em I consonância 
definidas pelo Ministério da A?ministração 

I 
: com as ,-
Federai e 

, 
normas , ' 

" Reforma 

do Estado; 

-. 'V 

,i f 

"de:finir' 'o cotiteúdo - do curso da forulação , 

integrante d~ conJurso publiCO; 
I 

. i i " I 
VI fo~ular ',os pf'ogramas de desenvolvimento e 

~-' .. c '.' : ,I 
capaci tação profissional 'nos aspectos inerentes às atribuições 

i -'f __ "'!' ..... ...,. ... :"'.. ~ I I .. 

~~s~~rgos da: carreira, : inclu~ive para, fins de promoçãq, .~ 

com a Política de Dese~volvimento da 
I 

consonância 

Humanos; 
, " 

I 

Recursos 
I 
j 

VII, - supervisionar e acompanhar! a aplicaçãd das 
I' !. ,I 

normas e procedimentos para fins de progressão e promoçãol, bem 

como das demais regras refere~tes à, organiJação da carreirà/ 
i I 

! 
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propondo o seu aperfeiçoamento ao ~nistério da Administração 

Federal e Reforma do Estado. 

'Art. 10. Caberá à organização militar em que o 

servidor estiver em exerci cio a gestão, o controle e a 

supervisão das atividades desenvolvidas pelo servidor, a 

aplicação da avaliação, de ,desempenho, bem como da regra de 

ajuste correspondente" , ·a <formul,ill;iãôe,- implementação do 

programa de desenvolvimento ,e capaci tação profissional, nos 

aspectos inerentes~às'-cOlli.P~~~n:C:iâ.$daorganização militar. 

Art. 11_. -' ótituÜrdeca:rgoefeti.vo_dacarraira de 
. . , '. . ... , -.", 

que trata estaJ:iai,4uando'illvestido'em cargo em colU.ssão de 

Natureza Especial, ,. DAS-6' e DAS":s, ou' eqúivalentes, _ em ,órgãos 

ou entidades do -Governo Federal, fará jus' à GDA'lM calculada 

com base no l:im:ite máximo dos pontos fixados para a avaliação 

de desempenho. 

Art. 12 . o ti tular de cargo efetivo da carreíra 

referida no art. 1 ° que não se encontre na situação prewista 

no art. 6 0 somente fará jus àGDA'lM: 

I quando cedido para a Presidência ou 

Vice-Presidência da República, perceberá a GDATM calculada com 
- -

base nas mesmas regras v&lidas como se estivesse em exercicio 

nas organizações militares; 

IIquando _ cedido para órgãos ou entidades do 

Governo Federal, distintos dos indicados no art. la e no 

inciso anterior, da sequinte forma: 

a) o servidor investido em cargo em comissão de 

Natureza Especial, DAS-6, DAS-s, ou equivalentes, perceberá a 

GDATM em valor calculado com base no disposto no artig? 

anterior; 

b) o servidor investido em cargo em comissão DAS-4, 

ou equivalente, perceberá a GDATM em valor calculado com base 

em setenta e cinco por cento do limite máximo da pontos 

fixados para a avaliação de desempenho. 
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Paráqr~fo 
, " 

servidor referido nu 

oriqem do servidor. 
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único] 

incisq 

I i 
,A lavaliação itÚlti tucional dó 

I, I' i: sela a da orqani~açãO militarlde~ 

, , I 
Art. 13. Durante os I períodos dei definição ~os 

critérios de avaliação de desempenho individ~al, referidos 'no 

art. 8°' e de sua primeira j avaliação de desemp$Í1ho, o serV~dOr 
~rcaberáa GDATM 'calcubàa comi base, em setenta eeincol~or 

. . I :..' 

cento ck, limite máximo dei pontos fixados par~ a avaliaçãd de , I ' 
desempenho. ! I' ,,1 

Paráqrafo único.i O primeiro ,per iodo! de' avaliac;iãJ de 

que trata o caput não po~rá ser[ inferio.r a seis meses. ': 'I 
, I ' 

Art. 14'. A aval+ação r desempenho individual dererâ 

,obe&.cerà seqi1inte, raqr~ de ajuste, calculada por carqo e 
I : ' 

orqanização :.ni.litar ondá o",' s beneficiários tenham exercício! " 
I I I 
I ' ' 

no máx~ oitenta por cento dos' servidorea 
I ' 

I 

poderão ficar cem pontuação de. desempenho individual acima da 
" ,',' , ' , " : ,I ' :' , I ' 

setenta e' cincoporcent:,b do ~iinitemáXimO" ~e pontosfi#dos. 

para a avaliação de desempenhoind1vidual, sando que no máximo 
; I i < I 

'vinte 'por" cento dos serv,idores I poderão ficar com pontua~o de 

desempenho 'individual acima ae noventa por cento de tal 

limitei 
, I I 

i I 

no mínimo viJnte por cento 
: - I .: 

ficar com pontuação I de desempenho 

II 
, . 

dos servidores 

'incü.viduJ até deverão 

setenta e cinco por cento do Ilimite máximo! de 
" , 

I j 

pontos fixados 

I para a avaliação de des~penhoiindiVidual. 

§ P Ato do' Ministro de Estaci~ da 
, ,I., 
Administração 

Federal e Reforma do E~tado definirá normaS 
; i ' 

da reqra de ajuste de qUe trata este artigo.: 
, I I 

i ' 
para a' aplicação 

I 

§ 2 o Na apliçação ~ reqra de ajuste 
I I I 

de que I trata, 

este artiqo não serão :comput"ados os servidores 
i 

I 
'ocupantes de 

I carqos efetivos: 

I 

, ! 

quando !inves~idos em carg?s em ' comissão" de 

Natureza Especial, DAS-,6 ou DAS-5; 
. . I ~ I 

11 - no seu p'rimeiro período de avaliação. ; I 
, 

r 
[ 

"I 
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Art. 15. A GDATM será paga ,em conjunto, de fo~a não 

cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei 

Delegada nO 13, de 27 de agosto de 1992. 

Art. 16. Até que sejam _ definidos os critérios de 

desempenho institucional referidos nesta Lei, a GDATM será 

calculada utilizando-se apenas critérios de avaliação de 

desempenho individual. 

Parágrafo único~ O disposto no caput não se aplica 

às organizações militares que possuam cri térios de avaliação 

de desempenho institucional já implantados. 

Art. 17. O servidor aposentado ou o beneficiário de 

pensão, na situação em que o referido aposentado ou o 

instituidor que originou a pensão tenha adquirido o direito áo 

benefició quando ocupante de cargo efetivo das carreiras ou 

cargos referidos nesta Lei, fará jus à GDATM calculada a 

partir da média aritmética simples dos pontos de desempenho 

utilizados mensalmente para fins de pagamento da gratificação 

durante os últimos vinte e quatro meses em que a percebeu .. 

, 
Parágrafo único; Na impossibilidade de cálculo da 

média referida- no caput, o número de pontos considerados par~ 

o cálculo será o equivalente a setenta e cinco por cento do , -
limite máximo de pontos 

desempenho. 

fixados para a avaliação de 

Art. 18. Se a aplicação do disposto no artigo 

an~erior, para os servidores aposentados e beneficiários de 
.... _. 

pensão, resultar redução de proventos ou pensão, serão 

preservados os valores praticados até a data de _ publicação 

desta Lei. 

Art. 19. Os servidores lotados no Ministério da 

Marinha, ocupantes de cargos efetivos de Engenheiro do Plano 

de Classificação de Cargos instituido pela Lei nO 5.645, de 10 

de dezembro de 19,70 , e os engsnhei:os admitidos como técnicos 

especializados de nivel superior,. serão enquadrados no cargo 
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I 
I i ,', " 

de Engenheiro de Tecnologia: Mi.litar, no mesmo nivel,' cl.assei e" 

padrão onde estejam POsiciobados./ ' ,I >" ' ' I 
, I 

Parágrafo único. rara os efeitos do ~nquadramento Ide 

t t t t · 'Mi. . ti.. da Ma . 'h b ., 
quera aes_ e ar1go, o i ~~s ler1~, r1~ ,ai .0 ,s~rv:arBi a 

efetiva comprovação da investidura mediante concurso públ.ico 
, -. , '. -', • i "I " - 1" ., ',-,' I '. 

na vigência da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ouina 

fo~a do' ~rt. 243 ~ cita~ L~i. I ' . i:"" 

Art. 20. Ficam v:~dadasl as redi~tribJiçõ~~V;a ;c~~~o' 
vagos ou ocupados de engenheirosle de Técnico ~specializado 

nível superior, na área ~a Engenharia, bem ~omo I os 
I 

atuais lotados no Mi.nistério da Marinha. ~ 

Art. 21 compet~ ao i Mi.nistério da Administr1ção 
! : I do Estado: a definição 

! 
Federal e Reforma de normas e 

procedimentos para promoção na carreira de qul7 
I • 

trata esta Le1, 
; I 

ouvido o órgão supervisor 'dos cargos da Carreira. 
I 

Art. 22. 

publicação. 

Esta Lei eqtra 
I 

~o 

em vigor: na 
I 

data 

,i " 
i i ~ 

Percentuais para cál'culo ela 'Gratificação de O';sempellho 

,. " 

,~ 

• .1 .' 
.... 

de Ativi~de de T~cnoloqia Militar i 
CLASSE 

A 

B 

.., , : 

C· 

) . 

PAD$O 

IV 
I 

IXI 
I 

II , 
I 

PORCENTAGEM 

0,1600,0% 

0,15663% 

0,lS3~6% 

0,129,68% 

0,12632% 

o; 122;95% .-

0,1l~58% 
0,11621% _ .. 4<,' 

i 

dei 
! 

sua 

:1 ' ' 

I 
, I 

,~ ',. . , 
_ ,.. .'"Ii I 

i 
I) 

-' 
: 

V 

IV 
; 

XXX 

II 

,X 

0,10947% 
I 

0,10611% 

0,10274% 

.' O,09~37' 
0,09,600% 

I 

/, 
I 

.. ' J 

t i 

\. 
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Mensagem n° 5 8 4 

Senhores Membros do Congresso Nacional, .... , -'I ,i 

Nos termos do artigo 61 da.Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
. ~ ", i. ',.... . 

Vossas Excelências o texto do projeto de lei'que "Cria, no âmbito das Forças Armadas; a.CarreIrà 
. de TCcn~lo~ Militar, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Tecnologia. Militar, os 

caIgosque.menciona, e dá outras providências". 

. '.", . 
. ,," Brasllia,1 5 de máio de 1998 . 

. ' . 
..... ," 

. , 
, . 

EM INTERMINISTERIAlN° 32 lMMlMARE .. 

" . 

Brasília, 15 de maio dEL1998. 
". i ~ 1 ~ 

. ' , . ".. ~ . 

Ex<:elentlssimo ~enhor Presidente da RepUblica, ( 

No momenlJ:l em que o Ministério da Adminl_o '-'1 • Refoima do • 
, . 

Estado dá ênfase à política de recursos humanos do Governo Federal, priorizando a 

aiação de carreiras para' atenderas novas demanoas que sUrQem ante a g~stlo P~bÍica 
por resultados e a revisão das remunerações que apresentam distorções principalmente, 

em comparação com " setor privado, o Ministério da Marinha que, para a renovação e a 

manutenção dos seus meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais, possui diversas 

(organizações 'militares destinadas' às atividades de cunho estratégico nas áreas de 
I, • . . . .. "" 

. especifia.'lção, projeto,.desenvolvimento, manutenção de material naval e segufança da 
I ; ;' '.' '. . '. _ . . . ,. r 

navegação, propõe a aiação de carreira funcional voltada para a tecnologia militar. 
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2. Asatribuiçães e respon~bilidadelS obrigam que asitarefas inerentes!sejam 

cometidas a técnicos especializados de nívedsuperior, que -possuam conhecimentos e 

. experiência adquiridos em cursos d~ forma~~ e treinamentd especificos. A' J;ar da 
: I - , I 

profissionalização, requisita-se, ainda, dos 'servidores envoividos nessa atividade, 

especial dedicação ao serviço, diante ~a naturê~ do seu trabal~o, diretaritéÍrte virieulado 

, ao grau de prontidão dos meios. ÉineqUiVo~ a vinculação desses servidores: a uma 
, i· , I 

carreira organizada e melhor remunerMa;' c:ornposta excIusivam~e por servidor'$s civis., . , • i ' ,_. .. 
3. Assim sendo, Senhor Presidente; com respaldo no! art. 39 eJetra la. inelsoU, 

i) : I 

do§ 1°, do art. 61, da Constituição, submeto à apreciação de Vossa Excelência a ': . . I :..,. 

proposta de Projeto de Lei que a esta acompanha, que visa à criação, no êmbitodas 
. '. . - • I 'I . I • 

Forças Armadas, da carreira de TecAologia ~ilitar, de Gr,~tifi~çãO de Desempénhode . 

Atividade de Tecnologia Militar e de;525 carpos(j~ En~enh~ir? deTecnologia~ilitar e 

225 cargos de Analista de'Tecnologia Militar"ÇomIotaÇã9nciMinistério,da Marinna. 
~. I'·'.~~i:·· T.:"'-·' ~.,>:/·i'I.· '.. -

. R'éspeito~amente;"" i I 
: "I ''', , I 

MAU~O 8ê~~~UE5PEREIri" : 
Mi istro de Est~do da Marinha I 

" , 

: ~V ' 
,//: 

LU CA!:&:'ClrS'aRESSER GONÇALVES PEREIRA 
Ministro de Estado da Administração Federal e Refprma do Estado 

, ' , ' 
, - I 

ANEXO A EXPOSIÇAO D.E MOTI~OS INTERMINISTERIAL MM/MARE 
N0 32 DE i 5 la 5 I 98 , i ' 

" ------, 
, i: I 

1. Síntese do problema ou da situação que r~clama providências: 

\. 

'\\oi , \ t'\ 
Servidores que exercem atividades em área típica de Estado, de ?atureza estratégica, ligada\à, 
segurança' nacional, necessitando Carreiras I especificas com tratamento e remuneraÇão 
compatíveis com o grau de especialização exigi'do. ' i ' , '. \,' 

i ' I 
2. Soluções e providências contidaS no ato ~nnativo ou na medida proposta; , I 

. . 'J ' 

Proposta de Projeto de Lei aiando a Carreira de Tecnologia Militar, a Gratlficaçãode 
Desempenho de Atividade de TecnolOgia MiI~r - GDATM e dé525 cargos de Engenheiro d~ 
Tecnologia Militar e 225 de Analista de Tecnologia Militar, com lotaÇão no Ministério da Marinha. 

I I ", 
I " 
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3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: , .... 

lNãO há. 

4. Custos: 
lAcréscimo na despesa mensal de R$ 413.230,86, já p~Vistos no orçamento da Marinha. 

5. Raz6esque justificam a-urgência: , .... 

Priorizar, ainda em 1998, a criação de carreiras necessárias ao fortatecimento' do núcleo 
estratégico de servidores civis da Marinha. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

lNão há. 

7. srntese do parecer do órgio juridlco: 

.. . , " 

A proposta de Projeto de Lei apresenta-se de fonna adeqüada, atendidos os requisitos -de 
constitucionalidade e juridicidade, estando em condições de ser submetida à elevada apreciação 
do Excelentísslmo Senhor Presidente da República. 

',';,'1 • ", •. 

HEUO DE ALMEIDA DOMINGUES 
Consultor Juridico da Marinha 

'I 

PROJETO ORIGINAL N° 4.512, DE 1998 
(DO PODER EXECUTIVO) . 

'Cria,noãmbito das-Forças Armadas; a Carreira de Tecnologia 
Militar, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Tecnologia _'I, 

Militar, os cargos que menciona, e dá outras providências .• 
,. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, Art. }2 Fica criada, no âmbito das Forças Armadas e nos termos desta Lei, a Carreira de 1 

Tecnologiâ Militar de nível superior, com atribuições voltadas para as áreas de desenvolvimento, 
lllIIIlutenção e reparos relativos a projetos de construção, manutenção e modernização dos meios . 
tecnológicos militares, cujos cargos serão ocupados por servidores públicos. . .. , 

Art. 22 Ficam ~riados, na Carreira de Tecnologia Militar, quinhentos e vinte e cinco cargos 
de Engenheiro de Tecnologia Militar e duzentos e vinte e cinco cargos de Analista de Tecnologia Militar, 
com lotação no Ministério da Marinha.' -. ,- -:. - . r' - - - - -" - ... 

I 
Parágrafo único. O Poder' Executivo disporá' sobre as atribuições' dos cargos ora criados,.: 

observado o disposto no art. 12• . - , • 
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Art. -32 A investidura nos cargds de que Itrata esta Lei' ocorrerá mediante aprovaJe, em 
concurso público, constituído de duas fases, ambas eliminatórias e classificatarias, sendo a primeira de 
provas ou de provas e títulos, e a segunda de ctirso de formação. ' , ' I" 

i I ", 'I r 

Parágrafo único. O ingresso nos cargos Ide que trata esta Le"i dar-se-á na Classe "O", 
p-..... _ .. I". 

aw-iIU , "1 ' I 
i; I, .' , 

Art. 42 A estrutura de classes e !padrões e! o vencimento básico dos cargos criados pbr esta 
Lei são os fixados na Tabela de Vencimento dos serVidores públicos civisida UniIo, estabele(\ida no 
Anexo 11 da Lei n2 8.460, de 17 de setembro de 1992, e alterações posteriores. ; _ .. , .1., ' 

! I ,-: i .~.!" .:,., .. J - 1. , 

Art 52 Os ocupantes de cargos efetivos da carreira criada por, esta .Lei far!o jus, al6m do 
vencimento básico, à Gratificação de Atividade,. institUIda pela Lei Delegada nB 13, de 27 de agosto de 
1992, no percentual de cento e sessenta por cento. i i I 

: I I 
Art 62 Fica instituída a GratifiCação de Desempellho de Atividade de Tecnologia Militar • 

GDATM, devida aos ocupantes dos cargos efetivos da carreira de Teàl.ologia Militar" quando no 
exercício de atividades inerentes às atribuiçõ<is da carreira nas organizações rtúlitares e com carga' horária 
de quarenta horas semanais. : II . , ' ... ' • 1 

, I .• .• 

Art T- A GDA TM será calculiuJa pela multiplicação dos seguintes fatores: 
'I ' :.1 ' .• 

/ 

1- número de pontos resultantes da avaliação de desempenho; ".. 
I _. :. " .... I, '. \ /' 

II - valor do maior vencimento! básico dq nível correspondente'ao dá 'cillTeira ou c/irg()da / 
Tabela de Vencimento dos servidores público:s cívis da União, estabelecida no Anexo 11 da Lei nr 8.460, ? 

de 1992, e alterações posteriores; : ,,: ," , ; ~ . " , .'. ' 

,III - percentuais especificos pata o cargo, correspondentes ao ~osjcionamento d~ Jervidor 
na respectiva tabela de vencimento, constant~ do Anexo ' .,,.1. 

Parágrafo único. O resultado da avaliação'üe desempenho poderá atingir no méximo dois 
mil, duzentos e trinta e oito pontos por servi4ór, 'iliViilidos em dÜ8s parcelas de um mil, cento e dezenove ' ......... 
pontos, uma referente ao desempenho iridividual 'do: s~, r e outra' referentecao ,desempenho 
institucional da organização militar. : ,J' : _ 
• ;: ' , ',- . :',' '. '_!' I 

Art. 82 Os critérios para a av~~ de desempenho constarioide ato: ., ,,:. , ' 'I " i 

. 1- conjunto do Ministro de Estado da Ádministração Feder8l e Reforma do Estado e dos 
Ministros de Estado dos respectivos órgãos supervisores dos cargQS de que trata está Lei, paia oslcritérios 
de avaliação de desempenho individual; ·.1 . . 

"',:' ,. 

11 - do Ministro de Estado ,do órg~ supervisor, para I o~, crit6rios ,de avaliaçio de 
desempenho institucional. ,I ' , 

, Art ,92 O órgão de lotação dos cargos! criados por esta LeHica qualificado como o seu 
respectivo órgão supervisor, com as seguintes competancias: " , " " I -

:- I ',' l' t '''':'1 . 

I . dermir a distribuição ini~ial do qUantitativo de cargos providos em cada lconcurso 
,_público para fins de lotação nas respectivas orgllllizaçÕes militares; I' " -

11 - definir o local de exerdcib dos ocupantes de cargos efetivos; . ", ~'\ "I 
.! • I -. A6- I ' 

m -definir a habilitação legB! necessária para investidura, 9bservando as atribuiç8es dos 
cargos da carreira; " : 

IV • definir os termos do érutal dos i concursos públicos Para provimento dds cargos, 
observando as suas respectivas atribuições; em consónância com as norinas definidas Pelo MUlistério da 
Administração Federa:! e Reforma do Estado; " ' 

.' 
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v -definir o conteMo do curso de fonnação integrante do concurso público; 

ri'> ','.:' ,i VI _ i~nnular os programas de desenvolvimento e capacitação profissional nos aspectos 
- inerentes às atribuições dos cargos da carreira, inclusive para fins de promoção, em consonância com a 

,\ 
I 

PoUtica de Desenvolvimento de Recursos Humanos; , 

. vn -supervisionar e acompanhar a aplicação das nonnas e procedimentos para fins de 
progressão e promoção, bem como das demais regras referentes à organização da carreira, propondo o seu 
aperfeiçoamento ao Ministério da Administração Fedei'a1 e Refõnn'a do Estado. . . ., -; 

. Art. 1 ()!!, Caberá à organização militar em que o servidor estiver em exerclcio a gestão; o 
controle e a supervisão diIs atividades desenvolvidas pelo servidor, a aplicação da avaliação de 
desempenho, bem como da regra de ajuste correspondente, a fonnulação e implementação do programa 
de .desenvolvimento'e capacitação profissional, nos aspectos inerentes às competências da organização 
'militar. . ~.' '..' i.··· '.' . ' _ . 

. 
Art. 11.0 titular de cargo efetivo da carreira de que trata esta Lei, quando investido em 

cargo em comissão' dé Natureza Especial, DAS-6 e DAS-S, ou equivalentes, em órgãos ou entidades do 
Governo Federal, fará jus! GDATM calculada com base no limite máximo dos pontos fixados para a 
avaliação de desempenhei. . 

Art. 12.'Otitular,de cargo efetivo da carreira referida no art. 1~, que não se encontre na 
situação previstanóart:~, somente farã jus à GDATM: 

. I - quando cedido para a Presidência ou Vice-Presidência da República, perceberá a' 
GDA TM calculada com base' nas mesmas regras válidas como sç estivesse em exerc\Fio nas organizações 
militares;" , ' , " 

11 " quando cedido para órgãos ou entidades'.-ido Governo Federal, distintos dos indicados no 
art. 1 ~ e no inciso anterior, da seguinte fonna: ' 

a)o servidor,investido em cargo em comissão de Natmeza Especial, DAS-6, DAS-S, ou 
equivalentes, percebera a tDA TM em valor calculado com base no. dis~osto no art. 11; 

( . b) o servidor investido em cargo em comissão DAS-4, ou equivalente, perceberá a 
GDATM em valor calculado com base em setenta e cinco por cento do limite máximo de pontos fixados 
para a avaliação de desempenho. 

Parágrafo único. A avaliação institucional do' servidor referido no inciso· I será a dà: 
organização militar de origem do servidor. 

" Art. 13. Durante os periodos de definição dos critérios de avaliação de desempenho 
individual réferideis no art. 82 e de sua primclia avaliação de desempenho, o servidor perceberá a ,GDA TM 
calculada com base em setenta e cinco por cento do limite niáximo de pontos fixados para a avaliação de 
desempenho. . -

" .. , Parágrafo único.' O primeiro periodo de avaliação de que trata o caput não poderá ser 
inferior a .;eis meses. 

:Art: 14. A avaliação de desempenho individual deverá obedecer à seguinte regra de ajuste, 
calculada por cargo e organização militar onde os beneficiãrios tenham exerclcio: 

. . ~. : ' 

I - no máximo oitenta por cento dos servidores poderão ficar com pontuação . de 
i desempenho individual acima de setenta e cinco' por cento do limite máximo de ponto~ fixados para a 

; avaliação de desempenho individual, sendo que no máximo vinte por cento dos servidores poderão ficar 
coín pontuação de desempenho individual acima de noventa por cento de tal limite; -, 

~ " .. 11 - no mínimo vinte por cento dos servidores deverão ficar com pontuação de desempenho 
individual 'até setenta e cinCQ por cento do limite máximo de pontos fixados para á avaliação ~e 
dêsêmpenho iJÍdividual. '.' • 
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. _ .' ,i \ . _ i " 
§ 111 Ato 'do Ministro de Estadb: da AdministiaçãoFéderal e Reforma do r:stado definirá 

normas para a aplicação da regra de aju..te de qUe trata este artigo. :. 1 

.! I . . I 
§ 22 Na aplicação da regra de ttjuste de que trata este artigo, :não serão computados os 

servidores ocupantes de cargos efetivos: 1 : 

I· quando investidos em cargos em. comis~de Natureza Espec,ial, DAS-6 o.u 5; . 

11 - no seu primeiro período de a~alia~'1 . . . :. . . . . .. 

Art. 15. A GDATM será paga em conjunto, de forma não cumUlatiVa, com a Gratificação 
de Atividade de qUt: (;.", .. i8 Lei Delegadan2 13

1 
de1992'j. .,. ' .'j '},':' . , !. . 

. Art. 16. Até que sejam definidbs os critérios de desclIlpenh0 institucionalreferido~ nesta 
Lei, a GDA TM será calculada utilizando-se a~nas crité~os de avaliação de deSeillperiho indiVidüal. 

, : . ". ". . ..... ,.' I 
, Parágrafo único, O disposto no ~aput nã~se aplica às organiiaJões rn'iÜuir~s que possuam 

critérios de avaliação de desempenho institucional já imPllantàdos, . , . ' ·1 ' 

. . . . .: . I .; ,.' I"" ,. 
Art, 17, O servidor aposentado ;ou o beneficiário de pensão, na ,situação em que o referido 

aposentado ou o instituidor que originou a penSão tenha ~dquirido o direito aO,benefiCio quando ocupante 
de cargo efetivo das carreiras ou cargos referidos nesta Lbi, farájus à GDATMcalcufada,a partir da média 
aritmética simples dos pontos de desempenho utili71dos mensalmente para fms de pagamento da 
gratificação durante os últiÍnos vinte e quatro Teses em qUe a percebeu. .: . . I 

Parágrafo único. Na imPOSSibilidade de 1lCulO da médill refe~~a no caput, .o nJe~ de 
pontos considerados para o cálculo será o equivalente ~setenta e cinco ,por. Cento ,d.o limite máximo de 
pontos fIXados para a avaliàção de desempenhf' " < . '.. ·..·1 , . 

. , " Art, 18. Se a aplicação do àisposto lo . art. 17,' p~ os : ~e~idóre~: aposendutos .e 
beneficiários de pensão, resúltar redução de proventos ~u pensão. serão}lt'Cservados os .valores praticados 
até a data de publicação desta Lei. . " . . " ., . . I 

. i 11' . J .. ,. ...' . 
Art. 19. Os servidores lotados! no Minis~ério <l:aM~Óc~parite5;'de~os efehvo~ de 

Engenheiro do Plano de Classificação de Cargos institt1ído>pda Leii).9S.64,S, ;delO dedezeIDbro de 1970, 
e os engenheiros admitidos corno técnic.o~ e~ialliJid9s den1velsuwrior~·se$) énquadrados no cargo 
de Engenheiro de Tecnologia Militar, no lIlesino nível, classe e padrãOondeesrejam posicionados! :i J,'.." , '. ~ r ,.,'. . . I 

. ' I . . ... ' .1 
, . Parágrafo único. Pamos efeitOs do enqúadrarnento de qüê traia este artigo, o Ministério da 

Marinha observará a efetiva comprovação da, investidutamediante concurso público na VigênCia da Lein2 

8.112, de 11 de. dezembro de 1990, ou na forina do art.,243 da citada Lei. I . . 
: i , I 

Art. 20. Ficam vedadas as tellistribuições de cargos vagos ou ocupados .de Engenheiros e 
de Técnico Especializado de nível suwrior,"na área db Engenharia, bem as~im extintos os atuais lotados 
no Ministério da Marinha. . . . I 

i 
I 

I 
Art. 21. Compete ao Miriistério da Administração Federal e Rcf.9t:!Il3dQ Estado a 

defini~ de normas e proced~entos para promoção. na carreira de que tr*ta esta Lei,ouVidojo'órgão 
supervISor dos cargos da Carrerra. : : ..... : ' 

: i .,'. '1' 
Art. 22. Esta Lei entra em Vigor na data; de silil pUbiicação. . 

Brasflia, 

.' 

.. 

.. 
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ANEXO 

Percentuais para cálculo da Gratificação de Desempenho 
. de Atividade de Tecnologia Militar 

CLASSE PADRÃo PORCENTAGEM 

III 0,16000% 
A II 0,15663% 

I 0,15326% 

VI 0,14989% 

V 0,14653% 

B IV 0,14316% 

III 0,13979% 

II 0,13642% 

I 0,13305% 

VI 0,12968% 

V 0,12632% 

C 'IV 0,12295% , 
m ., 0,11958% 

II 0,11621% 

I 0,11284% 

V 0,10947% 

IV 0,10611% 

D III 0,10274% 

11 0,09937% 

I .. 0,09600% 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992 
.! .. 

CONCEDE ANTEClP AÇÃO DE REAmSTE 
DE. VENCIMENTOS E DE SOLDctS DOS 
SERVIDORES CIVIS E MILITARES DO 
PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 10 - Fica concedida aos servidores civis e militares do Poder 
Executivo Federal, da Administração direta, autárquica e fundacional, 
bem como dos extintos Territórios, a partir de 1° de agosto de 1992, 
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antecipação de reajuste de 2rl% so~re os vencim~ntos, soldos ~ 
demais retribuições, a ser comp~nsada ipor ocasião da revisão geral da 
remuneração dos servidorc:s p~9licos ~~derais. i I. 

Art. 2° - Em deçorrencla' do disposto no art. 3°, § 10 da uh 
número 8.448, de 21 de julho rl;e 1992? e nos artigos 1i

o e 4° desta Le~, 
os valores dos soldos e dos vi;mcimehtos dos servidores militares le 

'civis passam a ser, a partir de 1 ~ de setbmbro de 1992:1' 
, I., os da Tabela constahte doi Anexo I, par~ os servidor~s 

I 
militares; ~ I : 

II - os das Tabelas de vencimentqs constantes dos Anexos II e ijI, 
para os servjdorescivis, excetd os co~templados no inciso seguinte; I 

I ' 
·························~······················t····· •••.. ~ ••••........•..•....••.. ~ .....•..••...••. ~ ..•..• r" 

Art. 30 - Observado o disposto ~o art. 1°, esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir, de 
10 de setembro de 1992. : i ; ,I 

Art. 31- Revogam-se o art. 5° ela alínea "b" do,§ 2° do art. 13 lda 
Lei número 8.279/91, o inciso VIII do § 3° do art. 2° da Lei número , ,I : I 

7.923/89, e demais disposiçõds em oontrário.' I 

! 

, I 
I 

ANEXO 
I 
I 

ANEXO \I 

J 

I I i 
I T_ a ..... ...-os _ IOI-v.,or .. CI&S Ga"."u a. OIDlomal&. Aucloona ao TlSOUro 111.."..,,11 I 
PolIcia F_li. Policia CMt 00, OF • ela. Policiais civil aos EstiMeis T emtOtlos F __ . Or_o. a. Flnanc:u , 
ConlrOle. PTocur-.a ela Fazenaà NacIonal. esa.aat •• Im PoIk~ PUblicas. Gestio G-.lamenw o 0» __ 

I oaSAE: CNPa. FC8IA. CNEN. SUSEP. cvt.A. ROCRUZeIPEA., ' 

I I 1 I - VERCIMENTO 
NtveS ClASSE PADAAO, óOHORAS I 30 HORAS I 

I; 111 

I 4.713.330.00 ! 3.$34.997.50 
A 1I j 4.~970.00 3.3Q5.Z27.50 

I 4.,,4.7óO:00 3.QII6.0s5.oo 

, VI I 3.610.400.00 2.707.B3p'oo 
V I 3.393.03t.08 2,544.775.56 

B IV 3.293.&04. " 2.470.2q3.08 

I1 
111 

I 
3.1B7.oaUz 2.397.1'4.74 

11 3.1D3.396.zz 2.327.547.'6 
I 3.012.~.BO 

, 
; 2.25!1.3.'.' O 

VI ! 2.8ZC.174,56 2.183.,30.12 
S\JPEllUOR v U31.4e4AO 2.121~30 

C IV 2.155.304.13 2.0116.471.62 
111 2.674.561,87 2.II05.i2, .41 

\I 2.S9IL 185.53 IJM7,'39.15 
I 2.$2Il.l05.74 1.190.079.31 

V , 2.-.zc .. , I.IS4.691.19 
IV i 2.374.16U2 1.710.lIZ&. 

O 111 I UlM.II83.28 1.l2!.737AS 
11 2.237 A3I.2S I.m.G78.6B 

I I 2. ,71.1170.07 I 1.';902.551 , , : 
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LEI)lELEGÀDA N° jj~DE'21jjE ACOSTO. DE 1992 
". " • • • o _.. ...-." • 

'. ,I INSTITUI . GRA TIFICAÇÔES DE 
ATIVIDADE PARA 0$ SERVIDORES CIVIS 
DO PODER EXECUTIVO, REVÊ 
VANTAGENS "E, DÁ' OYTRAS 
PROVIDÊNCXAS., . 

Art. 10 - Ficam instituídas gratificações de atividade de pessoal 
civil, devidas mensalmente aos servidores do Poder Executivo, 
regidos pela Lei número 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em valor 
·calculado sobre o vencimento básico, nos termos desta Lei Delegada. 

Art. 20 
- Os servidores das carreiras de Diplomata e os Juízes do 

Tribunal Marítimo receberão Gratificação de Atividade no percentual, 
não cumulativo, de 160%, sendo: 

Maio de 1998 
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I .. &0% a partir de 10 de aiosto de: 1992; , 
I.I .. 100% a'partir de 111 de:outub~ de 1992; 
m .. 120% a partir de 10 dé novem,bro de 1992; 
IV .. 140% a partir de 1 ° d~ fevere~ de ,1993; 

Sexta-feira 22 08999 

I ' 

V .. 160% a partir de 1° d~ abril de 1993. 
Art. 30 

.. A GratificaçãÓ de Operações Especiais, devida aos 
servidores das carreiras de Polícia Federal, de Polícia Civil do Distrito 
Federal e dos extintos TerritóHos e da Polícia Rodoviária Federal, no 
percentual de 90%, nos temios das ,Leis números 8.168, de 16' de 
janeiro de 1991,8.216, de q de agosto de 1991, e 8:.270, de 17 de 
dezembro de 1991, fica transformada em Gratificaç' ãó de Atividade, , , I 
com percentual elevado para: ~té 160%, sendo 120% ~os a partir de ' 
10 de agosto de 1992, e o re5tfte a pr de "10 de novembro de 19~2 . 
................................................ ~ ....... ·····r················································ ... . 
................ ·· .......... · ................ ·j ............ i .............. ··· .......... ·: .... ·~ ................. .. 

LEI N° 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 
: . " .. 
I ;'. 
, 

ESTABELECE DIRETRIZES PARA' A 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DO 
SERVIÇO CIVIL DA UNIÃo E- 'DAS 
AUT~q~S FEDERAIS; ~ DÁ OUTRAS1 
PROVIDENCIAS. I" i 

! " I 
Art. 1° .. A classificação dec~gos doServiÇQ Civil da União e 

das autarquias federais obedecetã às diretrizes es~belecidás .na 
presente Lei. ; i • • • .' • ! 

Art. 2° .. Os cargos s~tão clru!sificados como de provimento em 
comissão e de provimento : efetivo, enquadrando-se, :basicamente, nos 
seguintes G~pos. ~ .: ' : 

De Provtmento em ComiSSão: • 
I .. Direção e Assessoriunento ~uperiores. 
De Provimento Efetivo:' i 
11 - Pesquisa Científica e Tecrlológica; 
m .. Diplomacia; 
IV .. Magistério; , 
V - Polícia Federal; , 
VI- Trihutação, Arre~adação: e Fiscalização; i 
VII .. Artesanato; : 
vm:- Serviços Auxil~ares; 
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IX - OUtras atividiules' dê níVel superior; 
X - outras atividades';de ÍlÍvel médio.' . J , '. , ,j ,-:1' • 

- f". '\! t,:" ~ .". ... t f't ,,:,,",' ,- j • '. "1"' - . ................................................................................................................. 
r~ ~ J • I. ""';~4"~', ~ •• ~', _.li" ·h -o-o r _ ................................................................................................................. 

. r ,-~'" ~ '" {.I', .h :'_ '':''~ ... ~ ... 
'(' ,~. i, ') " ~ .. '. ~ t " r· _". J', ,J.. l . 1 ",. • , - ~ . ~ - • "''I' ~ . I _ I j ....... f4. 1.- . ~ ~ .. 

,~c;:~,'LEi:N° 8:i12 'DEll UE-DEZEMBRO DE 1990 
f ,. I " "'. ,.,. 

r~.', _~! .. -'I' ~ .,.,~.~~1Jt·'fi'-··,.1)"1 '~J,.::.~, .. Le ~." ~ .. ~ 4 ~ .... ; ". ',w • ~ 

.'/ .' -', ,:, .' -, - (DISPÕÉ SOBRE'O REGIME JURÍDICO DOS 
t 'I" • '''SERVIDORES' .. PÚBLICOS CIVIS' DA 

o';':, i:· 'o. ~; ti 7::"'f:i.t"uNlÃo,''';' DAs AUTARQUIAS E DAS 
~.; .. I .. ~i - "0~ .. ': ,,\"r:~ 'FÚNDAÇÕES'PÚBLICAS FEDERAIS . 
. .:~ ~~'V ~ .1'- r. (~ .... }' ';'''(~~J ~t ':.. f ~: ~ ·-:.-r~ C"J" .. ..,. 'I-:. •. \: ~; , ~ ................... , ............................. , ................................................................. . 

. ' .. . -TÍTULO IX ," 
. Capítulo único - Das Disposições Tl'aÓsit6rias e Finais 

n· '. j '..,. { f:\;-·· 'c' . .-'- . . , , . 
v ' , _._ ... . • 'I:. • J ~! ' .,:t" \,. . " ~ i... . " ... 

Art. 243 - Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta 
Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes da 

. Uniãc>~, dos ~x-~erri~órios, d~ a~~l;lJas, ,inclusive as em regime 
. especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei número 1.711, de 
.~'.28idej;utÚbio 4~ 199 - E,s~~~ d~~ F~ci?nários Públicos Civis da 
., União, ou pela Consolidação.das .Leis do Trabalho, aprovada pelo 
, Décreto-Lei" n~erõ' 5-.452;, ,de: . ..t:?;·(de~:rpáio de 1943, exceto os 
contratados por prazo detenninado, cujos contratos não poderão ser 
prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação. 
,'i § t -,Os' ,~mpr~gos~ o~upa~o~ pelos ~seMdores inc~uídos no 
re~e instituído por. esta Lei ficam transfonnados em cargos, na data 
de sUa:·publi~aÇãó.· "' . - .' _ 

_ ," §,.2° - As funções- de ~confiança.exercidas ,por pesso~ não 
.lo. ~ v'~· ~~'. ~~". ....... ". ""'..,. . - .... . . 

. integrantes de tabela pennanente ,do\6rgão'ou entidade onde têm 
exercício ficam :traJÍsfonÍiád~. em cárgos' em 'éomissão, e "'mantidas 
enquanto não for implantado o.\p.~~~rAe_ ,carg~s'~~os Órgios ·ou 
entidades na fonnada lei., ,," ';" ~ ,. " " ). ,...,f ~ .~. r -,"..... ,; • . I 

§ 3° - As Funções de Assessorarnel!,to Superior; F AS, ~xercidas 
por servidor integrante de,quadro ou tabela de pessoal, ficam extintas 
na data da vigência desta Lei."· .... . 'H 

§ 4° - (Vetado). . ' . , , 
§ 5° - O regime jurídico desta Lei é e~nsivo aos, serventuários 

da Justiça, remunerados com recursos dI" União,no.'que couber. 
, ..... , ~' .. "'';; -". ....... . ~ ... '; . 

Às Comissões de Relações E!cteriores e Defesa Nalion~/. d~' Constituição. Justiça e 
Cjdadania. ~.c 1 ~,'~ . ,. 

Maio de 1998 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 18, DE 1998
1 s~o, a Língua Brasileira de Sinais e outrÓs recursos 

(n!! 4.439/98, na Casa de origem)' de expressão a ela asSocia(fos. -

Denomina n Aeroporto Internaciorial I . A proposição em causa, segundo bonsta dos 
Deputado Luís Eduardo Magalhães": o sistemas de controle, se encontra na Comissão de 
Aeroporto Internacional da Cidade de Sal- A$suntos Sociais, tendo como Relatora a Senadora 
vador, Estado da Bahia. Marina Silva, desde 19 de junho de 19971

, aguardan-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica denominado "Aeroporto Intemacio­

nal Deputado luís Eduardo Magalhães" o Aeroporto 
Internacional 2 de julho, localizado na cidade de Sal-
vador, Estado da Bahia. I 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de ~ua 
publicação. ! 

.. ' Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá~o. 
PROJETO ORIGINAL 

(Do Sr. Aroldo Cedraz e outros) 

(N2 4_439198, na Câmara dos Deputados)' 

Denomina "Aeroporto Internacional 
Deputado Luís Eduardo Magalhães': o 
Aeroporto Internacional da cidade de Sal­
vador, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: i 
Art. 12 Fica denominado "Aeroporto Intemicio­

nal Deputado-luíS Eduardo Magalhães" o Aeroporto 
.Internacional 2 de julho, localizado na cidade de .Sál-
vador - Estado da Bahia. I 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de -sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O Ex-
pediente lido vai à publicação. . ; 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. ~ 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 346, DE 1998 

Com fundamento no disposto no inciso :1, do 
art. 172 do Regimento Intemo do Senado Federal, 

.. :'-' reitero a Vossa Excelência o Requerimento nQ 993, 
de 1997, no sentido de que submeta à deliberação 
do Plenário o pedido de inclusão, em Ordem do Dia, 
do Projeto de lei do Senado nº 131, de 1996, que 
"Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinaís e dá ou-
tras providências". ; 

Justificação 

O Projeto em apreço dispõe sobre o reconheci­
meno, como meio legal de comunicação e expres-

db a expedição de parecer a respeito. i 

i Sala das Sessões, 21 de maio de 1998. - Se-
n~dor Pedro Simon ~ - I . , 
I O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Ore' 

querimento lido será incluído em Ordem do Dia opor­
tunamente; após a manifestação do P~sidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, em ot)ediência ao 
disposto no parágrafo único do art. 255 do Regimen-
I -

to Interno. : 
i .0 SR. PRESID,ENTE (Flaviano M~lo) - A Pre-. 
sidência recebeu, do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, o Ofício n2 1:63/98, na origem, de 13 do cor­
rente, encaminhando, nos termos da Resolução n!! 
129, de 1997, a documentação referenté à oferta pú­
blica de Iftulos emitidOS no último dia 4. 1 

1 

I O expediente, anexado ao processado do Pro-
jeto de Resolução n~ 166, de 1.997, vai' à Comissão 
de Assuntos Econômicos.-· . 
- I 
i O SR. PRESIQENTE (Flaviano Melo) - Passa-
mos à lista de oradores. - I 
i Concedo a -palavra ao nobre Senador Arlindo 
IPortO. . . ..1 ' 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB -I MG. Pronun­
icia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
!Sr. Presidente, Siªs. e Srs. Senadores, 1 é constrangi- . 
: do e triste que. como brasileiro e miheiro, assomo a 

, \ 

_ esta tribuna-para tratar de um assunto que nos preo-
: cupa muito: a dengue, que atingiu o '~stado de Mi- -
: rias Gerais, especialmente Belo Horizonte, a capi-
, tal, onde já temos :vítimas da: dengue hemorrágicí1 
I registradas na região metropolitana, 'além de pelo 
: menos outros 22 casos suspeitos e oito mortes. 
~ Até 15 de maio - 19 semanas do surto -, as auto­
ridades de saúd~ confirmavam a existência de 

: 74.276 casos de dengue e de outros I 7.394 suspei-
; tos. Como há, rl:)Conhecidamente, grénde subnotifi-
, cação de casos, podemos crer que, s6 na capital de 

Minas, terminaremos com cerca de 100 mil pessoas 
afetadas, quer pela dengue clássica, Ruer pela den­
gue hemorrágica. : 

É lamentável, Sr. Presidente, que, no final do 
século XX, ainda estejamos falando ~obre esse as­
sunto no Senado Federal. Esse é um problema de 
saúde pública que deveria estar definitivamente eli­
minado deste Pars desde a década de 40. Trata-se, 
Sr. Presidente, da volta da dengue ao cenário brasi-
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leiro, depois de praticamente extinta no território na- dia anunciada, somente em meados do ano passado 
cional.. Carregado pelo mosquito transmissor, o vírus se divulgou o início do Plano Nacional de Erradica-
da moléstia ataca, desta feita, com características de ção do Aedes aegypti, para o qual foram prometi-
epidemia, em capitais da .imp-ortância de Belo Hori- dos. R$28 milhões a ,serem 'liplicados, .ou repassa-
zonte. e . Rio de .Janeiro, além de já assolar centenas . dos, pela Fundação Nacional de Saúde. 
d.e outras cidades. Nem Brasília, Capital e símbolo Os recursos, insuficientes, não foram liberados 
do Brasil, ficou imune. Isso depois de mais de 40 ou aplicados de acordo como cronograrria, já atra-
anos da quase erradicação do mosquito transmissor sado, agravando ainda mais o problema. Assim, 
em situação de contágio. frustou-se a expectativa da Fundação Nacional de 

A indigência a que foi relegado o setor ·de saú- Saúde de ter a epidemia sob controle até dezembro 
de do País, em especial em seu aspecto preventivo, passado, como planejara. O anúncio feito pelo Bole-
permitiu que se reinstalasse a dengue ao lado de ou- fim da Saúde da Fundação Nacional de Saúde não 
tras doenças, tais como a tuberculose, a malária, a se cumpriu: 
febre amarela, que também se expande, a hansenía- A necessidade de apoio urgente ao Programa 
se e tantas outras. Doenças evitáveis, desde que de Erradicação do Aedes Aegypti em Minas Gerais 
adotados os procedimentos preventivos indispensá- se justifica por razões estratégicas. É o centro do 
veis. Brasil e o centro de distribuição de cargas de todo o 

A situação está particularmente dramática em País, corredor natural de tráfego e, portanto, ponto 
Belo Horizonte e em toda a sua região metropolita- de disseminação que precisa ser efetivamente con-
na, onde já se registraram casos de dengue hemor~ trolado.· 
rágica, a mais grave das formas da dengue e a que f. J.á não dá mais para esperar a execução de 
apresenta maiores possibilidades de levar os pacien- obras de saneamento que contribuiriam para a redu-
tes à morte. ção do problema. Não há tempo hábil para aplicação 

A identificação do vírus do tipo 2 na região me- dos R$4 bilhões previstos no Orçamento para esse 
tropolitana de Belo Horizonte agravou' o quadro, fim, os quais ainda dependem de definições, licitaçõ-
pois, nos casos de reinfecção, aumentam significati- es e outros procedimentos demorados e extrema-
vamente as possibilidades de manifestação hemor- mente onerosos. É preciso que sejam deflagradas 
rágica do mal. ações com o aumento das patrulhas de fumigação, 

Esse não é um assunto municipal ou exclusiva- contratação do número necessário de agentes de 
mente mineiro. É uma questão de saúde pública de saúde e atribuição de prioridade total às visitas do-
caráter nacional, de extrema gravidade, em seus di- miciliares desses agentes. 
versos aspectos. Em primeiro lugar, pelos.sofrimen" O Governo Federal, ao qual não se pode negar 
tos que impinge aos infectados, colocando-os ainda a .responsabilidade pela estratégia global de comba-
em risco de vida. Suas principais vítimas são as te à dengue - uma vez que o mosquito não é minei-
crianças, os idosos e aqueles mais debilitados, de ro ou baiano, gaÚCho ou paraense, viajando para 
uma forma geral, e que, na m~ioria, se incluem nas qualquer lugar -, tem como única saída a parceria 
camadas mais expostas da população,...aqueles que com Estados, Municípios e com a sociedade civil or-
iá sofrem por más condições de moradia, enfraque-. ganizada. Precisamos, todos n6s, apoiar o Ministério 
cidos pela subnutrição e excluídos dos sistemas de~, da Saúde para que agilize o planejamento das ações 
·informação e educação, com o que'se tomam ainda e efetue o repasse dos recursos necessários, e para 
mais susceptíveis. que as Prefeituras e as Secretarias Estaduais de 

Há que se perceber também a vertente econô- ~aúde possam adotar as providências cabíveis. 
mica da questão. O combate eficaz ao mosquito - O Sr. Leomar Quiritanilha (PPB -TO) - Per-
transmissor consome muito menos recursos do orçac mite-me V. Ex!! um aparte, nobre Senador Arlindo 
mento público da saúde do que os medicamentos, Porto? 
as internações e os atendimentos ambulatoriais aos O SR. ARLINDO PORTO - (PTB - MG) - Com 
infectados. muito prazer, Senador. 

O combate à dengue tem que ser visto como O Sr. Leomar Quintanilha' (PPB - TO) - Eu 
uma verdadeira guerra em benefício da saúde e do gostaria de compartilhar com V, Ex!! as preocupaçõ-
bem-estar dos brasileiros. A reação tardia é desper- es que traz à tribuna desta Casa, nesta manhã, com 
dício de recursos públicos e desrespeito à saúde e relação à situação da saúde do povo brasileiro. V. 

·ao bem-estar dos brasileiros. Mesmo prevista, tragé- Ex!!' ressalta muito bem a preocupação que traz a 
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epidemia de cjengue e,principalmente, a dengue h~- nhk - área de abrangência da Sudene T-' sofrem 
morrágica, que tem feito vítimas não só no territórib com a seca que se anunciou mas foi menosprezada, 
mineiro, mas em outros Estados brasileiros. Tan)- nãp ~demos aceitar que na área sociallestejamos 
bém no Tocantins essa preocupação é crescente e lé regredlndo. ' ' ",' 
importante que não seja apenas do Ministério da I O Brasil rico não pode abandonar o Brasil sofri-
Saúde, como V. ExB bem ressalta, responsável pelas dd, carente, doente, miserável. E tanto i a dengue' 
ações que deverão conter e erradicar essa epid~- cdrno a fome que a seca traz são sinais de atraso e ' 
mia, bem como outras epidemias que estão a ocar- d~ retrocesso, a não ser que provemos 6 contrário, 
rer no País. Votamos a CPMF com vistas a dotar; o agindo rápida, planejada e preventivamente, princi-
Ministério da Saúde dos recursoS necessários à ma- paJmente agora. i "I ' 

nutenção da saúde no País e é com tristeza que v~- I' O Sr. Bemardo Cabral (PFL - AM)I - Permite-
rificamos que a questão não era basicamente de di- me V. ExB um aparte?!,' I ' 
nheiro, mas de ,gerenciamento. Espero que o Minis- I O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Com 
tro José Serra, um homem lustroso e competen~e, muito prazer, Senador. I 
venha a encontrar o caminho correto para que as i O Sr. Bemardo'Cabral (PFL - AM) -,Senador 
!lções do Ministério, articuladas com as dos Esta~os Arlindo Porto, o destino às veies traça :roteiro sem 
e dos Municípios, possam resguardar a populaÇ,ão p~dir permissão ao ser humano, Não sei se V. ExB 
não só da dengue hemorrágica, mas também de ou- f Ária mais pelo seu Estado como éficienteMinistro 
tras epidemias' que estão incomodando e até fazen- da Agricultura que foi; ou se como o batàJhador Par-
do muitas vítimas. Portanto, cumprimento V. ExB hil.mentar que é no Seinado~ Fico na dúvida. Suponho 
pela oportunidade e pela propriedade dascolocaçõ- que, por este discurso que estou ouvindo, V. ExB 
es que traz a esta Casa nesta manhã. : presta mais serviço~ a Minas Gerais,j até porque 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB- MG) - Sebsi- ~borda um assunto que assustou, inqui~tou e tantas 
biliza~me, Senador Leomar Quintanilha" a contribui- vezes cobriu de lágrimas algumas famnias mineiras 
ção de V. ExB ao meu pronunciamento,' pois meu pb- com a dengue arrasadora. A minha intervenção, e 
jetivo" hoje, é fazer mais do que uma comunicação, de logo pEiço~lhe desculpas por atrapalhar o roteiro 
conclamahdoa participação dos nobres Colegas. O do seu discurso, é para me solidarizar tom V. ExB e 
assunto' li da, maior gravidade é o Brasil precisa in- verificar que o destirio está certo quando lhe traz de 
vestir cada vez mais no processo preventivo. Érltais volta a esta Casa. Meus cumprimentos ~ minha soli-
barato, m~nos oneroso e mais duradouro fazer[ um ~ariedade, Senador Arlindo Porto. i 
trabalho de prevenção do que ficarmos apenas aten- I O SR. ARLINDO PORTO (PTB' I MG) - Eu é 

, dendo emergências. Agradeço e faço questãq de ,que tenho que agràdecer, Senador Bellflardo Cabral, 
anexar ao meu pronunciamento a participação d,e V. !a contribuição de V. ExB. Nós, queo,'ptamos pela 
ExiI. ' , Ivida pública, temosp grave e o grande compromisso 

, Mas, gostaria, Sr. Presidente, de enfatizar :que ,com a Nação de, prestar serviços onde I quer que ,es-' 
precisamos, todos n6s, apoiar o Ministério da S~úde hejamos. Se contribuí com <> País eco,m o Govemo 
para queagm,ze o planejamento das ações e efetue Ido Presidente Femando Henrique Cardoso na condi-
o repasse desses recursos. .' ção de Ministro, ao ~0tt8.r a esta Casa, corno brasilei-

Não é só por representar Minas Gerais rlesta i ro, pretendo; ao lado dos demais e nobres Senado-
Casa e por estar a região metropolitana de sua eapi- I res, contribuir com" o 'Brasil como u~ todo. Esse 
tal entre as mais afetadas pelo problema que venho tema, sem dúvida, atinge diretamente o meu Estado, 
fazer este apelo e dar apoio ao Sr. Ministro da :Saú- i mas, seguramente,ré de interesse de tbdos os Esta-
de, o nosso colega Senador José Serra. Apelo à i dos brasileiros. AgradeÇo a contribuiÇão, do !lparte 
s~nsibilidade e à racionalidade do Senador Serra por ' de V. ExB I ' 

estar Minas Gerais em uma posição geografica'men- i O Sr. Romeu Tuma (PFL - sp)I-"permite-me 
te estratégica para o sucesso do combateá dehgue. i V. ExB um aparte? " 1 

A premência do pedido, no entanto, é a dor e o ;sofri-' O SR. ARLINDO PORTO (PTB ,.. MG) - Ouço 
mento do povo mineiro. ; V. ExB com muito hpnra, Senador RonJeu Tuma. 

Sr. Presidente, SrlIs. e Srs. Senadores, q~ando O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP)I- Senador Ar-
assistimos a cenas como as dos últimos dias"onde lindo Porto, assimbomo o Senador Bernardo Cabral. 
irmãos nossos, famílias inteiras de brasileiros, do gostaria de cumprimentá-lo, pelo tema que aborda. 
Nordeste, do norte de Minas, do Vale do Jequítinho- Hoje pela manhã o meu Chefe de Gabinete, Dr. Ru-
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_ bens, entrégou-me um convite, que depois passarei está na dependência do Poder Legislativo. Podemos 
ao Senador Bernardo Cabral, para, na cidade italia- contribuir, e a hossa contribuição é principalmente 
na de Perugia, participar de um debate liberal sobre apelando para essa ação conjunta dos Governos Fe-
as questões graves de saúde. Há uma preocupação deral, estaduais e municipais e também da própria 
muito grande com -relação a essa facilidade de as sociedade. 
pessoas irem de um lugar a outro, às vezes levando Continuando, Sr. Presidente, em nossa posi-
consigo uma doença transmissível. Epidemia de ção de representantes de nossos Estados frente à 
doenças é como o aumento da criminalidade. Não União, essa conclamação não deve ser tomada 
gostaria de fazer- essa relação, mas ela é clara. como um simples apelo, mas um chamado à respon-
Quando a estrutura de segurança não consegue, por sabilidade de tantos quanto, seja por atribuiçãole-
meio da prevenção, diminuir o índice de criminalida- gal, seja por imperativo de solidariedade, devam es-
de, a população fica insegura e com certeza sofrerá. tar se empenhando, com ímpeto, na erradicação do 
as conseqüências: Com relação à saúde, para mim, mosquito transmissor. 
acontece o mesmo, Senador: quando não há contro- Aproveito esta ocasião para conclamar aos no-
le nem prevenção, apenas se procura correr atrás do bres colegas, Senador Francelino Pereira e Senado-
que já ocorreu. Portanto, a situação se agrava em ra Júnia Marise, também representantes de -Minas 
razão dessa progressão natural, porque diminuir-se Gerais nesta Casa, e à Bancada mineira na CârTuira 
aquilo que já existe é uma luta quase que inglória. dos Deputados, suprapartidariamente, para buscar-
Se pudermos prevenir, sem dúvida nenhuma, a mos uma solução conjunta para o problema. Temos, 
doença não alcançará outras regiões. Como disse; o como políticos e profundos conhecedores de nosso 

- mosquito transmissor não precisa de passaporte Estado e de nosso povo, condições de contribuirpo-
para ir de um lugar a outro; ele tem trânsito livre. Ele sitivamente para o estabelecimento das estratégias 
só não se proliferará onde existir prevenção, sanea- necessárias, assim como poder mobilizado r junto às 
mento ou qualquer outro tipo de ação do Ministério. nossas comunidades, sem cuja participação esta já 
da Saúde e de suas Secretarias._ Não podemos es- pode ser considerada uma batalha perdida. 
perar que apenas as transferências de verbas resol- Estes, Sr. Presidente, são os motivos deste 
vam o problema. Ontem, na Comissão de Constitui- breve pronunciamento: alertar e cobrar às autorida-
ção, Justiça e Cidadania, o Senador Lúcio Alcântara, des do Executivo as medidas indispénsáveis ao 
que é especializado no assunto de saúde pública, combate da dengue em Minas e no Brasil e, em es-
discutia a respeito das vinculações de verbas, por- pecial, na região metropolitana de Belo Horizonte. 
que, se estamos dando crédito ao, Senador José /POT MG) V 
Serra é porque conhecemos a sua disposição para A Sra. Júnia Marise (Bloco - -. 

Ex!! me permite um aparte? 
trabalhar. Portanto, procuremos também estabelecer 
os meios para que S. Ex!! possa contar nessa luta, O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Com 

muita honra, Senadora JÚniaMarise. que V. Ex!! levanta com tanta propriedade, e que não 
é só de Minas Gerais. Entendemos que esse é um A Sra. Júnia Marise (Bloco/POT - MG) - Se-
problema nacional. Estamos com V. 'Ex!!. Muito obri- nador Arlindo Porto, acompanho o pronunciamento 
gado. ' de V. Ex!! que, numa feliz oportunidade, destaca os 

pontos críticos de uma realidade hoje vivenciada 
O SR_ ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Sena- prinCipalmente no nosso Estado. A questão da saú-

dor Romeu Tuma, naturalmente, a experiência de V. de, das--polítiças públicas e sociais, a questão das 
Ex!!, representando o grande Estado de São .Paulo, epidemias que se alastram por todo o nosso Estado, 
faz um paralelo importante em relação ao crime. O não só na capital, mas por todo o interior, leva-nos 
Poder Público é responsável pela sociedade brasilei- realmente a esse momento de grande reflexão con- -
ra. Por isso, no momento em que há uma omissão clamado por V. Ex!! desta tribuna, para uma tomada 
do Poder Público, existem criminosos no Poder PÚ- de posição, para a união de esforços no sentido de 
blico, haja vista que as ações que não são imple- estabelecermos uma política voltada à solução des-
mentadas e as mortes que ocorrem, seguramente, ses problemas. E, mais do que isso, para que possa-
fazem parte de um processo criminal. mos desenvolver ações conjuntas de apoio aos mu-

Lamento que estejamos tendo que discutir um nicípios mineiros, que vêm sendo atingidos drastica-
tema nesses termos. Mas, efetivamente, esta Casa mente, nesses últimos meses, afligindo as suas po-
precisava de, mais uma vez, debater o assunto e fa- . pulações. Os dados de epidemias, não só em Belr 
zer uma advertência, uma vez que a solução não Horizonte, mas também no interior do Estado, sã 
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dramáticos. Hoje, Belo Horizonte convive com a epi- rrlrdia em razão de outros acontecimentos, quase to-
demia da dengue, inclusive com a dengue hemorrá- dos graves. Ao· mesmo tempo, transmite-nos a im-
gica, que é fatal. No norte de Minas e no Vale do Je- pressão de que os temas e os problema~ surgem de 
quitinhonha, temos registrados cinco mil casos; mi,1 e vez em quando e desaparecem antes dai solução ul-
quinhentos já confirmados. Essa situação, realmen- tilnada em razão exatamente de outros fatos focali-
te, é dramática, porque não há recursos suficient~, zados pela imprensa nacional. Ainda ontem, conver-
não houve uma campanha de prevenção por parte s~vamos com representantes mineiros, durante a 
do próprio Governo no sentido de atender preve~ti- discussão do projeto ,de interesse do Jequitinhonha, 
vamente à população. Por outro lado, nessa fase sbbre o problema da dengue e da gravidade da den-
mais aguda, pois o problema se alastra e se toma gue hemorrágica. A convicção era de qué o tema ha-
conjuntural, os recursos liberados não têm cheg~do ",ia desaparecido, aparentemente com a' solução al-
à população. Propostas são encaminhadas ao Minis- cançada. Mas a solução não foi alcançada! Ninguém 
tério da Saúde para que os municípios possam lter, pode negar, até para não fazer demagogia, que o 
condições de atender à população. Por isso, louvo o Governo tomou providências. Houve uma mobiliza-
pronunciamento e a preocupação de V. Ex! no que Ção, uma vontade política de mObilizaçãb de comba-
toca a essa questão das políticas públicas e sociais te à dengue emtodo'o País. Mas o silêncio da mídia 
para o nosso Estado. Recebo a conclamação dEi V. a respeito do assunto dá-nos a sensação do proble-
Ex! e a ela me alio, de pronto, porque conheçp a ma resolvido, quando, na realidade, isso não oco r-
sensibilidade de V. Ex! como homem público e como reu. Por isso, estou ~atisfeito com a presença de V. 
Senador por Minas Gerais; homem principalmente Ex! na tribuna, convocando-nos para ilão deixar o 
devotado às causas que interessam de perto àsipo- assunto mOrTer enquanto o problema não desapare-
pulações carentes do nosso Estado. Desde já nke- per. Estou certo de que essa convocação representa 
bo a convocação de V. EXª e me coloco a seu lado um passo para a mobilização da representação polí-

. I 

para que possamos conjugar esforços para est~be- ~ica, dentro de uma organização política do nosso 
lecer novas m&las de atendimento à população, prin- iEstado, para combatermos, em nome I do interesse 
cipalmente na área das políticas públicas e SOCiais. ~e Minas Gerais e do Brasil, os problemas que afe-
Parabéns a V. Ex!! : tam a Nação inteira., Muito obrigado. I 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Nç,bre i . O SR. ARLINDO PORTO (PTB -, MG) - Agra-
Senadora Júnia Marise, não me causa surpresa a ,deço, Senador ~ranCelino Pereira, a contribuição de 
manifestação de V. Ex!. Conhecedor que sou da, sua 'V. Ex!, governador ,que foi do nosso ~stado e pro-
preocupação com Minas ~erais e, de maneira 'geral, .fundo conhecedor de Belo horizonte e Minas Gerais. 
com Belo Horizonte, onde iniciou a sua'vida pública IA preocupação nossa vem ao encontr9 da manifes-
<Íomo Vereadora daquela capital, sempre procurou ! tação de V. Ex!: o problema desapareceu da mídia, 
exercitar o mandato com um trabalho de base e de mas não desapareceu da região., I 
participação junto à sociedade, como Deputadél Es· ,I O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MEl, .,.. V. Ex! rile 
tadual, Deputada Federal e vice-Govemadora: que ; concede um aparte, nobre Senador?' i 'I 

foi do nosso Estado. Por isso, nobre Senadora,hon- , O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Vou 
ra-me o aparte de V. Ex!, principalmente a sua:ade- : concluir a minha I'E!sposta ao Senadot e, em segui-
são a esse chamamento que fazemos em conjimto, i da, concederei o aparte a V. Ex!. I 
nasta Casa,para que tenhamos, de maneira d~finiti-: Ontem, . antes, de elaborar aco.nclusão deste 
va, a questão da ::",ngue sob controle em Minas Ge- meu pronunciamento, tive a preocupação de manter 
rais e,a partir de Minas Gerais, que o Brasil também um contáto com' o i prefeito de Belo. HOrizonte,Célia 
elimine do seu mapa essa vergonha, essa epid~mia. de Castro. S. Ex! me transmitiu que) efetivamente, 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Permi- as ações foram irrjplementadas, o prpcesso estava 
te-me V. Ex! um aparte? num ritmo crescente de combate à dengue, mas o 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) ...: Pois problema estava longe de ser resolvid9' 
não. Ouço, com muita honra, o aparte de V, EXª, no- Fico feliz de )ler que a manifestação de V. Ex! 
bre Senador Francelino Pereira. é no mesmo sentida. Muitas vezes a 'mídia deixa de 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Nobre ressaltar o assunto, mas as populações, especial-
Senador Arlindo Porto, felicitamo-nos, nós da terra mente as mais carentes, continuam sendo atingidas. 
mineira, pela presença de V. Ex! ao abordar um as- Tenho certeza de: que esse posicior;1amento de V. 
8unto que, aparentemente, saiu das manchetes da i ExD contribui e fará com que continuemos alertando 

I 
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os governos federal e estadua.l, e contribuindo com parados para atendimento dos pacientes da dengue; 
os govemos municipais. mais médicos, enfermeiros e agentes ae saude es-

Com muito prazer, concedo o aparte ao nobre tão sendo buscados; 1.156 auxiliares sanitários es-
Senador Lúdio Coelho. tão mobilizados, além de 30 profissionais do Exército 

O Sr. Lúdio Coelho (PSOB - MS) - Senador e 186 da POlícia Militar e 300 agentes sanitários que 
Arlindo Porto, V. Ex!' está falando em nome de Mi- se dedicam a combater o mosquito, totalizahdo 
nas eem nome do Brasil. Esse assunto da dengue e 1.460 pessoas e visitas a 21.900domicnios/dia -
da seca do Nordeste não recomenda efetivamente o apenas na 'capital mineira. 
govemo brasileiro. Em pleno século XX, isso não de- Em síntese, com o apoio do dedicado, dinâmi-
veria acontecer mais. O combate à dengue deveria co e competente Secretário estadual de Saúde, Or. 
ser de caráter permanente, e não um movimento Vil mar Oliveira Filho, as pessoas responsáveis e 
eventual. A falta de água, pelo menos para beber, é comprometidas coma saúde humana estãó motiva-
algo absolutamente inadmissível. Não se pode admi- das a esse combate. 
tir que pessoas passem sede nesta época que esta- E tudo só tem sido possível porque: . 
mos vivendo, com toda tecnologia de tratamento de - há um efetivo combate ao foco da doença; 
águas de subsolo e de águas marrtimas. Quer dizer, - há um efetivo trabalho de eliminação do 
este é um assunto inconcebível. Felicito V. Ex!' e mosquito da dengue; . 
participo do ponto de vista dp Senador Bernardo Ca- . - é total e mensurável o apoio da comunidade, 
bral: tenho dúvida sobre onde V. Ex!' seria mais im- sem oquehão haveria nenhum resultado positivo. 
portante para o Brasil: se à frente do Ministério da Apesar disso,erradicar de imediato a dengue 
Agricultura ou no Congresso Nacional. A atuação de entre nós é impossível tecnicamente. Mas deixarmos 
V. Ex!' em ambas as funções é muito importante que ela atinja, em 19 semanas, 80.000 cidadãos, 
para a Nação brasileira. Muito obrigado. matando alguns desses irmãos, não faz parte 'do 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Agra- nosso compromisso com o povo de Minas Gerais, 
deço, nobre Senador, primeiro, a sua manifestação muito menos com os brasileiros que tanto esperam 
de reconhecimento pela ação que tivemos à frente de nós; 
do Ministério da Agricultura. V. Ex!' provém de um Essa a intenção das minhas pala.vras, depOis 
Estado tão importante na agricultura e maior produ- de assistir à situação dramática imposta aoS minei-
tor na pecuária brasileira, que contribui, de maneira ros pelo vírus da dengue e seu mosquito transmis-
efetiva, para o crescimento econômico e o apoio ao soro Não podemos permanecer em silêncio diante de 
homem do campo; em segundo lugar, a manifesta- tantas mães inermes frente a um perigo que não 
ção e o apoio de V. Ex!' a este nosso pronunciamen- conseguem combater diret~niente, temerosas einre-
to, onde, mais uma vez, enfatizo que a dengue não lação ao bem-estar e à própria vida de seus filhos. : 
tem limites. Nos nossos. Estados, seguramente, es- Espero, Sr. Presidente, SrI's. e Srs. ~nadores, 
tamos com risco maior de atendirriento. que este apelo tenha calado fundo na consciência 

Sr. Presidente, concluo o meu pronunciamento. dos que o tenham ouvido e que aceitem o meu con-
São estes os motivos que me levaram a fijZê-lo: vite à união em tomo de um problema e.de inimigo 
alertar e cobrar das autoridades do Executivo as me- comuns. 
didas indispensáveis ao combate da dengue, em Mi- Não podemos aceitar que às vésperas do ter-
nas e no Brasil, em especial na tegião metropolitana ceiro milênio, diante das mais fantásticas inovações 
de Belo Horizonte, onde a epidemia se toma dramá- e descobertas para a solução de problemas de saú-
tica; alertar e conclamar as lideranças do Congresso de gravíssimos, ainda tenham que assistir à morte 
Nacional a se juntarem nesse esforço, sobrepujando de brasileiros por dengue. 
situações partidárias ou disputas ideológicas, pois o Muito obrigado. 
inimigo é comum; mobilizar Estados, municípios, ins­
tituições e organizações sociais para que dêem sua 
contribuição indispensável ao bem de todos. 

Mas é preciso ressaltar que uma ação já foi 
realizada, especialmente em Belo Horizonte, sób a . 
coordenação da Prefeitura Municipal, que tem' um, 
médico à sua frênte, o Or. Célio deCastro:'126 Uni~. 
dades Básicas de Saúde, e profissionais .fora",! PrEi-

, .. 

Durante o discurso do Sr. Arlindo Por­
to, o Sr. Flaviano Melo, 3g Secretário, deixa 
a cadeira .da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presidente. 

,. OSR~ PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Por per­
..' muta com o Senador Ademii' Andrade, concedO a 
. palaVra ao Senador José Roberto Arruda. 
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O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB i'- EXª se referiu, de participar de articulaçõek para que 
DF. Pronuncia0 seguinte discurso. Sem revisão ~o es~es momentos difíceis .não se transformassem em 
orador.) - Sr. Presidente, SrIls. e Srs. Senadores, ra- cqnfrontos sem' solução. Solidarizo-me dom o dis-
ramente ocupo esta tribuna principal da Casa: prefiro cu'rso de V. Exª nesse sentido. Sobre o aspecto 
falar das nossas bancadas. Mas venho hoje à tribiJ- voltado ao reconhecimento da profissão! do artista, 
na para lembrar uma data, e lembrá-Ia de forma so,' - não posso deixar de homenagear v. Ex@,<>Presi-, , 

Iene, e por isso faço questão de ocupar a tribuna dente Antonio Carlos Magalhães e outros mem-
principal do Senado Federal. : bros deste Congresso pela aprovação da Lei dos 

Estamos comemorando, Sr. Presidente, SrIls.i e Direitos Autorais, que! praticamente consblida aquilo 
Srs. Senadores, os vinte anos da lei que regulame'n- qCle Amaldo Prieto fez há 20 anos. Foram necessá-
tou a profissão do artista no Brasil. E temos o privilé- rias praticamente du~s décadas para s~ consolidar 
gio de ter, na galeria do Senado Federal, a presença a' indepençlência do ator, do artista, da :própria es-
do ex-Ministro do Trabalho, ex-Deputado Federal, tr~tura de,respeito r'il"Uluo entre aquelesl que explo-
político dos mais conceituados do Rio Grande do rám industrialmente a parte artística dé escritores 
Sul, o Dr. Amaldo Prieto. 'ei de autores e aqueles que têm a inteligência para 

Como Ministro do Trabalho, Amaldo Prieto, em trazer à ,sociedade om pouco de lazer, um pouco 
entendimento com a classe artística brasileira, c6n- de alegria. -Buscou-se essa harmonia ~esseproje-
seguiu o consenso em tomo de um texto, que foi dis- t6 de regulamentação do direito autoral. Peço que V. 
cutido no Congresso Nacional, em uma época difícil, ' EXª permita que os dois fatos se somem ao seu dis-
de cerceamento de liberdades democráticas, rrlas curso. V. EXª sempre assume a tribuna ,em momen-
que, ainda assim, deu à classe artística brasileir~ o tbs oportunos, abordando assuntos de interesse da 
tão esperado reconhecimento da sua profissão. ,i ~ciedade brasileira. 'I ' . 

, É interessante notar que, há 20 anos, o Brasil O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
não reconhecia a profissão do artista. Freqüe~te- DF) - Muito obrigado, Senador Rome'u Tuma. V. 
mente, a classe artística como um todo eraconfuhdi- EXª, de certa forma, antecipa lembranças que eu tra-
da com práticas pouco respeitáveis na sociedéide ~a a este pronunciamento. I. • , • 

nacional. Depois da sanção desse projeto de lei, que Depois do reco'nhecimento da profissão do ar~ 
regulou a profissão, há que se reconhecer que tiou- lista, a grande realidade - o Presidente Ido Sindicato 
ve uma mudança profunda no mapa da cultura brilsi- hos Artistas, Stephan Nercessian, lembtava-me isso 
,Ieira, da expressão artística brasileira. I há alguns dias - é que se sucederam lideranças pO_ 

Sr. Presidente, SrIls. e Srs. Senadores, ainda líticas brasileiras preocupadas em, de alguma fOrTi1a,( 
ontem, conversei longamente com uma das atrizes fomentar as expressões culturais que !foram extrei' 
mais conceituadas' do Teatro brasileiro: Femahda I t ál'd 'I' 20 I , I,mamen e v I as. fl9S, u tlmos anos.' I' , 
Montenegro. Em seu depoimento, ela afirmou que se 

h , f . Há que se lembrar, por exemplo, da contribui-
deve recon ecer qúe esses úhimos 20 anos oram ,ção do nosso ex-Presidente da Repúbliba, JoséSÁr" 
extremamente férteis no que diz respeito à ação do ' \ 
Estado no incentivo a todas as formas de expre~são :ney, quando criou a: Lei Samey de incETntivo à cUltl,l-
cuhural. Com sua expériência e sua sensibilidade Ira. Talvez, essa tenha sido a primeira e mais impor,-
humana, ela dizia ,que não reconhecer esses ayan_tante iniciativa congtessual, governamental, no senti-, 

;do de gerar incentiVos claros e objetiv6s à atividade ços seria desmerecer a própria luta,da classe ar:tísti- , 
ca brasileira. ", : 'cultural brasileira. ' i \ 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador i \ Depois, foi elaborada a Lei Rouanet, que trou-
José Roberto Arruda, quando possível, eu gostaria xe algumas alterações à Lei Sarneyeicontribuições \ 
de fazer um aparte ao seu pronunciamento. i importantes ao teatro e ao cinema. I " 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - 'Recentemente, foi aprovada a Lei dos Direitos 
DF) - Concedo o aparte a V. EXª, com o maiot pra- Autorais. O Senador Romeu Tuma, como seu Rela-
zero : ! tor aqui no Senado Federal, soube co1mpreender os 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador : reclamos que a comunidade artística brasileira apre-
José Roberto Arruda, gostaria de me solidariza~ com i sentava e conseguiu consolidá-los no seu projeto de 
V. EXª por fazer uma homenagem ao Ministro Amal- lei, alcan.çando um avanço fantástico, que foi o reco-
do Prieto, que aqui se encontra e com quem tive a i nhecimênto do direito autoral, inclusiv~ nos textos e 
oportunidade, durante os momentos difíceis a q~e V. Ii nas peças que' são exibidas na televisão. 
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Celso Amorim, nosso Embaixador e ex-Presi- como a Lei Samey, a Lei Rouan~t, a regulal!1enta-
dente da Empresa Brasileira de Filmes - Embrafilme ção dos direitos autor<,!i$.Mas tudo.issa, é conse-
-, também' deu excelente contribuição a essa causa. qüência da lei elaborada pelo ilustre e prezado Mi-

Enfim, várias lideranças políticas brasileiras se nistro do Trabalho, Amaldo da Costa Prieto; se não 
sucederam na busca de fórmulas que puderam, de fosse a elaboração dessa lei, <> resto não existiria. O 
alguma forma, contribuir com o incentivo à cultura no mérito está na sua iniciativa, na sua visão. V .. ExtI 
nosso Pais. disse muito bem que o mérito dessa lei é o de ter 

. É importante lembrar a contribuição do Deputa- sido feita em um momento difícil, em que não havia 
do Roberto Brant, que, como Relator da medida pro- manifestações. O máximo que os artistas podiam fa-
visória que modificava a fórmula do Imposto de Ren- zer era não fazer, porque, na verdade, era muito difí-
da no Brasil, conseguiu também entender os recla- cil protestar. O Ministro Amaldo da Costa Prieto teve 
mos daqueles que Jazem cinema no Brasil, liderados essa sensibilidade. Não era um projeto que interes-
por Luiz Carlos Barreto, que ontem completou 70 sasse aos poderosos do dia; talvez ele até tenha 
anos. Essa liderança de Luiz Carlos. Barreto fez com perdida pontos, numa época; lembro-me, em que se 
que o ihcentivoà cuhura não sofresse prejuízo. . proibia a publicação de peças como "Liberdade, Li-

Lembro todos esses nomes, de forma até de- berdade', inclusive contando a vida de Tiradentes, 
sordenada na seqüência histórica em que deram as novelas de televisão; numa época em que se proi-
suas contribuições à cultura brasileira. Mas o impor- biam músicas de Chico Buarque de Hollanda e tan-
tante é que sejam citados, no momento em que co- tas outras; numa época difícil como essa, o Ministro 
memoramos os 20 anos daquela· lei que nasceu da Amaldo da Costa Prieto teve coragem, visão, garra e 
sensibilidade política e cultural do "ex-Ministro Amal- arrojo suficientes para, pelo seu trabalho, esforço e 
do Prieto. .' competência, percorrendo vários Ministérios, até Mi­

litares, conseguir que esse projeto se transformasse 
O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. Ex" me em lei. É importante festejar hoje os vinte anos des-

permite um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ sa lei; aplausos à classe artística, sim. Hoje é fácil, 

porque a liberdade é total. Hoje, na televisão, a figu-
DF) - Concedo o aparte a V. Ex!!, com muito prazer. ra que é mais objeto de brincadeiras é a do Presiden-
Em seguida, concederei um aparte ao Senador Ber- te da República, o que é normal. Também acontece 
nardo Cabral. . nos Estados Unidos, nas grandes democracias, onde 

O Sr_ Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador . os homens públicos são figuras abertas à brincadeira, 
José Roberto Arruda, felicito V. Ex!! como Senador e à piada, à charge, principalmente no mundo artístico. 
éomo Líder do Govemo no Congresso Nacional, Lembrar hoje os vinte anos da regulamentação dessa 
quando -assume a tribuna para falar sobre matéria proflSSâo, não há por que estranhá-lo, apenas aplaudir. 

_ tão importante. Não há dúvida de que hoje lé u,m dia Mas lá atrás, há vinte anos, não era nada fácil um 
muito importante. Comemoram-se os 20 anos da re- Ministro expor-se à incompreensão que poderia .ha-
gulamentação da profissão de artista. Es~a é uma ver e arriscar uma medida como aquela. É um gesto 
data a ser festejada. Talvez, o Brasil tenha sido um que merece respeito e admiração; como gaúcho, 
do.s últimos países modernos a·fazer isso. Iv. Ex!! sinto-me muito feliz em levar o meu aplauso a esse 
disse muito bem: até então, essa profissão era vista filho do Rio Grande do Sul que honrou e dignificou o 
com suspeita. O termo "artista" era pejorativo para a Ministério com essa lei que apresentou. 
sociedade. V. Ex!! lembra bem do Ministro Amaldd 
da Costa Prieto, que, no Ministério do Trabalho, nuni 
momento difrcil, em que vivíamos uma situação d~ 
absoluta anormalidade, em que, para conduzir o pro­
cesso, era preciso muita competência e muita res­
ponsabilidade, em que quase não havia liberdade de 
manifestação, nlio agiu sob pressão. Ele compreen­
deu, naquele momento, que a classe artística não 
estava fazendo o que pode fazer hoje, ou seja, reu­
nir-se em grandes movimentos e impor grandes 
pressões. Ele regulamentou a classe artística. Pare-' _ ' 
ce mentira que isso tenha sido feito somente há 20 
anos. V. Ex!! cita outras conquistas importantes, 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB ...! 

DF) - Agradeço o aparte do Senador Pedro Simon, 
sublinhando o agradável paradoxo de que, exata­
mente numa época em que vivíamos sob o rigor da 
censura, da limitação das liberdades democráticas, 
sob o signo do medo, e em que as manifestações 
culturais e artísticas eram limitadas, perseguidas e 
censuradas, exatamente nesse momento, o Ministro 

. Amaldo Prieto, como Ministro do Trabalho, conse-
o gue abrir um diálogo profícuo com a classe artística, 
encontrar uma brecha entre aqueles que exerciam o 
poder político no Brasil e negociar com o Congresso 
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Nacional o reconhecimento da profissão do,artista. cu'idado, atenção e zelo que ele proponi:ionou aos 
Quem sabe não tenha sido exatamente essa lei qJe artistas, dando~lheS um Hestaque. uma debência que 
iniciou o processo de abertura democrática no Brasil! estavam a merecer. Essa lei e o trabalho que ele fez 
Como ela reconheçia essa profissão, mesmo senqo p~lo artista frutificararrl, marcam uma no~a etapa na 
retardatária no plano histórico em relação às inicia'i- cultura brasileira e que redundou 'noMinistério' da 
vas dos países culturalmente mais desenvolvidos, foi C~ltura. Hoje já há uma repartição, um órbão inteira-
ela exatamente que abriu caminho para que a cultu- mbnte dedicado à cultura e ao artista; V. ExI foi mui-
ra brasileira se manifestasse de forma mais ~ivre nbs to feliz na homenagem e peço permissãd para a ela 
vinte anos seguintes que comemoramos hoje. ! rrle' associar, subscrevendo-a por inteiro, fazendo 

Concedo o aparte ao nobre Senador Bernardo ju1stiça, homenageando, reverenciando esse grande 
Cabral. .' i homem público que é ,Amaldo Prieto. ' 1'1, ,: r' • • 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Não qJe- ,I, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUD~ (PSDB ::: 
ro ser repetitivo, à vista do que já foi registrado, mÁs, DF) - Muito obrigado, Senador Djalma Bessa. V.' ExI 
Senador José Roberto Arruda, quero corrigir uma lla- t~az um ,testemunho, histórico que resülta da sua ex: 
cuna no discurso de V. Ex!'. Tenho a obrigação rito- p:eriência patlamenta~ e do acompanhart.ento cuida:' 
ral, até pelo meu passado, d~ não permitir que :se doso que faz da história política brasileirá. . ~; " 
cometam injustiças na minha frente. É que V. E~ ! Concedo o aparte à Sériàdora Ben1edita ~da Si!: 
acaba de cometer uma das piores que há, porque Ja., - - 1 ":, " ,I' - -. ", : 
contra V. Ex!': omitiu o nome de José Roberto ArrtÍda I -. , , ' , 
que, nas últimas vinte semanas, pelo menos, foi ,um 'A Sra. Benedita da Silva (Bloéo/PT '''::,RJ)~-

Senador' Jôsé Rõberto Arruda", 'parabenizo .v. ExI por batalhador - e dou o meu testemunho - a favor! da I --, " • ' --
- essa lembrança. Reconhecemos,e, aqui~colocou 

classe cultural. Por isso corrijo - não sei se V. Ex!' tnuito bem 'o SeÍ1ádor BernardÓ Cabrai,' que V. ~ é 
fez de forma propositada - a omissão. j, I ,'" ,I' , , " '-.- , ... 

É 
,um dos que levantam nesta Casa, com muita pro-

O SR. JOS ROBERTO ARRUDA (PSDB - priedade, sem legislar em caúsa própria! á defesa dó 
DF) - Muito obrigado. Agradeço o'aparte do S~na- Interesse da classe artística. Gostaria de '-me somar, 
dor Bemardo Cabral. Tenho procurado; no éxerdício I , " • ',,, " .., a essa homenagem que V. Ex!' presta nestemomen-
do meu mandato parlamentar, defender as ca~sas to, estEmdêrido-a também ao nosso' e~:Ministro Ar"' 
da cultura brasileira, mas, obviamente; há que s~ re- haldo Prieto _ rêéebi, do ator AntÔnio éitirnga; essa 
conhecer a importância histórica deste projeto de lei brientação. Eu "não deixaria de aparíeã-Io de forma 
que hoje comemoramos e das contribuições, inc'usi- ,alguma, até porque iria prestar esta homenagem nos I 

ve as legais, que já foram citadas aqui. De qualquer Imeus cinco minutos de 'oomunictição I inadiável. V. i 
maneira, fico envaidecido e muito orgulho com o iEx!' se antecipou, com muita propriedade: Sem dÚVi-'! 
aparte de V. Ex!'. : : da, -~ss~,s pe~soas deram, econtinuàr? dando, uma, 

O Sr. Djalma Bessa (PFL - BA) - Permit~-me Igrandecontnbuição às artes. Reconhecer, regula-, 
V. Ex!' um aparte? i i menta r essa profissão, -após uma lúúlde mais'de 50,1 

A SA. Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ)- V. arios -' hoje estamos aqui festejando os 20 anos J~;",1 
Ex!'-'me permite um aparte? i I foi o reconhecimento a esses íalentds que temos 

1'0 SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSIDB - I neste País. Géstariade lembrar agui rtlguns nomes, 
DF) ::.. Com o maior prazer, SeÍ1aôoraBenedit~ da I que, inclusive, V: Ex!' já mencjofíÔu,'mas que'acho' 
Silva, não sem antes conceder o aparte" ao Seriador I relevante ressaltar. ,O primeiro deles n~ssa 'lutá; nas:- ' 
Djalma Bessa.', " "--, .' i i sa constânCia, é o hossoquerido Grande Otelo, Ou-

O Sr. Dialma Bessa (PFL - BA) - Senador I tro nome que'gos~aria de lembrar é 'o de'Osvaldc 
José Roberto Arruda, fui colega do Deputado ~mal- ,Louzadinha, que tem ,68 anos décarreira e repre-
do Prieto na Câmara e,' por um dever de jU,stiça, J senta um símbolo haluta em defesa dos interesses 
devo prestar um depoimento sobre S:,Ex!'. Na Câ- I e do direito da cult~ra-n9País"muito tnáis do que a' 
mara, sempre se destacou pelo modo como a~rda- regulamentação da profissãã: Não posso me esque-1 

va os assuntos, pelo interesse pelo Rio Grande do i cer de Ruth de Souza e do nosso dompanheiro e 
Sul, e foi um homem do maior destaque no pártido. I Senador AbdiasNascimen.to, que é lum ator'e um 
A homenagem que V. Ext está prestando realmente homem considerado. Ele nos trouxe o teatro experi-' 
é do maior relevo, porque, em uma época de ~ificulc mental do negro elhoje traz também a sua Contribui-
dades, ele deu atenção ao artista. E háde se: dizer ção a essas personalidades que nos têm dado muita' 
que foi editada uma lei que decorreu justamente do alegria. Senador Jpsé Roberto Arruda; há vinte anos' 

i 

I 
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foram reconheéidas as dificuldades colocadas pelos artística a Lei Sarney, a Lei Rouanet, a Lei de Incen-
artistas, que eram considerados marginais por exer- tivo à Cultura e a contribuição que o Presidente Fer-
cerem a sua arte, a sua profissão. Foram reconheci- "ando Henrique Cardoso, como intelectual que é, 
dos o seu talento e o profissionalismo da sua ação, e está dando, ao aceitar a alíquota de 3% de desconto 
foi dada ao País condição de invocar a cultura como do Imposto de Renda para incentivo à cultura. O 
uma priOridade do ser humano. Hoje, na comemora- atual Ministro da Cultura tem também dedicado-parte· 
ção desses vintes anos, precisamos dar passos importante da sua experiência de vida pública e da 
mais ousados. Devemos reconhecer - e, neste pon- sua contribuição intelectual ao incentivo à cultura. 
to, faço coro com V. Ex' e com tantos outros - essa Enfim, vivemos um bom momento da cultura 
trajetória, que se iniciou, sem dúvida alguma, com o brasileira, e não apenas como expressão cultural, 
ex-Ministro Amaldo Prieto, e para a qual consegui- mas principalmente como atividade econômica, por-
mos, na sequênéia histórica, grandes parceiros e que a cultura é o emprego inteligente, que não polui 
aliados. Hoje, o Govemo Federal tem investido. nae que, além de gerar recursos econômicos, contribui 
questão da cultura, assim como o fez o Govemo 'para o desenvolvimento humano e para o desenvol-
Samey: Nesta data em que festejamos os vinte anos vimento da sociedade brasileira. 
de reconhecimento' dessa categoria, vamos lutar Encerro este meu pronunciamento, até porque 
também pelos circos, porque precisamos dar a seus o Presidente da Casa está impaciente para nos dizer 
profissionais, com toda dignidade e respeito, um lu- que esta sessão será interrompida, para que possa-
gar ao sol. Isso faz bem a todos nós e à nossa crian- mos prestar homenagem, pelos trinta dias de faleci-
çada. Portanto, mais uma vez quero parabenizar V. mento, ao Deputado Luís Eduardo Magalhães. To-
Ex' por essa'iniciativa.. . dos nós iremos, agora, à missa pelo transcurso des-

. OSR_ JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - ses trinta dias, quando vamos prestar justa homena-
DF) - MuiÍoobrigadó. Incorporo com muito orgulho o gem a um dos maiores Parlamentares que já passa-
aparte de V~ Ex', Senadora Benedita da Silva. ram pelo Congresso Nacional. , . 

Lembro aqui, da tribuna do Senado, como sabe Muito obrigado. . 
V. Ex', que nas horas vagas ,tenho me dedicado a O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Agrade-
pesquisar e escrever a biografia de Lúcia Rocha. Fui ço a compreensão de V. Exi. 
encontrar,. no inIcio da carreira de Glauber, um jo- A Presidência comunica aos Srs. Senadores 
vem ator que iniciou sua carreira fazendo Barraven- que está sendo realizada uma missa, no Salão Ne-
to, na praia do Buraquinho, próximo a Salvador, que gro do Congresso Nacional, pelos trinta dias do fale-
é 'exatamente Antônio Pitanga. Es,udando a vida e a cimento do Deputado Luís Eduardo Magalhães, para 
obra de Glauber Rocha podemos entender melhor a qual já deve ter chegado o nosso Presidente, Pre-
as peCuliaridades da formação étnica, da formação sidente da República interino. 
da SOCiedade brasileira. Glauber foi um precursor do Já que temos número para deliberação, eu pe-
incentivo à cultura, abrindo as Portas para que a so- diria que houvesse um rodízio dos Srs. Senadores, 

. dedade brasileira encontrasse o caminho para o re- para possibilitar a manutenção da sessão, sob pena 
conhecimento da profissão do artista. de termos que interrompê-Ia. Faço também um ape-

Incorporo também, com muito gosto, os nomes lo aos Srs. Senadores inscritos para comunicação 
que V. Ex' lembra que participaram da construção inadiável, informando-lhes que a Mesa assegurará a 
da história da cultura brasileira. palavra a S. Exis após a Ordem do Dia. 

- Não poderia deixar de fazer aqui uma homena- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
gem ao Senador Artur da Távola, que escreveu uma mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
obra importante sobre a participação da televisão na Secretário em e?<ercício, Senador Nabor Júnior. 
cultura brasileira, entrando pela critica do teatro e, . É lido o seguinte: 
de ,certaforma,explicando grande parte da cultura 
brasileira nesses últimos anos. REQUERIMENTO N2 347, DE 1998 

Ao encerrar o meu pronunciamento, gostaria 
de fazer -uma homenagem ao ex-Ministro Arnaldo 
Prieto, mas principalmente dehomena,gear a classe 
artística brasileira, que viu reconhecida nessa lei a 
importância da sua participação na vida do nÇ>sso­
País. Têm também g'rande relevância para a classe 

Senhor Presidente, 
Requeremos· urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Intemo, para o Projeto de 
Lei da Câmara ni 74/97, que dispõe sobre a substi-

. tuição gradual da frota oficial de veículos e dá outras, 
, providê~cias. 
.' -
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, Sala das Sessões,' 21 de maio de 1998. - Sj!r- I O Congresso Nacional decreta: I ' " ' :' " ; 
910 Machado - Elclo Alvares - Gerson Camaté - I Art. 12 Fica o Poder executivo autorizado a dispo-
Romeu Tuma. I nibilizar, em nível nacional, número telefôhico destina-

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O 're- do a atender denúncias de violência contra,a mulher. 
, I 

querimento lido será votàdo após a Ordem do I?ia, I § 12 O número,telefônico menciona;do no caput 
na forma do Regimento Interno. ':' deste artigo deverá ser único para todob Pars, com-

, Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo ~osto de apenas três dígitos, e de ac~sso gratuito 
Sr. Primeiro Secretário em exercrcio, Senador Nabor JJ.os usuários. ' I I' ." ' 

, Júnior. i I § 22 O serviço ~e atendimento obJeto desta lei 
"é: lido o seguinte: i deverá ser operado pelas Delegacias Especializadas 

de Atendimento à M.ulher em todo o PIlfs,ou, alter-
REQUERIMENTO N1I348, DE 1998: rativamente, pelas Delegacias dá Políbia Civil, nos 

Senhor Presidente, j locais onde não exista tal serviço especializado. ' , 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, I Art. 211 O Pode~ ExecUtivo regulamentará estalei 

requeiro dispensa de interstfcio e, prévia distribuição Ino prazo. de sessenta dias a contar de su~ publicação~ 
de avulsos do Parecer nll 283, de '1998-CCJ, sobre Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
as Propostas de Emenda à Constituição nºS 2.!3 e Ipublicação.', I", ,', 

10, de 1995; 18 e 34, de 1997; e 9,12,13 e 14. de . ,I '/' ' , , '" ,J,' ustificação 
1998, anexados. I ' 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1998. - Ber- , ,A Conferência Mundial de Direitos Húmanos, 
nardo Cabral - Jefferson Péres - Eduardo Supll- I promovida pela ONy - Orgànização das Nações Uni-
cy - Bimi Veras - Djalma Bessa - Romeu Tu~a. I das, e realizada ell) Viena, na Áustria.1 em junho de 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meló) _ Em vo- /1993, foi palco de discussões pioneir~s.em,âmbito 
tação o requerimento. ' , i internacional,acerca,da violência contra a, mulher. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro- ' Reconheceu-se a inter.dependência e~tre desenvol-
vam queiram ,permanecer senta'dos. (Pausa)! L vimento, democracia e respeito aos direitos ~um!l­

! nos das mulheres, denunciando-se o[ fracasso, ,dos 
'Aprovado. ' : i govemos, em suas' áreas ,de competênéia, e ,da éo-

As Propostas de Emenda à Constituição a, que I mun_idade il"!tem_,~cio!' nal como'um, tod6, na suá prç,-
'se refere figurarão na Ordem do Dia da sessão:deii-
berativa ordinária do dia 26, terça-feira, ' para b pri- moçaG e proteça<;>. ,; " I" " '," 

I' ,.A Recomend!ição nll 19 da declaração ,sobre a 
meiro dia de discussão, em primeiro tumo. , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ t1:sgo- yiolênci.a Contra .a, Mulher, resultante! da Conferên-, I Cla, assim determina, em seu art. 13: I ' . , ~ 
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, §3!!, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interPosto "Art . .13. Os Estados devem zelar para 
recurso' no sentido da apreciação, p~lo Plenário, do que as leiS( ... ) protejam de, maneira adequa-
Projeto de Lei do Senado n2 241, de 1995, deiauto- I da a todas as mulheres, e reápeitem sua in-
ria da Senadora Benedita da Silva, que altera:o art. I tegridadé e dignidade, Deve~ proporcionar 
389 do Decreto-lei n2 5.452, de 12 de maio de, 1943 serviços apropriados de proteção e ,apoio às 
(Consolidação das leis do Trabalho). , ' vítimas da violência( ... ) É indispensável que 

Tendo sido aprovada em apreciação co~clusi- se capàciie os funcionários I da justiça; os 
va pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria vai funcionáric;>s encarre,gados de ,fazer cumprir 
à Câmara dos Deputados. a lei e out,ras funcionários públicos para que' 

O SR. PRESIDENTE (Gemido Meio) - s9bre a tomem consciência dos problemas relaci.o-
mesa, projeto de lei do Senado que será ido pelo Sr. nados com a violência contrai a mulher, a fim 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. de garantir a aplicação efetiva da Conven-

É lido o seguinte: i ção pela Eliminação de Todab, as Formas de 
• , f Discriminação Contra a MJlher, aprovada 

PROJETO DE lEI DO SENADO NR 117, DE ,1998 pela Assembléia Geral da ONU em 1979'." 

Autoriza o Poder Executivo a ~ispo- Tal recome~dação, ratificada pklo Brasil na IV ' 
nibilizar, em nível nacional,número ~elefô- Conferência Mundial dos Direitos da jMulher - Beijing 

, nico destinado a atender, den~ncias " de - China - 1995 e diante do crescente número de viO-
violência contra a mulher. lência, inspira-nos a apresentação do presente pro· 

i ! 

I 

I 
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jeto de lei, que autoriza o Poder Executivo a disponi- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
bilizar, em âmbito nacional, número telefônico para será publicado e remetido às Comissões competentes. 
receber denúncias de violência contra a mulher, me- Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
ninas e adolescentes. lido pelo Sr. Primeiro Secretário em excncfcio, Sena-

Tomamos como exemplo os serviços criados dor Nabor Júnior. 
em dois estados da Federação, O Rio Grande do Sul 
e o Distrito Federal, que vêm desenvolvendo, no âm­
bito de suas respectivas competências, serviço que 
propomos, por meio do presente projeto de lei, este­
ja disponível em todo o País. 

Em vista da particularidade do serviço, destina­
do ao atendimento de casos emergênciais de violên­
cia contra a mulher, procuramos no texto do projeto, 
tornar o processo de denúncia o mais célere e sim­
ples possível. Neste particular, consideramos exem­
plar o "Disque Estrupo", sistema desenvolvido pelo 
Governo do Distrito Federal. Operado pela Delega­
cia Especial de Atendimento à Mulher, o serviço utili­
za o número 147, de fácil memorização e visualiza­
ção no aparelho telefônico, alénfde por ser de aces­
so gratuito aos usuários, evitar a demora de conexão 
no caso de ligações feitas a cobrar, como no caso 
do número utilizado pelo "Disque Violência", inst~uí­
do pelo Governo do Rio Grande do Sul. 

De outra parte, parece-nos imprescindível, 
para a eficácia do serviço, que o atendimento seja 
feito pelas Delegacias da Mulher, já em número de 
200 em todo o País, as quais, por sua própria espe­
cialização, estão em condições de melhor avaliar os 
aspectos sociais e emocionais envolvidos em casos 
de violência contra a mulher. Prevemos que o aten­
dimento seja feito altemativamente pelas DelegaCias 
da Polícia Civil, onde as Delegacias da Mulher ainda 
não se enc~ntrem instaladas, recomendando, incisi­
vamente, que sejam escaladas policiais do sexo fe­
minino parI!. tal função, de modo a eliminar-se a 
ocorrência \ de constrangimentos ou embaraço por 
ocasião do contato telefônico. 

Esta a iniciativa que submeto à consideração 
dos nobres Pares na firme convicção de que o servi­
ço proposto, que sugiro venha a ser 'Mulher Urgen­
te", configurará instrumento fundamental no combate 
à violência contra a mulher brasileira. Por outro lado, 
a partir da quantificação e da identificação do perfil 
das vítimas e agressores pode o serviço constituir 
fonte. inestimável de análise das causas e focos de 
incidêricia de violência, ensejando a implementação 
de políticas públicas destinadas a sua erradicação. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1998. - Se­
nadora Emília Fernandes. 

As Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e· de Serviços de Infra-EstnAura, 
cabendo a esta última a decisão terminativa. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 54, DE 1998 

Cria a Comissão de Direitos Huma, 
nos e Questões de Genêro e dá outras 
providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1!! É criada, no Senado Federal, a Comis­

são de Direitos Humanos e Questões de Gênero 
(CDG), de caráter permanente. 

Art. 2!! O art 72 do Regimento Intemo do Senado 
Federal pasa a vigorar com a seguinte modificação: 

"Art. 72. As comissões permanentes, 
além da Comissão Diretora, são as seguintes: 

7 - Comissão de Direitos Humanos e 
Questões de Gênero - CDG". 

Art. 3º O capu1 do art. 77 do Regimento Intemo 
do Senado Federal passa a vigorar nos seguintes 
termos: 

"Art. 77. A Comissão Diretora é consti­
tuída dos titulares da Mesa, tendo as demais 
comissões permanentes o seguinte número 
de membros: 

a) Comissão de Assuntos Econômicos, 
25; 

b) Comissão de Assuntos Sociais, 25; 
c) Comissão de Constituição,. Justiça e 

Cidadania, 21; 
d) Comissão de Educação, 23; 
e) Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional, 17; 
f) Comissão de Serviços de Infra-Es-

trutura, 19; . . 
g) Comissão de Direitos Humanos e 

. Questões de Gênero, 19.· 

. Art. 42 A Comissão de Direitos Humanos e 
Questões de Gênero compete opinar sobre matérias 
concernentes.aos seguintes assuntos: 

I - garantia e promoção dos direitos humanos; 
11 - direitos da mulher; 
111 - proteção à família; 
IV - normas gerais de proteção e integração 

social das pessoas portadoras de deficiência e dE 
proteção à infância, à juventude e aos idosos; 
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v - fiscaláação, acompanhamento, avaliação e 
controle das políticas governamentais relativas ~os 
direitos humanos,aos direitos da mulher, à proteÇão 
e integração das pessoas portadoras de deficiê~cia 
e à proteção à infância, à juventude e aos idosos; 

VI- Outros assuntos correlatos. I 
Art. 52 Do art. 100, inciso I, do Regimento Inter­

no do Senado Federal fica excluída a expre~são 
'normas gerais de proteção e integração social idas 
pessoas portadoras de deficiências e proteção à in-
fância, à juventude e aos idosos'. ; 

Art. E)2 O ar!. 107 do Regimento Intemo do Sehado 
Federal passa a vigorar com a seguinte modificaçãd: 

"Art. 107. As reuniões das comissões 
permanentes realizar-se-ão: , 

a) se ordinárias, semanalmente, d~ran­
te a sessão legislativa ordinária, nos seguin-
tes dias e horários: i 

, .............. , .............................................. . 
7 - Comissão de Direitos Humal;los e 

Questões de Gênero: às quintas-feiras, dez 
horas. I 

•••••••••• OI •••••••••••••••••• oe ••••••••••••••••••••••••••••• 

. , , 

Art. 7º Aplicam-se à Comissão de Direito's Hu­
manos e Questões de Gênero as normas do iRegi­
mento Intemo do Senado Federal que não conflita-
rem com a presente ResoluçãO. . i 

Art. 82 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O Projeto de Resolução que ora submetemos à 
apreciação do Senado Federal propõe a criação da 
Comissão de Direitos Humanos e Questões de Gê­
nero. Destinar-se-á tal Comissão de caráter perma­
nente a tratar das matérias relativas aos direitos hu-' 
manos, à mulher, à família, à pessoa portadora de 
deficiência, à infâneia, à juvel)tude e ao idoso.1 

No Brasil, a emergência de questões toncer­
nentes aos assuntos referidos assumiu tal rrlagnitu­
de e tal relevância, que se impõe aoSenadolda Re­
pública estruturar-se para oferecer resposta adequa­

. da às demandas formuladas pela sociedad~. ; 
. A esse respeito, observe-se o fato de noSso País 

não ter acompanhado a evolução verificada em outras 
nações com respeito à aquisição paulatina de,direitos 
por suas sociedades. Assim, na maior p~rte dos ! 

países desenvolvidos, à conquista dos direitos civis, : 
políticos e culturais seguiu-se a dos direitos sociais e ' 
econômicos e, posteriormente, a dos direitos Çoletivos. : 
No Brasil,entretanto, a demanda por toda essa Qama de i 
direitos dá-se de maneira concomitante, em razão ! 

dos parcos avanços' conseguidos por nós em cada 
uma das mencionadés esferas do progrésso social. 
j . Com base nesse entendimento, sem dúvida, o 
Poder Executivo elaborou o ,'programa Nacional de 
Direitos Humanos', debatido com várids setores da 
I~ociedade civil na "I Conferência Nacional de Direi­
tos Humanos', Promovida pela Comissão de Direitos 
iHumanos da Câmara dos Deputados, lem 1996, As 
[ações propostas no mencionado Programa são em 
Inúmero tãO,~I~vado, que sua simples enumeração 
demonstra0 quanto sé 'precisa realizar em termos 
i de direitos humanos no Brasil. .: 

• • , I 

i O Senado Federal não se pode furtar à partici-
pação na verdadeira cruzada que se forma no país, 
Com vistas à instauração do primado dbs direitos hu­
manos em todas as dimensões da vid~ social. 

No que se refere especificamente à problemáti­
I ca de gênero, a sólida organização g~anjeada pelas 
; mulheres brasileiras e sua competênci~ para mapear 
[ a ampla teia de discriminação de que isão objeto co-

locaram, na ordem do dia, um complexo de deman­
das que fez aumentar, enorme e cre!:!centemente, o 
volume de proposições em tramitação no Congresso 
Nacional sobre o assunto. I . 

Ademais, a mobilização com vistas à imple­
mentação, entre nós, das deliberações da IV Confe­

. I rência Mundial Sobre a Mulher,' realizada em Pe­
I quim, em 1995, certamente fará surgir um conjunto 

de propostas que ,exigirá adequada organização das 
duas Casas do Congresso Nacional.: Nesse contex­
to, a "Comissão E~pecial destinada i ao estudo das 
medidas legislativas que visam implementar, no Bra­
sil, as decisões da IV Conferência Mundial da Mu­
lher", cujos trabalhos desenvolveram-se na Câmara 
dos Deputados em 1997, propôs, em suas Reco­
mendações, a instituição, naquela Casa, de comis­
são ou subcomis;são· permanente c9m a competên­
cia de cuidar das questões de gênero. 

I 

De outra parte, com a criação da Comissão ora 
proposta, pa~nos aconselhável passar da Comis-

. I 

são de Assuntos Sociais para a órbita de suas compe-
tências as matérias concernentes à Pessoa portadora 
de defICiência, à criança, . ao adolescente e ao idoso . 
Na nova Comissão, tais assuntos, juhtamente com os 
afetos à temática da juventude, farão [parte de conjunto 
consubstanciado! na rubrica "Famma", forma sistêmica 
mais adequada de tratar dessas matérias. 

Consulta ao banco de dados Ireferente às ma­
térias em . tramitação no Senado Federal mostra o 
elevado número de proposições ai respeito dos te­
mas objeto da competência da Cpmissão que ora 
propomos. É p~eciso, pois, que esta Casa,anteei-

I 

" 

.. 

.. 

.. 
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pando~se aós acontecimentos, estruture-se para res­
pondera0 volume de propostas ora existentes e ao 
crescimento que se anuncia. Sem dúvida, não será pos­
liível oferecer .resposta adequada às demandas daso-, 
ciedade nas' áreas referidas, sem que se causem sérios . 
tí'anSlomos ao funcionamento.das atuais Comissões, . 
particularmente à Comissão de ÀSSuntos Sociais .. 

. . '.- . Em face das razõesacima"úrge.criar a'Comis-
são de DireitoS Humanos e Questões de Gênero, ra­
zão por que submetemos a presente proposiçãa ao 
exame dos legisladores ,queeompóem o Senado Fe­
deral. Contamos com a apoio de tão ilustres pares 
para que este PrC?jeto de .Resolução logre transfor­
mar-se em norma légal,do Senado da República. 

. Saladas Sessões, 21 de maio de 1998. - Se-
nadara EmOia Fernandes, (PDT'-: RS). 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 
" , -

Art. 72. As comissões -permanentes, além da 
Comissão Diretara, sãa as seguintes: () .. ' 

1 -Comissãa de Assuntos Econômicas - CAE 
2 - Comissão de Assuntas SOCiais - CAS 

.. . .. 3 - Comissãade Constituição; Justiça e Cida-
'danla-CCJ .... ' .. ,. , ~-f" " ..... - . 

4 - Comissãa de Educação - CE 
5 .;..' Comissãa de 'Relações Exteriores e Defesa 

Nacianal ~'CRE 
6 - Comissão de Serviços dEHnfra-Estrutura..;; CI 
........................................................................... 

, ' " ~, , 
CAP[TULO ":." 

. . Da Cómposiç~o 
Art. 77 .................................... :.:.: .......•............... 

Art:··100:··À···~~~i~"ã~··~~·;A~~~·~t~~··:s~i~i~ 
compete opinar sobre proposições que digam res-
peito a: ' 

I - relações de trabalho, organização da siste­
ma nacional de emprego e,condiçÕes para o exercí­
cio de profissões, seguridade social, previdência sa­
cial, papulação indígena, assistência 'social, 'normas 
gerais de prateção e integração social das pessaas 
portadores de deficiências e proteçãa à infânCia, à 
juventude e aos idosos; 

\ .......................................................................... 
Art. 107. As reuniões das comissões perma-

nentes realizar-se-ão: . 
a) se ordinárias, semana/mente; durante a sessão 

legislativa ordinária, nos seguintes diaS e horários: () 
. ·1"';' Comissão de Assuntos Econômicos: às ler-

ças"feiras, dez horas; .' .' . 

.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• u ............................... . 

' .. ' '.' O SR~. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O .praje­
. to será pubhcado e, em:seguida, ficará60bre.aMesa 
, quranteêinco días úteis, a fim de receber emendàs 
nos lerrnÓs do ari.401, § 111, do Regimenta Interno: 
Findo este prazo, será despachado às Comissões 
campetente;,s. ' ' .. 

. Ó SR. PAÉSIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nl! 159, de 1998 (n9 

601/98, na .origem), de 20 da corrente, da Senhar' 
Presidente da República, em aditamentaà Mensa­
gem nº 158, de 1998, lida anteriarmente, salicitando 
tornar sem efeita a indicaçãa do Senhar Leônidas 
Rangel Xausa à recanduçãa ao cargo de Conselhei­
ro do Conselho Administrativa de Defesa Econômi­
ca, em virtude de seu falecimento. 

. O expediente anexada à Mensagem nl! 158, de 
1998, vai à Comissão de Assuntos Ecanômicos. 

. O SR. PRESIDENTE (Geralda Meia) - Esgota­
da o lempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

. Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 50, DE 1998 
(Em regime de urgência, nas termas do 

Requerimento nl! 328, de 1998 - art. 336, b ) 

Discussão, em tu ma única, do Prajeto 
de Resalução nl! 50, de 1998, (apresentado 
pela Camissão de Assuntas Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 276, de 
1998, Relatar: Senadar Leonel Paiva), que au­
toriza o Estado do Espírita Santa a contratar 
operação de refinanciamenta de dívidas do 
Estado, consubstanciada na contrato de 
confissão, assunção".consalidação e refi­
nariciamenta de dívidas, celebrado com a 
União, em 24 de março de .1998, no âmbi­
to do Programa de Apaio à Reestrutura-

.. ção e ao Ajuste' Fiscal dos' Estados, no 
vaiar total de quatrocentos e vinte e nove 
milhões, oitacentas e oitenta e sete mil, 
seiscentos e quarenta e oita reais e se­
tenta centavos. 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.) 

Em discussãa o projeta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

-discussão; . 
Em votação. 
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Os Srs; Senadores e Senadoras que o ap~o- da Estado, consubstanciada no contratd de confis-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa) i são, assunção, consolidação e -refinanciamento de 

Aprovado. : dIvidas, celebrado com a União; em 24 de março de 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reqa- 1998, no âmbito do Programa de ApOio ti Reestnitu-' 

ção final. ! ráção e ao Ajuste Fiscal dos Estados.' ! ,..-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - SobrEi a I Art. 22 A operação de crédito refàHdá'terá "as 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a seguintes condições financeiras: . ~.," ' 
redação final, que será lido pelo Sr. Primeiro Secre- i I - valor da dfvida a ser adquirida lpela. União: 
tário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. i R$429.887.648,70 (q~atrocentos e vinte' e nove mio' 

É lido o seguinte: I~ões, oitocentos e oitenta e sete"mil,~eiscentos"à 

PARECER N2 284, DE 1998 ' 
(Da Comissão Diretora) ! 

" I 

Redação final do Projeto de Resdlu~ 
ção n2 50, de 1998 i 

A Comissão Diretora apresenta a red"açãd fi­
nal do Projeto de Resolução" n2 50, de 1998, que 
autoriza o Estado do Espírito Santo a contr~tar 
operação de refinanciamento de dívidas do Esta­
do, consubstanciada no controle de confissão, ias­
sunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, 
celebrado com a União, em 24 de março de 1~98, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos estados, no valor total de 
R$429.887.648,70 (quatrocentos e vinte e nove mi­
lhões; oitocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e 
quarenta e oito reais e setenta centavos). I 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de maio de 
1998. - Geraldo Mello - Júnia Marise - Carlos' Pa-
trocínio - Flaviano Melo_ li 

ANEXO AO PARECER Nº 284, DE 1998 , 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte ! 

RESOLUÇÃO Nº DE 1998 

Autoriza o Estado do Esprrito Sa~ a 
contratar operação de refinanciamento de 
dívidas do Estado, consubstanciadá no 
contrato de confissão, assunção, consoli­
dação e refinanciamento de dívidas, ~Ie-­
brado com a União, em 24 de ma~o de 
1998, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dois Es­
tados, no valor total de R$429.887.64s,70 
(quatrocentos e vinte e nove milhões,' oito­
centos e oitenta e sete mil, selsce~os e 
quarenta e oito reais e setenta centavos). 

I 

O Senado Federal resolve: : 
Art. 12 É o Estado do Espírito Santo autorizado 

a contratar operação de refinanciamento de dividas 
i 

quarenta e oito reais \:t setenta centavos), atualizadô . 
até a data de assinatura do referido contrato, séndô:. 

I. ~ a) R$162.175.118,91 (~~nto ~ se~enta ~ a~iS 
mllhoes, cento e setenta e CinCO mil, cento e dezoito 
'"I!ais e noventa e um centavos), referentes ao valor' 
da dívida mobiliária' . ~ ..I:., .• I 

I b) R$267.71Z.529,79-(duze'ntõs rói ~.~ ~e 
sete milhões, setecentos e doze m!I;'quin~éntos e~nte' 
é nove reais e setenta e nove centavos), feferentes ao 
~ldo d~vedor dos e';'présti~' juntá.;: Çaixa . ~conô-) 
mICa Federal -CEF; em 24 de novembro,de 1997, 
~ncedidos cOm amparo nos Votos CMN nlPs 162; 'de 
, :." ,.' I .. . 

" ~995, 175, de 1995,122, de 1996,1, de 1997, ~,:de, : 
11997 e suas alterações, e resultante da1assunção de 
operações de Antecipação de Receita Orçamentária-' 
,ARO, junto ao sistemabanéário;. L,. "': 
i 11 - valorrefinanciado: do' valor referido no inci­
iso . anterior será deduzida' .' a I parcela .~ "de, 
R$42.578.781 ,25 (quarenta e dois milhões, quinhentos 
le setenta e oito mil, setecentose!Jitentá é um reáis e' 
ivinte e cinco centavos), correspondent~ ao subsídio. 
!concedido pela União ao Estado, nos termos do§ 42 

do art. 3º da Lei n2 90496, de 11 de setembro de'1997, 
I ' ~ ~ 

: sendo refinanciado o valor de R$387 .308.867 ,45 . (tre-
~ zentos e oitenta e sete milhões, trezent01 e oito ml, oi-! 
: tocentos e sessenta e sete reais e quarenta e cinco 
. centavos), assim discriminados: .. I ' .' " " 
i a) R$136.526.d60,57 (cento e trinta e seis milhões,' 
I quinhentos e vinte e seis mil, sessenta rebis e cinqüenta 
, e sete centavos), que correspoi1dem ao: saldo deveqor, 
i da dívida mobiliária do Estado, apurada oonforme'a Lei 
I oi! 9.496, de 1997, em 24 de março de .1~;· , 
i b) R$250.782,806,88 (duzentos e cinqüenta mi-

lhões, setecentos e oitenta e dois mil, oitOcentos "é seis 
I reais e oitenta e oito centavos), relativo$ á saldo de dí­
I vida contratual junto à CEF, em 24 de março de 19.98; 
I ., - " 
, 111 - encargos: " 

a) juros: 6% a.a. (seis por centd ao ano); 
! b) atualizaçãb do saldo devedo;' menSalmente 

, . I 

pelo IGP-DI; '". ..' 
IV - prazo: trezent0l! e sessenta prestações 

mensais e consecutivas,vencendo-sel a primeita trin-
. I 
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ta dias após a data de assinatura do contrato e as 
demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes; 
,,; ,~V, ~gatantiaS: . .recéitas próprias' do Estado, 
transferências do Fundo de Participação, dos Esta­
dos - FPE e os créditos de que trata a lei.Comple­
mentar n9 87, de 13 de setembro de 1996; 
- 'VI - condições de pagamento: " 

'\" ' ,a) am0rt!zªção extraorrJin~ria: 20% (vinte por 
cento) do valorda dIvida mobiliária correspondente a 
R$27.305.212; 11 1 (vinte ,e sete-milhões, trezentos e 
clnéO,mil,.duzentose dôze reais e onze centavos), 
ria forma estSbelécida na cláusula oitava do contrato 
dúefinanci8mento;,: , "., -. : - ' 
. " b) amortização: em parcelas mensais, pela Ta­
bêlá'Priée~liniiiadás a,1/12 (um doze avos) de 13% 
(treze 'pOr cento) da Reéeitá líquid~' '3eal do Estado. 

. Parágrafo único. O descumprimento pelo Estado 
d~ .Espírito, sànto ,daS obrigaÇões' constantes do con­
trato' de' refinaneiaine'riió:' incluindo atraso de pagamen­
tos, "assim 'Como 'das' metas fiscais 'ê' financeiras, acor­
daOàS em ,*,uProQr81na de reestruturação e de ajuste 
fiséal"implicàiá;~enquàirto peristir o descumprimento, a 

, substitüiçã6' dos encargoS finànceiros referidos no ca­
puttK>rencargos eqivalentés ao ,cüsto médio de colo­
caÇão da dívida mobiliária federal, acrescido de juros 

.J -I. ,... " _lo" • • _. , '..r~.' . 
de mora' de 1 % a.a. (um por cento ao ano) e a eleva-
ção, em quatro. pont~: ~roentuais, do percentual da 
RéC8tta Uquida Real do' Estado tomado com,<> base 
paraa'~puraÇão, do limite de dispêndio m~nsal pre,,!sto 
na Cláusulá Quinta do contrato de refinanciamento. 
, •. ' A·rt.' 32 'Esta 'resOlução entra fi,;' vigor na' dáta 

~, :', J. '.' ' . ..;" ..)\"o '. ~ , ... • 

de sua pubhcaçao., ~. ,~' .,., 
, . " o SR. PRESIDENTE (Geraldó Melo) -'- Aprovado 
~ _. I'" ~~ ~ - - -. . '. . .... 

o projeto e.estando a matéria em regime de urgencla, 
'passa~se'à iniedi8tá àpreciação da redação final. 

- , .' Em discússão:'(Pausa.) ,., " ' • 
',' Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.. ' , 
r~ • .tOr-· . <:". , ' _ ( .~ " \ 

,,' • . Em votação. . , .. , , " 
, nr Os siso Senadores e Senadoras que a apro': 
-t. ....... - ",' ~, ~ 

vam qüeiram permanecer sentados. (Pausa.) 
--) B A'j:m'vad8.'- '~,'" . ,: , .' , 

A matéÍià vai à promulgação. 
;" OSR.PRESIDEfIITE (Geraldo Melo) -Item 2: 

:.~ "l., .~ff ,"l.oILIj~) '1'\ ,~':'~ i i ~ _ .. 

• PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 51, DE 1998 
~;; (Em -regime:de'urgência, nos termos do 
, Requerimento nl 329, de 199B.-:- art. 336, b) 

''-'I "Discussão, em tumo único, do Projeto 
. Ide Resolução nl 51,' de 1998, (apresentado 

pela Comissão de Assuntos Econômicos 
,. ,como conclusão de seu Parecer n2 2n, de 
,·,;.1998, ~Relator: Senador José Fogaça), que 

autoriza o Estado do Amazonas a contratar, 
, junto à Caixa Econômica Federal - CEF, 
com o aval da União, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, operação de crédito no 
valor de cento e vinte milhões de reais.' 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.) 

Em discussão, em tumo único, o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM) - Sr . 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V: Ex" 

tem a palavra, Senador Bemardo Cabral . 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM. Para 

encami~har. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, o eminente Senador José Fogaça, ao apreciar a 
matéria no seio da Comissão de Assuntos Econômi· 
cos - foi exatamente por isso que pedi a palávra 
para encaminhar a votação -, mostrou o parecer do 
DEDIP/DiARE-9810420, segundo o qual o Estado do 
Amazonas encontra-se adimplente junto às institui­
ções lRtegrantes do Sistema Financeiro Nacional. 
Destaca, ainda, que o Govemo do Estado dp Ama­
zonas apresentou certidões ao Tribunal de Contas 
do Estado, atestando o cumprimento de exigências 
dispostas na Constituição Federal. No seio da Co­
missão de/Assuntos Econômicos, o parecer, datado 
de 19 denlaio, foi aprovado por unanimidade. 

Por isso, na qualidade de Senador por aquele 
Estado, quero louvar a atuação do Senador José Fo­
gaça e agradecer a Comissão de Assuntos Econô· 

, micos pela aprovação de tema tão relevante. 
Era a minha manifestação, Sr. Presidente. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFl - AM) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Se'nador GilbMo Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, os Projetos de 
Resolução nºs 51 e 52 foram aprovados na Comis­
são de Assuntos Econômicos por unanimidade. 

O projeto que chega a esta Casa teve urna trami­
tação longa e penosa para o Govemo do Amazonas, 
que é um dos governos com menor endividamento; ele 
está com todas as suas em contas em dia . 

No .recente acordo geral da dívida, o Govemo 
do Estado do Amazonas acabou sendo até penaliza­
do, porque se compararmos o que .ele obteve com o 
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que foi' obtido pelos oúhbs. Estaçlos da· Federação, 
veremos que o acordo não' trouxe absolutame,nte 
nada a mais para o Estado. i 

O Governo Federal nada investe no Ama'zo­
nas. As rodovias que estamos ali construindo são' re­
sultado - quase todas ou 90% delas - do esforç~ do 
Governo do Estado do Amazonas e do povo amázo­
nense. É muito importante deixar claro para ésta 
Casa que o Govemo Federal não deu nada pa~a o 
Amazonas nesse acordo da dívida; não está faien­
do nada pelo Amazonas. O que fez foi esse emprés­
timo - mínimo -, que, efetivam.ente, consegúiud~r 
ao Governo do Estado condições de fazer algo mais 
pelo povo do Amazonas. . i 

É preciso que o Governo Federal faça muito 
mais pelo Amazonas. Esperamos que nas próxitnas 
reuniões do Tesouro e nas próximas reuniões dó Mi­
nistério da Fazenda, sejam tratados assuntos fefe-. . I 
rentes ao Governo do Amazonas e à Zona Franca 
de Manaus- coração do Amazonas - de forma ):Iife­
rente daquela como foram tratados pela medida!pro­
visória, que parou o ArTiazonaspor seis meses. É 
muito importante que isso não mais aconteça.· ' 

. Se não fosse o trabalho coordenado;' o trabalho or-
ganizado pelo Governador do Estado, pelos Srs. r?epu­
tados, pela atuação brilhante do Senador Bemardó Ca­
~raI junto ao Supremo Tribunal Federal e ao Presidente 
da República, pela firme atuação do Senador Jefferson 
Péres, que bateu o pé para que se modifICaSSe! essa 
medida, não teríamos éhegÍido oiide chegamos., ' 

É importante lembrar que a Baricada do Ama-
: zonas, tanto na Câmara como no Senado, tem feito 
pleitos, tem brigado, tem se mostrado atuante Ijunto 
ao Ministério do Planejamento e junto ao Ministério 
da Fazenda, para que se trate o Amazonas de forma 
no mínimo igual à dispensada aos outros Estados. O 
Governo da' União deve ao Amazonas mukõ 'mais, 
deve muito mais do que deu nesse acoi"do: • ~ 

, M~ito. obrigado. . i 

Durame o discurso do Sr. Gilberto Miran­
da, o Sr. Geraldo Melo,' 111 Vice-PresiPente, 
deixa a cadeira da presidência, que é OC,upada 
pelo Sr. Carlos Patrocfnio; :?li Secretário)' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrocíniO), - Em 
votação o projeto. ·i ' 
, .. Os Srs. Senadores e Senadoras que o: apro­

liam queiram permanecer sentados. (Pausa)', 
Aprova9°·, .j 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. i ; 
,O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - So­

bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-
, ! 

, 

, I 

do a redação final que será lido pelo Sr. Primeiro Se-
~retário em exercício; Senador Lucídio Portella. 

I É lido o' seguinte: I 
I PARECER Nl' 285, DE 1998 
, . (Da C~missão Diretora) I 
I Redação final do Projetd de Resolu-
I ção n2 51, de 1998. . , 

i A Comissão Diretora apresenta a lredação final 
Ido Projeto de Resolução n!! 51, de 1998) que autoriza 
o Estado do AmazonilS a contratar, junto à Caixa Eco­
nômica Federal - CEF, com o aval da União, no âmbi­
:to do Prograrna deAp<>io à Reestruturação e ao Ajuste 
IFiscal dos Estados, operação de créditb no valor de 
'R$120.~.OOO,oo (cento e vinte milhõesr de reais). 
I Sala de Reuniões da Comissão, 21 de maio de 
11998. - Geraldo Melo,' Presidente - Junia Marise, 
! Relatora - Carlos. Patrocínio - Ludio Coelho -

.", I' 

Flaviano Melo. I 

ANEXO AO PARECER N!! 285, DE 1998 

Faço saberqóe o Senado Federal aprovou, e 
i eu, , Presidente, nos temios do art. 48, 
! item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte , . . 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 
f . . I 

Autoriza o Estado do I Amazonas a 
coritratar, Junto à Caixa Econômica Fede­
ral- CEF,.com aval da União, no âmbito 
do Prográma de Apolo à Rltestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, operação 
de crédito no valor de R$120.000.000,OO 
(cento e ,vinte milhões de reêls). 

O Senado Federal r,solve: I '. 
Art. 12 É. o Estado! do Amazonas' autorizado, 

nos termos das ResoluÇ,ões nºs 70, ~e 1995, e 12, 
de 199"7, ambas do Senàdo Federal, a contratar, jun­
to à Caixa EcOnômica Federal - CEF, operação de 
crédito no valor de R$120.000.000,OO (cento e vinte' 
milhões de reais). •. . I 

Parágrafo único. Os' recursos provenientes da.' 
operação de crédito destinar-se-ão à quitação de dívi- ' 
das flutuantes existentes em 30 de novembro de 1995, 
ainda pendentes, ou ao ressarcimento ao Estado do 
valor correspondente às dívidas já liquidadas. 

Art. 22 A opéração a que se refere o artigo an­
terior obedecerá às seguintes caractérísticas: 

I - Valor:. R$120.000.000,OO (cbnto e vinte mi­
lhões de reais); i 

11- garantidor: União; 
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111 - contragarantias: o Estado oferece suas re- 1998, . Relator: Senador José Fogaça), que 
ceitas próprias' e. cotas a que se referem os arts. autoriza o Estado do Amazonas a contratar 
155, 157 e 159, I, a, e 11, da Constituição Federal; operação de refinanciamento de dIvidas do 

IV - encargos financeiros: Estado, consubstanciadas no contrato ds 
a) sobre os saldos devedores atualizados inci- confissão, promessa de assunção, consoli-

dirão, a partir da data em que os recursos estejam dação e refinanciamento de dividas, celebra-
colocados à disposição do Estado, encargos finan- do 'com a União, em 11 de marçO de 1998, 
ceiros, equivalentes ao custo de captação médio da no âmbito do Programa de Apoio à Reestru-
CEF, apurado com base no balancete do mês ante- tu ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
rior ao da data de liberação, acrescido de juros de valor total de cento e vinte milhões de reais. 
0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês); A Presidência esclarece ao Plenário que pode-

b) os encargos financeiros referidos serão ca- rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
pitalizados mensalmente e refixados trimestralmen- discussão. 
te, com base no último balancete da CEF; . 

c) a CEF fará jus à comissão de abertura de Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa) 
crédito correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
décimos por cento) sobre o v!llor.do crédito aberto; 

V - forma de pagamento: a dívida será paga Em votação. (Pausa) 
em prestações mensais e consecutivas, sem carên- Os Srs_ Senadores e Senadoras que o apro-
cia, calculadas com base na Tabela Price, venéen- vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
do-se a primeira em trinta dias após a data em que Aprovado. 
os recursos estejam colocados à disposição do Esta- O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
do, sendo a última em dezembro de 1998; . ção final. 

VI - destinação dos recul5~:qúitação de ;drVi- o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - So: 
das flutuanteS existentes em 30 de novembro de .1995, bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-
e ainda pendentes, ou ao ressareiamento ao Estado do a redação final, que será lido. pelo Sr. Primeiro 
do valor correspondente àqUelas dívidas já liquidadas.' Secretário em exercício, Senador Lucldio Portella. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Resolu- É lido o seguinte:' 
ção deverá ser exercida no prazo máXimo de duzentos 
e setenta dias, contado da data de sua publicação. PARECER N2 286, DE 1998 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data' , (Da Comissão Diretora) 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - APro­
vado o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encérro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs_ Senadores e Senadoras que a apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
'0 SR. PRESIDENTE. (Carlos Patr"7ínio).-

Item 3 : 
'1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 52, DE 1998 
(Em regime de urgência; nos termos do 

Requerimento nº 330, de 1998 - art. 336, b ) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução·nº 52, de 1998, (apresentado 
pela Comissão de Assuntos' Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 278, de 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nl! 52, de 1998 •. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projto de Resolução n2 52, de 1998, que autoriza 
o Estado do Amazonas a contratar operaçãó de re­
financiamento de drvidas do Estado, consubstan­
ciadas no contrato de confissão, promessa de as­
sunção, consolidação e refinanciamento de drvi­
das, celebrado com a União, em l1 de março de 
1998, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total 
de R$120.000.000,OO (cento e vinte milhões de 
reais). " 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de maio de 
1998. - Geraldo Melo,Presidente - Júnla Màrl8e, 
Relatora - Flavlano Melo .,. Lúdlo COelho. 

ANEXO AO PARECER N~ 286, DE 1998;, . 
. ' "'-., ", 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,.e 
eu, , Presidente,nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N2 ,DE 1998 i Art. 32 A autorização concedida potesta Resolu-

Autoriza o Estado do Amazon~s a ção deverá ser exercida no prazo máximp de duzentos 
co,ntratar opera~o !,t~ refinanciamento de. e setenta dias, contaçlo da data ,de sua publicação. 
díVidas do Estado, consubstanciadas no' , Art. 42 Esta R~solução entra em rvigor na data 
contrato de' confissão, promessa de: as- de sua publicação. I, ' , 

sunção, consolidação e refinanciam~nto O SR. PRESIDENTE (Cartos PatrÓcínio) - Apro-
de dívidas, celebrado com a União, eri111 vado o projeto e es!afldo a matéria em regime de urgên-
de, março de 1998, noimbito do prdgra- ' eia, passa-se à imediata apreciação da reCtação final. 
má de Apoio à Reestruturação e ao Âjus- Em disCussão a redação final. (Pausa) 

• te Fiscal dos Estados, no valor tot~1 de Não havendo ,quem peça a pala~ra, encerro a 
, R$120:000.000,OO (cento e vinte milhões ,discussão. _ ' I", ' 
'de reais). . ,I Em votaçao.' , I 

O Senado Federal resolve: ' , Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-
Art. 12 É o Estado do Amazonas autorizado a vamqueiram permanecer sentados. (pausa) 

-Contratar operação de refinanciamento de dívidas do I' Apróvada;;' ' . , I 
Estado, consubstanciadas no CClntrato de confiSsão, A matéria vai à promulgação. I 
promessa de assunção, Corisolidação e refinancia- I O SR. PRE!;IDENTE (Carlos I Patrocínio) 
mento de dívidas, celebrado com a União, em 11 de, Item 4: 
março de 1998, no âmbito do Programa de, Ap~oio à, / ,/ i 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. i I 
i', • Art;' 22 A operação de crédito referida obl!!derá 

Prim~iro dia de discussão, em segundo 
turno, da I;Iroposta de Emenda à Constitui­
ção nº 28, de 1996, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Mauro Mirahda. que altera às seguintes condições financeiras: 'i, /' 

I - valor da dívida a ser adquirida pela' t)nião: 
R$120;OOO.OOO,OO (cento e vinte milhões de/reais), 
que! co'rrespondeao valor do empréstimo, junto à 'I' 
Cai xá, ECOhômica Federal'_ CEF, concedid6 abam-
prao do Voto CMN nº 162, de 1995, comprometen- I 
do-se o Estado a arcar junto à CEF com os encar­
gos originadosentte a data de liberaÇão dos ~ecur­
sos pela referida instituição financeira e a resp~ctiva 
assunção pela União. ' : 

. ,,:... 'encatyos:, .: 
a) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); I 

-b) 'a~ualiza9ãodo saldo devedor: mensalinente 
pelo IGP-DI' , ,',' ", • 
- 111 - ).I;;aio: tre~entos e sessenta pres~ações 

mensais e consecutiyas, vencendo-se a pnmeira 
trinta dias lI.pós a data de assunção pela Uniã6, e as 

',demais no~' mesmos dias dos meses subseqüentes; 
,. IV ~ gararítias: aS receitas' próprias do Estado, 
ias transfe~~ncias 'con~titUCiOna!S e os créditos de 
que trata ai Lei Complementar nº 87, de 13 de se-
tembro de 11996; ,)" 'i 

V - cbndiçóes de pagamento: I' 

a) anlortização extIaon:JjnáJia: 20"10 (vinte por cento) 
do valor da dívida, correspondente' a R$24.000.,boo,oo 
(vinte e quatro milhões de reais), na fonna estéibeleci-
da na Cláusula Oitava do contrato; ! 

b) amortização: em parcelas mensais, p~la Ta­
bela Price, limitadas ao dispêndio mensal de 1/12 
(um doze avos) de 11,5% (onze inteiros e cindo déci­
mos por cento) da Receita Líquida Real do Es,tado. 

I ' 

a redação do art. 62 da Constituição Federal 
(direito à rrioradia), tendo ' 

.. ," ' ,I 
. ,. ' Parecer (em primeiro turno) favorável, 
sob nº 279, de 1997, da Comissão de Cons­
tituição, Jl1stiça e Cidadania, IRelator: Sena­
dor Romeu Tuma. 

I 
, . A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 363 do R~gimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
dias úteis, em fasl!! de discussão em !segundo turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não 
envolvam o mérito. ' , 

Transcorre hbje o primeiro dia de discussão. 
Em discussãb a matéria. (Paus~) 
Não havendo quem peça a pala~ra, a discussão 

terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa. 
. . I· 

A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-
ma sessão para o prosseguimento dá discussão. , 

, O SR.PR~SIDENTÊ (Carlo~ Patrocínio)-
hem 5: • ,I, , ' 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
turno, da, Proposta de Eme~da à Constitui­
ção nº 32~ de 1996, tendo corrio primeiro sig­
natário ci. Senador Antonio tarlos Magalhã­
es, que altera a redação do\; §§1 2 e 22 do 
art. 143 da Constituição Federal (serviço civil 
obrigatório), tendo -/' , 

Parecer sob n2 242; de 1998. da Co­
missão de Constituição, Justiçà e Cidadania, 

, 

.' 
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Relator: Senador Romeu Tuma, oferecendo 
a redação para o segundo turno. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto. no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
dias úteis, em fase de discussão em segundo tumo, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não 
envolvam o mérito. 

Transcorre hoje o primeiro dia da discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa. 

A matéria constará da Ordem do Dia da próxi­
ma sessão para o prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Item 6: 

Discussão, em turno único, da redação 
final do Projeto de Resolução nº 29, de 1998 
(apresentada pela Comissão Diretora como 
conclusão de seu Parecer nº 239, de 1998, 
Relator: Senador Carlos Patroclnio), que au­
toriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito externo com o 
Banque Nationale de Paris - BNP, no valor 
equivalente a sete milhões, treze mil e cem 
dólares norte-americanos, de principal, des­
tinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Programa de Banco de Testes 
para Desenvolvimento de Propulsores de 
Satélites. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à matéria até o encerra­
mento da discussão. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Concedo a palavra, pará discutir, ao eminente 

Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr4's. e Srs. Senadores, no mundo das carências hu­
manas, em que o medieval ainda se encontra pre­
sente na modemidade, através de doenças como a 
dengue e a hansenlase e da fome epidêmica, no 
mundo ensandecido gastaram-se, após a Segunda 
Guerra Mundial, US$10 trilhões em guerras, em ar­
mamentos e em conquistas vãs do espaço, de onde 
se tiram f'ltografias para mandar para o mundo in­
cauto e enganado. 

Aqui, o Presidente Sarney fez um discurso mo­
numental, mostrando como, na América latin:'!, es­
tão sendo acirradas antigas e falecidas disputas en-

tre Brasil e Argentina, entre os diversos países, para 
que os Estados Unidos vendam armas. O Brasil aca­
ba de comprar US$2 bilhões em armas; o Chile, vin­
te e tantos aviões, e assim por diante. 

Uma das acusações feitas pelo ex-Presidente 
e Senador José Sarney foi, justamente, de que a 
ALCA está pretendendo vender armas. O Projeto Si­
vam já nos levou US$2,400 bilhões, que tivemos que 
pagar à Raytheon, produtora de armas. 

Jeremy Rifkin afirma que se a NASA fosse des­
montada, 2 milhões e 800 mil norte-americanos 
perderiam os seus empregos, de modo que a eco­
nomia de guerra continua sendo o esteio da eco­
nomia do Estado keynesiano e desse capitalismo 
em fim de linha. 

Eu, portanto, só poderia votar contra esse pro­
jeto e sua aprovação, como tenho feito sistematica­
mente com todos aqueles que contribuem para au­
mentar a dívida extema brasileira, contra a qual mi­
lhares de europeus se reuniram, na semana passa­
da, para protestar e pedir o perdão do endividamen­
to externo dos países pobres. Lá dentro, na reunião 
da OMC, as grandes autoridades, inclusive o nosso 
Presidente, encontravam-se surdas aos clamores da 
rua. Na Europa sem MST - não me consta que o 
MST tenha se transportado para a Europa - pes­
soas foram para a rua protestar contra esse endivi­
damento desvairado e contra o pagamento da dívida 
extema que nos sacrifica. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Continua em discussão a matéria. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, a redação final é considerada definitiva­
mente aprovada, sem votação, nos termos do art. 
324 do Regimento Interno. 

Fica consignado o voto contrário do eminente 
Senador Lauro Campos. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
DE RESOLUÇÃO W! 29, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 ! dno) sobre o saldo devedor no Início de1cada perío­
do de seis meses; 

Autoriza a República Federativa ido IX _ comissão d.e administração: at~ 0,5% (cin-
Brasil a contratar operação de crédito ~x- I 
terno com o Banque Nationale de Pari~ _ co décimos por cento) do valor financiado; 
BNP, no valor equivalente i a I X - comissão de compromisso: até 0,5% a.a., 
US$7,013,100.00 (sete milhões, treze mUe (cinco décimos por cento ao ano) sob~e a parcela 
cem dólares norte-americanos) de princi- não utilizada do contrato, contada a partir da data de 
pai, destinando-se os recursos ao fin~n-· !lua assinatura e calculada com base rio saldo não 
ciamento parcial do Programa de Ba~co tltilizado no início de cada período de seis meses; " 
de Testes para Desenvolvimento de Pro- i XI - despesas gerais: as razoávei~, limitadas a 
pulsores de Satélites. r a,1% (um décimo por cento) do valor da !operação; 

! XII - juros de mora: 1':L 'i.a., (um por cento ao O Senado Federal resolve: ; 
Art. 1º É a República Federativa do Brasil a~to­

rizada, nos termos da Resolução nº 96, de 15 de ide­
zembro de 1989, restabelC:lcida pela Resolução nº 
17, da 5 de junho de 1992, ambas do Senado Fede­
ral, a contratar operação de crédito extemo coln o 
Banque Nationale de Paris _ BNP, no valor eqJiva­
lente a US$7,013,100.00 (sete milhões, treze n;til e 
cem dólares norte-americanos) de principal, d~sti­
nando-se os recursos ao financiamento parcial do 
Programa de Banco da Testes para Desenvolvimen­
to de Propulsores de Satélites. 

Art. 2º A operação de crédito extemo a que ~ re­
fere o artigo anterior tem as seguintes características: 

I - devedor: República Federativa do Brasil; 
11 - natureza jurídica do contratante: pessoi:! ju-

rídica de direito público interno e externo; I 
111 - credor: Banque Nationale de Paris _ BNP; 
IV - garantidor: Compagnie Française pour le 

Commerce Extérieur - Coface; ! 
V - natureza da operação: financiamento extEimo; 
VI - finalidade: financiar parcialmente o Pr<;>gra­

ma de Banco de Testes para Desenvolvimentp de 
Propulsores de Satélites e 100% (cem por cent<iJ) do 
prêmio de seguro de crédito à Compagnie Française 
pour le Commerce Extérieur - Coface; j 

VII- valor: US$7,013,100.00 (sete milhões, tre­
ze mil e cem dólares norte-americanos) correspon­
dentes a 80% (oitenta por cento) dos bens e servi­
ços e US$453,100.00 (quatrocentos e cinqüehta a 
três mil e cem dólares norte-americanos) corre~pon-
dentes ao seguro da crédito; . 

VIII - juros; 
a) período preliminar: 0,75% a.a., (setehta e 

cinco centésimos por cento ao ano) acima da rUbor 
de um, dois, três ou seis meses, conforme o caso, 
contado a partir de cada desembolso, até 3 deifeve­
reiro de 1999; 

b) período de pagamento: 7,44% a.a., (sete in­
teiros s quarenta e quatro centésimos por ce~to ao 

ano) acima da taxa operacional; I 
I XIII - condições de pagamento: I 

I a) do principal: em dez parcelas semestrais 
iguais e consecutivas, vencendo-se a plrimeira em 3 
I I 
pe agosto de de 1999; I 

I b) dos juros: semestralmente vencidos em 3 de 
fevereiro e 3 de agosto de cada ano; I 
! c) da comissão de administração: lPagável qua­
Irenta e cinco dias após a aprovação dai operação no 
iRegistro de Operações Financeiras - ROF; 
: d) da comissão de compromissb: semestral­
!m~nle.. antecipada, até o quarto mês I do início de 
Icada período; 

I e) das despesas gerais: após a *provação da 
ioperação no Registro de Operações financeiras _ 
IROF, mediante comprovação, devendo ser pagas 
'em reais, exceto aquelas incorridas no exterior que 
jSó possam ser pagas em moeda estrarlgeira. 
! "'--Art. 3º A contratação da operação de crédito 
! extemo a que se refere o art. 1 º deverá efetivar-se 
no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 

I contado da data de publicação desta R~solução. 
Art. 4º Esta Resolução entra em . vigor na data 

. de sua publicação. . I 
I O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
I~m~ I 

Discussão, em turno único, da redação 
final do Projeto de Resolução ~º 30, de 1998 
(apresentada pela Comissão Diretora como 
conclusão de seu Parecer n9 '240, de 1998, 
Relator: Senador Carlos Patrobínio), que alI­
toriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no va­
lor de cinqüenta e um milhões, trezentos e 
dezoito mil, cinqüenta dólare~ norte-ameri­
canos e oitenta e oito centkvos junto ao 
Peene Werft GmbH (Programa da Raapara-
Ihamanto da Marinha). I 

I 
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A Presidência esclarece ao Plenário que póde- sessenta e três mil, seiscentos e dez dólares norte-
rão ser oferecidas emendas à ,matéria até o encerra- americanos e dezoito centavos), a título de sinal; 
mento da discussão. IV ~ juros: opção do devedor entre: 

Discussão da redação final. (Pausa) a) até 1 % a.a. (um por cento ao ano) acima da 
Não' havendo quem peça a palavra, encerro a Libor semestral para dólares norte-americanos, inci-

discussão. dente sobre o saldo devedor do principal, a partir da 
Encerrada a discussão sem apresentação de data de cada desembolso; 

emendas, a redação final é considerada definitiva- b) CIRR, para dólares norte-americanos, de pra-
mente aprovada, mesmo sem votação, nos termos zo de cinco a oito anos e meio, a ser fIXada na data de 
do art. 324 do Regimento Intemo. aS!1inatura do contrat9, incidentes sobre o saldo deve-

Consigno, mais uma vez; o voto contrário do dor do principal, a partir de cada desembolso; 
eminente Senador Lauro Campos. V - seguro de crédito: até 5,5% (cinco inteiros 

A matéria vai à promulgação: e cinco décimos por cento), flat calculado com base 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
i=lESOLUÇÃO NR 30,D~ 1998 

Faço saber que o Sen'ado Federal aprovou; e ' 
eu, '; Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, p~omulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 

Autoriza a República Federativa' do 
,Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de US$51,318,050.88 (cin-

, qüenta e um milhões, trezentos e dezoito 
mil, cinqüenta dólares norte-americanos 
e oitenta e oito centavos), jünt~ ao Peene 
Werft GmbH. ' 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a República Federativa do Brasil auto-

, rizada a contratar operação de crédito externo, no 
valor de US$51,318,050.88 (cinqüenta e um milhões, 
trezentos e dezoito mil, cinqüenta dólares norte­
americanos e oitenta e oito centavos), junto ao Pee-
ne Werft GmbH. • 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
financiamento para aquisição de bens e serviços de 
origem alemã, no âmbito do Programa de Reapare­
Ihamento de Marinha (PRMIII-PPOM). 

Art. 2º As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

I - devedor. .República Federativa do Brasil; 
1.1 - credor. Peene Weift GmbH (Alemanha); 

, '111 - valor. US$51 ,318,0:>0.88 (cinqüenta e um 
milhões, trezentos e dezoito mil, cinqüenta dólares 
norte-americanos e oitenta e oito centavos), sendo 
US$41 ,054,440.70 (quarenta e um milhões, cinqüen­
ta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e quatro.dó­
lares norte-americanos e setenta centavos) financia­
dos e US$10,263,610.18 (dez milhões, duzentos e 

i· 
,\ I ., 

nos valores totais de cada contrato comercial; 
VI..., juros demora: até 1% a.a. (um por cento 

ao ano)'acima da taxa operacional; 
VII -: condições de pagamento: 
a) do sina: após.a aprovação do registro da ope­

ração no ROF (Registro de Operações Financeiras); 
, b) da principa: em dez parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, ·vencE1ndocse ,a I primeira seis 
meses após o respectivo desembolso; 

c) dos juros: semestralmente vencidos, junta­
mente com o principal; , 

d) do seguro de crédito: após a aprovação do 
regfstro da operação no ROF; diretamente ao credor 

, mediante'comprovação~ 
Art. 3º,A autorização concedida. por esta Reso­

lução deverá ser' exercida no prazo de quinhentos e 
quare[1ta dias,contado da data de sua publicação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de l1ua publicação.' ' 

O SR, PRESIDENTE (Cartos'Patrocínio) - Es­
gotada a matéri,a çonstante da Ordem'do Dia. 

Passa.se, àQora;ààpreciação do Requerimen­
to nº 347, de 1998, de urgêMia;lido no expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 1997, que 
dispõe' sobre a substituição gradual da frota oficial 
de veículos e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. "-
Os Srs. Senadores, e' Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. "I,' 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4° da Resolução nº 34, de 1995. 

SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 

Primeiro Secretário em exercício, Senador Lucídio 
Portella. 

É lido o seguinte: 
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PARECiR N° i87, DE 1998 
. . I " 

i . , I 

IDa COM1ISSÁO DE ASSUNTOS ECONÕMICO~. 
isobre o Oficio -S" n° 071. de 1996 (Oficio PRESI-
19612163,1 de 16 de jUlho de 1996. na origem), do 
IPresidenle do Banco Central do BrasIl. referente'~a 
! sOlicitac~o da Prefeitura do' Municioio de São 

1

i Bemardo do Campo. no Estado de' São Paulo. 
ObjetivarldOautorizacão' para I a emissão de Letrks 

i Financeiras do TesoLrodóMi.micipio - LFTMISBC. 
cujos recursos serão destinaçtos ao pagamento ba 
sétima' é oitava parcelas de precatórios judiciais. 
bem como dos como/ementas da vrimeira á sexta 

, oar.c!!:JI:::;lC' 
" _._-/. 
I I 

RELATOR: Senaçior EDUARDO SUPLlCY 

I - RELATÓRIO 

I 
I 

O Presidente dai Banco ,Central do Brasil, oor intermédio Ido 

Ofício'S" nO 071. de 1996 (Ofício PRESI-96/2163. de 16 de julho Ide 
! 

1996. na' origem). encamintlOu à Presidência do Senado Federai o 
I I ' 

Parecer DEDIPIDIARE-96/! 0736. i de 12 de julho de .~ 996. I do 

Departamento da Dívida PÚbl,bi dáu~;;IeBa~ re~er1t~ ~plicitacãd da 
: I . '" i 

Prefeitura do Município de são Bern~rdo do Campo \~MS8C. no Estaoo 

de São. Paulo. obietivando 'lia autorizacão. em caráter exceocionai. 1 da 
• I • .' I 

emissão de Letras Financeir~s do T~souro do Municíoio\LFTM / S8C)i no 

valor de R$ 143.049.720.00 ~cento d cuarenta e três milh~es Quarenta e 
I I \ I 

nove mil e setecentos e yinte re~!si. destina.ndo-se cs .'rEkursos
l 

ao 
pagamento da sétima e oitavF parcelps de precatorlos Judiciais. bem c~mc 

. : I 

dos complementos da primeira à sexta parcelas. 

condiç:ões: 

i : , 
. I 

A emissão pr~tendida deveria realizar-se. nas seauintes 
- I I 

I I , 

i I 
a) q.uaotidad~: 143.d49 (cento e auarenta e três ~il e 

! 

qua~enta e nove) LFTM/SBC: 
i 
I 

\ 

/ 
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b) modaliqade: nominativa-transferível:' , 

c)' rendimento: igual ao das Letras Financeiras do 

Tesouro Nacional - LFT criadas pelo 
," 

Decreto-Lei nO 2.376. de 25 ae novembro 

de 1987:. 

d) prazo. até 60 (sessenta) meses: , .~'~ 

e) valor' nominal: R$ 1.000.00 (um mil reais), a ser ... 
registrado na Central de Custódia e 

Liquidação Financeira de Títulos -

CETIP 

f) previsão de cOlo~açãb 'é -v~ncimentó-'dos titL;ios 2 serem 

emitidos. 
. I ',' ':.-.) I ~ 

Maio de 1998 

DATA-BASE I aUANTIDADE TIPO I VENCIMENTO 

02.05.96 I 

02.05.96 I 

02.05.96" I 
02,05.96 . ! 

! 

'-i 

01.06.1998 . 
. '" "", " ~.~ )"r-

.,1 .,: .... J. ~ 

01.06.1999 

: !; " .1: 
01.06.2000 , , 
01.05.2001 

I ,\. i . 

IOTAL 

35.500 .·1 -, , 

35.500 I., . . - ,,, 
35.500 

.. \ ,~ , .'< • 
36.549 

g) formà de colocação: mediante ofertas públicas. nos termos. 
~._". ,1 .,._ .~-.i-õ- . 

da Resolucão· n° 565. de 20 de' 
.' J' ~ .' ~- r ;;.' 

setembro de 1979. do Banco 
~ ..... + '."H-"·I _~: .. \ .~ . .;.~!!:.;.. 

: r'- ....... 

il) aurorizacão legislativa: Lei r:~ ~A 19. ce.1 5 de oezembro",:e • 
.. . " ~. '. .:. .... , ' t··· 

~ 995. e Decreto n° 9.934. :-!e 29 

de março de.1989 .. 

o pleito da Prefeitura Municioal de São Bernarao encontra-
. . 

se instruído nos termos da Resolução nOS9. de 1995. do Senacio Federal. 

que 'Dispõe sobre as operações de. crédito interno e externo dos Es:t5dos. 

p 

p 

p 

:: 
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i I ,,"- , . , .I 
do Distrito Federal. dos Municipios ~ de suas ;especilvas autarqUias. 

inclusive concessão de garantiJs. seuSjlimites e condicões de autorizacãd. I . .. I 

e dá outras providências," I , I ,.. ; ~, 

I, I r' " ' .. ~,., " -p I 
O Parecer DEDIP/DIAIRE-96/0736. supra :nencionadc. 

I1 . ,','- t.> ;-~,,,,j 
informou aue a operação pretendida se enquadra nos limites previstos nos 

I, " "I' ',,' ',", ,'i· I ,i \'~'::- 'I ~ - "" 

arts, 3° e 4
0 

da Resolução nO~T' de, 19r5 " ~", ;' J'~ ,.,', ,.~ 

Observa. ainda. d referido Parecer, cue: "', .'~,,"" '-'.I •• ,,:1 
1 I ., ~ ,-' .. '. , 

, , I ' '.. ' ,,,,:. . ,,;, ' '1 - ~,h')J 
I) a Prefeitura d~ Município de S~o Bernardo de Campo n1ão 

possui díviaa mobiliária até a breseme esta: I 
'. 1 I 

I 
;""'··i !"::i ,.. 

, .. ' ,,; .. I ' " '" --,:i, " , ' ... Lr"t::l - J 
11) a emissão de titulos oretendida iria reoresentar 45% 
. I I' ','"r i' ,""',,', c· .. ,l 

(quarenta e cinco por cento) da despesa de caoital estimada para 1996. 
, I I .,' . '", n~,é-' ",,~ i 

. 1 _ -) ~', ". '.u J",; __ ,;. .. : .... ~~r;\~r fl~ 
111) o mercado de título~ es!aduais e mUr)icipais enco~~ra\la-

.'. ' .. - -'I j J' "11' - -". ...... ... ~'::--". f· ..,.. . 

se saturado: 

iV) o volume exoresslvo da emissão. 'aliadO à falta I de 
, , I ' I," - -;."' - I 

tradição da Prefeitura de São Bernardc do Csm!)o na cclocacão de títulos 

no' mercado. poderia c~ntribJi~ para Jlevar o d.~Sá,gio,' . ":._,:> " ," ,I' 

Em 30 de outuJro do cLrente o sen~do~Wi~:O~ ;~I~lgú~fng 
solicitou vistas do Of. "S", '71/96.1 ap~.sentando· :voto enir-'!~'epa~à~o 
con,te!1dO l1ma,' sugestão de lem, e,!1dJ 0, ue 2l: escenta ítr.ês·,p~F~rMf~~I-ao 

, : I ",.,...."~ ["j!'''lC:'''~1 1d" " 
artigo 2° ~c :J~o!eto de resoiucão aue aut riza a :·Prefei,'..!~a ~de" São 

,Bern,ardO do ca.moo a em,it!ir LFT~-SB, A '~m\nd~ .6r>e~~ f .~~~7~t~,~e 
uma conta bancana especlf!ca onde deverao s~r depoSitados. possíveis 

pagamentos efetuados a títulb de deságio cu custo~inà"nCé,·ir6aUe"'~e;:;/;1II.âm I I ',' ' , 

a ser efetuados com recurso~ desta b,esma conta. AI ~ dis1so. o Município 

deverá remeter ao Senado IFedéraJI e ao Banco Cer:\t~1 os' dôêúme~~s 
comprobatórios dos pagam~ntos de precatórios ·efetuados,'..?!é o' mê~ 
subseaüente ao débito lane~do em conta vinculada. -r '" ,.; L, ... 'I ;, '/"1 

• .. t I 

! I \ 

/, 
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11- VOTO 

Tendo em vista denuncias sobre a indevida destinação dos 

recursos que. arrecadados' atraves d.a colocação de títulos Gublicos no 

mercado. deveriam. ser l:Jtilizados para o cagamento de oíecatórios e 
. ,I .~. • .'~ . , . 

considerando o elevado valor a ser autorizaco paio Sena!:is FGceraf solicitei. 
. . . ~ 

em 04 de fevereiro. à Prefeitura da ML!hicioio de São Berm:~rdo do Camoo o . . 

envIo de listagem nominal contendo a relação de todos os credores que 

seriamoaaos.oem como o detalhamento do montante da dívida de cada um. . ~. 

Em resposta a meu ofício. a Prefeito Mauricio Soares 

inform.ou queo montante de recursos necessário ao pagame:lio da oitava 

parcela de orecatórios judiciais. bem como dos como!ementos da pr:meira 
'. ' 

à sexta parcelas era de RS 78.446.764.50 !setenta e oito milhões. 

quatrocentos e auarEmta eseis mil. setecentos e ,sessenta e auatro reais e 
: ~' r.. •. ;' -'. 

cinqüenta centavos'): 

Face a diferença ent~e o '/alar inicialmente solicitado 
, 

R$ 143:049.720.00 (cento e ouarenta e !rês milhões. auaren:a e nove mil e 
setecentos e vinte' reais) e aaueie Gltimo apresentado pela prefeitura 

, . 
R$78.446.764.50 (setenta e oito milhões. quatrocentos e quarenta e seis mil. 

-- .. ~ , - . 

setecentos e. sessenta e quatro reais e cinqüenta centavos), após 

reavaliacão Dar mim solicitada. encaminhei ofício n° 137/97 -GSSUP 20 
~ . I ~ .... 

Presidente do Tribunal de Justica do Estado de São Pa:.;io - T JSP C.-. . . ' 

Yussef Said Cahali. contendo a úitima relação. fornecida oeia PMSBC .• ,:os . . . 
precatórios a serem pagos. no sentido de esclarecer o real vaior c!as êiêbitos 

. . "- . 

reconhecidos por aquela C~rte. 

Em julho último. o Tribunal de Justiça do Estado d.e S~o PaUlo 

em atenção a meuexoediente informou aue: , . ~ 

1. Dos 751 processos de orecatórios dalisia de devedores aoresentada pela 

prefeitura apenas 28 foram analisados. 
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I I I 

2. As princioais discrepâncias en(;ontrad~s entre os cálculos do Tribunal e 

dé'l Prefeitura podem ser assim res;ur.·.:~as:i ' I 
2.1. quanto aos valores ~a· 8ap

1
arcela. estão subestimados. pela 

média. a 32,16% do valor enCOrltr~dO oe!b Tribunal: ..~'. 
I I ' 

. valor apurado pelo T JSP .. f......... ......... R$ 8.881.513.71 =100% 

I t d . PM'S" ~ I R$2 "'::- ;5"1 ,--'l? '-o;, .vaorapresena apela i 0\.., ................ ; "cvt>. '"' .o~-~'-..:P·cl 

2.2. quanto aos comolemer;1tos. csJvaloresapresentad::ls Dela PMSBC 

- I 'd" ~9 3"°1 .. ' i...· I d' I T '-'0 I sao. pe a me la . .,) . Lo/O malcrs)'uc QUE[ os apura os De o J~,.: .' ... 

valor aourado pelo T jSPj ........ : .. : ........... R$ 25.3~9.245,24=1 00% l-
I I · I valor apresentado pela PMSBC.., ............ RS35. 30 1. 318. 90=32.16% 

2.3. sendo assim. pe/a.m~dia eri~mética do t:)tal :j05 28 processClS 

verifica-se uma diferença a mai4r de 111.51%; no total ,daqueles valores eim 
relação ao apurado pelo TJSP:' ! I 

.valortotál apurado Dela TrSP ... j ...... .R$25.339.24524=:=100% .. 

. valor total aoresentado pela PMSOC .... R$35.301. 318.90=32.16% 

\,3. Em sua conclu~ão o TJSP i!niorma !aue os valores.~ore5entados pela' 
\ '. ;' ir' .,~ .. ; .,'. ·1 
P~SBC divergem daqueles quej por amrstragem. foram apurados.. ... I 

. Apesar de: pela média. haver umadlferença.~e1·!.51%ehtrel:o 
T JSP' e a PMSBC. aoa~alisar'l11dsmài:s'~etidarTi~nteos~ált~ibsdà tribtÍri~1 
encontramos discrepâncias deaié 468~8h%a mais. nOÍtal~r calcu'lado péfa 

. , i.: .' I 
prefeitura. O T JSP também ress~lta ';qu~ os valores apontados referém-se1a 

.' I t 

28 processos. selecionados dei;1tra i3GJeles em que "já i houve cálculo 'de 

aouracão de ins.'jficiência. com v~/ores 2ctima de pg875151B". . , i i . 
I I 

Ante tais circun5tâ~cias. instei a Prefeitura de s'ão Bernardo I 
: I .. r .: I 

a contatar o Tribunal de Justiça de !pão Paulo objetivando san·af. E!SI 
I ' 

divergências anteriormente aoontadas.: " , . f , 

. i 
No dia 5 de maio 60 corrente. o Presidente do Tribunal dei 

: I 

Justiça. Dr. Dirceu de Mel!o. atr~vés do ofício G-533/DErJ.A ~ .1. enviou-mel
l 

I I • . 

I i 
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nova ra!~cão onde são analisados mais 34 oroceSSOS atir:ginco ao valor 

de R$ 23.168.243.87 (vinte e tr~s milhões. cento e sessema e cito mil. 

duzentos e quarenta e três' reais e oitenta e sete centavos). 

Maio de 1998 

Sendo de competência 'desta Comissão a iniciativa de projeto 

de resolução referente ao exercício da atribUicão privativa do Sena::1o 

Federei orevista no art. 52. inciso Va IX' daCcnsti!uicão Federal. Face "'0 

exoosto. manifesto-me favoravelmente à aorcvac?o ao o!eito da P'efeitura 

de São Bernardo do Campo nos termos do segUinte ProJeto de Resolução .. 

. PROJEtÔ DE RESOLUÇÃO N° 55, DE 1998 

Autoriza a Prefeitura do Municipio de São 
Bernardo do Campo. no Estado de São Paulo. a 
emitir. mediante cfertas oúblicas. Letras 
Financeiras' do Tesouro do Municipio -
LFTri I SBC. cujos recursos serão destinados 
ao pagamento da oitava parcela de precatórios 
judiciais. dos processo~ .aqui. r.omeados, bem 
como de, seus complementos da primeira a 
sexta oarcelas." 

o SENADO FEDERAL re'soive: 

Art. 1°.É O Município de São Bernardo do Campo. no Estado 

de São Paulo. autorizado. nos termos da' Resolução na 69. de 1995. do 

Senado Federal. a emitir Letras Financeiras do Tesoc;ro do Munic:c-io -

LFTM I SBC. destinando-se os recursos ao pagamento da oitava parcela 

de precatórios judiciais. bem como dos complementos cia primeira a sexta 

parcelas. ' t' .<1 

Art. 2° A emissão realizar-se-á nas seguintes condições: 

a) quantidade: 57.389 (cindüenta e sete mil. trezentps e 

oitenta e nove) LFTM / SBC: 



Maio de 1998 
i I 

DIÁRld DO SENADO FEDERAL SexJ.feira 22 09029 

bj moddlidade: nominativa-transferível 

c) rendimento: igU1al ao idâS Letras Financeiras do 

Te~ouro Nacional - LFT. criadas pelo 
I I 

De:creto-Lei nO 2 . .376. de 25 de novembro 
: I 

:a;'~S37: 

d) prazo: até 60 (se~senta) &,eses: 
. I 

e) valor nominal." R$ 1000.00 (um mil reais i. a ser 
, . 

~egistra6o na Central 

11" 'd 1- F' . ._IQUI ag:ao mancelra de 

, 
de Custódia e 

Titulos 
I 

iCETIPI 

f) previsão de colocação e i vencimento dos títulos a serem 

emitidos: I 
I 

DATA-BASE VENCIMENTO QUANTI!)ADE I tiPO , , 
: 1 

14.347.25 I 

" ! ; 02.06.98 
I ' 

01.07.2000 i 

14.34725 I ~ 02.06.98 
, 

01.07. 2001 1 
I I 

02.06.98 01.G7.2G021 14.347.25 P 

02.06.98 01.QJ7.2003 i 14.347.;;'5 
I I p 

:;, ~.=.~ ',-0 I À__ I 
I I 

g) forma de co/~cacào: mediante ofertas públicas. nos! 

I . !~rmOS da Resoiução r,O 565, dei 
. . 

20 de seternbro de 1979. do Banco! , 

Çentral do BrasiL I 
, 

h) autorizacão leaislativa Lei nO .1 A 19. de 1 5 dô dezembro 
- -i I ' I 

I ..,'" , 99:::' - Oe,.r-·o ..,Q 9 0':< A I 
r I \ ....... I -...I. l:;: "" e~ ; I ........... ..,.. 

: . 

de 29 de m2íço ce 1989. 
I 
I 

I 

§ 1°. As emissões autoriZadas oor esta Resolução somente 

serão registradas e cOlocada~ no m~rcado· de titulos, no exato monta;nte 

das despesas com p pagame~to dos /jébitos judiciais obedecida a relação 

anexa. calculada pelo Tribunal. de Jus~iça do Estado de São Paulo. 

i i 

i 
! 

! 
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§ 2°. Os recursos a serem obtidos oelas cnrilissõss autoriz~das 
par esta ResoluÇão deverão ser depositados em uma conta vinculada 

es;oecifica para o pagamento dos precatórios. completamente separada das 

demais contas que porveríturao Muniéioio de São Bernardo do Cam~o-~ SP ... - - . . 

detenha. . 

§ 3°. O. valor exato dos deságios e/ou custos financeiros, que' 

eventualmente ,sejam observados nas emissões .efElt.l!adas cem base nesta 

Resolucão. deverá ser deoositado na conta vinculada de oue trata o G 2° 
". .' . ~ . . ... 

com recursos. provenientes de outras tentes de que disoonha o Municfpio 

de São Bernardo. do Campo. previamente ao pagamento de qualauer 

· despesa que ~enh,à. a ser efetuada com os recursos desta conta vinculada. 

§' _4°. Ç)"Município de São Bernardo do Camoo -' SP aeverá 

· enviar ao Banco Gentral do Brasil e à Comissão de Assuntos Econômicos 
. ,. , . 

do Senado Federal os documentos comprobatórios dos pagamentos de 

· precatórios. etetua~os até o mês subsequente ao débito lançado na conta 

vinculada ... 

Art. 3~ Á presente autorização deverá ser exercida n'oprazo 

máximo de duientos e setenta dias a contar de'sua oub!icacã:l. . . . . . . 

Art. 4° Esta Resolução éntraem yigor na data de sua 

pUblicação.' 
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i 
I 
I 
I 

I 

I 
, 

l 
i 

I 

! 
I 
I 

I 
I ' 

i 

! , 

Ordem 

Cronológica 

014/82/83 

044/82/83 

068/82/83 

090/82/83 

097/82/83 

109/82/83 

109/82/83-A 

017/83/8~· 

019/83/84 

023/83 4 /8 

024/83/84 

087/83/84 

094/83/84 

108/83/84 

1 /83/ 22 84 

129/83/84 

171!83/84 

192/83/84 

022/84/85 

038/84/85 

063/84/85 

064/84/85 

065/84/85 

079/84/85 

094/84/85 ( 
118/84/85 -' 

038/85/86 

047/85/86 

008/86/87 

018/86/87 

I , 

I 

I 

. 

, . 
: I 

DIÁRIO nO SENADÓ FEDERAL 
I 

ANEXO I •. 
/. I. 

Process,b EP ). 

i 1-
4754/87 I 

I 

4579~86 

6365~941 
, 

3743~95 

2998/93 
I 

2998{93 

3327192 
I 

4694188 
I 

841/~1 
, 

4507188 
I 

1304/88 

162W92 
I 

385i92 
, .. 82/92 

! 
774/92 

2975193 
I 

321~/92 
, 

5097/84 
1 

574~/84 
, 

550/85 
I 

56~/85 
I -065/85 
i 

1399/85 
I 

214f!/85 

336
1
8/85 

-450€/8::,5 

721)7/85 

31q9/86 

3i22.'eS 
I 

1 

. 

I 
I 
I 

I 

I 
I 

! 
I 

I 

I 
I 
, 

I 
i 
: 

I 
\. 

I 
I 

I 

I 

i 

I . i 

-.l 

." ' 

--

i 
I 

i , 

I , 
: 

. , 
i 

I 

i 
i 

! 
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- ( 

Total a pagar (R$) -

141.537.79 . ~ 

34.384.75 -

274.002.78 

272.953.65 

319.7765.95 . ' I 

" I I 
594.739,73 " --I i 

-( :. 
907.761,88 

• - '-r '1-1 -346.280;70 ,- --I I · I 
347.366.25" ; .. I' : 
?21 9 ~ - l!1.10 _ - .. 

· I 
720.4 70.49', .- 0, , I I · , 

285.292.09~f 
' . 

~J 
504.327.26- 1·' I 

I I 
I 

177.006.53 .,- . I , . , 
, I 

.8S ~ 292 4.6.0 I 
i I 

433.896.~1 · , · I 

7.304.301.5~ 

152.460.33 ~ '.. I 
, I 

155.832.15 -I 
343.775.03 I . 

501.659.36; . ' - I ! 

170.875.82 ., -r-
3.409.128.91 · ·1 

:1, 

224.134.08 I • 
439.327,42 1 

I 
295.015.45 i I 

-457.236.5~ 

240.845.36 

323.772.37 
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029/86/87 __ 

073/86/87 " 

070/87/87 

002/88/89 -

! 308/81/82 

J 039/83/84 

065/83/84-

i ., 

I 
jl 
! - " 

!." 
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4251/86 , ' 317,r56.13 

2883/87 27~,647,85 " 

3444/88 1.528.512.63 

2661/88 612.730.87 

3413/86 ' 255.097.42 

107/93 904.598.29 

3924/93 1,185.239.57 
~~~~~~~+I------~~~--~~~~--~~~~~~--~ 

C95/e3/S4 8608/35 525.455.23 
.1 ~ ~, 

- ' 

t--::
1
:-:-
25

-;-:/=:83;:-:/;:-84;--_+,::..... __ .:....3-:7;::4-:-;:8/:::9_1 ---'-~-:-:-_1~--'-_2:-;7~3-:.5;::1:::0.-=,5-:-8,_-:-----'i 
214/83/84 96192 I 130.390.31 

-- -.. -... '-- "l 

015/84/85' -." .' ... .~, 

074/84/85 

079/84/85 ' _i 
• I 

! .. " 

i 078/85/86"" -;';, 
i - - - -: i'" 

047/86i87 
.. \ -

I 056/86/87"' .,,1' 
I ',- .u~.i:-

I· 081/86/87 • J ' ~ 

I 095/8J/82 .1' 
103/82/82 

" 

078/82/83 

100/82/63 

102/82/83 " -- - , 

002/83/84 

098/83/84 

012/84/85 . 

132/84/85 - -- - - .. 

062/86187 __ ,i ' 
034/87188 " I 

0655/87/88 

013/88/89 

TOTAL 

.- , •• :~ "'::< 

I , 
... i 

4577/84 1.203.638,07' 

1112/85 66.925.14 ; ,. 
1399/85 471 ,Q7~.?7 

1133/86 1.740.713.96 

2007/86 2.107. 930S3 

369ê/86 695.094.37' , 
I" 

1228/87 299.906.66 , I 

: 1 

3203/87 1.173.310.70 

, 3997/88 311.394.47 ' 

. , .. )219/87 
'- '. l- • .(_.~ 1,.738.884.35 

1220/87 35ô.672.64 

3130iS5 

691/52 3,5~7C-ô9.255 

69192 3. í04,899,11 ' .... 

i 

3612/92 
, , 1.759.400:17 

4.203.923.64 

1.483.571.89 

1.~98.991.20 

399.065.39 

6145/27 i .393.028.47 

. 3237/88 1_893.295,05 
..... " ... ". , 

.. 4405/88 851_681.31 

57.389.002.e2 
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i 
I , 
I 
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- - - -
I - .. . ANEXO I , 
i -

Ordem I Processo EP 

I 
i Total a pagar· (RS) i I I I 

Cronológica r ! I i , 
, ., 

014/82/83 I 4754/87 I , 141.535·79 -; . , 
044/82/83 3354í92 I· , 24.~a4.75 I 

.' 

I 
I 

068/82/83 4579/86 I 2740C2.78 
I. .. - I , ! I 

090/82/83 , ê3ô5/94 I 272.953.65 , 
I I I i 

I 

097/82/83 3743/95 '. ·319.76'5.95 , 
, . : . 

109/82/83 : 2998/93 I I 
594.73973 

I , r 
109/82/83'A , 2998/93 I i 907.7ô~.88 i i 

017/83/84 3327/92 I I 346.280.75 '. 1 I 

019/83/84· 4696/88 I 347.366.25 I 

I , 
841/11 221.94176 !.l 

I--~-=-~_.....L_-......-:-::=t:-:::---+_"':""-_--:;=-=~--~,! 
023/83/84 

I 
r-~~~-4~--~~~~--~---=~~~~~' I 

! 
I 

I 
I 

,--::-=:~:---l....-..;-----::--=:==-=------'-----'--~=-=-=-=-'---~ Ii 
/ 

I. 
I 

~--::-::-:--,::-:--,::-=--+----::-::-::-t-=---+------:=-=-=::-:::-=----,..,..;--' \1 

,I 
r-~~~-=-~~---~~-=--+~~--~~~~~~"";-~I 

~=-:-~.,....,......-'-~==-=-=---~--:...._-==~-:-=---:----::--,-"..--'II 
i 

I 
I 

1-==:=-'---1-------:=+:-:=----;----"----:-:-::-=-:-='--'-----..;: I 
'---_--'---.:....---'-_-=-+_--+ ___________ . I 

I 
I 
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073186/87 2883/87 
, 

271.64'7,85 I , 
i 

070/87/88 3444/88 
. "1.528.512.63 I I - .. I 

002/88/89 2661/88 
.-C-

~ 612.730.87 I 
i 

" .J08/81/82 : ~ .3413180 
~ 250.097.42 

039/83/84, 904.598.29 

065/83/84 1.185.239.57 

i 095/83/84 525.455.23 I 
I 125/83/84 273.510,58 

" 130.390.31 214/83/84 
.i 
j , 1.203.638.07 015/84/85 

074/84/85 66.925,14 , I 
1 

079/84/85 471.071.77 

033/85/86 1.740.713.96 

078/85/86 2.107.930.93 

047/86/87 695.094.37 

056/86/87 299.906,66 

081/86/87 ' U73.310.70 

009/88/89 
.i 

311.394.ê7 

095/81/82 1.738.884.35 

103/81/82 356.672,64 

078/82183 975.999.01 

100/82/83 3.517.069.25 

,. 102/82/83 

002/83/84 . " 1.759.400.17 

098/Õ3/S4 4.203.323.64 

,012/84/85 . 
. - 1.483.571,89 . -

, 

132/84185 : 
1.198.691.20 

062/86/87 I 399.065.39 ,I 
, , 

034/87/88 
, 

1.393.028.47 ' , 
1 

C65/87/89 1.893.295.05 

i 013/88/89 , 851.68131 

-iOTAL :7.329.002,82 
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. ' .. " COMIS. SÃO DE AS~UNTbs ECONÔMICOS I 
. i I " I 

.. . . OFicIO "5"1 N.' 71
1

\ DE 1996 .. i 
ASSINARAM O PARECER, EM 19 DE MAIO DE 1998: OS SENHORES 
SENADORES: . . . . .' /.. '. '.' "I 

01 D PEDRO PIVA:. Presidente I: . . J' , . 11 

02-EDUARDO SUPLlCY: Relator 
1 "'. I' 

03 - JOSÉ EDUARDO DUTRA 
04 - JONAS PINHEIRO . . 
05 - LEONEL PAIVA 
06 - DJAlMA °BESSA 
07 - BELLO PARGA 
08 -GERSON CAMATA 

i ' 09 - VILSON KLEINÜBING I 
I 10 - eLCIO ALVARES. I 
i 11 -~OÃO ROÇHA' I 

12 - fSP~RIDIAO AMIN I 

13 - .!JOSE SAAD 
I • 

14 - JOSE BIANCO 

I 

I / . •• 
, VOTO EM SEPARADO ~O SENADOR VILSON KLEINUBING . I. 

I I . I 

I - RELATÓRIO 

Na Comis~ão de lssuntos Econômicos sobre o OfiCio 
"S" nO 0711, de 1~96 (Oficio PRESI-96/2163/ de 16 ~e 

julho de 1996, 1U1 origem), do Pr~sidente do Barico 
Central oficio PRESI-96/2163, de 16 dejulho de 1996, 
na orige~), do !Presidente do Banco Central, que 
encaminhq solicitqção da Prefeitura Ml,nicipal de São 
Bernardo j do Campo-SP, de que seja autorizadal a 
emissão df Letras IFinanceiras do Tesouro do Município 
-. LFTMlSBC, dJjos' recursos serão destinados ao 

.. ' pagamenth da sétima e oitava parcelas de precató~ios 
'. judiciais, Ibem cohlOdos complem~ntos da primei':'~ a 

sexta parqelas. I 
I 

I 
i 
I 
I 
I 

I 
j 

i 

oi , 

. .! I 

. .' . A matéria' em epígrafe dif respeitf à SQlicitação da;Prefeinu:a· Munic~pal 
de São Bernardo do Campo-SP, de' que seja concedida autorização desteSedaoo 

. • I' '. •. 
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Federal à emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Município - LFlMlSBC, 

cujos recursos serão destinados ao pagamento da sétima e oitava parcelas de 

precatórios judiciais, bem como dos complementos da primeira a sexta parcelas, 
, '. . . 

usando da prerrogativa conferida pelo Parâgrafo Unico do art. 33 do A10 das 
. .. ,. , 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

o processo encontra-se devidamente instruído, ~endo sido desigtiado' 

relator o ~minente Senador Eduardo Suplicy, que' conCluiu' po; pru-ecef' favoráveL 

nos termos. do Projeto de Resoiuçao do Senado apresentado à esta ,Comissão de 

Assuntos Econômicos. 
L· ..... 

' .. " 
Ê o relatório. 

, I 

lI-VOTO 

Não obstante o pleito do município de São Bernardo do Campo-SP esteja 

em conformidade com os dispositivos' legais pertinentes à matéria de ordem 

econômica-financeira, devemos ter o máximo de cuidado para que as decisões do 

Senado Federal não venham a ser utilizadas como escudo para a proteção de atos . .. , 

cOntrários ao texto constitucional, uma vez que aemiss~o de novos títulos públicos 

estaduais e municipais está completamente proibida, até 31 de dezembro de 1999, 

p~lo art. 5° ,da Emenda Constitucional n° 3, de 1993, 

Desta forma, a garantia do cumprimento da Constituição Federal 

significa não a proibição da emissão pretendida pelo Município de São Bernardo do 

Campo-Si>, uma vez que o art. 5° da Emenda Constitucional n° 3, de 1993, permite 

a emissão de' títulos para os fms específicos do refinanciamento de o\Jrigações desta 

natureza já existentes ou para o pagamento dos precatórios judiciais pendentes de 

pagamento na data de promulgação da Constituição, em até 8 parcelas anuais, 

iguais e sucessivas, como o presente caso, conforme facultou o art. 33 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

Portanto, o fiel cumprimento da Constituição Federal significa a garantia 

de que os recursos a serem captados' por esta. emissão· sejam utilizados 

.. exclusivamente nos fins a que se destina. 



, 
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. Nesse sentido, inclusive, a ~esolução nO 69, de-1995,. deste Senado I 

Federal,detenn1na que, sem prejuízOs das demhls penalidades legais, a utilização 

dos recursos obtidos pela emissão de tinhos d~stlnados ao pagamento de precatóriasl 
em outra finalidade que não o pJgament6 dos 'precatórios, implic~ na: 

'I , ' ' 
obrigatoriedade da entidade emissora promover o imediato resgate de tais títulos, I 

S d 
. ~ b d' I. . I " d .' ã da .' ã ! en o aSSIm, nao ca e IscutIr aqUI o mento a autonzaç o emISS o 

pretendida pelo Município de São Bernkdo do ~ampo-St> especificamente; uma vei 

que, como já salientamos, ela é justa ~'encontra-se devid8mente respaldada pela 

legislação pertinente, não obstante os albrtas do IBanco Central sobre a saturação dd 
'I I,' , I 

mercado de títulos públicos estaduais e!municipais, e sobre o elevado volume a ser, 

emitido, em tomo de R$ 143 milhões e :que rep~esenta 45 % das despesas de capitaj 

orçadas pelo Município para o present6 exercí~io. Elementos estes, que somados à 
• , I -

falta de tradição do Município de São ~emardo 'do Campo~SP na~missão detitulo~, 

, uma vez que até o presente o Municrpio nãd possui~íviÇ~ mobiliária; ,P?~erão , 
acarretar em níveis elevadíssimos de de~ágio. I ,\\ , ' .1 ' 

I I' 'I 
Muito embora sejam grandes i os riscos para o Município, e que poderão 

representar custos financeiros elevadísJimos n9 futuro, não há como se negar ~ 
autorização solicitada. O que o Senadd Federal tem a obrigação d.e fazer é criar 

mecanismos que garantam que os recursos a s~rem obtidos sejam exclusivamentJ 

aplicados no pagamento dos precatório~ judicia~s pendentes de pagamento na datJ 

de publicação da Constituição, uma' vez qu~' isto Sim, significará o perfeito 
I 

cumprimento da Constituição Federal. I 

existente: 

( 
i 

I 
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§ 3° o' 'valor "exato' dos deságios e/oucustos, fiilaneeiros que 

everitüaInlente sejàm obSérvadcis nas emissões efetuadas com base nesta Resolução, 

deverâ' ser depositado na" conta vinculada, de que trata o § 2°"com' tf:cúrSos 

provenientes de outras fontes de que disponha ó Município de São Bêinard<Hio 

Campo, previamente ao i>àgamento 'de qualquer despesa que venha a ser efetuadas 

com os recursos desta conta vinculada. 
• ,', < .... 

, ,§ 4° O Município de São Bernardo (lo Campo-SP,deverá enviar'ao 

Banco Central do Biasil e a Comissão'-de Assuntos Econômicos do Senado'Federal 

os documentos comprobatórios dos pagamentos de preéatórios efetuados até ornes . 

subsequénte ao_débitólançado na conta vinculada." . 
, . 

, Acredito que somente assim teremos a 'garantia de que os recursos a 

serem captados serão exclusivamente utilizados no pagamento dos precatórios, pois 

os ~~~~o,' s não serão. confundidos com outras diS,P~nR,i ilildades ~mai1c~iras do 
Mumclpto, mas manbdos em uma outra conta 'Vlt1lCU,~il especificamente ao 

pagamentos dos precatórios. Quero deixar claro que tal conta será de livre 

movimentação por parte doprópri~ Município, sendo vinculada ao pagamento dos 

precatórios e, não 'vinculada a outro órgão ou entidade murucipal, nem estadUal ou 

federal. A contavinculildasignifica que somente poderão ser efetuados,saqueS'pàra ' 

o pagamento dos precatórios e não ,para qualquer outro objetivo, por mais justo que ' 

seja, uma vez que ~ Constituição Federal o prQíbe.. . 
~'. . . 

Com a inclusão deste pafâgrafo teremos iriclusive reais condições para " 

uma perfeita fr'lcalização da destinação dos recursos captados e para que seja, 
, exigido o imediato resgate dos títulos, caso os recursos,sejam desviados para outras, ' 

fmalidades, como determina0 § 40 do art, ·16 da Resolução n/69, de 1995, do 

Senado Federal.,. _ 
, ' 

A necessidade do depósito na conta vinculada dos valores dos deságios 

que eventuahnente sejam observ!ldos, com' recursos provenientes de outras. fontes 

que o Município disponha, significa uma precaução para que no futuro não sejam 

solicitadas novas autorizações, para o· pagamento de precatórios que não se consiga 

pagar. ,em "função da, insuficiência de. recursos, , criando ,assim uma cadeia 

interminável de. emissões para co~rir lO deságio, de,' emissõ.es passadas para o 

pagamento, dos precatórios. " 
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. Somente com a inclusão dos parágrafos acima, acredito ser possívbl 

termos garantias do efetivo cumprime~to da donstituiçãoFederal, de forma que I a 

inclusão dos mesmos é indispensável ha aprovação da solicitação do Munieípioàe 
São Bernardo do Campo-SP. ! : I 

! . I' . .'. I 
-. ! 4. -i 

Assim, ante o exposto. declaramos de forma explícita nosso voto 
. . :1· • . 

favorável ao pleito do Município de São Berriardo do Campo-SP :com a inclusão dos 
. ' I 

dois parágrafos acima na Resoluçãoldo Seri~do Federal que venha a autorizai a 
. I 

emissão pretendida. " . • 1 

Senador 

i 
I 

I. .. 

• , I 

·1 
I 

. ·1 
" .• I 

I 
I I I 
! c 

, I ' , , I 
DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TERMOS DO ART. 250, PARA GRAFO UNIeO, 
DO REGIMENTO INTERNO. I ; , I 

R l i ,. I' e atorIO 
! , 
I 

I .. i . ' 
Da ICOM'ss~o DE ASSUNTOS ECONOMICOS. I 
sobre o Oficio ·S· n° 071, de 1996 (Oficio PRESI- I 
961?163, dej16de julho de 1996, na origem), do. 
Presidente do Banco Central do Brasil. referente a I 
SOlibitaçao da Prefeitura do .Municlpio de Silo ' 
BerpardO d~ Campo, no Estado de Silo Paulo, I . 
objetivando autorizaçao para a emissao de Letras i 
Fin~nceiras do Tesouro do Municlpio - LFTMlSBC, 
cujos recursos serlJo destinados ao- pagamento da I 
sétima e oitava parcelas de precatórios judiciais, bem I corro dos ,complementos da primeira à sexta 
parcelas. 

I I ! I 
" , 
, . 
i 
I 

RELATOR: Senador lEDUARDO SUPLlCY 
! ; 
! I 

i 

I 
I 
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I ~ RELATÓRIO. : " , 

o Presidénte do Banco Central do Brasil" por intermédio do, 

Ofício ·S" nO 071, de 1996 (Ofício PRESI-96/2163, de 16 de julho de 1996, 'i:~ 
na origem), encaminha à Presidência do Senado Federal o Parecer 

~ _ - . ~ '~ -. ," r"'; . . to . 

DEDIP/DIARE-961. 0736, de .12 dê julho de 1996, do Departamento da , 
. ", .~.. ." l <I :..' ~. , 

Dívida PúbliCa daquele Banco,referente a. solicitação da Prefeitura do 
'.' ...... .t . . . :' ~~':., ..: ~ 

Município de São Bernardo do Campo, no Estado de São Paulo, o~jetiv~ndo J .. , . 

seja autorizada, êm caráter excepcional, a emitir Letras Financeiras do 

Tesouro do 'Municípip (LFTM I SBC), no valor de R$143.049.720,OO (cento 

e quarenta e três milhões, quarenta ,e nove mií e setecentos EI vinte reais). 

destinando-se os rElCUrsos ao pagamentÓ ~a sétima e oitava parcelas de 

precatórios judiciais, bem como dos complementos da primeira à sexta 

parcelas. 

A emissão pretendida realizar-se-á nas seguintes condiÇlÓes: 

. "'" 

a) quantidade: 143.049 (cento e quarenta e três mil e , . 
-, ~., ~ , 

quarenta e nove) LFTMISBC; , ' , 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
I' .• 

c) rendimento: igual ao das :Letras Financeiras do Tesouro 

Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei, nO. 
I. . .. ~ 2.376, de 25 de novembro de 1987 

d)prazo: até 60 (sessenta) meses; 
• , ..... ,li- ~ -

. e) valor nominal: R$1.000.00 (um mil reais). a ser registrado 

na ~ Centi~) de Custódia e Liquidação 

Financeira de Títulos - CETIP; 

f) previsão de coloCação e vepcimento dos' titulos a serem 

emitidos: ~ 

DATA-BASE ) VENCIMENTO QUANTIDADE TIPO 

02.05.96 01.06.1998 35.500 - P 

02.05.96 
I . ~ ....., -

01.06.1999 I 
t'~ ~ 35.500' . P. 
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02.05.96 

02.05.96 

! -/-
), 01.06.20pO '" ,'~ .... ~. ~ .35.500."1 

,01.05.20ph) '1-;;. c'r _ 36.549, 

P 1 

'r P L 
TOTAl:. 143.049 

I 
,. .. ' 'I ",' ., . l' " ' .. " .-,., .. ~ ,.' ., 

g) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos termos 

I da Re:soluçãO n° 565, de 20 de 

setembro de 1979, do Banco Central 
1 ' . , . .'. 

do Brasil; 
I I 

li: 
I 

. h) autori~ação legiSlativa!: ~ei n; ~fi~J~,.~e 15 d~. qez.e~bro. de 

. . .... ,11~9r, .9. D.e~eto !1~.~.~~, ~de 2~~" !' .• 
"1' - de março de ,1989 .. ',) I/ "'.~.' .• /. . I ,. : .~" .. 'I 

Enconlra-se o pleilo lins"'''dtnos le:""S da ~ ~eSdlUção n' 69,1 
de 1995, do Senado Federal, que "Dispõe sobre~as operações de~rédito 

interno e externo dos Estad,?s, doIDistritorede!al,. dos "1uniefpio~ e de sua~ 
res~tivas autarq~ias, inclusive I conces;~o d~ garantias, seus :limites, e ~ 
condIções de autonzação, e dá o~tras proVldênclas: n

.... ," " '.r· . <I·)~ 
: I 

~J .~ i·t .. ; •• iJ ~ ;,- • ;'. l" I 
O Parecer DEDIPIDIARE-96/0736, sLJpra mencioryado" inform~ , . I .' I,," J ,. -, ,,), 

que a operação pretendida se en'quadra nos limites previstos nos _ arts. 3° e . 
'I ' • . ..' I· 

4° da Resolução nO 69, de 1995. i ' I . . " i~., ,- ," '.:.1 
. '.; . I 1 1 

,,.'. '.' . - t .• r • --"~I \ . • I ~ -. . -. '.-
Observa,' ainda; o referido pbreeer;'" quê: i.. ~ ( " (~II' 

! '1 .. '. , , ' " - . ' I 
/ I ' 

I) a Prefeitura do Município' de São Bernardo do Campo nãb . . " I . i ,..... I"'''' .;,,,, .~ ,o- ~ 

possui dívida mobiliária até a presente data;, I ' , . I'" .... '.' ..... 
i I - r',' I 

11) a emissão de títJlos pret~ndida represent~ 45% (quarenta e 
cinco por cento) da despesa de daPital e~timada para 1996; i 

1 I '. I , " 

I I . . 
., 111) o mercado de Íítulosestaduais e municipais encontra-s~ 

-- .I.' i I I 
saturado; 

I 

I 
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IV) O volume expressivo da emissão, aliado à falta de tradição 

da Prefeitura de São Bernardo do Campo na colocação de títulos no 

mercado, pode contribuir para elevar o deságio, 

,I .. t li-VOTO 

Maio de 1998 

) Compete a està Comis~ão ~ iniciativa de projeto de' resolução 

refererite aó exercício da atribuição privativa do Senado Federal prevista no 

art 52, inciso V a IX, da Constituição Federal. 

I • A,presente solicitação atende às exigências da Resolução n° 69, 

de 1995, anteriormente citada. 
I ; ~ .:: '! 

. , . O'e "outra parte, a possibilidade de elevação do deságio na 

colocação 'dos títulos, citada no Parecer OEOIP/DIARE-961760, não me parece 

configurar razão suficiente para que a operação de crédito não se realize; 

Todavia faz-se oportuno condicionar o registro dos títulos do 

, Muni~ípio junto ao" Banco Central à ap~esentaçãO das decisões judiciais 

tran~itadas em julgado, 'pois pàrte dos títulos cuja emissão está sendo 

autorizada pelo Senado Federal, relativa aos complementos da 18 à 68 

parcelas dos precatórios judiciais, basea-se em cálculo estimativo, não se 

constituindo, ainda, em dividas líquidas e certas até que a Justiça manifeste:­

. se sobre o assunto. 

FaCe ao exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do 

pleito da Prefeitura de São Bernardo do'Campo, na forma do seguinte 

'-

.. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° ,DE 1996 

_ Autórita1a Prefeitura .. do Municfpio de São 
. Bemardo do Campo, no Estado de sao Pau~o,. a 
emitir, ,mediante ofertas públicas, Letras -
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: I 
i Financeifc1s do Tesouro _~o . MUn!c/pio. + 
! LFTM / iBC, cujos recursos serão destinados 8? 
I pagameqto .-da sétima' e oitava parcelas de 
precatórios judiciais, bem como dOs 
complementos da primeira é sexta parcelas. I 

I I · I O SENADO FEDE~L resolve: 

. I I . : 
Art. 1°: É'o MunicíJio de S~o Bernardo do Campo, no Estad6 

I I . 
de São Paulo,autorizado, nos Iter~os Id~ Resolução'no 69, de 1~~5: dr 

Senado Federal,- a emitir Letra~ Flnanpelras do Tesouro do Munlclplo -
LFTM I SBC, destinando-se os r6cursos ' ao pagamento da sétima eoitav~ 

parcelas de precatórios jUdiCiais,! bem c1mo dos compiementos da primeirk 

à sexta parcelas. . I : I 

Art 20 A . - I I' I. . t d' - I . emlssao rea Izar-se-a nas segum es con lçoes: 
I I ; 

- -I I - . 
a) quantidade: 1f3:049'I(cento e- quarenta e três mil ,~ 

_ _.. 9uarentaie nove) LFTM I SBC; I 

b) modalidade: nominativa-transferível; I 
c) rendimento: . ig~al ao dbs Letras Financeiras do .:TeSOU(O 

i I -
~aCional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei ~o 
2.376, d~ 25 de novêmbro.de 1987;' I-il . 

d) prazo: até 60 (sessenta) meses: " -/ ._, 

e) valor nominal: k$ 1.00~,00 (um mil reais), a ser registrado 
I I . 

I na Central de Custó~ia e Liquida~o 
. . . I Finanbeira de Títulos - CETIP; / 

f) previsão de colocação I ~ vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 

DATA-BASE 

02.05.96 

02.05.96 

I I 
I 

! I 
VE~CIMEN~O 

01.06.1998 

Ol06.19J9 
I 

QUANTIDADE 
I I 

Inpo 

35;500 I p 

35.500 I p 
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02.05.96 

02.05.96 

01.06.2000 

01.05.2001 
TOTAL 

35,500. 

36.549 
143.049 

g) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos termos 

da Resolução na 565, de 20 de 

setembro de 1979, do Banco Central 

do Brasil; 

, h) autorização legislativa: Lei na 4.419, de 15 de dezembro de 

1995, e Decreto nO 9.934, de 29 

de março de 1989. 

p 

p 
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Parágrafo único. As emissões autorizadas por esta Resolução 

somente serão registradas e colocadas ~o mercado de títulos, no exato 

montante das despesas com o pagamento dos débitos judiciais apurados em 

sentenças transitadas em julgado, previamente apresentadas ao Banco 

Central do Brasil, observando-se, ainda, o disposto no parágrafo único, do 

art. 33, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e no § 40
, do art. 

16, da Resolução na 69, de 19515, do Senado Federal. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo 

máximo de duzentos e setenta dias a contar de sua publicação. 

" 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala das Comissões, em, 

" 
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I 

Oficio nQ '040/97 

I 
I 

I 
! 
I 

I I . 

Brasília, 04 de fevereiro de 1997, 
, o " I 

I·' I 
, 
I 

, I 
I 
I 

Senhor Prefeito, 

'/,. . 1. ' ! 
Tendo sido deSignadJpara reiatar o Ofício "S· nO 71, dei I . -; o o, ,. o. o o 000 j 

1996, onde a Prefeitura Municipal de São iBemardo doCampo -S~ reque~. 

autorização para emitir Letras FiÁanceir~s do Muricípio, cujos recursos 

serão destinados à liquid~ção da ls~tima :e oitav~par~elas de pre~atóiio~ 
judiciais, bem como dos complementos da 'primeiraa.sexta parcelas; solicito 

me seja remetida a listagem no+nal, e,m m~io.magnétic~, de todos o~ 
credores que serão pagos, detalhando q~al o montante que cada um irá 

o lo! 

receber bem como a que parcela, dívida:1 representa. I ' .. 
, I 
i ! 

Na oportunickde redovo a V. Exa. meus protestos de o 

I i I 
~ j 

A~ ~/t4r'~Zy 
Senador EDUAR~ÃfARAzz~PLICY 

I I 

estima e consideração. 

I 
I 

~moSen~r ! 
• I 

MAURICIO SOARES DE ALMEIDA I 
P(efelto MUnicipal de São Bernardo do ~ampo 
São Bernardo - SP ,/,. I, 

i' " 

i 

i 
I 

. i 
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OfíCio nº 90/97 Brasília, 18 de março de 1997. 

Senhor Prefeito, 

Tendo sido designado para relatàr o Ofício "S" nO 71, de 

1996, onde a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo - SP requer 
, 

autorização para eQ1itir letras FinanceiraS do Município, cujos recursos 
~ . - ~ .' . 

serão destinados à liquidação da' sétima e oitava parcelas de precatórios 

judiciais, bem como dos complementos da primeira a sexta parceLas; venho 

reiterar os terinosdo Ofício :';0 040/97, mediante ó qual soliCito a V.Exa . 

. enviar-me a listagem nominal,' errirnêiomagnético, de todos os credores que 

~erãb pagos, detalhando"'qualo:móntante ,que ·tad~'urn irá receber bem 

..' como a que parcelá da dívida;' représe·nt~;· considerando que essás . . . . . . . . .' . 

ihfõrmaçôessãb degrandàimpbrtândi:lpará conclusão de meu parecer 

de~tro do prazo determinado por aquela Comi~são. 
, ~.- ~ , . \ 

Na oportunidade renovo a V.Exa. meus .protestos de 

estima e consideração. 

jm~tld~ . 
Senador EDU;~~ARAZZpPLlCY 

Excelentíssimo Senhor 
MAURiCIO SOARES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal de São Bernardo do Campo . 
São Bernardo do Campo - SP 

I' 



PREFEITURA DO MUNICi 
OF.1-367/97 

: DE sÃb BERNARDO DO CAMPO 

r 

"/ ' 

Senhor Senador: 

São Bernardo do Campo, 
em 31 de marco de

l
1997 

, j'" 
t~~' .• " ~ (>( ; 
~ _, -,'1 1~~ ,.:,. .. 

. I :,,~~ > , . ',"" 
Pelo presente n01:Jiciamds o recebimento do ofi~io'-"~~ 

040/97, onde Vossa Excelência solicita o envio de listagem no~ 
minaI, em meio magnético, I de to~os os credores que 'serão! pagos 
com a emissão de Letras ~inanceiras do Município, incluindo o 
detalhamento do montante ique cada um irá receber, bem como a 
que parcela da divida repnesenta. I 

O ·· . d I I 11. f . d d' ti .. . slstema e con,tro e ,ln ormatlza o os preea orlOS, 
presentemente, 'não proportiona a emissão da listagem corri o de­
talhamento requerido. Is~o por~ue foi ele concebido, tão-só, 
para regular a atualizacãb de <ibater os pagamentos' efetivados. 
não discriminando os valÓres devidos por parcela como preten-
dido em vosso ofício. I I .' : 

Ressalte-se, ainda. que não há controle iriformatizado 
de t,::cos, os complemento~ de pagamentos das parcelas. ITal .se 
deve. também. pela impos~ibilidade de individualizacão, do par-
celar.,ento .. como constante: do t~pico anterior .. '.' " ... 1 .,-, , 

. Ass im se~do. d~t~rminamos ao Depart~ent'~J 'Jur'í:d~.'c~ ,q~e 
reali::e a adequacão do s!istema: para lhe possibilitar ai infor~ 
macào.senao com o detalhamentb requerido (saldo por parcela). 
ao menos com o saldo totcil das i parcelas. a<;icionadodos .!comple-
men-::ç.:õ possiveis. ou sejÁ. o sáldo de cada/credor. f" ",'.' 

. II ' \. " 
. considerando, que; para a adeqUacão,determinada/" haverá: 

n>-'c<;,ssiàade da implantacão manual de cada contapriJilÍ t±va i.e de. 
t:,;>dos 0S pagamentos já eEetuadbs. está estimádo até 19 <lle abril 
(\ a~endimento da solicit~cão. I 

I . • I . é 
Caso' Vossa Excelência hec~s5ite de ,uma estimativa pr -

vii;: do total do érédi to ~oderetnos fornecê.,.lo ém curto espáco' de 
tempo; somente _a ,in.div~dtlaliiacão ~, que será"retar~ada p,~.l-o 
sistema até entao eXlstente. I I I ' . 

11 
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Escusando~nos pela demora, aproveitamos a oportunidade 
para renovar a Vossa Excelência nossos distinta consi-
deracão. 

(\(~., (., , 

','~P, n'", . A-: ~ 

Exmo. Sr. 
Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Senad.; Federal 
Praca dos Três Poderes 
BRASILIA - DF ' " 

J. '; • ..:) '. ~ w. ", • 

, . t ~ , .. ~ o". -:"3"':" , 
" ..... ,,~ - !ii:~ 

.~ \_~.J '. ~. ,1 
Senho,= j •• genador; .. 

S~o Bernardo do Campo, 
em 18 de abril de 1997 

,b. Pelo presente, em atenç:llo a solici taç~o de .V.EMa., re-
ferenci ada noofi ci o ne 040/97. tenho a sati sfaç:llo de encami­
nhar~lhe'alistagem, em ~eio magriético e por escrito, de todos 
os credores Que ser:llo pagos com o_produto da emiss:llo de Letras 
Financeiras do Município de 5:l1o Bernardo do Campo. incluindo o 
detalhamento domontante'que cada um deverá receber. 

""' ; ,h' F. 

,~Davo, observar Que o referido atendimento sá foi possí­
velrcom:a ,imalementaç:llo especial de um sistema que permitisse a 
realizaç~o dos cálculos E! do demonstrativo nos moldes solicita­
doli:.' 'Foi necessário. também. a adaptaç::lIo do sistema ante a di,'"­
versificaç~o,dos cri~érios na elabor~ç~o dos cálculos pelóTri~ 
buna I 'de ,Justiça, do Estado de 5~o Pau lo. di ánte dos casos con­
cretos: 

N~o é demais ewplicitar QU~ ,toda essasituaç:llose fez 
prese"~e"po;c'JIJe ,o r;}stC!m.3 n;llo atendia as exigências da solici-:-, 
tac;~o. "Pela l.tnid4de responsável _foi 50 Uci tado um prazo de <;10 
(noventa) dias para o atendimento. Que teve de ser: reduzido 
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pard i 51 :-(au (nze I. d Cas.' :.êm· :f ac.e ~l'de,-; compromi $50 :. assumi ~o.1 com 
V,E~~.. i . 

:- Poso:;o di =-=r" :s im •• Q~e,ós 'Icr í I;éri os· empnõ!~a~os na ap.;-
raclo dos vdlores,quardam ~recls~o com aqueles utlllzados pelo 
Tribunal de .]'JStiCd do Estal:!o ·e· f-oram consolidad6scQfIi, fuhda'­
menta' nos cálculos de liaJidaç;lld constantes ,dos respectAvos 
processos ddmini~trdtivQs:'de modd que podem ser disponibil/iZ4-

-. I, I 
dos. caso haja necessidade ~e demqnstraç~a; o mesmo posso dizer 
das import~ncias 'panas Que"~oram retiradas das ordens de daQa-
me':' to • ' ... ... I I ... 

, A presente listagem é c9~posta dos'valores relati~os ~ 
oltavd par~eld dos precat6r\os e complementos. porquanto, neste 
mo":,""n to. d Sé.!;!. Ta par'ce I d 'li á se.1 enc:o ntra qui tad~I" Dos nc:rssos 
controles de prec:at6rios. foram ekcluídos aOUB'les que ,neste le­
vdnt,a,mentQ c~~',:SJ~.t6u-se,._i~-I_;tere~ sido pa~ 'integr~.1men~:e ou 
pela ap'.Jrdç~o de resultado pegatiro, que nr~o, revistos op~rtu-
nelmen te. ',1 .:,-, t :,' ~-.(1 ' " , ;'~ ,~,L" , : -:-

Observo, - também,. Que \J 099/83/84 n~o apres~nta J'alor 
I· ' _, 

apenas para efeito deste ,~r~latório, :em. raz~o da limitaç~o do 
programa. pois, 1'·0 i aglutin.kdo ao 095/83/84, uma vez que aquele 
tinha verbas cuj~ base de ~~lcu~o pertenCiam a,este.> I 

Há requisitórios e~ que os complementos'aparecem-nega-
,f I ' ',' - I .. . 

ti~os. isso significa que o valor da oitava parcela poder~ .ser 
pago a menor. . . I I . . 

" Assi m exp 1 i ci tando. pretendo espancar eve"'tuai's dúvi das 
que possam surgir da análi~e do ror ora encaminhado. I 
.,·.l I '.' '." <:, ' 

. . Posto isso. aguardo o desfecho favorável "do ped~do de 
emiss~o das Letras FlnancJiras do Municipio de S~o Berna~do do 

.' 1- I , • 

Campo. no montante d~ R$ 78.446.764~50 (setenta e oito milh~es, 
quatr!Jcentos e. qU.3renta,' eJ seisl mi 1. setecentos e ~ s.essénta e 
quatro reai ~ t! c:i nqüenta c:~ntavo,s). ," I 

Aprov~ito-mf?da6portuJ,i dade pa reiterar, votos ,de 
;elev~da estima e di5tintallconsider~ç . 

. 'I" .' "J I .' . I .. ' 
Atenciosam t 

"~o )" !,' 
, " 

~. . 
" , 

, , 
MAUR 

I R 

. , I 
~ 

P~~ca dos Três ?oder~s 
BRAStLIA.QF 

E,~mo. Sr. .i,· 
Senador EDUARDO MATARAlZO 5UPLlCY 

"1 I 
-/' • -I 

~~e~o: disquete e Ils!;aQem cttadrS, 

Sena,do Federa 1 

I 

, . 

. , 
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~------------' -
,jf,D • CROl'.'OL : - CmmR 8!!f'f.lRCa.A COtflEj1:.'lTO SUO DEVEllOF: 

-------------------

-015/80/81 FLORINDO TOSHiO L,'E'1!.,'RA 120,21 3,348,46 3.468,67 

-~22;,e~/Bl ASDRUSAL mn 1.389,18 15.179,0S 16.568,23 

-030/B0I81 ERIBALOO CA.~TAt.~JO FERNANDES 73,74 ' 1.233,27 1.307,01 

~S'8~/Bl BANCO,REAL S/A. 2.999,70 23.262,37 26,262,O7 

-060/80/81 AMlEL!J 'SALA E OUTRtlS 2.914,55 34.416,76 37.331,31 , . 
-075/80/81 SEBASTIAO CAETANO PINTO FILHO E s/n ' 215,39 U69,18 1.984,57 

-1ear '~1 IGNES BUENO AL.VARES 1 SEGIsnuNDO SE 63,72 2.635, tI 2.698,73 

-15I:1B0/81 JOSE HORAeIO VIIJiAORA F!Liro 72,81 966,66 U39,1t7 
- 1 ,~ 

-1~3/e3/B1 ADOlFO CALLIEAA '- ,JOSE UNO rOREIRA -341,97 3. 21e,66 3.~,63 

-174/80/81 ISERE FtRREIF:A Y.~ISER S SiM. 49,08 658,59 107,S9 

-021/81/82 MRCCS BEfI'GER (ESf'OLIOl 629,90 3.987,4t 4.611,20 , 1 

-027/81/82 l1ANOEL t<OS SAATOS 142,97 1.498,39 1.641,35 

-061181182 LUIZ FERF.m:A ' ! 9B8,êS 10.345,79 11.334,04 

-e71i81/S2 • JULIAN SZA~TER: OUTRas 8,01 220,77 238,78 

-0E7/81/e2 TARCILIO VlCENTI~ f ou~üS 419,47 1.64MB 2.059,95 

-001 !rI" !~,.. 
.. 41 .... c. lCOi'IA - INDUSTRIA E CüMERC!O :E r;~ 486,27 s.m,10 5.578,37 

-~9s/ell82 PPRAGUASSU i'lEDEIR JS E OUTROS 226,813.37 1.91~ .134, a; 2.145.9It7,73 

-tC3/81/82 ,JOAO Emo E OUTROS ~1.S60,78 -4t6; 271;'78 ' '467 ;832, si. 

-~i}:S/611e2 ;:'E5F'~i.. WJST~U'C~'H ;.Trfl 206.81 2.:66,40 2.:m,21 

-1li):'dl/!32 rA!JOEL EGICI:] ~IIOGF.;~E3 94,06 1.266,82 1.36e,e3 

-:':3/81/82 Ei'IL!A ZIl1P~~ ":tcTTI ~ ~!JFO 2S1,08 2.322.79 3.5i9,37 

_1~~"'~1.'O~ 
__ '.;t' '.., .. , '\.1_ i,A~~IO LL:CrE~: l72.95 7,~S.0ó 7.713, (li 

JOSE r~~:l~ :E :~p.;::r~.-L4 ~, 10,'0 ·5 
I I 

. -:~:;Bl ít": 117, :8 ,j't. I .. 4.~S7 33 

~:..:":' ;1 '8.: . ;i)SE C.IXJ27: .:·::t:!r .. .jL:~3 ~::..E·:';C. Iof,SI ..... ' "" .. 
.:.'t1' • .J. 293,12 
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,)FtD.I~RONO:... ':R::D(I~ .' . ".,: .' I' '1 J 8 4 'PARCELA. .... I • COMPi.E~~::NTO SALob DEVEDOR 
-------------------------------------;--:---------,---------'1---------------------,--------------------;--------__ o 

:-:",XB':::;;':-::: ?F.:-;'.?(A (ESPOLIO) 

-144/9":/·,:,,:': :R.~:AO:3' ::)90:: (ANSCHEL WOLE'FOWITZ 

-15~/elj8;;; 

-155/81/$~ ShRLO$ ~~LE::I'E aJTRA / ALEXAND 

,",~IOS'i'O G!J!:'~'_'lA~S IJOSE AFONSO Rlbu 
-184/911;:: 

"~. ~ .. 
-199/81/~~ AGOSTI!:r.() ::::: I)LIM PERESTRELLO 

-230/81/~2' r~lr;:';:1) ~::3$A (ESPOLIO) 

.. Tr).'Dt.O. 2':::~.NA.R:·O DA SILVA 

-249/81/;::-

/ VICENTE SI 

{RENATO ·.IPER 

-~53/81/e: RAFAEL O~IV;', IE.SPOLIO) 

-~64/~1/,,:' A:f'RED.) ANG~':'INI (ESPOLIO) 

-n3I.ai/B: ;·l'INOEL :OM!::;IJES RIBEIRO. I 

-L76/8!1': ,:·:~7ALl:;;.3'~, :':ARCO - .. INDUSTRIA 

r-'~:'.RI,.:r;.. :·~JO ... ~.;:: "(ESPOLIO) E OUTRO 

393,27 

31,23 

254,77 

!1,82 

9,40 

33,84 

:!o6,11 

1:396,79 " 

280,52 

915,49' 

310,06 

46,06 

12,S7 

366,03 

1:.456,46 

1.0iC,33 

'12,·45 ( 1 

5:,,42 

... " .';:"' . .;., ..... 

" 

2.672,':''7 

32i,28 

2.66i,:S 

61,88 

'222,93 

~:1.974,e3." 

16e,e: 
"~ .... .:. t .. 

, \.;.-'lf3.04E:,Q'1· 

~> 

12.418,42 . . ' 

5.216,95 

4.606,06. 

2.066,'(3"~ ... 

30.;,13 

122,.::~ 

2~:426, 76 .... 

:6.910,92 

"3.853,78 

299.650,31 

:.6!i,:S' 

10. 6EH, '79· 

.,' 158,39 

52e, ~.:, 

15e~.":9 

"~ 

,I f" , 

358,51 

~., 9.?"2,~aG 

71,28 

14.962,68 

5'~ún,47 , . 
",I. " 

1/ . 
5.521,55 

2.:318,'49 

'I 

I 
I 

350,19 
, 
135,08 

2.792,19 

30.,041,70 

4.029,:1 

"321. 10,6, 83 

::::7 91 ,37 

" 

: H. 102,12 

.830,84 

B30,8~" 

j 

/ 
/ 

" 
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82 PAAGaA '::CI'IPLEtiEiJTO SAW) DE'JEKR 
''-;----------------------' 

72,45 373,31 445,76 

-290/81/82 MONICA .At1Jtl,'EM~IE l.MGE 276,~5 2.267,79 2.543 84 

-30i' /811S2 VAUIR ·JOSE SOARES FERREIRA 20e,S!' 2.470.95 

-300/81/82 ODr.ERCIAL E !nQBILIARIA PAES lEME L 19.BB9,~ 391. 092,01 

A-30BíI311l12 cotm:IAL E lMOBILIARtA PAES LEIIE L 23.695,25 761.341,93 7115.037,18 

-%1/82/83 FaICIO DEVECHI 17,77 .1. 301.ê!1 1.318, ,'8 

-W ·'183 MRIO rARlNA / OO'INGOS B. ANDR!lllE 4i2,82 4.79O,21 

-007/82/83 JOSE ,FIiiWl! e20,70 3.878,74 4.699,44 

-012/82/B3 INES ROSSI a::,se ~,97 '2~ó,;7 

-014/82/83 MARIA SCOFEL ~AI<E€'IITA 
, 

23.362,25 147.602,80 I 

-015/82/83 MARIA A!'ARECI:lA ALVES P.WlCO 77,25 790,63 

-017/82/83 GIACCMO nAf<::HI 2.154,15 ~.~50,20 24.204,35 

-01!Y82/83 'JCTAVIA~ bHZAN E s/n. 318,Sl 2.263,19 3.:82.00 

44,90 179, 02 

-020/821~~ T,'1\t1 c"OrH~:·~c.O ' '''''~ 00 ''''''~I·~'' -- ,.UMU .... 1..oi1 •.••• ;XL I ... \IV.. .~ ... ,1:.1. 61,91 337,01 398.92 

-023 1~ê/e3 hEL!O ~OSSl'-:jI 174.99 1.997,.09 

926.84 12.133,6~ 13.110,44 

8t..}13 455,82 540,~ 

Z"J6, !l 3.31Ml 3.5óé.S2 

W •. ':2 1. 437. ::4 

... -... " 1. JI1 :., '. 14:099,63 " 

·~!3, '36 S.2t7,6f: 

h\: Si ;.~9 16 

,'::.:: ~~ ·~8H~ 
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~r,D, ~~~~~ C;:~~~=~~~=~~= __ ~~ ___ l ___ L~ PARCrJI ca .. flEI'i~;-;~~~-DEV~;r--------------------1-----
I 

-040/e2/63 GILBERTO MAROTTI 3,013,~3~,844.59 33,857.89 

-e41/S2/S3 CLUBE .J!JIi1,JPAT'J'BA SOCIEDAtE mIL 
o 

-(}4V82183 ANTONIO URAS 

. " ~43!82/S3 .JUlIO FmlTES ( ESFOl IO i 
- .. 

~4/82183 EDV G005ISBERG (E5f'OL:0l' 

--046/82183 nARIA SD..m TAKESHITA 

-e4S/B2/83 

BANCO nrr:EIRO DA PRODUCAa I tlIlSON 

UNIAD INDUSTRIAL E ~íRCANTIl ~SI 
-049/82/S3 RO.'\EU RODRIGUES Df! SIL\.~ 

, 
-050/82183 ORESTES ~~~LLA (ESPOLIQ) 

-051/82183 GERAlDO CAROLINa DE 5Il 

I 

VliORINQ H, ZMPIERI - l(E'l'OSIlI FUJI -052/8íY83 

-054/82/83 

-('55/82/83 

-056/82/83 

ALIMP!A ESTEV~' ~,~Rlr40 

C!A AM, InOf, Ir.F'E!'iIO " l'1fI''.'AL SIL 

ARnU,C,A E~C:lAA~' A~;IZ 3ECJ(6!;E 

~e~7,Q;lí83 Ar.ABILE LiJCHESI 
. 

-0j9/82/83 IfJ'1ll0S DI FA';;;RI ;. CLt ~iDii 

41.976.23 

5.611,95 2(},012,2i1 

847,9B 
. , 

8.6st.13· 

5.507,98 301.527,99 

1.245,11 73,464,86 

~9.51 298.94 

16.30&,91 44.522.59 

124,11 606,5~ 

, (-
2. 3S7, 64' 239,a1 

136,62 636,53 
, , 

264-,71 9413,68 

"" .' 
~, 93'--', ~. . 155,49 , ~ 

'- -

302,96 )(7~~el" 

:,085,64 
. 

],eB9,69 

l.92S,~ 17,196,88 

27 ,6.."5,29 ~9.4S0,E0 

ue.99 1.169,63 

84.26 U10.3; 

~5,10 125.';'7 

i-! ".l. 
't.&.'J ••• ~,450, 72 

~.~=9,.31 :~ .':'.~-6 ;~ 

1, ~-:~ :;. 
'.' -- ~?'. ":.22". ':3 

;.i. ~~( I,S :::a.:E.~. f'~ 

52,500.84 
I 
~5,624,:4 

19.528•11 

*.035,97 

74,709.97 
( I 

I 358,45 

1~·823.50 

I 730,65 

2.597,45 

7'12,15 

1.213,45 

- 20S,4;' 

15. 00C,77 

~,975,33 

19.122 73 

lá,103,49 

1.288,62 

160 87 

24, '~s. i5 
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f vl -1"_ r~",',~ .. :~~,,'! .... p.~ .,:.." " 

-----. ------. ----------~----,.--~~--~-----
:;D. CROf4Cl., CRnOE 

-069/B2í83 A'ITONIO· riGw~IRE:'J DE UEm;i 1.763,04 

-070/82/83 ~Ei\ATC fETTItJAZ:I' 350,35 . 
~071la2/t3 1YOSSI f:II\'O~IT~ ESm, 2:~r,25 

-072/82/83 . NELLO DEl.LA iIII~A E 0I.J1'h:0S 1.814,31 

y-072/82/B3 I!EI_LO DElLq ~JI/J.A E OUTROS 

-073/e"d83 ~tjTOlllIO GIR!lOO 782,01 

~74 '--,83 LOURDES Af'AREClD~ FEfiM DUSI 1141.94 

~75/8=.t83 271,21. 

~77/82í83 ROBEFTO VICE.'lTE F:\AGHITOWGIOOTO 12,31 

-07B/BV83 USINA r.ETALL1\'GICA IT/(lE S/A, 79,650,49 

~79/821íl3 SAHRAI~ HaITO ~ OUTROS 5.499,29 

-\)81/82/83 WDUSTRI~ f'El.OSIilI S/A, . 9.696,38 

-083!8ê/S3 OLICE ~AlZíl E SIM, 1.391,26 

~4/82183 , . 1.646,91 

-097/:32/83 ~'JIZ roilF:IO AL'GUSTO RPFFO 84.5B 
) 

189.67 

32t.26 

~92/82/83 2.!33.~ 

\ 
\ 

3.349,56 

129.596,59 

68.287,84 

5Ú97,14. 

329,77 

2.593,05 

149,86 

668.sse,32 

16.191,26. 

17.213,27 

5.163,31 

14.394,47 

383,69 

1'-.693, 34 

251. 40M4 

2.723,.22 

14.m,56 .. 

5.627·41 

~6.29S.92 .' 

171 024,;)3 

26.~22· ;'8 

.. ' 

7,605,C4 

3.699,91 

31.766,.79 

77.006,65 

57.079,15 

431,7.1 

2.864,26 

161,37 

747.230,81 

21.690,54-

26.909,65 

.6.554,57 

16.043,33 
, ~' I 

468,27 

14.~.01 

26e.Sl7,96 

3.043,48 

17 111.24 

:~.332,93 

,0. t"t2, 28 
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4~ ____ • _____ -_· __ I 1 . I 

I ~. PARCELA _~~~~EfJT=-4 Si>.D:J D ::iEDCR I 
--I --" 

. -"1 il0!82/e3 FRANCISCO MIaI 

-101182/93 MARIO ~ARI~ / ~UIZ Mí$.1JSlNü DE LI 

-1WWS3 INDUSTRIA DE nove:IS l,{Rt:I CRUZ L mA 

-103/82/83 ,JOAO A. PLMElilA PRAOO I MARIO ANl0t4 

-105/8"'.:183 CANDIM TORELLI ( ESPIlLIO ) 

-106/82/83 W4EJ)ITO PACl(CO o;nros 

-108:~~193 ,JOSEFAALFREDO DE LIRA /IIARIO FiI 

-109/82/83 BRAZUL - TRANSf'CRTES DE VElCULOS SI 

A-l~i82/B3 TI\ANSf'ORTAliORA TRANSIJEL L TIlA. 

-110/6VS3JORGE ZUGAIB 

-111/82183 TMI VASSUDÀ 

-112/e2J83 ~ilShLIA MRLliEiRQS f:E HU'lIilAMAAOS 

-Ci01/eJ/94 rIPAM -CIA. iNJ03TRIAL E ryJt~ 

m:. CI'JIL !r.o8. NACi(!~L - ,JI3SE 5 •. 

n'tRIA fP. AL'iES FF.H"JCQ / I~il'J~WA A 

, C"--" ~'I!"r'~-"",,,' --'oro l.r ... 
;._ .l ... t.::. ;., ~: ....... .i."\.'JI'I .. rrloio~t,..i.w .~. ~ 

I 

I 
I , 

I 
I 
I 
I 

1~9.B72,0S I .. 
I 4~I,ê0 

293,766,25 
I 

4.171,68 

1.4-53.13 

3,43 

841,04 

124 .472,94 

. 37.342.05 

2.598,10 

513,12 

1.520,45 

~.17ó.S2 

99.114.24 

1.77 

5,01 , . 

7.81 

162.02 

,65".,3 

239,77 

3.5's9.434,53 

2.94S. 643. t0 

68.132,63 

6.300,30 

14.84 

613.S~,~3 . 

, '3.921;13 

. ""3.271,15 

lU43,6B- , 

25.540,56 . 

. U9S.811,Ê4 

.' 34,77 

2.S31. 75 

2.271 ~E 

3.689.3%,58 
I 

7.90U4 
I 
I 

3.e39.~,115 

72.3~E.31 
i 

7.753,43 

lB,27 

1.200, ?:l 

I 
425'1815,50 

65Ui0,1B 
I 

ól519, 23 

.3
I
l784, 27 

d.6ó4,13 

I 1.717,08 

1.297.925; 48' 
. I, 
I 36.34 

:12,96 . 

2.'-37,55 

5.552,35 

'.G6,€8 

: ""I' -.. 
J.,::1'~, .. ~ 

~.êc.9 .. :3 

',' '" 
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S9 P:=tRCELA CGMPLEiiENfO 5~LDO DE'iSJF 

-------------------------------------------------------------------~-----~--------~---------------------------

,;~2/S,3/84 lTAL:A DEm~C~I -

-013/83/84 LUIZA F" L, F;:~I~E ! !..E'vI!JDÜ lOFES 

--)14/8-3/84 GIU-SEPPE OCI'i;;'~'CHI 

-015/&3/84 LEONARDO f4=,RBAC-AllJ I RAFAELO' VlSEN 

-!l16!S3/84 tl/ARCISO PRomr· 

-019/83/84 F'EDRO PIHe1UC'BI,QLO (~SI'CLIOl 

-021183/84 .JUAt4 COlLADO i'lATEOS 

,'. .. . ; 

-022/83/84 illn F'f;ODIJTOS MP:;!I;FATUi:ADOS S/A, 

A-02ê/83/B4 ANIBAL VITo~:!Oho 

-{'23lroié:. Ci\WI niJCo'· , 

5,40,62 

.686,,69 

853,75 , '" 

2,664,~5.' 

2.959,76 

19.334,43 

1.501,61' 

40.201;13 

4, \)!}9, 90 

1,070,04 

S9,~ 

9;979,00, 

41. 93],74- ... 

l12.s1,5i " 

408.54 

559 .. '~9 

395,77 

1SL4-3 

),687,99 

,.. u-:::;" 
J, '._~ 3:. 

:3,9=1 

co~ ":"'-_. , _", ,J 

3(-7.2? 

.:b{· I:. 

8·, iló,B7 3.057,49 

14,918,55· 15.605 l 24 

"'8,119,86 '- " 6.973,61 

' .• ,51.391,06, 54.055,61 

27.067,28 40.027,04 

m.934;99 451.229,42 

'28.7B4,37 ' , . .. 30.286,19 

533;162,01 573.363,14 

55;810,65 59,620,55 

' 2U4~.92 23.115,.;>6. 

835 '~' , .... ~ 394,80 

26ê.02',00 272.C~3,0B 

851.598,27 993.~%, 01 

162.667,85" ~í4.049}42 . 

~,397, "7' 5.9~6(::1 

S,978J~,8, ,6.'537.)-67 

4,724,,2~ ::;,119,97 \ 
~~ 

:,349,E.4 1.::J0;D 

i3,')91,2~ 79 Ji'l, 19 

pe,,!Ut, '4 S6.~~1,S0 

J'- OQ 
I~/, '.I,' 371,:53 

a7.=331 24 '23."313. ;.q 

r.~.,:,2::,/t7 < t ':" -6 J."" ... , 

~~'~;22 1. ~ 36. -:3 

". 
"-

" 
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-·,2.3/&3/84 CfiIEX S\A ENGENHRRIA E COnt',cIO 

, ~39/S3/B4 BE~Jt]ITO ANTONIO DE SOUZA 

-~"M3/S4 rllSSAm no 

-04êIe3/84 ARGE/'lIRO TiICUDMúBERT ACHY.AA 

~43r" J8~ flDa.IA SERAFINH APiOCORETTO CRlCEN fI ' 

-044/83/84 JOAO A, AlMEIM f'RAD() / MTONIO JER 

H44I83/84 MARCOS MARCIONI 

-045/83/84 U;~iOS LUIZ SCHIRBR 

-;'.,47/83/84 LEA1IDRO Mlll'JAZI 

-149/9:3184 ~; roiJIO n:fJj)~S 

• 

51.596,51 

465,47 

1.792,84 

219,29 

2.558,38 

2.356.81 

9B,B2 

217,97 

4.617,33 

145.03 

, '39~26 
.. 

8.92260 

, 

I 

PRECATóRIOS 
I 

eS.680,6~ 

12t.667,88 

61Ul7,48 

6.221,11 

17.!12,~ , 

4.256,77 .- , ..... 

7.197,99· • , 

'47.814,57 -

" ,1.174,84 ' t 

126.~,88 . I 
'. I 

731.513,99 

I 
.6.,786,48 

I 
19.615,73 

' ... '41476,06 

I 
9.156,37 

1 
I 

49i·371,38 

.11.273,66 
I 

", . ,2.917;61 
I 

3,.135,57 

11•536,03 

5.351,êS 

111.551,21 • 

. 2.E82,39 

17.599,95 

92.131,20 , 

I 
.8.888,31 

/ . 

5.?89,03 
I 

116.16e,~ 

1 

_2.~7.4ê I ' 
L7;99~.El 
I 

l'1.05a,B0 

\ 167,24- 2.716,71 /2.904,01 

~5.598,94 

1 3.733.;6 

'\ 
"1,~,69 

~, 
14.59B,êS • 

191.'9\', 3 .. s:i1,'2 
~ 

27g. 19 ....... " U15, 69 ,,: 
'\. 

:35,65 2.669.40 

A,S7 

:~ :h.~j3.&1! 
1 

. 2 9~S,)S 

I 171,98 

"476. ;1 
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'" - - . -------------------------------------------------------------------------------------------.------------------.-
89 PARCELA Gw~F'LEtEi~TC SALDJ DEVEDOR . ____ -____________ ::._~_= ___________ . __________________________________ -..0. ____________ _ 

-0W83/S~ OSCAR DURO DEOUVEIR-~ 

~-061/B3/8ft ArITCt~IO. URAS E OUIF:O-S 

" -063/83/84 TADfiO MT-SUI t OUTROS , . 
,-

~t4/B3/84 ALCIDES n> f,lUEIROOA 

. ,~ 
-%S/B3ia4 ESF'ORTE'CLUBE SAO BEfliARDO 

-%8/83/84 SAL'JADOR MAXllIO - JAIR BOTELIiO FRAS 

'~9/83/84 :lLBERWJASlWTIM 

-070/83/84 rF~ru.lCISCO MARTINS 

-071i83/B4 ERIe KuRT, PEiERS SIM. 

-072183/84 VÓLANDIi :RoOOÚ 

-073/93/84 E!lCILIA'GOBBI RIZZMO 

-.;74/63/84 E'.ECTILDE· DWIZ 

'.0 "~ 

-m!83/8~ l'mr NAKA! 

~':'i9i33/f;i, :lo\GELQ LAF, [SCA F!:.:il 

1.671,91 

849,93 

1.158,23 

69,77 

189.936,40' 

154,41 

2.320,05 

60,31 

168,18 

9.154,82 

4.742,63 

230,~ 

229,26 

1!}3,23 

233, le 

265,97 

83,24' 

591. 90 

32,("89,32 

25.231. 23 26.081,18 

- 1:.017,52 18.175,75 

811,89 fel. 66 

2.223.631;71 2.413.568,11 

2.389,97 2.544,38 

1~.863,39 15.183,43 

233,59 293,90 

2.136,29 2.324,47 

154,700,51 163.855,33 

73.696,20 78.439,85 

2.331;30 . 

1.ó"0,50 1.899,76 

,~.=17. 15 

2.328,03 

2.591,74 

6.859,65 

12.~3S,73 14. ',4U6 

.. "::'1, . " 



-I 
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______________ ~:MON~~~:=:~O 1E PAG~MENTOS, DOS PRE:T ófÜOt_~ __ _ 
=,!:' ,CRONQL . ::FEDo.~ I 8l PARC~LA CO:'lf'lEIE:'@ SALJO :·~VEr:CR I 
---------, ----------------------1--- -----------------

I 
-0WB3/84 

-:085/83/84- .JüEE :~ ~UZ 

-087/1:3/84 

~88/e3/84 ' ArJScra 'WOUFOtJIiZ ~1J.1G 

, -091183/84 JOSE DA LUZ E JOAO FC1mn 

~93/83/84 AlF~IT-O PimnJI (ESPOLIO> 

~4/83/84 -JOSE GOES DA COSiA 

709S/83/8~ FIACAO E TECELAGEM TOGNATO S/A. 

-iWB3i64 riARc:uo COf'JAADO (ESPOLIO> 

-t~/8t. BO!\13 !.'Afl!dER 00 BRASIL - INDliSTRIA E 

"099/93/8. FIACriO E 'IC::LAGEi1 TOG!'iATO S/A. 

-101/83/8'-

-103/83/84 

-105/81i34 

EAr.'J 0I5HI 

"'1ê'''DO ~,'II" I . '.. ~, .""., I 

Lj;~:;:ISCO GIAM4AsnÇ,SIC - CQI1f':,/,\~:j 

I 

I 

24,36 

59125 

11.333, 18 

27.879,42 
I' 

299,67 

17O,% 

97,18 

2.403,45 

29.856,74 

38.578,25 

I 5,50 

rs. 769, 68 

0,00 

32.42 

71,O5 

3.831.66 

1':.745.00 

- S~."') 

'31,26 

1~6, ~r 

7~9.34 

17.4ii.e~ 

I. -, ,", 
.í Ij . .::. 

:.~~47 :·3 

esc, fi? 

297,97 

11.7:14,92 

338.084:,49 

2.656,56 

859,34 

1. 073, S7 

27.407,12 

526.381,51 

67t.683,22 

36,40 

3.998.~ 

"'- 0,00 

343.'31, 
\~ 

1.~.3", 

6Z.0~'9. 23 

1(1,932,7é 

~rg,t.3 ... 

use S~ 

1.335 83 

7.~1H.20 

E.~4. -31 .. :·3 

" .3~E.8+ 

!? .. o .... ., 
-. :-. , ... 

20' 6? lw 
357,22 

13.1de,10 

I 
36~.96-3,90 

I 
2.956,23 

I 
1.030,24-

I 
1.17~, 75 

I ~ 29.810,5, 

(!t1,90 

I 

1t.393,830,1t7J, 
,I 

1. i153, 39 

I 
65'1\'30,89 

114 .. ,77.73 

_iI,.2~,0B 
U43,76 

11 ~.~2, c" 
I 

7,642,54 

\", 
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DEMONSTRATIVO DE PAGAMEN:rÔS DOS PRECATóRIOS 
- . . 

-------------------~~--------------~-------~--
ORD , CRi1'iOL , o;'EDJR 82 ?ARCELA' Cfl'1?LEIIDJTO 
----------------------------------------------,-----

-111í8:3í84 SE",RÍ'J\I~ E. í'ABRICA D:õ i'iD'J<:iS 2·ISWJ 

A-m!63íe~ LUIZ r.uoNfIGLIO (ESFRIO: 

-112/83/84 MAroTIEL XAVIER DO NASCIMENTO. 

-113/83/84 GIrVAfH CREI'lASCHI 

-11LI83/SL EUG~IÓ TAKESHITA 

-115/83184 /MPLVWA SOUZA GUERREIRO 

-lU m1/84 BRASTE.'1P S/A. APARELHOS ELmlCOS E 

~117/83/e4 MELLO DELLA NINA 

-118/e3/84 BENEDITO CONRADO FILHO 

-119/83/84 JA'r'rI HlTELH.J F RAZOO 

-120/83/84 ~~IA IZABEl. ·NEGRO / DILMA 'r~G:\G 

-121/83/84 ano ~URT LHVES E CIIlTRO 

-122/S3/84 MARIA ,JOSEm;A CORAzz~,F't'Losln ~o 

-1~2í83/84 A1JA ['115.tORES CIRILLü 

~12Y83f84 rMIUJ l1DELELro SETTI 

-!28d3.'SL ~ILLIAM DA!JD 
.' 

- :32/~3, '8~ C3W~'-'ji] :;\~ION:lTO 3Jfi!'K cc:if'Ó 

V'"O~"T') f';'-, 'O"'" : O""T"'~ .,o-.J. :L·j i.-... l". ,.. , ~" . • "J. ... r-.~.j. -iof .. 1..' I-!!'i'-

J~~:)L'!i1 ~'€I'~:O ~.~ ::: .. :..t;; , 

:;.136,77 

98,99 

8.282,84 . 

7ro.89 

5.623.35 

1.9ZZ.56 

2.526,97 

33.18 

27.35 

167.22 

3,:.523.53 

2,446,8B 

41.7il8.89 

IJ,é4 

:0.:5 

5:,514,92 

121. 07 

4,êílB,81 

6.993,45 

m,9~ 

57487 

45.353,36 

2,131,93 

84.321,63 

6.328,43 

97.331,75 

8.283,97 

44.675,38 

31,24 

60,65 

1.645.52 

12.902,04 

. 3ê2, 495, 9(} 

32,942,65 

252.31M2 

796,,~ 

2.173,9» 

180,66 

7 ,223 09 

sHLDd DEV8l0~ 

19,362,47 

50.490,13 

2.256.92 

92.604,47 

7.t39.32 

102,955.10 

10.206.53 

47,202,35 

65,02 

88.20 

1.812.74 

14,541,29 

355,019.43 

35.269,53 

294,019.~ 

872,29 

76,74 

534.423,58 

2,294.97 

00,17'$,17 

120.224,63 

l C'7,87 

7,797,06 

9,463,83 
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,',;, ,- I '" ' 

DEMONSTRA~IVO ,iDE·P~GI:~,ME!'JT.OS 'J)QS. PRECi:\T~RfOS ,,' , 

';~;;;~~~~~~;~-----------1-~~-182' p~~-COi'IP'..EI1EfiTO,~ . ~~O DEVEDOR
1 ----------------------/_-- -------1--

~:36/S3/64 GH:IO SHl.ATW: (E:S?OLIG) 296,76 3.117, 11 3'14~~. 87 

I 121,67 1.B71,80 , .. ;993.47 -i3i /P.::!/F.4 ~:AlFO ·JLJL:D 

-í3ii/93/64 

-;'39/93/84' VICiORIO f\AlÕ:DI 

-141/83/84 ~~DO FRE&~JES! 

-142183/84 GERALDO JOAO 3IUSTI 

-144f~"'84 ' ANTOt4IO RAMOS me 

, -14S/B3/B400BI.JO NISHlrtu. 

I 
-146/83/84 rlELlO DaLA tm,'i\ E s/r: E REI~ATO DEL 

-148/83/84 ormE FLO~B\C!O r'E Et'JZA 

-149/83/84 ELENHA ROSA DA SILVA 

-150/83/84 JP.COB fESGT 

-151/83/64 SIDNEV COl'~HJI E !lUTF'G.3 

-152/93/% 

-:53/B3/8L 

-!5':'/~/84 

-1~9it.3/S4 

SEERIT - S~CENDE C:'.'lL LTDA. 

CEr'MT - ~,,"r::r,,1n:: '-"Jl·L lTD" I __ ._1'\ ... , ~~.a."'''''-'",I.. .. .r. IH. 

, , 
I 

100:: N"'''''T~ Cc',"''''' 'flr"I~I!EO I . "u .. !1!.~I..iIV_J : .... ~i_j"Ti. 1".' .. -,,10 J.J '''; 

CArOl.WH F'H3ELS 

I 

'') r 

'I I 24.26 91.2~ 111S,51 

, 13.59 142.55 /156.13 

I 929.49 \ 9.762.7J 10.692.25 

I 
.\ ,. ' i 

108,35 940.52 U4B,87 
I '" , ' I 

471.45 

3.528,09 
'I 

5.18:.72 

9.696,43 

14.231. 06 

13.241,68 

91. 33i1. 53 

17,80 

t2,49, , 

,29.086.51 

75.22133 

3.771. 4'i-

S2.tS 

'~29. 4~, 

1J":' . t 
' .• JI. o. 

,'I· 

. 1 529,30 
i ' 

3.957,98 

r· 
p47.44 

I 

10.8'79,77 

I 
15.351,;6 
I 

14.502.37 

I 
97.13::,23 
I ' 

I 22.H 
I 
t.05B,59 

.' 

" 
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DEMONSTRAT-IVODEPAGAMENTOS LiOS'PRECATóRIOS 

--------------------------
82' PARCELA COMPLEMENTO SALD.O DE'JEOOR 

-------------_____ 0' _____ , ____ , 

-lG7/53ia~ ,JQOO ALVARO JUNQUEIRA 

-lée/E3/84 CARtas DEMARQUES NOTAAO 

-169/83/54 . MARIO FARlNA,1 JOSE ErlILIO" 

-170/83/84 JOSE MARSOO' ; 

-171/83/84 BANCO DO ESTADO DE SAQ'PAIJLO 

-172/83184 ARGEMIRDB~CUOO - corf.WQITOEVE 

-173(""'84 HaJRlOOE 'K~MERl..ING 

-174/83/84 J. ANlUIelllIOVEIS E REPRESENTACOES 

-175/33/84 MARIA CARMO CASTIUIO 

• 
-177/83/84 VERAliIV Blct:DO '. , 

,:,179I,83i~4 MANOEL ~TIN5. M:."lO 

-1S0/63/e~ ~IÇ;t: ,E EI'.PREEf4Wif4TOS ~RASIL 

fd8M3/8' ClJMc:'JlCIAL E !I'lOBILIARIA r:Af'CQS LrDA 

-181!.P/B.4 . ARGEMI~{}>~IC~DOJ Ff;}';~ISCMEVnES 
~ .. ~ 

-133·'E~.'B4 ALC:DtS~. QJE~.F:OGA(ES? :C01P .LEO,I . 

ti-!i3,ti63/84 VO~KS'!;)AGEII. ~o BASIL Si" 

2S1,07 

1.133,76 

1.91:5,65 

1.341,20 

389.999,70 

219,63 

658.91 

679.67 

l.4el.115 

63,34 

298,53 

4.323.96 

S.3~4,17 

72,24 

ea0.45 

851.96 

3.115:.73 

14,59 

23,7ê. 

433.40 

30S.5~ 

te -=~c; ,,:,.~ 
......... ./..! ...... 

2.637,22 

17.292,43 

36.269043 

... 14.094,08 

6.976.95~.23 

• 
3.S27.ê8 

. 9.750.63, , 

11.361,22 

. 32.442.64 

65,38 . 

72.250,91 

aa.9.94,51.' 

'53.049,42 

2.890,S~ 

12,828,J2 

, 
; 67,47 

. 146. ~9 

2.181,-0 

.• , .bê,:'5 

.. 

2.838,29 

18.426,19 

38.176.08 

7.366,950.93 

.3.746,91 

10.409,54 

12.040,89 

23.91é,39 

363,91 

76.574,97 

94.359,68 
.. 

53.120;66 

3.171,27 

13.679.C.~ 

84. 762,8i 

102,06 

170,2íl 

2.614,j9 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I i ,"I 
_____ ~_~~_~=~_:E_M_, ON~T~AT.IVO. rE)'~:J~~"e:~:t;O~,.D~~1 P~ ... ECAT6RI:OS 

~" ",' f p f'ARcaA ro'fliflErlTO ~ DE'JEDorJ ' 
-----------------, , ~ I 1 

-1?~/83i84' ALFREDO A~GEL!~i - (r:~m 3EEHS, IA 

" I 
-195/83/B4 IRlNEU LAliElAA DE SOUZA LIr.A/nAfiQEL 

-:96/63íà~ ANESIO flICCI E üurR03 

-:ge/82/B~ SID~IS01TO 

~i99/83/B4 JULIO 'f;IJBWO 

-êf0le3/B4 GFADISCAAAMANI CARB(r.jI 

-204í83/e4 IDa~'A!SkP';3 E P.\tJRUN C. 1i'LE.JMf4 (E 

-205/83/B~ EDVAL DIAS L?~ES E s/n 

-2M/8.3/S4 ,JOSE HENRIQUE ,jLWIOR 

A-Ee6IB3/e4 MANUFATL.'llA DECALCADOS ~OnAN L TDA 

-207/3.3/84 ARIO'JALD!l B. DOS SANTOS 

-2J9 i83/84 IRl'IH U)REI~Z'JiIí nIlRTIriI 

-:!::·t3/a~ \.FLOR!AIl'J LE~_~r-RINI 
\ 

-~1::!E3/8~ JÔliE ~AI'Gn: '.(:FCLlOi 
\\ 

-2!l.i83í6~ GIANCA~O GR~GQRIO 

-:i." :3>:. 

I 

I 

I 

3.803,68 5.606.15 ' .:.-

269,08 '4ó69Í,0S 

3.3êB,10 ' 42.~45.65 •• <.I\: 

ie.ê81.?3 \ 196.668,41 

421,89 I' 4.085,15 ,. 

, , 
189,51· • i';796,99 ,. 

634,33 " USa,S3 
~,. 

7e6,7B 
.. 

,:u6.619,99' " ,. 

1.923,03 '. "!"13.559;50 •.• 

3.341,17 

2.639,34 

. -770,12 

4,340,70," 

4.960,26 

5.823,83 

" 

29.793, i0 ~ 

20.325,8;< 

~i 9.999,7B I,' .,"~ 

48.193.58 " "r: ' 

63.995. ie i . 

5.394.33 96.862,88 ·11" 

470.60 ~ .• '-- '44i.6'5' " 

460,50 2.873,70' , 

12.981,44' 
, 

~ 215.694.97' "*i" 

~0.964,oe "' ; 125.197. 9~ 

475. '3 l~,OO1. :3 j 

~ ."'-1. 71 . ~.26e, 24 
.. . 

'3. 73~~ 07 -:.63.3,'92 ' .. 

').~6.2L. ;~ ,12', ''5 

I '. 
, 9.4'~S3 

1 . 

Ü49,16; 
I ' 
I 

• 45.8730 75 

. 6.:722,36 
I 

,"f " ,", " 
• 7.326,77 

"I " 15.482,53 
I 

33.134;27 

22[965;23 

"I ' 10,.769,90 
I , 

• 56.707,44 . 

I, " 
, 53:153.84 

I 

6~80B. 95 

· i 
102.256 .. 63 

I 912,2: 
I 
3,334-'~2~ 

I 
228.676.41 

I 

I 
'19 701 ~3 

I 
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---------------------------------------------------. . " . 

-22?/83/64 S~jRD KiíAGAWA . 

-221/83/84 RUI til ~i1Ah'AL PINTO 

-222/83/84 ·)E3ASTIAQ f'€RElRA G:.JIMAAAE5 

-224/83/84 ~DO ARrIANDO C~E· (ES?O!.IPl 

A":ê~4íé3184 REST~.lJRAtiTE· ~O Prfi01UO r4J BAIR!\1) 

-225/"'" '84 ·JOSE ARÍOVALDO·DE GOlS 

-226/83/84 ARrJR ANToNIO JOSE !\~DRI~JE5 

-229/83/84 SOCIEDADE ll'ibBiLIARIA 5Ar~TO Ai®RE 

':'231/83/84 .J05EF~ KAATCR '~'. . , 
-23j/S3/84 EI'IILIO 1.''i'SL.IMl 

-234/83/84 AtmmA· taLA BARBA ROCCO (ESfüIO 

-2:33/63/64' .)tJíl,J GQME5 r.oF:ElRA (ESPoLIOi 

-E~~/B3/84 MPRIO FARI~A E CU1RG5 . , 

FRA:\CECD .M0AA5S1 (E5:'OlIOl. ", 

14S,7e 

2.406,1't 

119,59 1.101,73 

182. 7~ 2.ê12,ló 

13.316;07 l'36.BBB,~ . 

15,39 53,49 

223.31 . .. 3.355.85 

71,72 

J '.:94.03 959,15 , .. 

168,59 

769,49. , , 4:.802,20 .. " 

à74,70 5.027,31 

4.019,65 .. ' 3S .952,48 

15.758,96 ' 113.070 .. 64 

117',84 1. 234,88 'c 'C •. 

9.4ó!i; 37 BL401, f.e 

131,B~ 1.547,02 

95.19 

~, 16 

6,93 : .S-S,B8 

U2,S7 

lóc,39 

1.221. 32 

2.394,90 

óti.88 

3.579,16 

980,37 

1.053,78 

202,11 

5,S71;69 

7.601,68 

5.902,01 

42.87213 

123.e:~,50 

1.372,72 

1.5.53. ::1 
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~:DEMONSTRATIVO:ÓE'PAJAriENTOS, DOS PRECATóRIOS 

-----,--_______ ' --------'---+-1--~_i'I-' __________ ---:-! __ 
:~~~r;Q~~_,,' ~_R~_R ___ ~_. ~--':-"-,----_i,I_-,--sg,~-_PAA._RCELA ___ COlf'!_~_EI'\EI_n_O ___ SALOO,_.w_t._~V_E_DC __ ~ +! ___ _ 

-012/84/85 ALBERTO SRUR 

~013/84/BS GABRIELEEOlLAAllINI 

-015/84/85 GEORGE SELIM S~J\fF E 1:l!mOS' ~~ 

~016/84/BS CARLOS W't'SLltiG , 

"017/€4/85 OTAVIO SIMIONATQ 

-I)19/84/bS EUGENIOTAKESHITA E SIM. ' 

-021;84/85 lroBILIARIA, ITAGUASSIJ S/C. ,I·ODlLA 

~22184/85 iWTmHO, SANTiAGO roARTIIiS ", 

-023/84/85 AMERlCO' MARGO~I (E5f'(lIOI. 'I,' 

-024/84/85 SEBASTIANA fl'AVAS PMRHS 

-025/84/85 
, . I 

GERALOO t~lJfI'ES DE MGAL 'iRESl vICENTE 

-0ê6184i'85 t'.ARIA C~DlNA RIE:EIi\O :..:oGliI!\>i 

-eES/P~/BS ,JOSE DA COSTA, (RAt,'ErRO 

-03~/WS~"~~Ff;HO ':LEIiE!:õE '3Ik;V,lTTI 

1 

! 

1 i 
140.027. 4 ~ 1. 64S; 688. 03 1. í'8S. 71S. 50 
I , I 

7.91' • 19.28 1,37 

664,36 

83.298.3'1 ' ' 

273, 17 

26,83 

4.829,85. ' 

, 3.710,43 

I ;: ;ôS,64 

18;456;51' 

, ,6.'670,63 

1.229 .484',,06 

1.389.79' 

(" . .181; 87.,~. I" 

,26.475,50 .... ' 

34,26 , " '186;09 '., " 

67,19 ,.';479.89.' 

1. 2•683,33 
,27,es~.0ê, 

9;04f,eS, ' f 
1 1.797,37 " "o 

1.961.57 37.Óí9.20 

,85.79 911. 90~' 'I' 

ê,!!0,24 ·19,525.83 . " 

1M9860 1êLê0S 73 

,'87,,2. ' 2.931,18 

1l1. ,:7 ~319~ 

.. "T4 • .f.,.~ ... . 
2~9, '3 

" 4:.'6~ 2~e.::3 

ê ,',;'5, Je ~LJ6·).2': 

. ~3~( 3~ 8~ . , .. lo .... 2~ 78 

7.334,99 
I 
I 

1.312.684,43 

I 
:1.&2,96 

I 
. ,,207;90 

,I 
'31.385.35 

I 

t 32;853,85 
I ' 
I 
797 •. 82 

I 
233.244,4;: 

I 
.'êZ0,3S I ,'. 

" "'iS6i,ea 

29f37,3S 

10J838,25 

3~ló4~.7i 
1 

997,69 

2,163' ~., _, ,), I 

1811' 70i, 39 

I , 
3.«8.60 

1313.57 
I 
,23" 1"~ 

I· ' 
I 
~'4 " .1.0, , ..... 

41·32:,,'~~ 

.. ~ Ct,\ ~7 
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:040/84IB5 lGi,ES ~GSSI 

~42/84/85 CARLCS \JYSl.I'JG, 

-046/84l85 , &UiI DIASNCGUElRA, 

~ ':;'-/85 EDGARD AURELIO FERNAtJDES LIMA,. ' • 

~9/84!8S CAETilMl U\MOCRTI ES/n. 

-0511B4Ia5 ffiJOCCHI EMf1lE8fI)II'IE,4TOS IrIOBILIMI 

:'~52/BVS5 ['ÜMWSGS f'CTCt1AT! E OUTROS -, 
-054/84165 1000 R'iTOl'JIO StITI BRAmi 

-055/84/85 HE~,'RI~~~E. AIW.o Rlt.'WlI 

~0S6/B4í85 HEW;A AKIKO NAKA'lOTO 

-059/84/85 l'J.'JtiJ 018:-11 • "t::: , 

913,82 

2.146,42 

1.395,33 .. ' ' 

688,50,_r(, 

'244,22 

111,97 

3.874,67",1 

256,86 

2.455,98 

36,12 

152,58, ' 

35,27 .', 

j _~ 67,15 

2.919,20 .. 
26,93 

'07;97 .. 
m.ee 

9B,76 

19.117,24 

,2.159,52 

13il.~95. ~B' 

.11. Si Mil .--
:.4It 

:.::= ~c 
--•. JoI' 

1.716,09, 10.631,90 

13.613,01 .. 15.759,43 ' 

16.903j~ , 18.298,711 

7.233,58 7.914,08 

2.226, un 2.466,29 

1.182,46 1.294,45 

52.830,59 56.,705,26 

2.773,52 1.130,38 

31.760,62 34.216,60 

33S,B9 371,92 

, 1. 69t, 84 ," 1.844,4ê 

191,82 227,09 

23,.705,19 23.772,34 

" 

'S4.73V'2 57.654,12 . ' 
. ,478,21 505,14 

\ 
" ~526.S3. 8,234,~0 

12'''114•49 12.909, :9 
\ 
\ 

,> ' "S~B5 697,61 
) 
I 

m.963.BE ,458,766, ó4 

238.218,30 260.37'.82 

3.2?9 332;36 3 • .:.z~ 927.3', 

êiS.i09.;S E90.522,c5 

2::,~~ 2a,43 

:.~13.cE . 3. í'lé. Zl . 
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" bEHdNSTAAÚ';;'/;;E 'PAGAAEli7QS lias PRECÂ'i'õRlbs," ~+ 2; ~\. .. ~,;.~~ ,';(.:/ i 1': " I 
..,. ________ ._":'". _______ ~---___ ... __ .... :_ ..... ------------------l---------------- ... -----... ------:-r.--...... -"":."':""::-':'.--"':"";, .. -~ ....... -~"'V""-lli-:---

OItD.<:RONOL. ~REIX'~., "" '", 'cc" ,I ' . 18·' Í'ARC;::'; " ,,:::;:~'P'LEMENTÓ, 3AL'1 ~EVEOOR • 

-~~::::::~:---~:=-.:.::::-::::~:--------~~-----.:~------r:~:~~~:~~---~:---:~~~~::,.~::----::----:I:~:::~::--
.. ' ~ . I.... ;.. . ~. -j"'" • 

-,)72/84ies ioAAROS :õITE r:<AiISSARIOS E EXP'hA!lfJ I 3(",(" '~.;8S,SS' {S.C9j,Ol 

-~~3/84/e5. MARCI~:,.1 ~QNRADI)/AATILIO BISOGNIin! .~ 'S$',6',; • ", '~-:426,i6"::., l ~8~,86 

-074/84/85 JOSE LAZZURI / GEORGE SALIM SKJ\FFj I' 5.913,26 .~,,, ~:~?~~,9~.,., ,t·.515,18 

-.l7i)/~4ia~· .:flA,,1 ':'':::'IlNI.O SE'I'":': BRAlJA ,f . 2. 31~,'::4 ::. ~37, 65 15.316, e7 

-"'I;:~4/as LI)~Z". :.I!1SECA LASSALA FREIRE E I)l)t I 29,23 175,4 7 J;' ':"I'~C4,70 
o.078/84ias MAPE - :!~(J8ILII\RIA E COIiSTRUT,ORA L'!" '2.:!4~,I;' ::.437,37 32.787,04 

.,' i 11" '1 
-079/84/85 ~ROBUS IND"ea..~', ,'PAPEIS LTDA.' I 43.030;75 3~;.099,24' • .. ~86.129,99 

-08/)/iJ4/85 LI.IIZ h::'lIJSTo <:;<"JRREA (E;;I'OLIOJ 4H,l! :.e48~94'-r· ,\1, 3.268,05 
~. ; .... 

-~~.lIiJ4/85 TfAiIt::7HI SUGA ,5.304,38 0.678.80 15'-983,18, 

-Õ~·~,84Í8S.' ARI(JS:O r,'J,IMAAAES (ca4P. RAlHIJHOO1JI na, p' '-';'.i"í~,36': .' I 9.0~9, 83 

-oa~/e~~a5 êELIA :::~ERBE~r" iESI'OL!OI "'''/ I' 1.54<,;" "1'. ,(., .• ,::;{51,O~1 ":1~69~.·718965,,1-.7S 
-Q87/84/8~~ ,,<w,;,; A."P~OO I SBC - EMPREEND. 4.0!3,04 ,:~.'73,51 _ 

,;,o8lúaijEl5 .J()AQIJ::.: riA S~-LVA Vlf:lRA 1;,'. za;~:) · .. i .,. ~ ;~~';54 :}~... r~ .. ·l~" .. OG 

-089/é,!ÚS :, ' ,'OSErA MARIA, ~'''CON<:EICAO j" 388,9"-, ,5 :~18, 75 '" I, '" 807,73 

-0,90/84/85 ,MARI(' rAAlííAJ 'I'.AAIA ANA PIRES' 24,40 ~36,41 360,87 

-Q91184'~'85ARTJI1J~ All1'~lNIO'J')$ER(JDRIGUES I 45,~. ,,'., "\'jg:Ü!~;l" ", I ',', 584,79 

-092/84/8S jACYJi;.. :·!ACIEL.GASfAA '7.~'79,4t"· ~··~.213,,9S l':. iJ 1;J3·.?93,25 
.' ~ ~.:: • ~ . I 

-/)93/84/'5 ,'~HC-" .. ;.'~ pA/lTÍcaAZION INDUSTRIA I !.65~, 74 ].C27,38 i\ !~.6'8J,12 

" 
I '. , -094,/84/85 ':.AVI(: SAR9HE, PEREIRA 34.14';l9 4:';~664;72· 48 •• 8H,~1 

.-095/9,4<e,.""AAGEM:~')&Ii'ioo ,. / e24,;\~,", .",;.~.J46,28:2.' "/ ~.170,91 

-096/84/85 ARGEM:;:) Blo:tJDO - ca4P. JANUARIrJ1MlJ 1.0'!.72 I,' "I" ::.86~',S9;\; ,. 1?~35,3! 

-097(84/85 NALOE''', MilIA ";":ENTE DE FALCO PA~ 1!9;28 648 80' I . ""6,8,,09 . --- .,' . . " I "';-
-,.,9/84/aS '\ ':OHST~':~:)AA' MIG'.'E: o:tJRI S/A. _, I l.l:';,~" ~;.9,5,e,08, :'~_ 'I, Ze:08!,;6 

\' I 

I, I i 

I 
" 

I 
I. 

'; . , 

I 
, ; 

" . 

. ' 
" . 

, , 

I • 

..,~. 1. •• : 

.' 

oi ~ .... ' 

I 
I 

I 
:1 

I 
I 
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Ji,L CRQ~'OL , CRt.1iOR 

, -1%/84/85 TAKEZO SEGlA."HIE Sin, 

-101134/85 ANTm4IO C, CAR\WO - soe, Ir.oS, CR 

, . 
--102/84/85 RUNALD INSLItJ6 E S/h. 

-103/W85 SE.'fERlT 5\C LTDA. 

-';'104/84/85 RUFrNIJ HORACIO m:ro E OUTROS 

-105/84/85 ·JGSE BE.WIf(l 

-106 ,-' 185 JOSE JOfQ.UIM CA:'lASiRA 

·107/e4/85 llFllNSO MARTIM ESCUDEIRO 

-11lS/84185 WIZ MED ICE - GERA'..DO CA."A5SI 

-11~9 /e4/85 NICClAU,i:AU.IA 

-111/84/85 ~TILIO MANOEL nrELI 

-112/84/85 WIZ S!WT'A~ 

. .-1:5/84/85 ED!SOld I<C~'JGP:~ E sup r..UER" • 

-U8/a4/8S mRIO FAR:/:H - -lOSE eAA~ E C'JTROS 
,r , 

-', 

(:-1:8iP~/eS 1/\ • 
·i 

-i19/Sr./B'j ,'" 
.... ~.~ 

I 

~:20/a4/85 ASBRÇ,SlL - ~~{~SÍ<Ú tc ERASIL SIA, 
/ 

H2UB4iI351[J(.\:) BA1 15TH ~~S~nLE.~ . 
, 

DJAl~A LHlr.~r.E~\ ~ç. CU;.~ LIrA 
\ 

-::2:134/85 CiJ':.E' ,~ cC'::'F~,1\ , -..... ~" ..... \ 

\ 

!l~'"/lF: r,i'.'~~tg r!:r,I::I~A 

J",::.'1 :,~r.<.1' r.;' ,j~"'I'\ ... ,"""",,' _I.. ........ ""4f .. 

.. 
CGJF'i..Efl,EiITO. ' ,SALDO, DE'JEOO::l 

2.868,00 3íl,577,0S ~1.44-S,0S 

2.318,7S • 21.329.41 23.648,16 

2,157.60 
-. .:.. , 

26.997,78 
~.l 

1. 826. 7~' -,. .1. 10.016,03 

2.639,07 43.115,16 

~1.5S 3.797,51 

490.40 
, .,.,: .. i.,~ , 

7.664,84 

3.247,37 

122,16 • 1.255,~ !.3n.96 

i.329.€4 :.: •. 17.804:14" " 19.133.99 

-
12,72 

11.08 
~ ...... '. 
ê.22~,37 

ê.f.22, ·~1 
: N 

14.341.35. 
"".r 

4,563,77-' , 

" t 
• 3.811,27 

232,03 

5~,42 

~j,2~ 

I,'~, 7k, 
\ 

~'j.'S"5 

... I I" 0'. ~ 

56.65 
" 

108,6.3' 125.71 
,. I" .-

,.21.836.99 . . ....... _ . 24.059,3~ 

45.424,51 48.2~7,12 

'" 
'. 

283.0SQS •.• 302.623,50 

27,S04,10 ; ',~, 32.367,87 

... 49,971.917, , 
\~ 

51,783,2+ 

\ 2.37t.49 

796,B4 E51, ê6 

\ 249,ge E95,10 
\ 

\ 
:9,e~.e,: 

\ 

4f.3."} 

.1 êj9.E~ 
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" ,·',0,r"C_.'''.·,'1.1' .. · '.' •• r.R'Dn<, •.• 'I '" -- '~õ F"'~ 1\ J "" "u_~:~::.:..~_::::':" .' .; ~ _. , , ~ . i 11.~~ COMPt.Et19ITC . SAlOO DE'.'EOO.';, .,. __ " __ 
:.. ,·1 ' 

-12618~/85 iWiOEL liJSF:aS E IJ!JTROS 
> " .. \ 

-127184/85 YOSHIO 'yOYOYA E ~{;A 1'lJlJ!ER . . 
-129 /8VilJ CELID CORTE DE (;MO;)S 

• < .. 

-13íl/e4/8S VITORIG VENZON E OUTh'OS 

. -131/84/ilJ 
• ,., .... 1.-. ...... 

CAMTlNA BílH5TIr;I LmA. :.. HEITOR 

-lW84íSSMRIO fÁRlNA E JOSE BMONE . 
~ ..J<~TI \, ~ ~ .. I ... 

-133/°'/85 ~wACIC FERREIRA CARDOSO E SIM. 

-136/8~/85 ~ DE ERITOMOTA E SIM 
. .... ,' ...... _. , 

-137 /~~/~l MIlJiR ,l~Q~~ ~TA~JA 

-138/84/85 lAUI\€STO.J ,SOHIiES ro C. ESHER (.1 
.' :I- lo .. •• • ~., _~ • 

-139/84/85 ~ 5tk~ S/A. .. ~' .... , ~.~~ ... ' 

"" 

-142/84/85 
.~ ... • 1, \ 

-N5i85/e6 

-t!~9i3J/B~ 

-.:10/ ,~iB6 . 

ArfLIA·FIRMOrE5TPflR 
.. J 

SOC.A1IGa3 D:J.BAI~O ASS'tlrfCAO E (}JT 
'" .l'" ~ I ~ . . . . . "', ',: '/ 

. ~IêHT - EERVICQS DE :LETRICltAtí SI 
• " .,' >,' , , " 'I 

, , 

Mó'.t:S?A I. ~1J:~ ,H~roiVrI:J1 - .. jQS~ r 
;'/';RIA HF~~Itll~ AlVES FRAtiCQ'.oDOF1IC 

EnILIA CORAZZA C:F;õ:LL: 
... ~\.-""..J, \ • • 

:.r<I('src fJI,.pr.m· 
. , .... ,. . .. ~ 

\::, .. ,. ~' t'~ 1_. ,.i _~' ""*'; ," 

I .. ::t!,~r _ I·'-,,~ Y:;:U!r.ç~ :: r","i['T' ~~;'T~ 
.. _ ..,.... · ••• _ .• ~I ''''', _. _ .1"~{'~~.r·I.1"" 

E~:!:~ :~~:;wl\.:El ~.::!;~t'C:!~,.J~ :: ~ :::'JI :-;-; 
'.- ~,. '.. 

, ,'I-

I 
I 
I 

411.77 

\ 
3.746,71 

'c 

,,717.56 .. 
.. 'lt._'., 

615,23 

l.M0,4i 
. ~....... ... 

111.519,82 

/' ' 

, 

254.57 

75:17 

799,82. _ 
~ . .J .. i. .. 

2.107,69 

2.0e2,48 

15i,48 

106.63 

1.22 • 

b96, 31 

96,86 

132.26 

i!~847.~ .......... 

36.15 

5.383,79 

24.040,06 
.- . 

4.~48,B7 . 

~.088.81 
• 

~ 
17.641,31 

. ~. "O ,;-'r 

.. - ,-.-- I 

...... ~ 

" 

• 

.. ('I' . 

~r . .. 

5.795,56 
, I 

27.786,77 
'I 

S.êM,43 
; :' ~I: 

4704;04-
'T' " 

18.70l.71 
' "j . 

,1.582.112,78 .. 1:693;622,52 
'-o.:, 'j. ,.' ,:; _ ');" Y J/, < ••••• 

.. " 1. 693, 65" .., 1. 9~. 22 

4t9 21' ' •• ~ ~.~ 
".~ .• \, ;.'. ~,., ... 'Ao, ~ l,. ~'1' ... 

• I' 1:288.~ _, . _, 8.088,21 
, ... ' ~""" ,,'j I" 

~.22e;~""lJ 42. 228
1

" .,;,.21_ 
. " ..... \, ~ J( ",'~ 

~.963,90 -'li ' .. ~:98 
I. :p .. '\.- .. ~ 

. '142,52. . 
.;,. , ... 

;\ 

\ 
\ 

\ 
\ 

, 
. ~'. .. " ,," " 
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" 

5S7,tll 3.817.31 4.464,32' 

-015/85/66 WALTER f'ASCC-AlETII E S/lI. ós.i9 4'lS;t3 541,12' ' 

-i16/SS/8ó ARISTARM ALVES no SOCCRRQ/AI1.iU5iI 450,80 3.'l39,57 10.190,31 

~18/SS/S6 GIUERTO lAZZL'RI 125,80 m,47 519,27 
. ~_\, l 

.0019/85/86 IMBILIA.:UA ITAGUAssIt soe CIVIL LTD 667,59 32.138,15 32.803; i4' 
~_ ~' • f r . 

6~,17 " 4.7i3,19 
~ .~:. 5.485,36 ' 

" 
81M'" ","I,:" " 75,38 . ,; 

~ 885,38 
c,. ,J 

.. JIl:INTA lXm\E SABAJ)IN 

-ewSS/86 E:ROOl ziu~" 206,1!8 ,', 1.53,64 :,: ~ 1.165,52 
.' 

12.647.81 ' lVt.,292i6S 1S6.~,46 -e23/BS/86 MARIA OORETE BARBosA PEREIAA E lJTR 

-e24/85:B6 AFOtiSO Ci;f'IrAAEC 162,64 4.~.t4 , 4.725,68' 

-025/SS/86 JOAO ~. IEsFtR:íDI '. J: 
6~348,tS . 64:2'19,14 ..,...; .. 7U27;59 , 

H2S/8S/86 CLAUDIO DE FREITAS 171,~e :2.2IIB.81· 2.~,91 
.. 

1f7,08 . 1.141.73 1.~.81 
. '; .. 

-k"'7/8S/8~ OrWJIO JOSE ZANOH E s/n. 

430,41' ' 3.4t't.'6 . 3.834;Ç7 
, .. , 

, 
k,l "- . 

~29/8S/eb OLGA ftiREeAA.D -L~ E iJIllp,A" 

597,46 3.812.~" , . .. ~,4S9;?1 -030/SSiS6 JeM 8(\TISTA FIf~::IRO 
.. , . 

773,48 'M"'dl!45 , .. 91~,t93 
. ' " 

-0:h/~S/e~ GI~:Jff ~~Q,Vll1CRI~I 
~ \ ,,~ 

11.665.94 ' , 115.S45; 34 '. 1~.S1i,a~ 
, . 

; . 
-\':32/65/86 Hf ~S(l ~~RCH! E O'JTi\,~ 

,',"; 

-*/85/86 ~ILO ç:DELEt~ ~Em 156,%~.16 1.766. 19'Í.34 t.922 .268. se 
, . 

. -034/85/86 ~~;,~a . 'S.914.3i ".423,39 
,. . 

!r!Cl:. ! ru~s:u :/c - ~'[t.ç.;J:~ t·Ç~EC 2,66e~ S5.944,~0 SS.S04;eê 
, , 

U~7.39 ,7t.8~ 32 9t.:;GQ, 71 

'4~.~~ .. 669.~0 736~1" 

e~ .. "S:. ~4 _3U3ó',67 4ó2, :oS2.?1 

:6, :92, ~4 ' ~:'~~~.1? ! 91. ~ft6. 12 
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;~~RG:J~~-- ;:f,~;~-------------------F ~ """'-,""""""' - '"-" ,,,.;r--
-----------.---------- -----1 ----- --------

-e4llSS/e~ Il.S:Jii TRIGljEIRO ~DDRIG'JES 

, , -
-04G1í3J/f3.5 !'ViRIA CEC!LIA A'IRES PIlHO r'E OUVEI 

-'043/85/86 r~ICISCO ~ti'lAO DA SIL','A r_r 

-iW85/86 

-i45/ss/e6 

.lC3E A,TIIWIO COAAZZA ENELSIW CtRAz' 

EDGAR!) !UnIO·· FEf:NANDES Llf".A . --I 
-046/P1(86 MRIA JOSE RIBEIii'ü DE ANDRADE' 

-047/85/86 nITl~Q TAKAHHEHI E Sln, 

-i49/8S/86 , IWro.'~IQ GONZilLES P.A~IMER 

~50/85/B6 

-i51/8S186 

-052/65/86 

-i54/85/96 

.. I 
nIGtlry,j BIIV\ICHITA MMIA COOI Et'AIl 

JAVlE FARIft [,Ef'iiI..'!.A ' '11 

Iím~ - REDE PAl'lISTA DE AUTO F'OST,O 

~:l\iQ F~lmlj\ I C~SIi'lm(' DE MCAAES I 
:';~:a:l CO~ZZq , 

, 

:w.:~ Fm..G~O ~A SILVA I 

, 

, , 
I 

J 

11~479./33. 

, 87.09 

I 
~6.J5S,28 
f 

I 149,72' 

, 1.523,2:l 

/1. 963,10 !' 

/ 235,38 

2MS'J,93 
I . 
I 4.548,03 

, '; ( 

5;86 

34.% 

~,B6 

1.380,1S 

424,20 

39,85 

7~,22 

:,4!),67 

-. 

19.190,91 

1.154,.2~ 

2óé.750,18 

1.240,62 

,16,732,82 . 

13.418.91 

',3.957,07 

28t.485,58 

65.139,04 . . ~ ~ 

.. 
48,71 

. '. 

,39.175,14 . 
" 

62;54 

218,06 

.. , .. 
1.065,84 

22.18~,ll 
, 

6:~,21 

310;64 

".015.43 

11.707,22 . 

7,LS7,26 

2".8ôJ2,97 

12,4Si.!S2 

":, 1~' ..,,J, I.'.~ 

~~'j,:, 

~ . 1 ~' 
d).6~~._" 

1.241,29 
I , 

283.308,46 

I . 
L 390, 34 

I 

.18.256,97 
. , 

I 
15.382,01, 

I 
4.192,45· 

I 

3e2'143 .. 51 

,I . 
69.687,07 

1.53,26 . 

42.~7,4:; 
'. 
168,40 -
,I·, 

'232,96 
I 

l.Ú8,70 , . 

I 
23.~64,26 

I . 
6.886,41 

I 

/3S@,49 

1b0,64 

1 . 
12

1
412.44 

'1 608,13 

241.2~L6" 

,..! ~ • • .::.5c2,v7 
I 

,,~ .. 
·.J'lo lT 

I :5~1,:t7 I 
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---------------~~~-. .-,--
O?\D. CnIJ~JL. Cr;ED,JR 82 PARCELA COM!'l.EMOOO SAlDO DE'-iao~ 
---,---------- ------

-063/B5/J.l6 .-BOLSA DE ESiABILIZACOO S/A I: ~JTROS 11,32 148,83 ..J. 'lóCi 13· 

, -~ó4/85je6 BRM!F-J) BATTISTA ?RAZ I,Wü' ... :C: MR 1.206,06 11.645,75 12.851.B1 

HWB3/86 BELMIRO BAPTISTA B~ (ESr.JL:Ol MAR. 6.427,59 ,62.869,4'1._ . 6J.l.497,06 

. N64i8S/86 EfLMIRO BAPTISTA BRAZ IESPOLIO!, MAA 1.435,96 14. 380,06 .~ - 15.916,O2 

" C~64/85iB6 BELMIR~ BAPTISTA BRA!,(ES?OLID} MAR 6.700.27 ' 64.700,83 71.401,10 

'. D-064/85/86 BELnIfiO BAPTISTA BRAZ (ESfll.IOi MAR 2.551.43 ?-3.504,S9 26.056.02 

E~4I'-'/86 BEL~IRO BAPTISiA BRAZ (ESPOLIO) riM ' 1.9t2,26 18.369.53 20.271,79 

-0óS/ES/86 DIRCEU CAt":POS DE ASSIS 6'-3.76 8.81O,91 9.504.67, 

, A-0W85/8Ó CARLOS HURITA E CIA. UDA. 768.91 6.633,34 7.402,25 

-067/&S/e6 LOF'ENZO LOOI 1 i'«!lIlR EnID 10 t~ ?l t,07; 28 3.546.91 3.954,19 i',: 

-Ug/85/86 rrAACIO FARWA E SUA 1Ui..IB\ 9t,40 ·2.168;63 " 2;259,O3 

-~69/a5íe6 EN". AUX. 'TERR. F~EST. LTt-A ./SiA'...D 6.e52.~ : 49:.9't9, 15 1 56.001,49 
.. 'ko" 

~70/65/86 ANTONIO !'tOlON 848,23 10.754,O1 11.602,24 

, A-~7M'5/e6 jC~E ARmJO' P~l\VS 
~ m.es, 3.721.71 4.014,76 

-\l71/é3/66 A!iro~JIO TO:"O~J FILHO E SiJ~:tJJ€R , 1.4711.72 E4.613,96 26.09.:, 68 

-m.'8S/B6 CLA!~DIO .JOSE 1".ARlIN Blli~.al 49.46 ,386.113 435.49 

A-~72./83/86 FO~ DO BRA3I~ S/A 1.590.35 .20.850,49 22.:.40.84 
" . 

~-~72/E'5ib EAB!iiO tEi1A~.ct'll E etm·; 34,43 ·521.72 5Só,15 

-I}:3/~:/86 JOAJ BATISTA GASCftER ~ ;~;m.u.5 3iI.S2 318.37 . 357.,19 

-,,74/~:/::6 f\iJ~ :~t=.TK fAEf:I 492,'1 2.149,65 2.t42,. '36 

-~7::/B;.'8o HOO5TH;rl:) i:r.]!Ji.!i!~_ LE. ::~'~~Z:~ :" :JJr; 2.265.~4 :;2.40ó.52 ' 34.6:'4.1ó 
. . 

-~·:':-.'t5'e.: 1~'I~1~f'IJ ~t'\:L:!l :'eJnf: 2.466, 76 '; ,2S:~J!4 9.724.~3 

~,:.-~ '·:~/6!. :~;D::31::'t:l s/~ - ~s~~s~ ;';;. ': ?~;-T!': :4M07.B3 t,826.702.16 1. m. 910. 04, 

... -.;.. ::~: ':'~ ~T{.; .:, 
' ..... ~ .. - ~';~r.:·o :0~ Sí-::':S 142,93 H'o , 2·.3,,,5, ~9 2.~6S.11 
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DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL> SeXlacfeira ,22 09073, 

',,~~ DE~ONSTRATrvo1,JE'":'.P,AJ~~ENT~S1DOS P~ECATÓRr~S' 
---,' -:---, . --------- I __ I =~- ._ ___ -;--1_ 
-,', "''',W "--·0" J ao <'~"r- A M I ·,L','.t.u •• <JL. :.I\tJ." n, '. " ,,<' _ r'HT\.tlH GO!'1P\.E"1Ef:TO SAUlODOO\l!\ 
---.,-----~----, ,-------------' -- -' '----I-------~,-~-----'~--'-----'---_i_-

-m/BS/8ó EMPR. EDIF" B~ASIL lJiA, ! B8\'ED~Tl 113.63 . '., ,,. 2.2,,2.17, , 2,45.80 

-~S1l85/86 ,JOSE ALo,\.,CQ • '- Ja 

--l8V65/86, S'1'L VIO DE SOlIZA \~ 

-tB3/85/Bó SANTO ZA:4m_ . . ~~,' :~r . 

"'~S4/85/a6 VlCElHE \'EflTURA €ANrC"l J!t...,'*: 

C065/BS/Bó DCLECIR TAVELLA / EDUARDO C. ALVARE 

-08bíC"\/86 J:JAJJ BATISTA PlCO'..I "-.," i 

-\)9B/85íB6 Ar~O SIa~~TTI 

-069/85/86 OBPES HaIO f'ETE,;'!iA' ',:,-
..... ,-•• < 

-m/85/a6 nANDEl JAWJTO DE lUCEtiA 't-. ,.~ '. 

-091/8S/86 ADRIPIjQ HJGÚSTC FERREIRA , 
.~'~ 

TAnET -I~D. E COM. ~E r.4TERIAIS SIn 

-?'?:JS5lB6 LORETE [-AUD FlAIFEL E CI\)TAA:~','~ 

-?0:;!E6i87 "Er~RIQUE ,)iJA(1Jli'l ~CERlc-tES 

-?t::e.tiE;7 ~i~ACL~TO í'OTC1'HTI ~. '1 

.' •. ,., ..... 0' 
.', •• Io· .. , 

~E"?A~'~ õ."f.L~J~.jN ~~{:~~~: ~ • i 
, 
, 

.. ~" ::.1·', , .. ~""i, ': •• ",-:: ·:.~-,'''f.~-: 

.,.), "' •• , ,-L.", •••. J - < 'y.,<~ "r 
hf;TI-l~'~ F!'. !t..C'H - ,,:~. -l~ :G;~{;Ü~~ r 

385,3.3 

105.i8 

391.68 

270.43 

4.326.27 

-79.00 _ • 

, 717.74 

56~.43 

6.06 

3,74.5.47 

169,26 

2,368, í7 

7,80954 

23,54 

:55 t8 

21.,2í3. ~3 . ! 22.8f.S2 

1 

'c 7,771.n" 8.157,05 

- ''- 'f :.,841.39, , .. ' 

• 6;20~. 77" , 

,3;547.93,_" ó", _ 

:. {6; 786. 67 .. ' 

, ;,2,820.61, , 

.4.460,?5 I '. 

, I 

37,C%.23. ",' ::' 

, 2.560.01 ~ , ' _ 

;28.369.75 ' : .; 

26,417,73 

127:.~36,?7 , 

I 
9~1,17 

I 
6.601.4.J ' 

I 
3,818,41 
, I 

7.366,40 ' 

I 
49.301.52' 

! 
318.00 • 

I 
3.538,35 

I 

5'f5.1B 

9 •. ~10. 13, 

154•35 :­
I 

40~eç5, 70', ' ' 

2;te9;~9 ;1 

30,738.52-

I '/ 2il,59B,S1 
I ' 

135.546,51 

1 r30,0il 

~I~'''' "1.. ·' .... ~'f'.J 

- I"'S -"j : ."~ 

I 

I 
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. . - ------------------
-011/a~/67 8'iILIA BAlISTIIi r.ARSO~. 

A-~11/86/87, ELm.a=-Al'LO -- ELE. TRIClOODE DE SAO F" 

Hl1/86/S7 ORi..ArJD::J i'lORArlDO 

~13/8óiB7 1"IILm~ BIGUCCI·E S/i'I, 

-óJ14/86/ti7 AlOISIú jÇNlI/Wi\RT. 

-017/86/S7 .JOSE LQBB' (ESFttIGl 

-018/96/87 mo KISHIDA SUDO/TEnISA-!1l'JTAGEflS 

-019/86/87 ROZSIKA THOT ' 

-020/66/87 MAAIO D~ LEO~DI 

-~1/e6/B7 INDUSTRIA E ~tIO RVnER S/A. 

~23/86!87 EliIDIO FERREIRA MoJRilAOO 

sa PARiB.A COi1PLEM9JTO SALDO DEVEDOR 

.8.'780,42 

1.81 

4,67 

3.448,81 

506,79 

79,61 

228,84 

893,22 

23.829,69 

1.763,14 

16,94 

5,862,04 

151,67' 

464,01 

10a,96 • 

28,66 

2,346,93 

1.745,46 

-2.275,31 

39.18 

~'.c,l~ 

--_._-----
78.6l\6,16 

23,B~ 

34-,72 

14.689,41 

3.4SS.20 

873,79 

2.234,55 

7.867,47 

2~.i'15, 90 . 

2U21,54 

162,95 

74.955,86 

1.245,42 

4.êB6,69 

12.949,21 

675,33 

22.586.29 

13.041. :S 

15.45'5.39 

23.233.93 

8U86,58 

25,61 

39.39 

18.138,22 

3.964,99 

953,40 

2.463,39 

~.760,69 

266.745,59 

25.78468 

179,89 

80.817,90 

1.397,09 

4.750,70 

12. 95l\, 17 

703. ~9 

24.~33 22 

17.m;70 

:;.61, 33 
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DIÁRIO DOSENAI)(i) FE!)JlRAL . . . Sexta-feira 22 C1J(T7S Maio de 1998 

) , . DltnoNsTRATIVO . Dk,. PAG~~ENTOS' 'DOS: PREéÃTÓRÚ~S I I '. I 

I ". eg~F'AACELH ro:1PlEtiEHTO SALDO DEV'EDOR 
----+--

I 210,35 

--. ----_ .. ---~--:----_ .. --.-----..-:.. 
-033/tlóf87 VUlDaIri s:NCEK 

-0Wê6/B? DtiI'IIfJGOS JOAO fALlOTIn (ESF~LIO) 

-~3S;a6/87 HANS GUNTER ACKER!1ANN 

~3S/&I87 EmRIL. S/A, - INDlISTRIA E OJi'fRCIO 

-036/86/97 fRANCELltiA RIBEIRQ LEITE 

-037186/87 JOSE AGOSTIrJHO V~Z 

-03SI"M87 JOAO ALI1F.I1lA CONDE (ES?OLIOl 

-~39/86;B7, ARTHUR F'ETROtU -CCfIP, PNTG11IO ftREIR 

-0~0/86/87 RUDSot~ANT~~IO·PlwTO FGVSECA 

-042136/87 FARh-GE t4ASSER (.. 

-~43/86/67 OLllll I\EGH~Q DErARCHI 

-045/86167 CLAAA F~A DE JE5tiS 

-0W85187 SHlGEHI~O YAJIr1i 

RO[fRTO PNDflAtE' ,]l~ 'fI~A E WTIi'OS 

-·)4E1tl6/87 

VPLJ;EClR ff.~.mFA [["'riFES (:L!f'E~i'ffiC 

Ll'CIAMl GfSF'P'~ E S/~l'Uili 

t~AUDIO ~:TC:~:Q "$CATElLI 

, l'I~1i "r:r,o ' ''''0.· q .. , . 

~ns? --c;~~';~-:t;'!j~Crl3i~ L~ ~r~i 

" 

-'."::.-:t. S7 '. :·1:".,: :1=.: ~~~SS~ 
. ,. 

I . . 
11,857,14 

131,99 

m,36 

'5.278,26 

438,43 

10.508,42 
I 
1 203,02 

1.103,93 ' . 

,.. 240,99 

I 117,1S 

! 834,11 

5.174,50 

53.260,46 

I I 13,53 

I 628,10 

14.2:i3,~1 
I . 326.64 

l2.639,S~ . , 

142,06 

74,~t 

I li,99 

1 1 .127, ~J . 

1.435,47 -1.ól.5;82 . 
I 

16.357,59 1B.2:4,73 
I" 

1.043,91 1.1i5,90 
I 

:'. "629,71 I 
744,13 

., 
45.015;35 50.3f~,61 

7.433,22 
I 

1.871,65 

7J:m,93 . J. 84. . ,35 
I , 

2.55U1 2.759,03 

I 
11.118,92 12'22f'SS 

5.188,06 . 5.429,05, 
I 

26.0S1,4t', .' 26.1~,SS 

B;~,'94 .'.' { B'Bf,l1 ' 

'53.896,95 
I 

59.0~1.L5 
\ 

I ' 
611).133,15 663.39p;'~) 

134,29 . Ir . 147~8-:-
I 

10.'440,61 I ~i 
11.~t8, ,,1 

I 
i 

4ê.B?2,36 ~7 126.17' 

S,i5U6 
i 

5.~BI,,7(, 

I 
113.B2a,t..4. 12.>.517,96 

I 
2'214,67 2.2S6,~3 

\, I 
68a,3~ 762,31 

I 
2~B.tb .o\~ 'o: 'I .0. 

·3"::;~S. :'? ?S;' ~f: .·3'~ . 

" .:::5. ~~ ~~:" 70( 
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Maio de 1998 DIÁRIO 00 SENAOOIFEDEiAi. -' - Sexta-feira 22 00077 
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DEMONSTRATIVO -DE PAGAMENTOS DOS'PRECATÓRIiS 

---~--------------:"-----------------~---' _,L ____ ., ____ ' '-' -~"-'--~~--------t--
CRD .CRu;·;O~. CREDOR I 8~ F"A~;CELH CC~iPi..EW~TG SA'J)Q DEVEDOR 
-=!----- ------ --------------------' ------ -----,---,~----------------' ' -------~------r--

-076/86167 A~rilLWO arSEU 11 ç5,4.1 300,70 326,11 
, I 

, -

-07l/86/87 ANGELO DREOS E OUT~'ÓS '7.362,10 ,117.633,01 124.995,11 
I 

I 

~7Bí861B7 .JOSE MANGa MOfJTEIRO CASADO 
, 

~079/86/f!i PlffiEDO .JOSE F'HllI E CL%1:!S 

-0S0/86/,B7 RasA SCOPEL DA SILVA 
, \ 

-081186/87 .JCSE FAAUClSCO ~ E OUTros 

\ 

FRANCISCO DE ASSIS nANARIM - MAI'IORL 

-001/871ea CWADIS\'., ~!.ru'ÜAA Il: coorusn~, 
\ 

-002/tl'7/se 
\ I \ \ 

.Joo) A. DE UrDA F'RADQ / GABRIEL: 

. I 
'-003/e7/88 

\ I 
\ ' 

I 
~4/87 íBe SEVfRII.'O f:OAAO B:mSTA 

I 

-005/87 /85 TECELA3EI'l ERIDIANA S/A, 

-eu/e7/88 PED.'lO mA E MARIA M~TINS miEM 

-e07/87/88 A;'IERICO fi. F'AI.:lO / .leSE Fti,mi 

-3I)8/87/gB 

-e09/87/88 
\ 

-011/87/58 

I 
-012/81'1E3 

\ 

INDUSCRED S/A -' ::i5sESSO~!A E' fwmc 

! 
I 

,JOSE FRAil/CI5CO CARDAi;1](;:E 

A~TQNIO illLA::nr'lH-J ~RADO J . , 

i 
ABC - COilTI\U1CRh E H;CCii'fCf,~J)W\ L T 

, \ ' 

LUlZA DA~iTE nARerll E OUTRGS j' ->J14i87/88 

-016.187/S3 ~. T', .. " ~- .• - ".,. t - . -.. I:: A"L,mG rRlm I P~IJG.\Af;:. ~ (;Jb "J 

-018i ai í8B 

I 
I 

J 

I 

I 
I 

1!605,39' 

1,099,.55 

,80.520,68 

J 
5.673,73 ' i 

í!04-,S2 

3,7B6,9-a 

1O,57 

12ê,71 

1.325,20 

' 1.666,99 

300,56 

1~9,18' 

10.028,O8 

S59.1IJ 

380,05 

10.691,68 

9,S64~:51 

5.SB::' .. IE 

, .... ~ ..... 
_l,ÜL.i. Õ"! 

, 17.007,31 

15.416,85 

9,866,94 ' 

7a4,031,5i 

69,345,53 

76.434,06, 

106,81 

2.J8S,10 

19.384,35 

17.880,61 

3.052,19 

635,59 

107,961,43 ' 

10.845,49 

. 4.988,86 

10S.012,i~ 

115.860,52 

-S.903,é9 . 

, . ,~ 

. 

• 

18.ó12,70 
I 

ll,;Sló,40 
- 1-

12.$1,13 

1164.552,58 . 
1 . 
I 

75.019,U-

'i. 1164 ,81 
I 

80.~,96 

1117,38 . 
\ 

1 2.710,81 

20 1,709,55 

I 
19.547,60 

,135 7~ 3, 2,_ 

,I. 744,77 

I 
117.999,51 

1~.408,59 
I 
15,365,91 

lia. 904, ~ 
,6 rr~ 03 
4, .1i::J, 

I 
6.338. :56 

!Q1 ~é~ <;-<> .' , WI· 

1 

32.~J6,49 

I 2.311.:41 
1 ' , 

-
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.>". ,DEMoNSTRATIVO DE PAGAMEfnOS DOS .PRECATóRIOS 
. ": ." 

. " .... ----o -:---~~~ ___________ _ 
. OfiD.CRGilu:..·· CREDOR 
-. -, -----.----------._-
~-02E"87/Ea RESTf' "\At'TE Rt:CRE!O PA;:A1jCLJS ~ mil. 

~-023/87 /66 EffiGIO ~,'ADERCOiiST~flmo 

~-323/87/83 C!URRASCA~IA CARRETAO GAUC'riO lTDH. 

-0ê4/B7/Be FRANCI~CD GlAAll/ASnASIO!ELVIRA SUIS 

'-026/d7/BS ELIAS FERES.HR~ (ESPOlIO) 

-t'i!l!rn/88 DIl.1VA DE CLlVEIRA E flJTRQ 

. ~20/1l7/B8 VICENTE LUIZ rESMA 

~lIB7/BS WDUSTRIAmJIéA MIOTTO LIDA. 

A-03118U8B fIlE S/A. ~ lNDUSTiUA E C~IO[i: 

. -t32/87 /8B TRA~TADCRH DE IJEICUl_03 iAANS'JE· 

1H32187/ee TIlJ'U IND. E em. DE MTERIAIS SIDE 

8-t32/:31/às noTa POPV LTtoA. 

-:i33/~ /68 JAI~ FARIA t€ FALtO 

-034/87/BS CONSTRUTORAnrGUEL MI S/A 

-03S/d7/68 SEELI'!AR - W'GCIO E f~ncIPAaIS 

H35/S7IBS RE5TA'JRANTE SA!':ro AlITC:iIO DO 8HI~RO 

g-033/87/eE ~ERrJíWl LUIZ Gh~CA 

C-035i67/8i1 IiLRSii' - DESWJ()~VIr;~TORJDJ'JlhRIO 

.. '~ ," 

, 
se PílRILA co.'IPlEl'IEJ'iTO 

33.01 . 

15,44 

49.27 

. 2.643.13 

7.890.52 

22,57 

417,57 

1.289.58 

3.347.99 

6/,,'!l 

14.18 

1.165,M. 

111.391,39 . 

1.258,29 

20,17 

504,69 

lEM3 

. :.Sé~,7~ 

. 465.17 

e~, 15 

963.06 

29.938.72 

116.325;é3 

11.199,58 

240.91 

46.836.37 

708.65 

131,05 

15.::00.93 

892,792,11 

23.813,91 

106,74 

" B.S61.~ 

2. 43B.07 

718,87 

9.995,61 

SAi..OO DEvt:DOR' 

see,98 

99.59 

1.029,33 

32.581.85 

124.216.15 

12.668.55 

263,48 

4.211.80 

. 13:170,29 

7.957,80 

50.184,36 

775.02 

145,23 

16.466,57 

1. 004.183. S0 

êS!112.E0 

126,71 

9.06/,,34 

2.565,50 

71,6,1:' . 

.. le~, 4i 

,I 

I , 
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I 
Séxta-feiril '22' 09d19 ; 

I 

DEIS. PREcATóRIOS· 
___________ . __ -! ___ J_ 

I 8~ PAF,C8...A . roruMEríTO' CREDOR 
, I 

SALNI nEvEro~' ' I ; " 
~ ---------------1 

A ... n8líl7/88 roiEL COSTA WSi1. LT!'H. 

~39/B7/88 Elf'IDIO JULIO 

~40/87l88 ALBH:JO RO~) VIíTORINI 

-041/87/88 OSL!AI..W riARD f'AIIIGHEl. E SUA t".tIUfR 

-042/97/88 ERiO fOO:CHI 
.... .., 

-043/87/88 . J05UlI~ SEF$:AGLIA E OUlROS 
.. , 

-044'Q'7/ee JIlSEF SCHElBA mTO RIBAS' 

-045/87/88 
, 

~47/87/88 VICTORIO PAS9UHl (E5.DQUOl 

~/81!E8 

-051/81/88· FOSHE BADDIfoJ! 

HS1/81/8B . AMlHS NIlTACHO WSTITUTE LnA. 

A-035/87/B·3 

i:~55/87 IES 

-057i~7/ea 

FEIf;O HUO"Tli\ I 

En!"RESq Er'lJiCAt:JlA BRASIL LTfIA! E 

JORGE 21.3tÍÉ I 
/ 

COiSTRUCPO t':EE,','HARIA E F·A'J1t'.ENíACA 
I 

·1 
r.XLE:í T!NTH3 E3'E':IAiS,5/A. ' 

'c:::o 'CF~~ - F -·A fF~[o(J iA ~TLA 
~'J'T""':'Y'''C ::J-" t·.'·;nr:o :1'1:,," 
no "".~ .. i.1 ..... ,..-•• ~", f H:'\tJ.. " t .....v)U 

fE"'TPir.C'4~~ "'-'f'] ~'nr'··'IC to Eb!~"o 
;":~:~~" :~:~~~" .,,' "~~."r..·'"T.J " .... :1.1 .... ·.1 . - .C .. r"-, .1.. -P.-iJ ... _ ...... , 'i 

140. ~(\ 

145,81 

3.142,06 

716,18 

13.34U9 

24,63 

L~5,81 

1. 19M1 

852,80 

5.i'Jt,90 

517,65. 

135,70 

133,98 . 

4.846,19 

458,78 

22,31 

I 
15.733,3~ 

lU4M2 
I 

:.0'1a.57 

2\;8,97 

:'3~,~.' 

27,10 

j::.'~) 

:.S:J.~~6 

1.364,35 1.505,15 
I 

. 
l.S9~,4ê 1.136,23 

I ., 

51.992,34 . 55.134.40 .:~ 

I 
12.037,38 12.7"..3,56 

I. 
21,1.845,17 es5;lB~,06 . 

1 
363,54 , ~,17 

21.220,98 
I 

23,126,79,,,, 

13.S7S,~3 " 14,765,71 
I .- . 

15.3ee,16 16.1160,96 
I 

·.57.766,85' , 63
1
501. ~ 

10.697,79 11;215,44 
I 

1.298.03 .. ,1.433.73 

2.233,75 
I 
~.372.73 

I 
84,234,71 . 89.860,90 

7.nS,S4 
I 
8.234.32 

' .. 96.~2 I.. 118,33 .. 
. . ~, 

:63.269,33 ~7.ee~ n 
98.417.19 

I 
114.~3,20 

I . 

es.ó9Ui ~3.793, 14 
) 

3,912,~~ ,/4.('21.'tÓ 

~1.6?:'.13 1,83j.lt 

143. 7~ I. ,lí::.;e6 

~ ,..,: 1;l 
• • ... :.t,;, .... ! ~ ~'34~ :'.11: . ! 

2:.:59.18 I :4.é:~2, é:. 

I 
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PC' -l; ':,'" ,:-l:::»ÊMONSTRATIVO DE PAGAMENTOS DOS PRECATóRIOS 

B2 PARCELA DJl'lhEnEllro SALlIO DEVEJ)OR 
... , - -'--.- ~ ------_ ... _------------------------------------------
H61/87/SS elA. TRAriSF~RTH~CRA E a;~~CIAL TRA 1.202,25 11.652,64 lê,ass,a0 

t:-061/67/88 RESTAURHriTE FW-ESTAL DOS ['fi'lAfiCHI 23,11 114-,25 . 137,36 

::-061/87/88 HOTEL !LHA D:: CAFRI LTDA. 88.33 1.053,14 1.1101,49 

-%2187/88 . úRLAl;'OO EEllOm E SIn 7í!.48 322.63 395.11 

-eWâ7/ês< NAIr ABDALAE SIM. 957,17 4.6í30,ê9 5.737.46 

-065/87188 ilitMD(fFAUSTO ,uIDE E wrws 125.946.103 2.623.257,26 2.749.213.69 

A-%5/P?/88 JOAO ALVARil ~TIn 259.32 4.911.04 5.170.36 -
-%6/87/88 PAllO mEF1.ICK E IlU1RGS (MIro B 261.34 2.401.30 2.662.64 

-068/B7 183 WIZA EtJILDA BiltNCO VERGARA SA'JAIA 2,474,44 33.588.09 36.062.53 

~-068/87/88 ALEXANDFEBHTTISTrNI 45,54 29'J.50 343.04 

-069/87/88 BERNARDINO IEWUJ COAAZZH E SIM. 11.023.08 214.128,66 225.151,74 

-070ífllles CLCRIMIA l'I/lF.ro'iAAI I JOAO MAA'EDNARI 166,793,28 1. 750. 772, 70 1. 917 .566,08 

-071/87/68 SHIZU FUJIMORl 11 .458.13 94.852.71 106.210.84 
... 

T~ZEF;O . -ill.A:jSf-CRTAt[$~ toE VEIDJ -m187/88 6,9E0,19 90,971.25 9'7.891.44 

-073/il7/IÕa JOAO BAF'TISTA BJ:=:F:QLI 9,4.:6.45 :54.648.84 H4.07S,2~ 

A-074/F17/68 J~ l~IZ SCHiMIDT E OU~DS 3~.22 4.239.92 4.S46!24 

-0021"S8/99 ' JJSE LOC03SELl: r 4U82.12 73 •. i31. 66 771,.313,78 
(' 

.HWe8/69 
I 

C~~lOS HORITA E SIA, llDA, I 46,84 779.,81 e26.6S 

~~~ía8/e9 LUCIO F'rUA • 12.1; 130,27 l4ê.46 

:-~~2/E8/89 ·JOEE CCf.~'EZLtA ;l;;~:OF: 44 .• 05 3:2.134 396,89 

-'~}3/a.3/a~ LUIZ SEr:D Nr:ln: m.93 í~,933,44 13,615 3? 

:;'04/ee.'6Q LUIZ Fç.RI~ F.'JEf.'IGtIS ,,1523 7.~31:,.07 8.151.30 

.. -
-~03/g8/8~ [oC/lATO C:C:J 212.55 2.772,61 2.9c3, :6 

;~·~t;/e9/6a AtC'LFO :Al:Ef" . ':t:~K.;'j ',·EE:I1E ~E SíO ~ 73 ti ,~If.. 42 11.m.~j 
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DEMONSTRATIVO D~ PAGkMENTOS DOS 
. I 

PRECATóRIOS 
I "'-,"~. • • 1 . :r. , . . . I ; I 

;~~~;~~~f-~E:r.J~ '-. . --.-:~----:-----;;-I--:-~ I í'HRCELA • COMF'lB1E1HO . ruo DEVEDOi I 
, _ ~ ---------------.;-~---.---------. -h--·------~----+I---

-<i7/68/89.J:JSE FEF:iiANDO I'HIi;A BRitGA I 255',42 2,101,53 

I . 
20.467,29 
I' . . , ~ ( , t 

383.760,24 

I 347,04 m~FiSA flUX .. TERR. ''Rt:ST. LTJ)~m 
. + _.:::. ~ " 

-011/88/89 3.763,71 

-012188/89 .]csrrIf~A MA,':C!Jti ctfHSSI 1.401, 95 11.439,13 

2 "",' ,­',.,;r ... ·1;) .. 

~;m;'S3 
I .... 

4.110,75 . I • 
18.841, i1B , 

-01~. ~ S/A - roJ.ro."lSTnRM.·.N,,,v;'r--- rll"''W''"'IL".J>77.-, .-.._-" ... m_4111'IIIHIIi' __ .' .. 0 ... 'Il .. l,i."'ri~,.,.· .... S· 
I , 

-014/88/89 EQUIF~nEMTOS vIL~ES S/A, 
. . ~_ .- t 

-0!r '/8r ffiAl\iSZEF;O In'A!iSFUílTÀOORA DE VEICULO 
.-~. '. . " ~ 

, . 

Ofício nO 137/97 

". , . 

TOTAL 

1.392,78 .' 

. 4.080,10 

I 
GERAL r 

13.14-5,40 

14.972,29 

20.5~,18 

19.052,39 
I 

I 

. . . I . 

78.446.764,50 
I 

Brasília, 28 de abril de 1997. 
I 

I 

Senhor Presidente, . /. 

Tendo ;iJo desighado para relatar o processo nO bffciÓ 

OS" 71/96 ~ediante o- qual .~ prefeitura Municipal de São Bernardo do 

Campo/SPsolicita autorizaçãd do Sehado Federal para emissão de títulos 

. para pagamento da 8a parcelJ de precatórios judiciais e cfos comple~entos_ 
da . 13 a sã pa~~elas' e cO~~i~erando! o disposto no artigo 33 do At& das 

Disposições Constitucionais T~nsit6rilas, in verbis: 
. ) 

• '. "AIt. 33: keSsaivadOs os créditos de natureza allmelrtar, o 

valor dos precatórios judiciais J"denteS!de pagamento na data da promulga~O da 

. 

I 
I 
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ConstitiJição, Incluído o temanescente deJuros-e correção monetária, podem ser pago 

em moeda corrente" com' atualizaçãO, em prestaçóes anuais, Iguais ,e sucessivas, no 

prazo máximo de oitO anos, a partir de 1° de Julho de 1SB9, por decisão editada pelo 

Poder Executivo até cento e oitenta dias da promulgação da Constituição. 

Parágrrlfo único. Poderio as entidades devedoras, para o 
cumprimento do disposto neste artigo, emltJr, em cada ano, no exato montante do 

dispendlo, títulos de divida pública não computáveis para efeito do limite global de 

endividamento. " 

Considerando que esse MM. Juízo determinou o 

pagamento dos valores devidos aos credores daquela Prefeitura, solicito seja 

ratificado por essa Corte a relação anexa onde a Prefeitura detalha cada 

credor e o válor a ser pago. ' 

Na oportunidade apresento a V~~ protest(Js de estima 

e consideração_ 

E:~celentísslmo Senhor 
OR. YUSSEF SAIO CAHAU 

Presidente do Tnbunal de Justiça do Estado de São Paulo 
são Paula - SP • 

Ofício n° 286/97 Brasília, 13 de agosto de 1997. 

Senhor Prefeito 

Em resposta a meu ofício n° 40/97 V. Exa. informou que o 

montante -de recursos necessário ao pagamento da oitava parcela de 



, --- _ l -- -F I, ,,', 
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- - ,I-j-- '. '" ,_. , . '. . ' I 
.. " • . '.' ~'J'" \ t - ! ,-." ' .. " ___ " ~ .. 

precatórios judiciais-devidos pelo-r~ni~íPi~~de _ São ~erf1~r~o,~o Campo" ., 

bem como dos complementos da fnme,ral a se~~ p~r~la~:p.erf~ o total._: .. 

de R$ 78,'446.764,50 (setenta/e oito milh?e~,gu~trocànto~ e~quarenta e I 

seis mil, setec::entos e sessenta.e Ju~tro rel~ise·cinqÜen~a_~en.t~vos)... ..... '1 

, :'" ~ , .,. 'L -,' lí:; i 

, Face a diferença· entre o. valorinicialinente -solicitaCiô' .. 
. . . . .' . I 

R$ 143.049,720,00 (cento e quarenta e t~ês milhões, quarenta e nove mil !'! 

setecentos e. vinte reais) pela ~ntiga r ~dmlnistraÇão miinicip'âl e aquel~ 
apresentàdo por V. Exa., encami~hei ofício nO 137/97~SSUP'ãó presidénie­

do Tribuna(de Justiça do Estad6 de S~oPaulo -"·T JSP.' Dr:Yússef Sai1d d .' . 

. Câhali. ~ntê-ndo sua relaÇão . 'filandO e~darecero;;eal-valor, -dosdébitÓs Ó 

reconheCidos por aquela Corte. I, ,I )":';}' -"";'. : "';"?"! ~~'_ . 
. "<.1 ~..) ·.··,··~··'·~i:-:-f \: ~.t~'Li.~··n:·:'~~ I.;~·t.· 

. Em julho último, o Tribunal de Justiçado Estado de São Paulo 

em'atenção a meu expediente in~ormoú, cOnforme'rexped, ie~tê~.an~xo.,_~ú~:i ~ _ 
! 1 ~ ~;' '. ,I.., t· ... ' ~)!' ... "_. " II ' .• 

1. Dos 751 processos de preca'j rios dallista'ded':e(;;;~.~~p~e;~:~I~~_: 
. prefeitura apenas 28 foram analisados. ;. ..' ,I: r \ .,' .~\;. . -.' '. '1"'':; 

.2. As principais discrepâncias efcontr'ildaS entre os cálculos do Tribunal e da 

Prefeitura podem ser assim resJmidas: i '. i- .- .. ;,-. '. I 

2.1. ~uanto ~os valoreJ da 88 I parcela: ~~tã~ J~~be"s~ados,. #e/a_ 
média, a 32,16% do valor enco~trado Pr lo Tribunal: . ,,1,..~I~1 .-0<. "I -

I ,. . _ 
,valor apurado pelo TJS~ "" ..................... : .. R$ ~.881.513,71=100% .. 

. valor ~oresen~ado ~ela Po
I
' MSBC.l.. .... ~ .......... R$2.856.551.57=32 .. 1J% . . I' , . . I' 

2.2. Quanto aos CCmOlejentos, 0S valores apresentados pela PMSBC 

são. oela m~dia. 39.32% maiores do que os apurados pelo" JSP:? j ·111<!:J1' 
. . . I 1 ..!l:,,'·~ .' P t. ;., 

.valor apurado pelo TJSP ......... y, ............. ~R$.25.'339.?~5·.t~.~.OQ~,tt 'i 
"'\ • 'll· '.'c' J·~·.',1 '~. ,. ::-...... . 

,. ('~I"' r- ,,~:'i .... ' . j .".:' (~ 

I 

I 
I 
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i3. sendo assim, pela média aritmética dó total dos 28 processos 

verifica-se uma diferença a maior de 11.51 % no total daqueles valores em 

relação ao apurado pelo T JSP: 

.valor total apurado pelo TJSP .............. ,R$ 25.339.245,24=100% 

.valor total apresentado pela PMSBC .... R$35.301.318,90=32.16% 

3. Em sua conclusão o T JSP 1nforma que os valores apresentados pela 

PMSBC divergern daqueles que. por amostragem. foram apurádos. 

Apesar de, pela média, haver uma diferença de 11,51 % entre o 

," TJSP e a PMSBC,80analisarmosmais detidamente os cálculos d~ TribiJnal 

,encontramos ~iscre~ncias de até 468,84%, a mais, no valor calculado pela 

prefeitura. O TJSP também ressalta tique os valores apontados referem~se a 

28 processos, selecionados dentre aqueles em que já houve cálculo de 

,apuração de insufici6ncia, com valores acima de R$87.515, 18". 
, , .' .' - . 

. . . ~ 

'Tendo em vista as recomendações da Comissão Parlamentar 

de Inquérito dos Titulos Públicos e considerando a necessidade dessa 

Prefeitura efetuar o pagamento, dos referidos precatórios solicito a V. Exa. 

contatar "o, Tribunal' do Justiça ,dê .são, P~álôobjetivando' sanar as 
. .,. . '.' 

divergências acimaapontaàas. , 

Aproveito 8 oportunidade' para apresentar meus protestos de 

estima e consiàeração. 

", Ilustiíssimb Senhor' 
MJ\lJRlcIO SOARES 

Prefeito de São Bernardo do Campo 
, Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campó 
São Bernardo do Campo - SP 
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OFtCIOG-1272JOEr.4A-1.1 . 
PROCESSO G:32.615197 

EmD4 

Senhor Senador, 

de julhQ de 1991 

. '-l 
I 

l, . 
I 

.. ' T.J a mmta de encaminhar a vossa' Exce~ u 

inclusas cópias reprográficas axtrafdl~dos aJos do processa em epfgrafe. nt18rente • I I' . . .. 

fnformaçCes prestadas pelo D~entaTêcllic:o ,de EpçUÇlo dos ~rto8 

Assessoria e Coptador da-S9Qlmda InstInctal. com AIIaçAo Il em!asto de t~os' para 

pagamerito de precat~o-,-judlciaISdo ~urilclpjo de Slo Bernardo do Campo., J 
_ I . AprWetto ai oportunidade para renovar a' V()SS8 
, I . ,I. Excelêncl,"a pro, testos de estlrn.a=e-~araçlo.--_ I ,1.', -.;--- I'~ 

... ~- ~; -" " . - ~--., I· 

),.,/ ,1.- -''- '. 
/-"'----" ,...--'.~ .-'.1 .... ~ ........ _ I.' 

\ ' "x/ - -' -- '.\} , . 
\- "<" \ , ' ~~, " ,\ . 1"< 

\, 

Presldel.!!Ji::~ 

-
A Sua excelência o Senhor 

, ,': - I . I 
Senador EDUARDO MATARAZZOSUPUCY 

BRASílIA - DF I . 

I 
I 
1 

I 
I 

[ 

I 

I 
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QUADRO C01tiPARATXVO DOS \'ALORtSAPONTADOS P 

VALORES APONTADOS PELA 
PWm'1JlÂ 

, 01tDU! JIIJ. !'ROCESSO 
-~ 

ClONOLócuCA EP 8*PAlCELA COMPI.D4:!NTO TOTAL , , , 

, as lS 
1 ' 308/81/8% 07 3413/16 "'.5.4,61 1.U2.4U.94 ' 1.196.018,61 
2 ,,' 039/13/14; , 12 107m 5l.5'6,51 "UI7~48 7U.n!," 
3 Ofi'lIJl84 : lJ- . "241t3 lIU'6,40 - 2.223.631.71 . 2.413.361.11 , 4 , 0"183114 i. 14 fit0818' !0.571.23 61uiJ,ll 70J.2fh47 , lU/83/84 : ; u 'J74a1tl 4L101.88 2S2.3U,U' 2f4.01~SO' 

, 6' '214/83/B4 " 18 96191 'lU81.44 21$."",91 128:676,41 
,7 

-, oum/as ' 20 • "'71/84 8UOO,37 10229.484.06 . ' 1.n2.68~U 
'8 074/84/Sl ,12 lUlIlS ' $;'13.%4 11.601,11 '87.51$.11 ' 

9 ", 
'079/14/8$ 

.. 
-%2 U9118$ , 4USO." 343,,0't,24 '8U29." 

10 .: . ,'03'/"/B6 1j' '. -113)/86 U6.0fit.16 Ui6.1",J .. - 1.121.258",0 

11 07811$/86 1; 2001186 ' -
14U07,1' l.816.t01.16 ,'l.97Uly4 

-u ' 047/86/17 ' 30 " ""/16 ".360."6 610.m.H 6".393.61 
13 0'61861B7 " li 1l~8/81 ' SU17,37 ' 12Q.621,57 245.4",t4 
14 011/86/87 J2 ' 120J/87 80.510,68 784.031,90 864.SU.58 

U 00"81/U " 3t91111 20,467.19 "'.160.14 ' 404.217,n 
16 09'/81182 ' 03 1219/87 -12'1.813,31' ,'1.919.134.16 1.1 .. ,.947.73-

, \ 
17 I03/81/Sl- - 05 ' .-. -" ~ .. . -,-.-

1220117 61."0,7' 4414.171.78 . ""U3U" 
18 078/12/83 09 lUO'" 1U50.'" 668.S80.U 747.230.11 

' , 

) IDO/11m 10 'tI"! 119.871.0' J.SliU'''.H Uat.306.$I 

20 101111/83 10 ' . ,6t/U' :93.766.!!Ii 1.945.64'.60 '.:31.409.1' .. -
I 21 002/8)/84 '..:. la . 3611"3 99.114.24 1.lt8.8U.!4 l.l9U1MS' 

~'I O!l8/8JI'&4 14 1459;1'1 ,U.769,6B '."8.060.19 4.n'.&J~"7 -. 
%3 011184/85 10 .. 477184 14ci.027.41 1.645.681.03 1.785.7U.SI 

I 24 132184/8' ,!oi 1966/" 111.'OU1 1.'81.112.70 U9J.61l,n 

2' 06V86/S? n 14~4/87 18.154,8" ' 417.75'-80 SOUIU" 
, ~6 ,,' OJ .... 87/88 ]3 61-""7 1ll.lPl.3t ' "1.79Ul l.OO4.l83.50 

27 06S/87188 n 3237/88 m.t4U3 1.613.1$'.26 1.749.20J.69 

i:a I 01l/88/89 36 440"88 11:301.39 913.266.06 1.010.567.'" 

ti I _ .... .:. Ll36."I.37 . 15.JOLl18.90 lU 57.870.47 

• jllnranltnte com o EP • 6138/8~ 
/ , 
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I I' 

ELA MUNICIPALIDADE E APURADOS PELO DEPRE 

I 
.: '. .' 

. . 1'-

\'ALOnES APURADOS PELO DEPU 

I 
I 

j I 

"'AlCEU . I· I 

fII, COMPLEl&ENTO 111 •• TOTAL . I 

liA l' I . . 
iS IS ' ~-" 

. . .. 

40/S' .·ll0M1Ü, . -'- UG.07l.84 . "'97 , .255.097.42 
145.873,:7 ;8110' 158.11$.01 . 1061118 904,$98.29 . 

504,909.40 119iU6 . 1 680.mi,11 121/141 1.1..,.U9.51 
1'2.830,69 14Z1149 I . '1l.624,,4 UO/I63' '25.455,23 .. ' 

19.479,73 164/171 1 i.4.03~ • ., l'nflM . 213.'10.'. 
40.641,U 19!J~01 I 89.147.46 lOSfl1't llD.3,o,sl 

261.350,60 . 118/115 I '''.217.41 21611U 1.10U3&.D7 ! 1 46.44~.lO 
I 

10.483,o" 241/149 130/264 6U1M4 
I 123.933,77 26SIZ71 I !41.136,OO 173/189· 471.U71.77 

507.716.60 290/30' 11.%32.937,36 lO6/3JO l~ 140.113 ,96 I 
'17,'88,24 nl/ns. !l,'30.3.t2.69 1"115"· %:lOUJU'·· I 
184.41l.O3 1'4/361 1 '10. 68!.l4 3611311 • 6"-094.31 
".387,14 3821]89 ! t2Ul9.'2 190/<G04 -1t9.906.66 

%51.448,58 40!J411 1. '21.861.1%' 413'418 1;17'-310.10 " ,'o 

1 130,,':'.01 
);' 

80.401.46 429/.,6 "''1'/451 311.3'4,4'7 ., 

_ll.1U.5~8,40 1~71US4.U 
i' .\ 

57 •. 313.9' 456,'4'J 464'486 

1",818,'. 487/494 I 100. 79,~,1 O 495"17" "6.672.64 

168.133,06 nsm~ 1 
, 

801.2~U' 5261$1' 97",99,01 

'49.643.11 BOI'" I2.H7.421.1-4 """". , l.' lM69.%! 
187.31Ml '~/."~ J.lI7"Sl.l0 564/"0 . U04.89f,l1 

316.2S9.1~ nl/UB 1'.443.l 11,01 'S"601 1.739.400,17 

I.U8.741;90 603,'&10 I U7S.180.74 6111631 4.::0U11.64 

417.499,10 632/639 1 1.0'6.011.79 ,",0/654 1.4U,''11.89 

J67.146.l0 6Hióil I 
, 

131.844.70 66J1680 1.UU91.10· 

103.84).31 ó81,.688 lUl!l.OS 61'1103 3t9;0".39 
415.7!S.-$" '0"1711 '77.3j)(J,O~ 7unU 1.1"~01B,41 . 

"3'.'41,19 130m 7 i 1 . .u7.7~U6 1181756 1.8".1",05 
, 

%34.238.31 7",'164 61Ut'3,OO 7651778 831.681.Jl I 

U8UlJ.71 I 1,.33',2.~,,!4 . 34.110. '51.95 I 
I 

I 
1 

, 
/ 
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OEPR& 2.3' , ' " 
SERViÇO TécNICO DE CONTROLE DE PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS DAS 

, PREFEITURAS E A~TARQUIA8 MUNICIPAIS , ' 
, -

Intorma~.o n' 582/97 
Procello 0.32.515/87 

, , , 
'nt.ressado : Senador Eduardo U ••• razz'o 8upllvv 

, 
~ .. ~.- -

1. Em cumprimento ao r. despacho do fls. 37. 
cumpre-no5 esçllreçer. preliminarmente, o que segui: _ ' __ 

, , 
ti J.' 

1.1,'. os' oficios 'req'ullitórias expedido. nos p(CU)essos de l)"apropria9i,~ .~!§ 3~08/84. 
eram enc.min~.dos, pelo MM. Juiz de 1- inlttnciu, diretamente 411 entidades 

'devedoras;' ; , , ' "" . 
,.. ~ t' Co. 

; ' .. 
• • I , " 

" , 

1.2 • somente após a ediçlo do Comunicado p,ubllcpdo -no D:O.J: de ~ 28/0~/84. v/gente i 
partir de 2de julho de t984 (C6pll " n. nO); os precat6rios passaram,a ser dirigidos 

'''" 'E. Pres,(sencia do Tribunal de JUllI9I: - . , ' 
, . 

....... --- ..... r-· , , 
1.3 - OS requisitórias c:omplementarea passaram aser-ripedidos a partir da v/g'nci. do 
.' ., -'Assento R,~imental ne 195/91 de 20100191, cu,;!, dl;poslçóes foram incorpol1ldas 80 
'. Regimento Interno do Tribunal dt Justiça do Estado de Slo Paulo .~ artigo 337, 

.. Inciao VII;' . : ' . 

1.4. os !1epósilOIi em pagamento 510 Jeitos nos autos da .ção principal. sob a dlrets­
responsabilidade das entidades devldol1ls(artlgo 336. IV do RIT JESP), 8 quem 

/"' . çompete. única e exclusivamente, B atuallzaçto monetarla dos débitos requisitados. 
p,or ocasião ,dos p'II~.mentos; . - - - . -

1.5 ~o' controle de pagamento dos prec:lt6riós. pelo. OEPRE. consiste ,-apenas ns , . 
verificaç60 da Insuficiência, ou nlõ - dos depÓSitOs, .. de oficio: ou mediante 
requerimento das partes. nos termos do Comunicado n' 29/92.-publicado'no O.O,J. 
de 25/05/92. . • - . _. • 

Z. Quanto aos valores apresentados pela 
Municipalidade de Silo Bernardo do Campo. esclarecemos o que s~gu_e: '1 _ " 
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. , I I , I 
2.1 • da acordo com l~vanlam8nto efelUfdo. dl817S t Orden$ Cro!1gI6CJ'C18 'C~Mtantt~: na 

, rélólç~o dI! fi •. 05.'38, .p~nas ""1 '.5 ro~m .feluadol "ClIlculol .d.;ap"ra~~ de 

:n\uftcll!nclóI. d~ confor~ldade ~ o artigO
j 
337, i"citos~1 .,y!I'.~~~~IT~E_SP (com 

ollclo~ com"l~menl.r~ .i "~ ou em rue de e1pmdlçlo); 

I I ,""- -- " , ~'í\ '~ _. .. j. ,,,...... 111" .~~? ...... ;. 

,t.2 • • ,Iaborailo d. c4lculo para fln. de çgnfronta9to de todos OI "lI:ntl .• pr •• ,ntadol I j ' "~o ..._>. -
pela. devedora demandaria tempo de aproxImadamente ,trls, {!SUtI, :a,,'m. par • 

.•• "cUmento Imediato. prOCedemo~ I v.rlfl9a9aode 28 preCit4rlOI, (o~nform~ qUI_dto 
CiClmpaf.thlo. Juntado 6 n.' 780), I. .cotfl~ com as 06pl,. clt t pIÇ" ,do~ autol 
prInCipais. ~onllantes nos respeoUvos pro~Bla ••• dentre, aqueleu'laCl'o~.do. pela 
d.v.dora; , . ,., ",I 

I 
2.3. conforme quadro comparativo ar. elabor.,Cio. juntado t\ fl •. 780,conclulmas.a·que 

'. segue: ' , " ' I" .'; ~" "l,.~:'., ~t1 ~.~~ .3r f',:;G 
. ., .... ,'" ".li ... , • .;l _tijICl"t:!I,',~ 

2.3.1 • quanto a09 valores di 88 Rareela. estio subestimados, pela m'dl •• -a'32.18'" 
I I I 

do valor .ncontrado pot .. te IDEPRE, nos aloulos,. ara elaborados. I . I 
provavelmente em rada ~a nt0lnclusto dos exp~rgOI. rnfl"olon'rlo~ dos 
diversos planos KOnOmlrl. ou feia, ,70.28~. 30.46". ~,80"'.; 2.3'''' .:' 
13,80% •. relativos a Janelro/SO.março, abnl • mIIO/90·:.;d'Y'te,~o/O'. 

respectivamente. consagnldos pel~ /uri,prudêncla: . I I ' I:' ',' 
- valor apurado pelo CEPRE: . , Rl,8.881.S13.7t. 1001~ 

. - valor apresentado pela ~unloipaUdade: RS 2.856.551.57 • 32.111 .. ·- .. · .. · ." " 

2.3.2· quanto 80~ comPlemenloll OI vades 8present'dos';~hi'M~",ciplÍl~cià'dl 510. 
pela média. 39.32" maio i" do que os apurados pelo' DEPRÉ. oU 'ejê(pela 
somalória 'dos vllor.s dOI~ 28 pro/lce.SOI conlt.nt~. da quadro d. ,.:)180 .. 
tamos: _' I 

--""; , 

• valor apurado pelo CEP E I ~ 'RS 25.338.245.24 • 100 .. 1 

• valor apresentado pala ~unicipalidade " R$ 35.301.318.80 • , 39.32" 

Z.J.J • embora eslejem SUbHtiL.dOS ~S Vllores apont.dos pele MUnICjp~lId.de 
relativos •• 811 parcel.~ e ~up~r •• um'do.n _qómPJ~mento •• pela Im6dl. 
arilm~tlca do lotai _j28 P'~CI.'~OI const3.n,t.I_,n~ quadro de 11. 780. 
verifica-te uma diferen~ a mllor de ti, 5t "no: total diqueles valores em, 
rehlç~g ao apurado p.tG mEPRE: . . I . ,. I " ., . I 
• valor total apurado pelOi OePRE, RS 34.220.758." • IOO~ 
• Vllor apresentado pafJ Municipalidade.. RS 38.!57.e70,"7 • t 1 '.51'" . ,I I 

I 

I I I 
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;; '2;.4. cumpte-nol ,..lIlllt., •• VItorea .~Jrn.·aponl.do. referem-se I '28 processos. 
;.tf.cl~Idot,dentrllquel" Im que ,.houve cdldulo d •• purlçlo de Insuficiência. 

oam Vllna acima' de RI 87.StS.18: 

2.5. quanto lOS QI'os Im quo nlo houve pedido de apur.çlo de Insuficiência. 
;\ ' tntendémos nlo i.r ponlvit qualquer 1"lIs,' t'enloa, vltto que os depoaltos s40 

, , , feitos, nos iútos prinCIpal., conforme j6 elucidado no $ubllem 1,4 e,' para evenlual 
- .n6U'.;:.er~ n.cess'ria dlllg'nc:Ja 801 lutos principais, plr. extraçAo de c6pias d .. " ""li de dopdtallcis e respeollvA ,..nflha.;'a'lim como dll eonla. d. IIquidlÇllo dos 

~ rtqullltór'ol iniciais npedldol dimamtnt •• Municipalidade; 

~ AI~lm, conclulmos " "que os valor .. 
, iIIpresentado!ipef. ~e~~ora dIVergem daqueles que. poramoICra,gem. foram apurados pelo 
DEPRE. Hlo roi.pos'lvelld.ntlncaro crHlrlo utilizado pale ,devedora, em raoe da ausência 
elaa, planilhas d"c'lêulOá;,línpossibllllando outro. esClarecimentos quanto 4s dlvergl1nclas 

, dos vaiar ... " '. -" , , ' " ' .' ... 
. ,. 

" 

, ' : •• Diante do ~ato. propomos •. respeitosamente, 
que o e!Cp.dlénte .eja submeUr;fo ~ r,aprecll9~o do Exmo. D,s. JClllo Céa.r Vlleu J'mlor 
pirl posterior devoluç40 ao DEMA 1.1. par. O,.q&U~IUbIi~ 

••• 

" 

. '.: 

\ 

/ 

-, 

.. 
, 0..1 .... 

1 __ 2.1',-.1 .. 

D. acordo com o Informado e proposto. 
,A conlid .• raqlo superior. , , . 

Em. 2~ de ~' de 1907. 

. t . ~~ 
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'~:. ~r 

I 
~ '. 

. , "-,' 

. .. . I· 

(( (LOCIA J.. JAVCI1IITTO 
DImora.T,tonfOl~ DlVlllo 

DEPRE2:. . 

, ~ .. 

'.1' ,c·"· 

. I I' , 
. D. lOOrdO. I I _ .~ 
FI90 •• tes autos OOndtUSOI. nata dita, ao Elmo. Sr~ ..-.,c'l\·; 

. Desembargldor JOLIO CÉSA~ -V'SEU JON'OR.,rlO. "~': '1."1.1 

.t,rmos di Ponarl. n03.08I518IS. pUbllQ4da no .. D.O.J. de -',. ., I,i 
05 de mlf90 d.1801. _I ., "" "r-:.:' 

Em. ~.) dod ..... ldo '~'.':. ,::f.'.; 

Q,,~.J,. I. 
\ . 

I . I I 

/. 

I 

" 
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'OF ~ 1-611/~,8 
Ref.: . OficionQ 286/97 
Assunto: Autorização para emissão de letras· 

do Tesouro Municipal 

, , 

Maio de 1998 ' 

, i 
" 

São Bern'ardo do Campo, 
em.26 de março de 1998 

"I. ,I 

Senhor Senador: ,. '. 

.1, 

Pelo presente, acusamo,s o recebimento do oficio em 
epígrafe, datado de 13 de agosto de 1997, onde V.Exa. solicita 
a realização de contatos como E. Tribunal de Justiça do Es­
tado de São Paulo, objetivando sanar as divergências de crité­
rios encontradas na apuração dos saldos devedores dos precató­
rios r'elatlvos ã." aitava parcela·· ,e complementos, de todas as 
parcelas,'parà-:ãó ,entãoprosseguirm6e com, a análise do pedido 
de emissão "de'letrãs''do 'Teeouro;Municipal requerida . 

• ~ J }~ _ hií. .. ' t .~. ~ .... ~;"" .... _, .' ,';" l., '.'- '-~:;" .• 

Após contato comaq~ela Corte de Justiça Estadual, 
concluímos que todo o levantaménto teria que ser refeito para 
poder sanar as di vergênc ias de ~'cri térios encontradas, além' de 
ser necessário realizar o ,recadastramento de todos os precató­
rios, bem como a adoção e criaéão dé"lim novo sistema de apu­
ração dos cálculos. 

/ I 

Essas dificuldades; certamente, conduziriam à 
desistência da 'pretensão inicial;,' haja vista que não haveria 
condições materiais, temporais e hÚManas para arealiz~cão de 
todo o complexo de atos para recálculo dos valores; c'ontudo, 
verificando que o·Triburial de Justiça havia confirmado 28 pre­
catórios, que representavam a importância'de R$ 34.220.758,95 
(trinta e quatro milhões, duzentos e vinte mil, setecentos e 
cinqüenta e oito reais e noventa e cinco centavos), conforme 
quadro, por cópia anexa, cujo original encontra-se em poder de 
V.Exa., procedemos inúmeros contatos com aquele Sodalicio, 9 

, qual, sensLvel às dificuldades supra relatadas, como também 
, conhecedor da importância da . obtenção 'dos ,recursos que serão 
viabilizados com a emissão dos titulos para+pagamento desses 
precatórios, procedeu a elevada colaboração e' confirmação de 
mais 34 precatórios de maior vulto; extraídos do rol encami­
nhado a V.Exa., objetivando a viabilização de um procedimento 
único que culminasse com a autorização para emissão dos titu-
los, sem mais delongas. ',,', ., 

<, , 
Referido procedimento" cujo relatório e quaQro 

'comparativo encontram-se por, cópias anexas ao presente, aPJtrou 
o montante de R$ 23.168.243,87. (vinte e'três milhões, c~~o e 
sessenta e oito mil, duzentos.-equarenta 'e três reai.s'e oi­
tenta e sete centavos) ,_:oà' quais; somadoB, aos anterior,és (28), 
perfazem 62 precatórios etotal1zam a importânéj(a de R$ 
57.389.002,82 (c-fnqüenta e sete milhões, trezentos ~ oi tenta e 
nove mil, dois/reais e oitenta e dois centavos). 

\ , ( 
, 
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De~tarte, 'confirmaáos que estão pelo E~ TribunalI de 
Justiça do Estado' de São P~ulo, 6s cálculos dos precatórios de 
mais significativos valore~, per~ite-se o Municipio, refo~mu­
lar sua pretensão inicial I de e~issão de letras do Tesouro 
Municipal, para a equivalência do valor confirmado, ou seja, , , I 
no importe de R$ 57 _389_002,82 (cinqüenta e sete milhões, ,tre-
zentos e oitenta e nove lQl1, dOi~ reais e oitentae_dols_"ic~-_ 
tavos), de modo a tornar/poSSiV

I 
el a obtenção dos recursos 

daquelal3 oriundos. I I " 

I 
g certo que está tange I do importe e da abrangência 

inicialmente pretendidos, mas a:lcança sisnificativo valor e 
atende as exigências cantil as nO

I 
oficio de V .Exa.. " '; 

Isto posto, instamos a V.Exa. que determine" o --prosse-'--­
guimento do procedimento t1endentJe a autorização almejada e ora 

I I ' retificada, para emissão das letras do Tesouro Municipal de 
São Bernardo do Campo, naequiv~lência a ntada. " I 

I 

Certos de podermos contar 
dignissimos pares, aprove~tamos lO 
de elevada estima e distirtta cons 

I i Atencioeàn\Aht'.e 

Exmo. Sr. 
Senador EDUARDO MATARAZZO 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
BRASILIA, DF 

Anexo: cópias citadas. 

t / 
/1 I-

I /, 

I rontidão de V.Exa. e 
" I 

propalar votos 

I 

I, 

,~ ~ "-I:" 

, 

I 
, 

I 

I 
I 

I 

I 
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. PREFEITURA DO. MUNICI'PIO DE sAO BERNARDO ;:)0 CAMPO . 
DEPARTAMENTO JUR/D/CO 

, ' 

DEMONSIRADVO DO SALDO OEVEDOR DE PRECAI6RIO~" 

.' .. V" 

t' 

I O.RO.CRO.N .. I CREOO.R 
.. I 8I PARCELAICOMPLEM. I SALDODEV. 

·308/81/82 CO.MERCIAL E ,IMO.B.J:I~S_LEMEJ.IP~_ .15.0 . .073,84 1.05.023,58 255.097,42 
-039/83184 BENEOITO A.."ITuNIO OE SOUZA 145.873,27, ' . -758.125,02 904:598;29 
.0&5/83184 ESPORTE CLU~ESAO BERNAAOO , 504.909,40 _ .880.330,17. 1.185 .. 239,57 
-095/83184 FIAÇAO E TeCELAGEM TOGNATO S/A.· 192.830,89 . 332.82M4, ' 525.455;23 
-125/83184 OANILO. AOELELMO SETII .......... '~ '- 89.479;73' .. .184.030,85 273.510,58' 
·214183184 GIANCARLO GREGORIO ,', . . - .' 4.0.842,85 .,~ .. 89.747,48 130.390,31 
-.015/84/85 GEORGE SELIM SKAFF E OUTROS. . ,288,350,80 935.287,47 ·1.203.8~8,O7 

-.074184/85 JOSE LAZZURII GEORGE SALIM SKAFF 2.0.483,04, :4e.442,10" -~.925,1:4 
·079/84/85 PROBUS INO. COM. PAPEIS L TOA. .123.935,77 :- 347.138,.00 - '·471.071,77 
-033185/88 OANILO AOELELMOSETII . 

" 5.07.778;8.0 ,1.232.937,36 1.740.713,98 
-.078/85/88 INOUSCREO S/A ~ASSES. E PARTIC , ' , .,' 577.588,24 1.530.342,89 .2.107.93.0,93 
-047/86/87 ROBERTO ANORADE JUNQUEIRA E,OO , . 184.412,03 .510.882,34 . '.' 695 . .o~.37 
-.056186/87 GEORGE SELIM SKAFF . " 78.387,1!4 , 221,519,52 . . 299;908,66 , , 

'-081/86/87 JOSE FRANCISCO CAR.OAMONE E 00 251.448,58 . 921.88,2;12 '. ·~.173,310!~9 
. .-009/88/89 ESPO.RTE CLUBE SAO BERNAROO .' 80.:401,:46 . - ;2~D,993,01 , 311.394,47 

-09.5/81/82 PA~GUASSUMEOEIROS E 0.0 574.315,95 1.184.588,40. 1.738.884,35 
"103181/82 . JO.AO BENTO.E O.UTRO.S . . 155.878,54 2.00.794,10 . 358.672,64 
-.078/82163 USlfojA METALURGICA ITAETE S/A. 168.733,06 807.~65,95 975.~99,Of 

. -1.00/82183 FRANCISCO. I\o!IELI ,549.648,11. 2.~7.421,14 . 3,517.069,25 
-1.02182163 INO:'O!" MOVEIS VERACRUZ LTOA .... ?87.~15,91 . 2;317.583,20 .... .3.104.899,11 
. ~D9~83/84 '. CO.NSTRUTO.RAMIGUEL CURI S/A. ... . 316.289,15 . :1.~3.111,02 . ".p59.400;17 
, "098/63/84 . BO.RG WARNER DO BRASIL - INO.E 1.128.742,90 " 3.D75.180,!4 . 4:203.92~,64 

-012184/85·, ALBERTO. SRUR .. 427,499,10 1.056.072,79 1,483.571 ;89 
-132164/85 MARIO. FARINAE JOSE BARO.NE 367.1~,50. 831.844,7.0 1.198,991.2.0 
.0&2186/87 JO.SE LO.COSSELLI ... 1.03.0.43,31 . 295.222,08 . 399.065,39 
-034/87/88 CONSTRUTORA MIGUEL CURI S/A, 415.728,44 977.300,03 1.393.028,47 
.0&5/87/88 O.RLANDO FAUSTO ALEIOE E O.UTROS 435.541,19 1.457.75;3,86 1.893.295,05 
-013/88/89 IRMAOS CO.RAZZA SIA MOV.CONST.IND 234.238,31 617.~;00 851.681,31 

.. , -'-
TO.TAIS, 8.881.5~ 3,71 25.339.245,24 . ·34.220.758,95 
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. . I I 
PREFEITURA DO MUNICIlfIO DE sAO BERNARDO DO CAMPÓ 

. . DEPARrMENJ:"°tUR/DICO .,. . 

DEMONSTRATIVO DO SALDO DEVEDOR DE PRECATÓRIOS 

I 

I 
I 

I .. 

ORD.CRON. CREDOR I I 8· PARCELA COMPLEM. SALDO ÇlEV. 
-014/82/83 MARIA SCOPEL TAKESHITA I I 60.383,07 81.152,72 141.53p,79 
··044/82/83 EDY GUGGISBERG (ESPOLIO) I 14.773,14 19.611;61 34.384,75 
-068/82/83 COMPANHIA CONSTR. PAULISTA I 92.052,86 181.949,92 274.002,78 
-090/82/83 GIACOMO MARCHI I 45.817,53 227.136,12 272.9~3,65 

-097/82/83 SALVADOR MARCHI (ESPOLIP) I 53.480,73 288.285,22 319.765,95 
-109/82/83 BRAZUL - TRANSP. DE VEIC4LOS S/A I 91.944,47 502.795,26 594.739,73 

A-109/82/83 TRANSPORTADORA TRANSVEL LTDA.I 140.590,65 767.171,23 907.761,88 
-017/83/84 JULlA BIANCHINI SCOPEL I. I 57.459,86 288.820,89 346.280,75 
-019/83/84 PEC?~9 ANTONIO BITOLO (E~POLlO) , 110.505,81 236.860,#. 347.~,25 

-023/83/84 ORONIFINCO I I 35.585,31 186.356.45 221.941,76 
-024/83/84 ALFREDO VANNUCCI PINI (E~POLIO) I 120.054,10 600.416,39 720.470,49 
-087/83/84 MATEO FUNES ARENASFIL'10 E 00 I 88.628,64 196.663,45 285.292,09 
-094/83/84 JOSE GOES DA COSTA I I 91.089,81 413.237,45 . 504.3f7,26 
-108/83/84 ITALO CARLOS FALBO I 

I 55.085,17 121.921,38 1n,006,53 
-122/83/84 MARIA JOSEF. CORAZZA PE~OSINI E P 92.672,09 200.222,.57 ' 292.8~,66 

-129/83/84 JOSE GIORGI JR.lElZA DE 8,. NAZAR I 143.209,50 290.687,21. 433.896,71 
-171/83/84 BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO I 1.206.389,34 6.097.932,19 7.304.301,53 
-192/83/84 ANA FALLETTI I I 64.659,44 87.800,89 152.460,33 
-022/84185 ANTONIO SANTIAGO MARTINS 

, 36.897,07 118.935,Q8 15M32,15 
-038/84/85 JOAO DAPRA (ESPOLIO)' I I 110.197,22 233.577,86 343.715,08 
-063/84/85 ANTONIO FRANCISCO CARFlANEZ I 71.375,29 430.284,07 501.659,36 
-064/84/85 SOINCO IMOBILIIIRIA I j 72.321,80 98.554,02 . 170.875,82 

-065/~4/85 MARIO FARINA E OUTROS I I 485.0~~.12 .~.9~.038,79 3.409;128;91 
-079/84/85 PROBUS IND. COM. PAPEISiLTDA. I 103.896,09 120.237,99 224.1~4,08 

-094/84/85 FLAVIO BARONE PEREIRA I I 97.622,52 341.704,90. 439.3~7,42 

-118/84185 MARIO FARINA· JOSE BAR<fINE E oq . 48.383,54 . 246.651,91, 295;0,15,45 
-038/85/86 PANEX S/A. - INDUSTRIA E COM. I 75.360,53 381.876,06 , 457.~36,59 

..()4 7/85/86 MITURO TAKAHASHI E SIM. I I 71.057,72 169.787,64 . 240.845,36 
-008/86/87 IND. PRo ALlM. SUCOS E ARpMAS NA'T 87.004,23 457.606,68 544.~10,91 

;~0~8/86/87 EIKO KISHIDA SUDOITEMI~·MONTA~. n,767,6S 246.004,72 323.~2,37 

-029186/87 ROMANO SCOPEL I . , 
I 91.074,56 226.681,55 317.7;56.13 

-073/86/87 VERANY BICUDO E OUTRO~ i 81.005,23 190.642,62 ' 271.1!47;85 
-070/87/88 CLORINDA MARG. / JOAO t,4ARGONARI 448.245,33 1.080.267,30 1.528.512,63 
-002/88/89 JOSE LOCOSSELl.1 I : 156.919,87 455.811,00 612.7;30,87 

TOTAIS I 4.678.560,31 18.489.683,56 23.168·f43,87 

I I I 

SOMA 00:; DEVE~...l""""""""l""""""""""'"'''''''''''''''''''' .. : ....... 57.389.p02,82 

~ -,,.4 ' 
. CARlO ROSeRTO MACIEL:- . ;" --, -. i 

. deerq . rio ~(I Af".liy:'lt':I .1.uJIfdlcot- -_no _'_i. .") 
I 
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"SEI\"I~O Té~~;co C~ CONTR~LlI:DIi ;AOA'M'ÉNTODOS PRÉCATÓRIOSOA9 
"'U!~!tTURAa,E AUTARQUIAS MUNICIPAIS " 

'In'ormaçlo'n I 582/97 

"roa ... o a.n.e1S~.7 , , 

:;;::. ~­, . 
. .. 

'Int.rUlldo\:'ienador Edundo MI'.rlluo'S"ptl,V ' 

-- ~ -

-. 

'. , 

-, ,. 

Maio de 1998 

, " : '., "- ' - ,', '- 1.;,Emo~mPflm.ntolo,r.d'IPlcho de n •. 37. 
cllmpre·noatsr:la!,clr j preliminarmente, o qUI .. ou,: ' ""', -, ,,' -- ' 

"" ~ .... -
1.1 ·0' 001:10' r,qulsft6rlol Ixplelldo', 'i1oo; prOC"lolde"C'ilproprI19Ioatt 30108184. 

,ram encaminhados, pelo ~MM. 'Juiz. d, l' ~n.ttnoll. dlretemenle .. tntldldn 
"', ,dlvldotlír ;,.",: ' , ' " ,':, •. 

J ".' . " ~ 
. . . ~/ .... 

, 1.2 • some~l' após I !,dlçlodo éomünlcado-publlépdo no D.O.J. dt 28/08(84. ylgente , ' 
(:'plrtlr 0.,2 de'lulho d& lV84 (cOpia in,nO). oíprecalOrloa punram I "f'dlrlgldos ' 

~ ,t - ."' , . . l . , i ~l' - .' j ... ..'", l' ' I' _ 

, ", ~ E. Pru1d~ncl. do 'TrIbunal de JUIUÇ',:,- ,~" ,-- o', .,.' '. ': , 

: • .' ,. I· l. j'. ~/ '.~ . : t- . . _.: ~_ .... ," ~:' ..:: j.. ~, .. ' I • .:-.... , " . ," ~,~ 

u -, os requisitórios ·compl,nulnl.res pauarl~ " ,.r, ',lIP'dldOI a plnir d. YI;,'ncll do 
, Alllnlo Rru1menlal n' 196/D, dt 20/00/0t, cujels g,lspo.19GII for.m Inoorporldn lO 

-.0 • ., _ ~ .r. . 
" R'glmentolnl,rilo dei Trlbllnsl dt JUIUÇ' 'do ellidod, 8loft.ulo • Irtlgo 337, 

.• ' InaleoVII;< :;.::, i~,_ -, :,,~~, '",'"'n, . .-
~, ,; ,.!I' 

'1'.4': 'osdep6sitol .mpi.Ô,mlntll slo illloi',noa ";Ú'~I"!'dá'~ôlo p~í;cij,al.; 10b • dlret.' 
.. ~ ..•. • . ;.', ~ I" . / ,!. \,..-. ' .. '.!,::" - . J.- ,,'C,,': .' " ., .... 

':' '~ .. pon>".~Uld.d. ,d.~s .ntld.~ .. , ~IV.dQrllc(lrtlgo;:~3~1 IV dO,RITJESP), • quem 
, ' ~omp,I •. ~nlca .~elCclutlv.menle,il IIlu.IIZIQlo montl.rla d,Ol d6bHo. requl,ltldo" 
' por oc .. íio ~Ol P1vt,mlnlos; .. - -; f;..~ r;r.~" -5: ::,:: i ' ~"'" ' 

'. ,:~ r· J <s. ~"." .,~; - ~ :,1\.~.-"",~:i· ~~;... •. "~<.? .~~:..,\,.-~:_ ~'~ , 
u. o controle' de, pagamento - doa preclt6rlo.. p,to DePAE; eon,lll, .penu n • 

• : " verlnci900 da "';Iuncttnctl 'ou'·nlit' é!li,;, 'd'p6iIlÕI;"'~t-' anãlo "ou medl,nll 
requerlmenlo das plrtll"noltlrmói,dc'-'COml.lnló-.do n' 2'''2; pu~lIcldo no O!O.J. 
de 25/05/92. • , ,- , . ' • 

.. • - ...... __ r .-• 

'. . 
.4'''-' .~'-'~_'--7'------""" 

, ,2.' Quanto 1101 '4llorll IprenntadQ, 
" Munh:ipllidad' d. SloBernardo do campo. nclliecemol o qUI IIgu.:· ' 

~.1 • d. Dcordo com Ih·.ntamento .feluldo, dli-151 Ord,n, CtonolóV1c .. con."n'tI na 
rell~60 d. 1I,.05!38, ipl!nll em SA' forim ,i,'uldo. ·ó4icUl0I d •• pura,'''' d. 
InoluflCltncia ~ d. cionlornudlde i:am Q 111100 :1:17. Inclla."1I1 ,VII. 'doAIT J!IP (com 
ollclol compltmtntal" iA •• pedldot 0\1 em rlle ,de 'Iptdlçlo): 
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2.2. • Illbor'9a~ d, dlcUIO pu. flni ~, Qonrro,\ta9AO de tOdal on.lor'U"pr"."l'dO~ 
. ." '1·· , 

pell de9e1]Or. d.m.n<llfl •. tlmpo di' I Pro
I
1llmlcrlm.nt. tr.s m .... , ... Im, p,rf 

'I.ndlm.nto ImedIato, proct<l.mol IVlrmC~9.o di 2l..1H1ICal6rlol (o.onform •. quldro 
oomplflllvo, Juntado • n. 780). ~,.oordo -com li -o6plll di p"qll dOI .utu 
prlnelpill, o.on,lanl •• nOI' ,ttpeoUvol proo"lo".d.ntre Iqueltl r"lolon'dol p.l~ 
d'Vldollj '; " " ·1 . ' , . i. 

. I . I., .. ~ 

2.J -- conform, quadro comp.r.tlvo orl,l.bor.do. Juntado' n. no, oonclulmol o qUi 
•• guI: . ' , . '" . I I, 

. I. i 
. 2.3.1 • quanto 101 vllor" di .' p~'Otl., .,IIO.lubIIUmadol, p'll midlli a 32, ,., ... 

. ' , dovalol . Incontrldo -pot .. lI OEPRE. nDl 0.101,110' ora "aborldol, 
. . ·1 I . '.'. 

provlv.lmln'.otn rido ~. nlo lncludo dOI OPuI90 .. 'n"lolon,,101 dÓI 
dlnrsos planol tçOnOmlooa, ou 'Itll, 70,2 .... , 30.~", 44,80~, 2.3eY! i I 

. '3,89 ... · rellllvol .' Jln*lrO,." m'r~o,· Ibrll e mllo/iO t '",lr.lro/0
1
1, 

,.",' .. ,~.- rupec1lvlm,ntl, conSlg~dol p,i111urllPf1ldlncln: '. . 

";' .' -Vllor ~pur.dO P.;o DEP~!:'I RS '1.88' .1' 3,7". foo .. ! 
• Vllor aprl'lnlldo pell ~unIOlpal\d.dl: RS 2.1&8.1551,57 • 32.1'" 

,~. -, . -'. / '. /. . . I 
. 2.~.2 • qUinta 101 complomenlot, OI vllor .. ,pr ... nlldol pel. Munlclp.lIdadl I~O. , 

pell mtdla, 39.32" mllo~u dO~101 Il'undol PI'O DEPRlkOIl 1111, ,.Ia 
lomllórll dlll vllor .. dOI 21 prO~I"OI oonl'lnt .. do quadro dt n. 710, 

""'oI: I I 
I 

" • :~llor apurado pelo OEP.R!, I RS 25,338,34:5.24 • ;00" . I· , 
. • Vllor apretenlldo 1"" Munlclp.lldld." RS 35.301.318,'0- 1:sg.32i " 

, .' . . I . 
,,} 2.3.3 •• mbQf ••• I'lam SUb .. tI1madg, aa ",'or" ,ponllclaa p.II.~unlcl,.II~.d, , 

." ". tilaUva, "8'" para,lli t lup" .. Umadol OI ~",pl.m,nIOl. P"I m~dll 
Ir/lmtllca do 10111 dOij 2 •. proo ... ol·· oo",tanlta no quadro cll fi. rIO, 
verlfic .... um. dlf.rltf\9I~. I ",al~' cf.n.511ft no lalal daquelll VlIOrt~ .m 
"llçao lo.purldop. DiPR!:1 ' 

• valor Icllllpllfldo p.lo DEPR! I "S 3U20,751.95 • 'OO~ .1' 
• vllor aprttlnllcio 'pela unlclpalldld • ..; R' 30.1111.070,47 • 111,11'" . 

, • '.' • I 

'I 
, ." . 'I'" . . I 

2.4 '.oumpre.nol rllilllarqu. OI Vllor" 101m', apontldo. r.r.ram ... I :la proC'''OI • 
• 'Ieclonadol dlnt,. aquelll .~ qUtltJhouvt c"~ul0 de IPUrl910 dt In~\lncl';'éll,· 
OIIm, ~lor!1 .Cf'!l~ d, RS 87.5\8, ,,: I··.. .'. ,'" L.: 

, '. I.. '", ' . " ' , 
u· qUinto lOS: CIIOI Im quej nlo houve pedido dt Ipurl910 di Inlunolfnall, 

tntendamQS nlo .ir poltlVellqullquerlan,nae '6cnI01, vtsto qU'OI C1epolllo~ 110 
f,lIol·nOI IUlol prlnclpall, conforme jll eluoldlclo no '\I~",m t.4 I, pari ,."nlull 

I I 
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,""' .n61)". ser. "ilc,,,6jil, dllle,ncl.'1I0',lutolprlnolp.II,p,,. .xtr,~lo de 04pt' •• da. ' 
• '; 9ulia di dClpóolto. e rlHÍpeotlv .. pllnllhll. , .. Im como danonl .. dlttqu.ldÍlljllo d." 
" : r.qulaltórloslnlclll ... p~ldol dlrllirri,nlt fi Munlclpalldld,; , : 

", '\ ,- " " 
, , 

, . ...... -

" " ~: l; Alllm.' "DClnolulmn qUI' OI vllor .. 
• pr ... ntados pala dandor; dl~ergem dlquel .. qUI. por Imollrlglm, fOflm .purldol pilo 

, OEPR E.' H'o (Q\ pouly.1 Idtnitnc.r o 011t6,lo ",mudo pII, devedor •• Im riO', di I,,"nela 
, di': pllnllhii. 'de ttlcUlo&. Impo •• lbllltlndo outro, esclareclm,ntol qUinto és. dfveli.nelll 
doi yalor ... 

" :.)~ " : •• ' • :"" ';{"< 4;Dlant. do npo.to. PfOPOI'IOI. mP'llollmenllt. 
, que';' .~pedl.ní. uja,ubmelldO • r.~àpr.cli910 do Exmo,e ... JOlloeh., VI.,u Jantor 
p,~~<postéllor dt~DI~'ç,o ao OEMAlU. plfl Ci qUI coube,.:· , '. ' 

... '" \, \. • .. ~ ." '0-..,. ..lt;i "!"'..~' t :.. .' . ~ ..... 
; .. \ T. 't",' t ,,- ' .. .'~ 

.... 
.. ~ - . 

~I ' 

. \ o..,.~., t , . 

, . .. 
, . 

D. Icordo com o Informado' propOlto. ~.~>:, ~" ,("'~ \, 
Â conlld.;a91C) ,up,rlor.' '~.~. ___ "._ , .• -ijL • • r' .:' ~,:_~, , ~ 

Em. 2"", !d. ,.- ''''',' "A" ~ . O, d.1S107. ' ~., RITí MAhl. ftOD~1 UES DO. SANTOS r .......... ·-: ~.'. . Dlr.tor. T'onlO1l di O.plrtlm,nto 
·i. ~ 

~ '., .. DIA. 
~ .... J.. . ·~h ."t ~ ~ rnl 

1 ~,.- . • .• 
:~ r..:::·~_.: ... 

.. :-;~~~.~. OL'~~. 

. fi... ~ + . O, aoordOi " :' -' ,'" '. ", ',.:. ~ 

Flqo •• t .. "Iulol oOnoJUIOI. n'.11 dlli. 10 e.mo; Sr. 
D ... mblrgldor JÔUO CÊBAR VISEU J\)NIOR,nOI' 
termol da Ponarla nO '.095/98, pUbllD"dl no D.O.J. de 
OS d.m.r9~ di 1 DOt.""" " ~,; 

• ..., .... < -r .I·f .., 

~ , .... 

. , 
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' .. , .. \'AL01ES ' , ... . 
... .. , • ' ' 
;, ~ "t· o< 

,-... ' ,~ " 

, ," ,. 
~~ ",: ~ , . '1',,uCELA· ' 1\1. 

, ' ' 

. ' -
,IS 

"1'."'" " .. 
UO.O'1J,I-J ' . 4Uf'" " 

. c.' .. '* . . ,. 
14U1J,~1 " ,./m 
S04,tO.,.O ' m/lU 
19UJO • ., . I~ !lU; 

.. •• /f' •• '" '. '''''',13 ' 114/111 
, .' 

~O."l." 19S1!OZ " ,' .. :, . . 
, '" .; ,2,..uo.40, ,.111/115 

... '" ' 'IO.UM" lnl14P' 

.' m.fU,71 ..........-~. 
W/~71 

5DÜn.60' nO/m 
S1'I.5,I,h mIJu 
lt4.4tl,O' j'413U 
7Ü87,i4, 3811J1' 

1'1.441.'. : 405/411 
, , ' .. 

10,.401;<1' • 421114)(\ . 
("", '.', ",'MU," . 4 ",'4 ,a 
" 

, , • o,.' . ,.,UfI.H <l17/H" 
• ". f 

, "''-::'·:'i.f. •• m.Of mlH~ 

,,,,.i!lo-Il' , 5)DiH7 
'111.3U,U ,wm 

, ,11'.219.1" m/5U 
I.U •. 14UO 'Olj'l~ 

• U1.,m.10 612"6'. 
J61.146:$O ,d,iul", 
103.141,11 "'''li 4\S.m.u ' ',10,H1U: 

"".HI." "017]7 

,U4.21t:J l ' ""TU .. ' 

" UI • .sU.U ' 
: . : l " 

'. ... ' 
' .. , .. 

. ; 1": 

, 
, .. 

, ' 

, .. 

" ' . 
" 

AP UltAD O! PELO 

:/ 
/ 

, -
" 

COioUNENTO PI •• 
" 

l' /t. 7' 
. H'" 

lS 
" 110'-Ou,18 Sim 

.I '!I.7lS.02' 1061111 
flunM lWI41 

, U1.624.~4 uOlln 
1 184.030.U 1'1/1'" 
1 89. 747J46 10'i117 ' 
I 'U.lUJ47 U"141 . 

I 46.40,10 , 150/264 

1 !,u.m!oo um" 
l.l3HJ,7r,& J06/UO 
jl . .uo.142~" ' UP/3U 
1 SIO.68~,S4, J63/JU ' 

I m."~.'l ltoJ40. 

m.B6ü:' d"UI 
230.9tJ,OI ,4J71m 

l.U4.56.,40, .64'414 
loo.nA,10 U51S11 

I 107.l6'.~' S16/SU 
I UI, .. U,I.l .. "I/m -I UI7.~,;1,10 S64/no 

1.4..,.lIil,Ol '''''01 
J.07S.I.0.1~ UIJ6U 

I \.U5 ,. 012.19 6-40/U4 

I U UI" ,'O '6!1UO'" 

I 195.2U.08 ' ·",nu" 
I "'. ,bll,o~ U2/m 

I 1.4' 1.1a S.U "."" I 61'1:.s~,.uo 165m, , 

11J.U9.24'.lot ., 

I 
" 

I 

• 1': ,­
',,, . 

DEl'llE 
1 

, ll"i 

TOTAL , .. 

, ,{ ..;, ,,..,! .. j " 

255.091,42 
;:'04;J9U9 
l.lU.UP,57 

'. US.4S!,U 
2".3 1 o.s • 

'. aJo.no.u" 
1.20UJt.O' ' 

" 

• 

... '6.9'M" ". " . 

471.U7l,77 
1.740.11"" 
UOUJO.PJ 

, 

.1 6fMf4,J1,' 
l'M06,5' 

1.ITJ.UO,70 

311.3'''''41 
~'1.7II.IIU5 ' 

"un.M 
m.99Ml 

' "'17,on,U 

',10U9Ul' 
" 1.7SMOO.17 , 

4.Z0UJM4 
1,41MlI,U 

"l.ua.m.ZO 
, "".ou,,, " 
1.313.011,.' 
l.IU.l'$,Ol 

" 'm."'," 
34.:10. '''lU 
.. " I 

, " ''''- ..... 

, 

I 
I 

, 

i 
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Brasllia, 13 de agosto de 1997. 

.. ~ . ~.. ' r 

Senhor Prefeito, 

Em resposta a meu orrcio nO 40/9i V. Exa. informou que o 

rnontante de recursos necessário' ao pagamento da oitBva~parcela, de 
,'o ~ ~ . '::.. j 

precatórios judiciais devidos pelO Municlpio de .~êo ,Bernárdo do Campo, 

bem como dos complementos da primeira à sexta parcelas perfaz o total 
,. ~ .. 

de R$·78,446.764,50 (selenta e oito milhões, quatrocentos -e-'quãre~ta e 
. . ~ '....... .",..... - _ ..... ," _ .... ~ ....... 

seis mil, setecentos e $essenta e qualro reais e 'cinqüenta cen·tàvo$),_. 
~ ... - . ~ . ~ 

. , J' ., "q,. "~!... ~._ 

~ I r ,r. , L ?-,' .. t·, 

Face -'a diferença entra o valor: inicialmente- 'Sõlicltado 
. . ~ - I' .• '\o 

R$ 143.049.720,00 (cent~e quarenta e três mllh5-~s, qua,:ent~~e -:-nov~ mil e 

setecento; -~: vi~te' re~iS) pela antiga administra~o .~u~i~ip~I"-~. ~quele 
• L ~'. ~ • ~ , •••• .\ 

apresentado por V. Exa.; encaminhei oficio n° 137/97-GSSUP-aoPresidenle 
• • ". r ~ .. \ • \ I '.. ". I 

do Trib.unal ,de Justiça do Estado de.SãoPaulo.--lT JSP;" Dr., Yussef Said 

Cahali.' cont.sndo sua relãçãovisândo· eSdarecér; õ real valor dos "débitos 
: - _. .or-•. ~..-_; . _".~ Ao" • -_ ,". .' y '"' __ o .' .~. .... ... ,~. 'h_ . 

. .. i", ~ ~ 
re~onhecidosopor aqualaCorte .. .. - -- - _.~ ~ 

\ • 0'0 ! . o , • (,', 

~. ......... r~ .... .- . _ ... "': 4'" ~ 

'; ~m JUlhO llltimo, o Tribun~1' de Justiça do Esiado ~.~ ·Sãõ Paulo . . .~ ... 
• _.:r. •• 

em atenção a meu expediente informou. conforme expediente anexo, que: ' 
~ • • ~.' • A _ -. 

- -. -t";" ~ __ ~ _ + .... ---"- _; 4 " ' ~ '. ' 

1. Dos 751'processos de. precatórios da lista de devedores apresentada pela 
• • I . • , .• J . • 

prefeitura aoenas-28 foram analisados_ ,.' ,- . ',-.. -~ , 
• , " ',. I 

~ ~ 4> _.. ~ 

2. As principais discrepãnc.ias erlcontr?rJês entre o~ cá,lcll[os,do TrlP~nal e da 
I ~ . .,) :. ,. '. J 

Prefeitura podem ser a'sslm resumidas: -
• !' r 

2.1. ' 'quanto, aos v~lore"S da ~ 81 'parcela," 'estêo ,s~'besoti~âdos, pela 

m~dla, a32, 16% do valõr enc;~htrad~ pelo Tribunal: o' ••.. ' 
.: -, - I" :...' - ...... -._-- _ ... 

. valor apúrado peloTJSP:.;.: ... : ...... L .. • ... " .. R$ 8.881.!'-Ú).1 c 100% 
• " • • < : • " ,.' • t . l ;. - ~'~": 

.valorapresentado pela PMS8C ............ " .. ~,.R$2.866.661 ;67=32,16% 
. _ .. . I. ". ' • ~ ~ •. l .;' 1. ~ ,_ >. .\ 

2.~~. ,gua~to aos complementos, ÓS ~aloré-s epreientadq~ p-~!à PMSBC 

laO, pe/3 média, 39,32% mAiores do q,ia os àp7Jrà'dos peio T JSP: 

_valor ápurado pelo TJSP .. oo ............. 'oo.".""RS 25.339.245.24=100% 
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. . ~ ., .1· I. .. , 
.valor apresentado pela PMSBC ....... ..l ......... R$35.301.318,90=32,16% 

2.3. sendo assim, pela m~d}a8';t'm~t1ca do total dos 28 process~s' 
verifléa-s~· üll1àcjlfereriçáám~ior ~é <11.~11%·· Bo.total daqueles valores· em . ' , .. . .' . '.. .... : 1'· . ..: ".. ." . ... . .'" '. . .,. 
relação ao apurado pelo T JSP: .. , ~ . I .' .. ;. " ., . t . 

. valor tolal apurado pelo TJS1 .......... j ... R$ 25.339.245,24=100% 

.valor total apresentado pela PMSSQ.: .. R$35.301.318,90:r:::32, 16% 

3. Em sua conclusão o T JSP lnfhrma qU
l
80S valores apresentados pela 

PMSBC divergem daqueles que, p6r amostragem, foram apurados. 
I . I .. ~t 

Apesar de, pela média, haver
l 
uma diferença de 11,51 % entre o' 

TJSP e·aF.'MSEiC, ao anallsarm.o$ mais deridamente os calculos do Tribunal 

encontramos discrepâncias de até. 468,84Dío, a'mals, no valor calcula~o pela 

prefeitura. O T JSP também ressalta "que OS valores apontados referem-se a 

28 procéssos. "selecionados dên~re aque}es em que já houve cá/cJ/o de 

apuraç§ode ínsuficiéricia;-:cOm"Va/~(eS acj~a de R$B7.515, 1B". . " ...• , 

j 
I ' .. ." " 

:.: •.... ~ .. Te~d~ em .~is~a. a~ I~com~nra~ões da, Comissão tarl~mentar 
de Inquerltodos Tftulos Publicas e considerando a necessidade dessa I I . . ,. 
Prefeitura efetuar o pagamento dos referidos precatórios, s~licito ~ V. Exa. I 
conlatar o Tribunal "do JuStlç~ de São Paulo objetivando sariar a9 

divergê,ncias aci~~" apontadas. J' I 

" '~ - AProv'~ít~7~ 'opo~ü id~~e para' apresentar" m~~'~ protéstos de 

estima e consideração. 

s.n.~~~Y. 
I -",), .. 

lIustrissimo Senhor 
MAURIcIo SOARES I I . . 
Prefeito de São Bernardo do Campo . . ,. 
Prefeitura Municipal de São Ber~ardo dOI Campo 
São Bernardo do'Campo- SfI ' 

, ' 

, . 
'.:. "'"i .,. 

\ 
I 
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. I 
, 1 

1 • 

'I 

PROC. 

, ; PODE'RJUDICIÁRIO 
SÃO PAUl.O 

(;,:32.615/97 

Em 16 de niarço de 1998' 

.. ~ .r, . 

Senhor Prefeito, 

.L 

' .. ,.( 

. ""'~ . ~ " • ':i.; ' .. 

'. 

, :'" 
." ~ . . " 

~./' .. 

, ~ .' ~. .. . 

~. .,,~: " 

';' ~. " 
.1.' ~ 

.'. 

.' 

c . , .. Em atenção aooficio",no i.236U97irelativo', ,,;, ; 
. .', " 

" " elaboração de cálculos d~atualizaçi1odos precalóriosde responsabilidade 

.~ :::d~s~~~u~i~!~io,'\enc~minhoa Vossa Excelência,para':as:'providê~c~aS qu~ se 

fizerem necessárias, cópia da informação nO 1021/97, do Serviço TéCnicO de' 
.. t,) 'lI.\,.. .. .,J.J l ~i.,. J :li \,. • .. .. \ . .:.... '. .. ~. 

Controle de ,Pagamento, dos, Precató~os das' Prefeituras .·e AI1t~uiu 
J .. ' _ ' . l, .... ' .' 

Municipais - DEPRE, 

. Valho-me da oportunidade para. externara 
·.:!tH:,.t\:,· . .-.·J. t~t.·ti: ,:f.,,,;':' "') ~ ~~ ..,i:', -"r";"~' h~-', • 

. Vossa Excelência os meus protestos de elev!,da "estima' ·e . distinta 
,'~ .IS:' ''"'1L-; t· .:1-",1 .~ C·C"'" ... . . 

. - consideração.-
.I: .~~. o:'·:~.·~; ~'~'.~ -~. "l ",' 

~ú· .' ...:b.··. 
" ~.~ . .....::r--' .. 

<; ... -
OI.' • "'C '-/ 

. DIRCEU DE MELLO .'::',:,' 
~":--. -~C"Presldéiiteê1õTii6iiiiãlaeJUsüçà \' ,i, ',' i" 

'- ... 1. , -" ... ' . .' < .~. ; -. " • ",,'. o • 1 )"i.' I~. 

. . " '.~""o 

.",' .' ··t o 

. 0.'1 

'. ;" 

MAuruClO'SOARES' 
o ' .. ~.( • 

DO. Prefeito Municipal de :; t 
•. ~ J 

SÁO BERNARDO DO CAMPO 

O/sflnf 

, , . 
. fo. " ._' 

o" • .';'0, 
.-:;" 

. .•.• "J 
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, I I 
PODER JUlJu' ICIARIO 

SÃO PAU O ; , 

. ".',')' OEPRE 2.3" ' 
SERViÇO TÉCNICO DE CONTROLEI DE PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS DAS 

I"REFEITURAS E AUTARQUIAS MUNICIPAIS I 

, I ..... , '-I "": ,.", ~ ','. ' 

" , .1 
, .." ," , i I.,J~· ~ .-

Informação n° 1021/97 - " 
I 
I, 

1 

I 

Processo G-32.615/97 

Interessada' : PREFEITUR~ DO MUNIClplO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
1 ' 

\; T 

j .' 
.. " 'w ' 

> - , ' , , " ' I 
1. Em cumprimento ao r. despacho de fls. 789, 

elabor~.mos os c,)lcl,ll05 de alualizaçã1o, dos ptecatórios de acordo com a relaçlioàe 
processós indicados peià Municipalidade de sao ISernardo do Campo às fls. 791. ' I , f ' ' I~.J 

2. Quanto aos vóllores áim~sentados" pila 

entidade no& demonstrativos de fls. 79121823, relativos a 34 processos, em confronto cJm 

aqueles apurados pelo DE PRE às fls. 829/18821 conforme quadro compara!ivoà fi. 181h, 
, '," I 

conclulmos que: I 

2.1- quanto <ios valores di! 8' p~rcela, est50,subestimados, pela média. a 32,36% idO 
I I ' 

valor encontrado por este OEPRiE, nos cálculos ora elaborados, provavelmenle em 
razão da não inclusão dos expurgos inflaJionários dos diversos planos econômicbs, 

, I I 
ou seja, 70,28%, 30,46%, 44,80'lC,. 2,36'l(, e 13,89% relativos a janeiro/89, março, 

abril e maio/gO e fevereiro i 91, re~pectivamente, consagrados pela juri!'.prudência: I I I " 
- valortotal apurado pelo OEPR:E i " R$ 4.678.560.31 = 100,00%, 1 

, I I • . valor apresentado pela Municipalidade ,. R$ 1.513.992,13 . = 32.36% 

2.2 - qUi!nto aos complementos, os 110res i!lIresentados pela Municipalidade são, Jela 

média,27,31% maiores do quelos 'apurJdos pelo OEPRE. ou seja, pela somatôria 
I I 

dos valores dos 34 processos conslanleslno quadro de fi. 1883 temos: 

. I,·". ' 
- valor total apurado pelo I)EP~E '';':''" Ri 18.489.683,56 '" 1 00,00% \ 

- valor apresentndo pele MuniClpalidade1·. R$ 23.538.996,94· 127,31% 

2.3 • embora estejam subestimados ds valored apontados pela Municipalidade relativos às 
eis parcelas e superestimados ri S cO~Ple~entos, pela média aritmética do total 1 do. 

I I I I 1 

I 
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. , 

34 processos r.onatantes no quadro de fi. 1883, verifica-se uma diferençlJ a millor de 

8,14% no lolal daqueles 'falores em relação ao apurado pelo OEPRE: 

- valor total apurado pelo OEPRE '. R$ 23.168.243,87 .. 100,00% 
- valor apresentado pela Municipalidade • R$ 25.052.9,89,07 al08,14'l!o 

3. Assim, 'conclulmos que 'os valores 

àpresentados pela Municipalidade divergem daqueles que foram apurados pelo DEPRE, 
entret~nto, não foi pO$SIYI~1 identificar o crltérloutlllndo pela mesmil, em fÍlee da ausência 

, das pliln(lha& de Célcul~s, imponibilitando outros eactarecimeritoa quanto ta ~IYerllê~ciaa. 

4. Cumpre-nos ressilltar que 'nos c~lculos ora 

aprefoentados utili7.anlOS como termo final a mesma data dos cálculos' elat>orados às 

fls 40'778, 
5. Outrossim, esclarecemos que estamos 

atendendo ao req\.erido no memento, tendo ain V\!it<l qUI: p<lra B elilborilção dos cálculos 
f,oram necessárias solid:açOes de cópias de guias e planilhils de diversos proce$so$ junto 

à Municipa:idad~, conforme mensagens enviadas via fax, ilutuadas às fls, 1884! 1889. 

,6. Diante do, expo!>lo, , propomo!>. 
rl:~peilosamenll:, qutl o el.pediente seja submetido a r. apreciação do Exmo, Des. Julio 
Cén, Vis.eu Júnior, ~ara pos!erior devolução aoDEMA 1.1 para oque couber. 

Em, 2~ de denmbro de 1997. 

( 

, I 
T I·'" r"'" . .. I ' ~,r., "'( ': I,lstn.~ SILVA. ' 

..... :):.t!~br I 

I ~." F .... ..' . ~ 

..... c'. 
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·OficIO n° 99/98 Brasília. 01de abril dé 19S5. 

Senhor Presidente 

Em 04 de julho de 1997 atendendo solicitação contida 

· no Ofício nD 137/97, o Departamento Técnico de Execução dos Precatórios 
1 , 

Assessoria e Contador de Segunda Instância elaborou novos cálculos a 

cerca do valor. dos créditos de 28 precatórios, escolhidos dentre a relação de 

. 751 processos apresentados pela Prefeitura Municipal de São Bernardo do 

· Campo ao Senada ~ederal. Na ocasião. a média .aritmética do total dos 28 

· processos analisados apontou uma diferença a maior de 11,51 % entre o 

· valor apurado pela Prefeitura e aquele encontrado pelos técnicos desse 

Tribunal. 

Considerando que o Prefeito Maurício Soares, de São 

Bernardo, requereu a autorização desta Ca~a para emissão de titulos para 

pagamento de precatórios no· valor de R$S7.389.002,82, tendo em vista 

. , novos cálculos elaborados por essa Corte .:e, considerando que na primeira 

resposta· encaminhada ao. Senado Feder"sl cimontante atingia a 

R$34.220.758,95, gostaria de solicitar-lhe a 'remessa dessa nova análise 

para que possamos dar seguimento ao pleito municipal. 

Aproveito a oportunidade pararer:.ovar protestos de· . 
~stima e consideração: 

. '/' 7/1 ~ /' . . ..... , .. v,y;. / (. ". . / 
/ / //" /'/ /' 

Seli6dor EDUARoO.AT~o' S'~Pl!;)/ 
/sénador . 

.Excelentissimo Senhor 
CR. DIRCEU MELLO .'. 
Presidente do Tribunalde Justiça 'do Estado de São Paulo 
Palácio da Justiça - São Paulo - SP 

· CEP: 01065970 
Fax: (011) 2.326890 

/ 

Maio de 1998 
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I . 
PODER JUmlCIARIO 

OFÍCIO G-444/DEMA 1.1 

PROCESSO G-32.615/97 

Em 07 de arril de 1998 

Senhor Senador, 

.. . Em atenção ao QtJcio nO 99/98, tenho a honra 

de encaminhar a v~ssa Excelêndia 'CÓPi~ da informação na 1021/97, prestada , . I 'I' , . , 
pelo Serviço Técnico de Controle· de Pagamento dos Precatórios e 

Autarquias Municipais - ,DEPJi relativ~ à atualização dos precatórios de 

responsabilidade do municipio d~ São BjardO do Campo. 

:v ho-me· da oportunidade' para externar . a 

Vossa Excelência os meus' protestoJ de elevada estima e distinta 
. , '. .' I 

consideração. 

~, 

::.._---~ , ,---

A Sua Excelência, o Senhor l-
o i ! 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY . . . ' j. .' 

BRASÍLIA - DF 

G/sflnf 

I 

. . 

/ 

, , 

\ 
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PODER JUDfClAAIO 
SÃO PAULO 

, DEPRE 2.3 '. ",' , ' "'<. 

SERViÇO TECNICO DE CONTRO,LE DE PAGAMENTO DOS PRECAT6RIOS DAS 
PREFEITURAS E AUTARQUIAS MUNICIPAIS 

Informação n" 1021/87 

Processo G-32.615/87 

Interessada : PREFEITURA DO MUNIClplO DE'sAo BERNARDO DO CAMPO 

1. Em cumprimento ao r. despacho de fls. 789, 

elaboramos os célculos de atualizaçlo dos precatÓrios de acordo com a relaçlio de 
processos, indicados pela Municipalidade de Silo Bernardo do Campo és fls. 791. 

2. Quanto aos valores apresentados pela' 

entidade nos demonstrativos de fls. 792/823. relativos a 34 processos, em confronto com 
aqueles apurados pelo OEPRE às fls. 829/1882, conforme quadro comparativo A fi. 1883, 

conclui mos que: 

2.1 - quanto aos valores da 8" parcela, estio subesti!"~dos, pela média; a 32,36'11> do 
valor encontrado por este OEPRE, nos cálculos ora elaborados. provavelmente em' 
rado da nlo incluslo dos expurgos inflacionArios dos diversos planos econ6micos, 
ou seja, 70,28'11>, 30,46%, 44,80'11>, 2,36'11> e 13,89'11> relativos a Janeirof89, março, 
abril emeic/90 e fevereiro/91, respecUv&mente~ con~egrados pela jurisprudência: " ' 

-, valor total apurado pelo OEPRE .' R$ 4.678.560,31 a 100,00'11>" 

- valor apresentado pela M.micipalidade " R$ 1.513.992,13 • 32,38'11> 

'2.2 - quanto aos complementos, os valores apresentados pela Municipalidade silo, pela 
m6dia, 27,; ''li> maiores do que os apurados pelo OEPRE, ou aeja, pela somatória 

, \, dos valoreS ',34p(ocessos constantes no quadro de fI. 1883 temos: 
I, 

- valor 1$1 apurado pelo OEPRE • R$ 18.489.683.56 .. 100,00'11> 

valor apresentado pela Munlclpalidad<: • R$ 23.538.996,94. 127,S1'11> 

, 2.3 .. embora estejam subestimados os :valores apontados pela Municipalidade relativos 6, ' 
8", parcelas e superestimados os complementos. pela média aritmética do total dos 

.',,' 

I 
/ 

'. 
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, I: " I 
, I ' 

34 processos constantes no qUadro de n. "883; verifica-sQ U.mll diferença a.maioc'de 
8,14" lIO total daqueles valoreá en\ reliçlo ~o apurado pelo OEPRE: I , , ,I: ' " , 

1 - . 

- valo,' total apurado pelo'DEPRE ' •• R$'23.168.243,87. 100,00'1(, 

- valor apresentado pela Munlclpalldilde' r .R$ 25.052.989,07 • 108,14" 

1 
I 

3,. M!li.m. conclul.mos que os valores 
apresentados pela Municipalidade diverge.m daq~eles que fora.m apurados pelo OEPRE, 
erttretanto, nlo foi pos!llvelldentificaf o brltério utilizado pela mes.ma, e.m face da ausência 
das planilhas de dlculos, I.mPos.ibl\ita~do outros esclareci.mentos quanto As divergênciat 

I ' I 

, " ' 4. Cumpre-nos ressaltar que nos cálculos ora 
apresentados utiliza.mos como ter.mo inal a mesma dala dos cálculos elaborados "as 
fls. 40/778. i' i 

5. oi,roSSim. esclarecemos que eSlambs 

atendendo ao requerido no momento, tendo e.mlvista ,que para a elaboração dos cálcul~s 
fora.m necessárias aolicitaç6ea de cópi~S de guias e planilhas de diversoli processo$ junto 

1\ Municipalidade. conforme menugenJ enviadSi via fax. autuadas ii\s flli. 1884/1889. I' 
I 
i 

6. 0liante do exposto, 

respeitosamente. que o expediente seja submetido é r. apreciaçto do Exmo. 
Char Vilieu Júnior, para pOliterior devblução ao OEMA ,. t para o que couber, 

Em.1 29 de dezembro de 1997. 

l 
i 

I 

i 

I 

1 tiM 

I Co, ...... r.-~ 

I 
propo.mos, 
Des. Júlio 

I 
I 
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QFÍCIO G-!33IDEMA U 

PROC. G-32.6ltS/97 

Em lO de abril de 1 ~8 

.' Senhor Se ... dor, 

, 
Atendendo solicitaçlo do Doutor Mauricio 

Soares, Dignlssimo Prefeito Municipal de 810 Bemirdo do Campo. tenho a 

homa de encaminhar a Vossa Bxcelêacia a iRelUS4 cópia reprográfica das 

infc,nnações prestadas.pelo~ço TécDico de' Co$ole de Pagamento dos 

Precat6rios e Autarquias Municipais • DEPRE, relafivas às atualizaQões dos 

precatórios de responsabilidade daquele Município . 

. Va}bo.me da oportunldade para externar a 

Vossa. Excelência os meus protestos de elevtda estima e distinta 

consideraçio. 

;~ -

, . 
. A Sua Excelência, o Senhor "., 

SenCildor EDUARDO MATARAZZO SUPUCY 

BRASíLIA· DF 

,Glvsr/nf 

Maio de 1998 

/ 
I 
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b I QUADR

1 

CO ~AlUTIVO DOB VALORIS APONTAdos J 

. I -l- I 

I 
VALORlS APONTADOS PELA 

I 
I 

PUFElTllllA 

·OltDUl PIf. noeaso I 

CII.ONOLÓIJlCA EP a·'PA1ClLA 

I 
COMPt..!MBNTO TOT.tI. 

- ..c::-- Q J.t ~ 

1 . p14l8'Uuf "4 ~4154l,1i( I U.16~2' 141.601,8(1 170.t'~0' 
1 04~3 195 ,3niff I 5.501,tS 501.S21,99 S01.03~7 

3 068IU/.3 . ", ""'"' I 4UOM' 188.314,8' Z31,Ut,91 
4 090/U/" 796 ""'94 I 17.15~1 ~".4011.44 26.~5!!..'6 . 
.s 097182/.3 796 '"43195 i 19,516,74 1'7.791,97 J1U'~ll 
6 10P182183 1t7 2ft"', I 1.4.471,'4 401.342,86 . 4'S.aH 80 

7 lOtlU/8:J." ", 2t.m3 I 37.S4~O' 6U.52~U . .6'0~81M· 
8 01?lS3'84 798 "21"2 I lUDM' 431.9'4,99 . 451;1" 4' , 019/.,/84 ?t8 4""" I .. o.:zOI13 'H.ln OI 

.. ~?',36~14 
10 023/83/84 . ?tI 841"1 U't,OI all2.024,OO 2'12.00M8 
11 024m/84 798 4'0'/88 41.9".'4 Sn."8,27 . 893.354.01 

11 0871$3184 801 1304118 I 17.879,41- US.OS~48 36~.96h'~ 
13 094i83/84 801 16111,;;\ I 2U5'.74 51U81,n "Ü3tll~. 
14 108,."/84 801 3sS/U I 17.467,04 204.731,65 .. 2n~19!t'S 
IS llU8:l/84 102 4821t2 

I 
31.523,53 322,495,90 SS ~.O19;4!. 

16 1~918J/84 802 774/92 nn4,gl 482.901,66 .• :. 534,~Ú,,, 
11 171lU/84 104 297Sm I "9.999,70 U?6.9H,23 . ?366.19'~'~ 
18 192/83/84 804 n~~1t2 I 19."5,75 191.398;03 . 116.195l.7f 

19 02U1W8' 807 'OW&4 I 10.4",51 -.:. 122.787,91 l3Ú44;41 
lO 038/84/8' 807 m!lI84 I 3'-'39.89 419.420,11) . 4S3.060t'~ 
li 063/3.1/85 808 '$0/85 19.197.14 458.766,6·1 417!96!J.SI 1---

'66/85 I U 064/84/8' 808 22.1S9,Sl 138.l18,30 2Jo1317.B~ 
23 065'8418' 808 56S/85 I nO.HJ,28 . U99.332,O,!j 3.421':921.)' 
24 07~184/85 809 13"m I 43.0",'5 U3.099,l.$ ....!!1·m ,9! 
25 094f84l8' 809 2142185 I 34.149,49 "4.664,72 _.4!18i814,2: 
26 118184/8' 810 '36818' 14.'41," 288.081,9' r-.. 30~,m~ 
27 038/85/86 8U 4'06/S' I 24.751,S4 --

- 438.030,67 462. 781,2 
28 ().41/U/86 813 uh", I 22.457,93 180.485,5S !Oi:943,5 
19 008{S6'81 81' 3169186 I 17.39l,8' . .,. "'." T--.. ,. m . ., 

3721/86 
, 

30 018/86/87 816 , 23.0U,69 243.'715,90 266.745,5: 
31o 029186/87 816 4~1I86 14.834,96 163.814,~3 288.649,4: . 

28~3/81 i 
,,- ",---

3l 013186181 818 26.H1,41 314.089,88 350.601,3' 
33 070187/88 821 34~418a I 166.793,38 1."O.711.7~.91 !lS66.0 
:44 0~88(S9 822 ... 2~6lI88 

, 
40.081.1l 734.711,66 . 714.313,7 
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i )R.ES~PON'fADOS.PEtAMuNtclPALIDADE E APURADOS PELO OE"RE 

·)OS . - PELA . 
~ 

.:ntA 

i 
IINTO" TOTAL 

i 
i 
I 

VALOltB8 

8" P A"CELA l'!I. 

APt!llAOOS I PBL 
! 

CO!OL!JaNTO 

I" 11."" 

I 

p . 

as 11 

Maio de 1998 

DEPU; 

TOTAL 

7,99 11' 307.03'-97 14.'773,14 U41sn 19.611,61 861 818 ~ ....... 

S,U I - 650.870,18 140.'90,63 1084110'2 161.111,23 1041/ 083 907.761,88 

~ :. 4si.U9,42 57.4511,86 10Ulll01 111.820,89 11021 106 346.280,73 

1,01 573.363,14 110.'03,81 llO'7f1lU :U6.860,44 11161 Dl 347.366,23 

I,OO i' 272.003,08, 35.5.'.31 llUfU41 186."6,45 11421 183 211.941;16 

1,21893."4,01 120-054,10 1184/11'2 600.416,U ll'~1 191 720.470,49 
\,411 . '6S.'63,90 8U28J4 m1/1206' 1960663,45 nO'I 123 l8l.291,09 

,-+--.;;...;;.;""O';"~---i 

\,51 5$6.23',1' 91.089,81 1124/12U .41un,4' 123" Z48 '04.327,26 

l,fO • 'H.Olt,43 92.612,09 1115/1283 200.222.$" 12 .. 1 300 Z92.894,66 

l,5' - . ~34.423.'8 143.209.'0 UOII1309 190.687,21 mOI 314 433.U6,71 

1,03 : 216.953,18 6oU$9.44 .,15/131' ,87.800,89 U"I 399 152,460-," 

',91 233.:444,42 ·3U97,07 140011408 118.9",08 14091 426 13"SJ1,U 

1,'0 ,- ~6o.s11,U 72.32l.80 U91fl4'S ".".,01 '14'" '03 110.87',81 
'.,06 i 3.4290927,'4 48'-090,11 1'041150' U24.0Jl.'79 . 1~101 Ht M09.118,91 

',U " 386.1 U,'9 - - 103.896.09 "4011548 12D.237,99 1549/ 'SI 214.134,08 
.;12 - - 488.814.11 97.61:1,'1 .,'9/u67 '41.7040'0 U6./ 584 439.327,41 

." 'OUl','O 4U63,S4 uumu. .~ 246.65Ul U941 ~S4 US.OU,4' 

.:.;.,6."-+:--_' 4:.:;~;:.;2'.;.;18;.;;2..:..:,lc:.l -+_--,-7;:.:"::;;' 6;.;;0.1;"';;..3 -1-'1;0;:11_";,;,1;;.;154:.;.:.' -+_..::3.::.;81;;;.8;;.;7.;;;S,,.01\--"1-'1.-' ... 44;;.;/ :t'~.;;.;..184 .• ",t-......;.4.;..;H..;.;. 2;.;;.3';;.06.;.,,:" ':-1 
,S8'02.943.$1 71.051.72' 16.,/16P' 169.1S7,64 16941 110 ~140.845,36'· 
;64~ __ ~4~?1~.1;.;;.1~8'..;.;49~~ __ 8::;;7~.0;.;;04~t,.::.:,23~~I..;.;'71;.;;1;.;;/l~71;.;;'~ ___ 4..;.;S;.;;.1;.;;_'.::.:O'~";:.:'-+.;;;1~72;.;;.O~/r";.;;.8-+ __ ~~~44~.~~1~~~·;9~1'~.' 
,90 266.74'.5' 71.76'7,6' 11"/1161 146.004,72 1768/ 78' lU .. 112,37 '~ 

- ,33 UU4'.49 '1.014,'8 11861U'. 22U8t.S' I"" aIO=, 317.156)3, 

.94 2'.on.9S',07 4.678.'60,31 18.489.6U,'6, 23.168.243,87 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) J
1 

O blicano, sendo-nos obrigatório citar os episódios da 
parecer lido vai à publicação. 'rbvolta da Escola MilitardeF,l~a~(lgOeldo Forte de 

A Presidência comunica ao Plenário que o Rf0:' (!;opacabana, além da participação decisiva em epi-
jeto de Resolução nº 55, de 1998, resultante do a- sódios revolucionários que eClodiramn

l 
os Estados 

recer que acaba de ser lido, ficará perante a M sa do Rio Grande do Sul, Minas e Paraíba, além da Re-
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, foluÇãO Constitucionalista de São Paulo.' 
nos termos do art. 235, 11 f, do Regimento Intem

l
' o, I Com a mudança da Capital Feder~ para o Pla-

combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de nalto Central e, conseqüentemente, a criação do Es-
1995, do Senado Federal. tado da Guanabara, foi a corporação pompulsoria-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio' A ~ente transferida àquela Unidade da~ederação_, A 
Presidência comunica ao Plenário quedesign<f o Lei nº 4.242, de 1963, possibilitou a todos os milicia-
Senador Djalma Bessa para representar o Senado hos que desejassem o retorno à esfera da União, o 
Federal na homenagem que a Assembléia Legi~lati- que determinou, assim, a vinda da ~olícia Militar 
va do Estado da Bahia presta hoje, no transcursG do bara a nova Capital Federal, que é, sem dúvida, o 
30º dia de falecimento do Deputado Luís Eduardb, e ~eu lugar de fato e de direito. !, I,' 
à solenidade que dará,o nome do Deputado àqÜela I Implantada e solidificada em Brasília, a Polícia 
casa legislativa.' - - '[ '1' d D' . F d I I . d 'MIltar o Istnto e era prossegue ai sua g onosa 

'O ~R. PRESI~EN1E (Carlos Patrocíni I) - (:'ornada, sempre dedicada à sociedade e à Pátria, 
Conforme compromisso do Presidente Geraldo dentro daquele mesmo espírito de bem, I servir, lega. 
Melo, asseguro a palavra, para uma comunidção do por todos os seus heróis conhecidok e anônimos 
inadiável, por cinco minutos, ao eminente Senbdor /que sacrificaram a vida na nobre e digha missão de 
Flaviano Melo. (Pausa) . I t b 'br t d 

Concedo a palavra para uma comunicação; in a- ,perpe;e:pore ep:~i~iP:~d:mat~:~:n, t: I::g~~:::"de 
diável, por cinco minutos, ao Senador Leonel Palva. 

todos os grandes eventos que ocorrem na Capital, da 
O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pronuncia República, protegendo os patrimônios públicos e pri-

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e I Srs~ vados, e, principalmente a vida do cidadão, a Polícia 
Senadores, com satisfação registro neste plen~rio o , Militar do DF se faz presente em ocasiõesriormais e 
transcurso dos 189 anos da criação da Policia Militar • especiais na história do Planalto Centr~l.' ' 
do Distrito Federal. li' 

Originária da Divisão Militar da Guarda Re I de Gostaria, neste instante, de parabenizar toda a 
Polícia, primeiro núcleo efetivo de nossa PolíciJ MiIi· corporação pelo transcurso de mais um aniversário 
tar, fundada em 13 de maio de 1809 e poss~indo na pessoa de seu ilustre Comandant~-Geral, Coro-
como missão ,a 'guarda e vigia da Cidade do Rio de nel Aníbal Person Neto, que, desde, novembro do 
Janeiro", foi criada assim a corporação, que, a~ lon- ' ano passado, tem sob suas ordens esta valorosa or-
go desses 189 anos vem se dedicando a ma~ter a ganização policial. , I 
ordem e a segurança pública da Capital Federa/. Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena~ores, não po-

I Durante toda a sua existência vem desdmpe- deria deixar de falar, no momento eml que se come-
I nhando papel ativo e decisivo, isolada óuauxillando mora os 189 anos de Policia Militar d~ Distrito Fede-
o Exército Brasileiro, em episódios históricos d~ mais ral, no comportamento dos bravos soldados que, on-
alta relevância e do porte de nossas insurreiçõeJ civis tem, aqui estiveram à frente desta C~sa. Com pru-
e sublevações da lei e da ordem. I dência, com cuidados, com tolerância\ a Polícia MiIi-

, Teve a Polícia Militar doDF, durante o pJríodo tar do Distrito Federal demonstrou eq~ilíbrio no com-
imperial, papel decisivo na pacificação das P~ovín- bate à badema, à intolerância, às ações isoladas de 
cias de Minas Gerais, São Paulo e Rio Gran~e do pessoas pertencentes a organizações partidárias e 
Sul. ' [corporativistas sindicais. Alguns chegaram a tirar a 

Em reconhecimento a tantos e relevante~ ser- roupa, postaram-se nuas em frente I ao Congresso 
viços prestados à Pátria, o Govemo Imperial, rio ano Nacional para provocar a ira dos soldados da Polícia, 
de 1842, concedeu aos permanentes o maior ~rêmio Militar do Distrito Federal. Não 10granÍm êxito. Nossa 
a que mais sofregamente pode aspirar uma co'rpora- Polícia se comportou de fo,nna altaneira, profissional, 
ção militar: a posse da Bandeira Nacional. J eqüidistante das questões políticas e :demagógicas e 

,Não menos meritória foi a participação d Polí- das provocações que vieram fater aFlui em frente a 
cia Militar do Distrito Federal durante o períod repu-ésta Casa. I 
/ 

, , 
, I 
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Parabenizo a todos, à Polícia gloriosa do Bra- gar documentos ao Congresso Nacional e ao Presi-
sil, a Polícia Militar do Distrito Federal. dente da República em exerclcio, Senador Antonio 

Muito obrigado. Catlos Magalhães, que os recebeu. 

Dufànte Q discurSo do Sr.· Leonel Pal­
va, o Si". éarios Patrocínio, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Geraldo Melo, fI! Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Leonel Pai­
va, o Sr. Geraldo Melo, 1f1 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pela Sra. Júnia Marise, 2ª Vice-Presidente. 

A Sra. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conti­
nuando a lista de oradores inscritos, concedo a pala­
vra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco ~ PTIRJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - SI" Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, os 
acontecimentos que marcaram esta semana a cida­
de de Brasília não poderiam fugir à minha observa­
ção, até porque deles fui participante direta. 

Tivemos o Grito da Terra, o Movimento dos 
Prefeitos e a Jornada Nacional da Luta pelo Empre­
go. Quero pontuar as situações vistas nesses con­
textos. Não tivemos oportunidade de participar do 
Movimento do Grito da Terra porque, na hora do ato, 
estávamos no período de votação nesta Casa. Mas 
chegou ao nosso conhecimento que havia todo um 
aparato policial cercando o Congresso Nacional e o 
Palácio do Planalto, impedindo a aproximação dos 
manifestantes e a entrega de um documento por 
uma comissão. 

O Grito da Terra saiu com esse propósito e não 
para badema ou enfrentamento. Num segundo mo­
mento, tivemos o Movimento Nacional dos Prefeitos, 
movimento justo e reivindicativo. Vale lembrar o que 
já disse várias vezes: não moramos na União, nem 
no Estado, moramos no Município; por isso. é impor­
tante que os Municfpios deixem de ser discriminados 
para ter um tratamento digno. 

Sabemos que, a partir· da década de 80, as 
propostas apresentadas começaram a transformar 
uma realidade: os Estados e Municlpios passaram a 
receber do Governo Federal encargos e atribuições 
de forma incompleta, pois as obrigações vieram mas 
os recursos,não, gerando um aumento das deman­
das sociais e cQnseqüentemente.o empobrecimento 
dos Municfpios. Movidos por essa realidáde, aqui es­
tiveram os nossos prefeitos, vereadores e membros 
de entidades municipalistas de todo Brasil, reunidos 
na "Marcha a Brasrlia em Defesa do Municlpio". E 
eles aqui vieram também para, em comissão, entre-

Por ocasião dessa mobilização, houve várias 
manifestações no Senado, da Senadora Emília Fer­
nandes; da Senadora Júnia Marise, que preside os 
nossos trabalhos neste momento e também minha, 
que me pronunciei em aparte. Outros Senadores 
também se manifestaram em apartes, reiterando as 
preocupações apresentadas pelos oradores. 

Dentre as proposições apresentadas pelos pre­
feitos, salientávamos a questão do aumento do per­
centúál do Fúfldo de Participação dos Municlpios de 
23,5% para 33%" que representaria um aumento 
estimado de R$5 bilhões; a renegociação das dívi­
das dos municípios; o repasse aos municípios dos 
100% do IPVA, pois, hoje, 50% ficam com os Esta­
dos; a regulamentªção da cobrança da taxa de ilumi­
nação pública; a aprovação da lei complementar do 
ISS, que amplia a base de incidência de tributo; o re-

. forço de 50% do piso de atenção básica à saúde, 
que poderá gerar cerca de R$4 bilhões por ano -
para se ter uma idéia do que estou dizendo, a cada 
R$100,OO gastos com as ações de saúde, R$75,OO 
são financiados pelo município -; e o restabeleci­
mento da cobrança de impostos sobre venda a vare· 
jo de combustíveis.· . 

Estivemos rio auditório Petrônio· Portella e 
acompanhamos as passeatas,quando observamos· 
que e.xistia todo um aparato policial para os nossos 
prefeitos, autoridades também. Havia policiais, cava­
los e cachorros. Os cães também lá estavam para 
receber os prefeitos. Ontem, tivemos a oportunidade 
de constàtài" que aumentou o número de policiais, 
cavalos e cães para receber os trabalhadores. . 

Tenho absoluta certeza de que a coordenação 
dessa mobilização, os sindicatos e outros segmen­
tos que engrossaram essa marcha não vieram a 
Brasília para se confrontar 'com a polícia. Não esta­
vam . armados de cacetetes ou mesmo de bombas; 
estavam sim com seus estandartes, suas bandeiras 
e suas convicções. Vieram em nome de um fato que 
preocupa a todos neste País - e que não é n~gado 
nem pelo Presidente da República: o desemprego. 

O que se queria era marchar até o Planalto e 
entregar ao Presidente em exercício, Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, um dossiê completo sobre a 
situação do desemprego no Brasil. 

O movimento foi organi~do por sindicatos, 
pela Central Única dos Trabalhadores, por estudan­
tes e por outros segmentos da sociedade. 
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Quero chamar a atenção porque estamos rm f Ora, essas chamadas bombas de ,efeito moral 
tempo de democracia. A convivência democrática trouxeram conseqüências, elas têm efeitos danosos 
deve garantir a ambos os lados segurança nas sJás J as pessOas~foram ~as.Não pude rr1aiS 'supqrtar 
manifestações. . I. ~ gás Iél;crimogêneo, eu me senti mal e dirigi-me ton-

Como Parlamentar, Senadora _ da República, til_ para o carro para tentar abrigar-me. Ouvi de longe 
pelo Estado do Rio de Janeiro, compareci à manifbs- ó som, que não chegava até aqui, que 'manifestava a 
tação. C~io que é importante respaldar os ~rabalha-. ~reocupação ~do Vicentinho. Estive com: ele, jURtO à 
dores nesses gritos que se têm,dado- o grito da ter~ tropa, para pedir que-parassem com aquilo. Ao mes-
ra, o grito dos prefeitos e o grito dos desempré~a-, mo tempd, fizemos uma espécie de cotrente huma-
dos. Este País não pode continuar convivendo· coin' ha para evitar 'que as pessoas se aproximassem. A 

. I I 
o . desemprego. Temos que encontrar i altemativas multidão, então, começou' a jogar pedras e paus, 
que satisfaçam os interesses dos trabalhadores:'lse" porque a polícia também estava ali co~ bombas de 
não estaremos Jl~trociilando, com o desemp~Jgo, efeito moral e tiros de balas de borracha, que, todos 
com a falta de perspectiva de vida; um genocídio;. tab~m?S" Tachucam.,. I ._ 
porque haverá trabalhadores morrendo de fome - e I. " Se h~uve uma provocação; caberia às autori-
não me digam que há emprego, porque não há! .. dades, naquele momento, evitar que tlouvesse um 

,- É importante gritar para o Planalto Central ,~ue ,Conflito'maior, ou melhor, que h6uvessf feridos. Era 
a população brasileira quer dialogar com o Gov~moi~SO ~ que bus~vamos: a'paz: , I' -
Federal e garantir emprego para todo mundo. O(a, o ,I ,- . O trabal~ador brasileiro não merece o que 
que isso tem de mau? Nada, se ,não fosse o t~mor aco~,teceu. Ele j~ está desempregado, já tem proble-
que todos temos da aproximação,da poPulaçãd or, mas, nãopreeisa de polícia, esim de emprego. Isso 

,ganizada! '.' I, é o 'que estávamos buscando ontem: I 
'. Éiniportante frisar também quedeterminJdos . : ,'A ostensividade da polícia inostrou que ela não 

elementos;" isso é verdade, tive oportunidadé de está preparada para momentoscomb esse. Não 
confrontar-me com alguns - mascarados, infiltrédos bâsta, chamara polícia. ESSa polícia, que foi home". 
entre os manifestantes, não pertenciam ao r1Iovi- nageada _ e que diz estar preparada, está aparelhada 
mento dos trabalhadores. Estes iniciaram o cohflito para reprimir, e não 'para dar seguranç~ ao.povo. Ela 
quando retiraram grades que não deveriam serl reti- não dialoga, a não ser por intermédio das armas. Se 
radas - temos aI emissoras de televisão e fotógra- os revólveres fossem consentidos, te~.Íamos levado 
fias que o comprovam. Vimos também que o c1irro, muitos -tiros, até de,metralhadoras. Não é bem as-
quando estava chegando, iria ocupar um espaçd que 'sim! Eles são trabalhadores,e tambérr querem ga-
é comum de ser ocupado, e que as pessoas selsen- rantir os seus empregos, mas são o~entados pa~ 
tariam no gramado para assistir ao ato. Era essa a uma política repressiva, e não para aquela que traz 
interlção. . l' tranqüilidade e segurança. I . 

Não se gasta dinheiro, não se gasta t mpo ' 'Por issó;'é preciso rever os métodos de forma-
para vir confrontar désarmado com uma polícia ar- çãô' dos nossos policiais. Não quero tirar-lhes o em-
mada; uma políciJ que radicalizou, uma pblícia prego, pelo contrário. Quero que corr1preendam, na 
que não ouvia. sé é verdade que houve un!J pe- verdade, que também são grandes vítimas de um 
queno grupo quel tumultuou todo o process6 de sistema. viciado, repressivo, autoritárib, que os for-
entendimento, tllmbém é verdade que'procJrei o mou fazendo com que vissem no seu semelhante 
comandante, e ninguém sabia dizer quem eral por- um inimigo. . :.. • , I ' 
que não o identificavam. Estavam jogando bombas _ FoiJsso-oque aconteceu ontem. É por isso que 
continuamente. Sar deste plenário porque ou~ium estou nesta tribuna, como uma pessoa que luta pela 
estouro. Perguntei se estava havendo uma trbvoa- paz, e não pela desordem; que vê qué o único cami-
da, porque ele foi subseqüente. Ao me encarrlinhar nho democrático ainda existente para se conquistar 
para a manifestação, que estava marcada pára as direitos são as normas estabelecidas I pela Constitui-
16h30min, pude observar o quanto estavam ~ensi- ção, que nós criamos, que é a organização dos tra-
vos o aparato policial e a agressividade. Váribs de balhado~e~, ~ue são o~ Poder~s. Exe~ut.ivo, Legislati-
ilósfomos empurrados, pisoteados, entre jom~listas vo e Judlcláno e a SOCiedade Civil organizada. É para . 
fotógrafos e repórteres. Houve pessoas que apanhá.~ issO que aqu-i éstamos. ' . 
ram e apanharam 1muito, porque estavam ali f endo Queremos manter o Congresso aberto não 
o se" trabalho. apenas para que possamos exercer k nossa autori-

I , . 
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dade, delegada pelo povo. FaçO este apelo para que 
possamos, em futuras atividades; .dialogar çom a so­
ciedade civil organizada. 

Por outro lado, precisamos. garantir segurança 
para toda e qualquer manifestação que possa ocor­
rer. Já fui à Itália,-aos Estados Unidos, à França, à 
Alemanha e pude ver que em tOdos' esses lugares 

as manifestações são naturais, há segurança para o 
povo, dentro do seu limite, e proteção para ~s autori­
dades. 
-- Queremos o mesmo para Brasnia e para ,o 

povo brasileiro. 
Muito obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE. (Júnia Marise) - Dando 
continuidade à lista de oradores inscritos, concedo a 
palavra ao Senador Cartos Wilson, por permuta com 
o Senador Jonas Pinheiro. . '> ' 

Desejo lembrar ao eminente Senador-que a 
sessão do Congresso Nacional está marcada para 
às 11 h. Portanto, solicito a V. Ex! que o seu pronun­
ciamento esteja cirCunscrito ao tempo que nos resta. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr!! Presidente, Sr!!s. e Srs. SenadQres, há. trinta 
dias perdemos o Deputado Luis Eduardo Magalhães.' 

Confesso que, ainda tenho oespirito atordoado 
com a surpresa e a extensão do golpe. 

Como é precária a vida diante da realidade da 
morte! Felizes os que, nesse momento de angústia, 
sentem em Deus a explicação de tudo: a morte ven­
ce a matéria mas o espírito vence a morte. A vida 
espiritual subsiste etema e intangível nas grandes 
ações do homem; na sua obra; na paixão do seu 
idealismo; no sentido de sua pregação, em tudo en­
fim, que exprime a existênéia espiritual e moral dos 
seres humanos. 

Luís Eduardo tem o milagre da sobrevivência .. 
Aqueles que o conheceram, de perto nunca 

mais perderão a lembrança da sua existência. E eu, 
Sr. Presidente, tive tempo de conhecê-lo como ele 
era. 

Era um jovem de raras virtudes cívicas e de 
aprimorado espírito público. Leal nas atitudes, corre­
to e elegante no trato. Amigo devotado -.não distin­
guia vinculasses partidárias na dedicação da sua 
amizade. Fiel as suas idéias, que se traduziam como 
autêntica eJ-';"}ressão do ideal coletivo. 

Via o Congresso Nacional como o fórum ade­
quede para sua luta democrática. Vivia a' política 
numa peregrinação constante para servir ao Brasil. 
Doava-se a cada minuto ao que acreditava,e hIzIa. 

Tinha voz de comando. Líder inconteste, nele 
havia inato o estrategista. Homem de combate mas, 
sobretudo de construçãp. Buscava com respeito o 
adversário, a harmonização' dos contrastes, mas eta 
bravo e digno na defesa dos princlpios que abraçava 
e em face dos quais nãó,transigia. Confiava no pro­
jeto político do Govemo Femando Henrique e lutava 
com entusiasmo pela modemização do Estado brasi­
leiro, tendo sido o artífice das grandes vitórias das 
reformas constitucionais no Cong~sso Nacional. 

Sem ele, ainda que os propósitos sejam os 
mesmos; a luta perde muito em emoção. 

Luís Eduardo amava a Bahia, pleno de anseios, 
pelo futuro de sua terra e de sua gente. 

CuHivava extrema afeição pelo Pai o Senador 
Antonio Cartos Magalhães, a quem considerava o 
melhor e maior político brasileiro. 

Com o mestre aprendeu as filigranas do pro­
cesso político, as lições de dignidade, de honradez, 
de bravura e de espírito público. 

, Entre ele e o pai existia uma relação de ternu­
ra, admiração e respeito recíproco. Eram cúmplices 
nas idéias e nos objetivOS constituídos em comum. 
Juntos embalavam os sonhos de uma Bahia cada 
vez mais desenvolvida e bela e de um· Brasil mais 
equânime, justo e feliz. 

Hoje a sua memória é fonte permanente de 
inspiração- para continuidade da missão política do 
Senador Antonio Cartos Magalhães, na projeção 
mais elevada que a história lhe reserva, 

Político conciliador e carismático, Luís Eduardo 
foi, inegavelmente, o homem inteligente, alegre, edu­
cado, severo e honesto. Não ascendeu à fama de 
forma repentina. Veio vindo aos poucos, devagar, 
como um regato que nâo tem pressa de chegar ao 
mar. 

Aprendera: ele, desde cedo, ;que uma grande 
vida públíca deve sériluminada pelas lâmpadas do 
súcrifício, da verdade, da imaginação e da obediên­
cia, tal como dissera meu conterrâneo Joaquim Na­
buco. 

Luís Eduardo foi um dos mais ilustres repre­
sentantes da nova geração de homens públicos. A 
Bahia já cantava,. em uníssono de alegria, consa­
grando-o como futuro Governador. 

O Sr. Joel de Hollanda (PFL - PE) - Permite­
me V. Ex! um aparte, Senador? 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Com 
muito prazer ouço V. Ex!. 

O Sr. Joel de Hollanda (PFL - PE) - Nobre 
Senador Carlos Wilson, V. EXB fala pela voz do ami­
go; do companheiro de lutas pOlíticas, por Pemam-
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buco, por esta Casa, destacando os valoresl as jnão s6 à soa função deParlatnentar; !mas também 
crenças, as esperanças do gmnde politico quê foi I no trato de amizade para conosco, r$presentantes 
Luís Eduardo Magalhãe~. Imagin'o, sua emoçã? ao da Oposição naquela Casa. Luís Eduardo cumpria a 
proferir essas palavras, uma vez que Luís' EdUard

l 

o e I sua palavra, cumpria os acordos. Com IS' EXª era di-
V. EXª tinham um convívio praticamente diário. Mas frcil negociar, mas quando dizia algo" estava dito. 
não é s6 a voz do amigo que ressalta o caráter fir- Enfim, Luís Eduardo possuía as qualidades identifi-
me, a personalidade marcante, a capacidade dé tra- cado por V. ~xII. Compartilho, portant6, com o sen-
balho, o amor ao Nordeste e ao Brasil de ILUIS, • tlmento de'V: ExII ao fazer, como amigo, esse pro-
Eduardo. V. EXª faz justiça a um jovem pol/t~ que "nunciamento mediante o qual lembra ida pa'SSagem 
era a grande esperança do nosso Pais. Portanto, dos 30 dias da morte de Luis Eduardo.' Na realidade, 
Senador Carlos Wilson, compartilho da sua em~o I estamos fazendo aqui a missa da sau~ade. É muito 
e do sentimento que lhe deve, neste momento, bstar bom podermos expressar a um amigo, antes que ele 
invadindo o coração: a saudade. de um grandel ami- se vá, (, carinho e o amor que sentim6s por ele. Sa-
go, de um grande companhei.ro que a todos n6s esti- bemos que 'V. ExII pôde fazê-lo. Portahto, é justo que 
mulava e incentivava, e que era o orgulho não ~6 da ocupe esta tribuna e faça, de viva vdz, um chama-
Bahia, mas também do Nordeste e do Brasil. Cum- . mento li reflexão, já que todos trilharemos esse'mes-
primento-o pelo pronunciamento. O Brasil hOj~ está mo caminho. Que possamos, nesses ~xemplos alta-

r-__ ..... tr,"ist .... ·e ___ ao rememorar o trigésimo dia do desa~reci- mente positivos que V. EXª expressa, pautar a.nossa 
mento de Luís Eduardo. Entre n6s está a lembtança vida. I 
daquele seu sorriso franco, aberto, daquela su~ ma-aSR. CARLOS WILSON (PSOB-PE) - Muito 
neira gentil de nos cumprimentar e, sobretudo! está obrigado, Senadora Benedita da silvk. V. Exª que, 
presente o seu exemplo de dignidade, de coer~ncia, como destacou, teve o privilégio de: conviver com 
de determinação e de vontade de trabalhar pelo nos- Luis Eduardo na Câmara dos Deputados, ressaltou 
so País. Muito obrigado. , 1 um aspecto também extremamente positivo da per-

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) Mui- sonalidade de Luís Eduardo: S. EXª, que marcou sua 
to obrigado, Senador Joel de Hollanda. V. Exf, que presença no Congresso, na Câmara dos Deputados, 
também teve o privilégio de conviver com o Deputa- como grande articulador, grande parl!tmentar, quan-
do Luís Eduardo, destaca este referencial que/era a do dava sua palavra, quando acertava os compro-
sua grande marca: a serenidade, a amenidade mas, missos, com certeza ele os honrava.llsso foi desta~ 
acima de tudo, o espírito público. Luís Eduardo, na cado por todos os Lideres de Oposl~oi e certariien~'-.. 
verdade, representou o exponencial maior da hossa te é algo gratificante para a sua far\,m~ '~\ para os\; 
geração e ficará como exemplo a ser seguick em seus amigos. I.. ~< 
nossa carreira política e nossa vida pública. Continuo, SrI Presidente: 

A Sra. Beriec:llta da Silva (BlocoIPT - RJ. -
Permite-me V. EXª um aparte? 

O SR. CARLOS WILSON (PSOB - PE) - Com 
muito prazer, ouço a Senadora Benedita da SiI~a. 

A Sra. Benedita da Silva (BlocolPT -I RJ) -
Senador Carlos Wilson, compartilho do sentimento 
de V. ExII, neste momento em que, pela paskgem . 
do trigésimo dia do falecimento do saudosb Luis 
Eduardo Magalhães, faz esse pronunciame~to. Na 
ocasião, eu, que participava de uma reunião do Mer­
cosul, não pude 'est8lpresente, o que lamentei pro­
fundamente. No entanto, impossibilitada de chegar a 
tempo, expressei meus sentimentos por inte'nnédio 
de telegramas e telefonemas à famnia. NobJ Sena­
dor, eu não era próxima a S. Exª como V. Ex1 o era, 
já que não tive outro momento senão quando atuei 
na Câmara dos Deputados. Mas durante essJ perlo· 
do pude perceber nesse jovem pol/tico enorrile reci-

procidade de ... lamemo. de cari""o. .01-

E o Brasil já reivindicava o seu nome para Pre­
sidente da República em 2002. Por Idesígnios ines­
crutáveis da Providência, Luís Eduardo nã6 pode 
realizar, em vida, toda tarefa a que ~e propusera. É 
como se o destino nos roubasse um sonho. 

I 

, Que o seu exemplo frutifique. O seu idealismo, 
a sua dedicação à Pátria irão servir de estímulo para 
os jovens, para os partidos político~ e, sobretUdO, 
para o povo brasileiro, que tem, na trajetória de Luís 
Eduardo, um dos mais expressivo~ exemplos de 
que, na' vida pública do País, existem patriotas, ho­
mens dignos e honestos, devotados !to bem comum .. 

Cada.homem tem o julgament9 de seu tempo. 
E Luis Eduardo já ocupa um lugar de destaque na 
história politica desse nosso Brasil. I 

Para . seus familiares, particularmente para 
seus pais Senador Antonio Carlos I e Dona Arlete, 
sua esposa Michelle e seus filhos, .não há palavras 

I 
I 



09118 'Sexta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

de consolo capazes de, fazê-I~s aceitaF::tamanha per-
da.· - . ,~ ~,. 

O Sr. Eleio AtvB«!s (PFL - ESr- V. E~ me 
permite um aparte, Senador Carlos Wilson? ' .. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB ~-PE) ~ C~m 
muito prazer, ouço o Líder,do Governo, Senador EI-
cio Alvares. ,"". ' . 

...: i \ 'I r , .' 

O Sr. Eleio Alvares (PFL - ES) - Senador 
Cartos Wilson, V. EX~ assoma à tribuna' hoje para 
um registro, que é o registro de ,todos nós: V. Ex!' 
eXl:\lta a personalidade de Luís Eduardo Magalhães, ' 
com a dupla propriedade de partamentar emérito 'e, 
acima de tudo, de amigo dediéado não só de Luís 
Eduardo Magalhães, mas de seu pai, Anto'nio Carlos 
Magalhães. Há, pouco,' assistimos todos, no" Salão 
Negro do Congresso, à missa de.trigésimo dia em 
homenagem à alma de Luís Eduardo. Foi um ato co­
movente, O padre teve oportunidade de manifestar, 
mesmo afirmando não corihecê-Io pessoalmente, a 
sua admiração por Luís Eduardo. Justificou dizendo 
que, por intermédio de entrevistas, das suas açÕes 

, na vida pública, aprendeu a respeitá-lo. Luís Eduâr­
do Magalhães foi, acima de tudo, um conciliador. Ele 

, tinha um caminho ,determinado por Deus, o de ser o 
homem que unia, que congregava. Exerceu essa fa­
culdade na Presidência da Câmara dos 'Deputados, 
com notável brilhantismo, e logo após na Liderança 
do Governo. Luís Eduardomostrou,acimacle tudo, 
não só um caráter ilibado, mas a vocação daqueles 
que compreendiam o Brasil no dia de amanhã. Foi o 
grande baluarte, das reformas. Competiu a Lúís 

: Eduardo Magalhães, na Câmara, dos Deputados, 
realizar um trabalho que considero fundamental para 
que o Governo completaSse o ciclo das reformas es­
senciais na área econômica. E agora pugnava por 
elas. Mesmo na véspera da sua morte, era um de­
fensor ardoroso da Reforma da Previdência. Assim 
foi Luís Eduardo. Para nós, do Senado, a dor se am­
plia porque se reflete no semblante de um homem, 
que é nosso amigo, nosso companheiro, aquele,que 
nos indica o caminho rios momentos decisivos do 
Senado Federal: o nosso Presidente Antonio Cartos 
Magalhães. Portanto, Senador Cartos Wilson, nin­
guém melhor que V. Ex!', que conviveu na,intimidade 
do Presidente Antonio Cartos 'Magalhães, no dia-a­
dia da relação amorcsa pai e filho ~ não diria nem 
amor, mas paixão -, ninguém melhor do'que V; Ex!' 
para registrar hOje, 30 dias após o seu falecimento: o 
retrato moral, o retrato humano e, acima de tudo,' o 
retrato patriótico de Luís Eduardo Magalhães. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) ...; Mui­
to obrigado, Senador Elcio Alvares. V. ~ engrande­

I 

" ce, e muito, mediante seu aparte, o nosso pronun­
,( ciamento, além de destacar, com clareza,,:a persona­
-lidade do nosso amigo' comum, o Deputado Luís 
,: Eduardo Magalhães .• 

, Prossigo, S~ Presidente: 

- Tenho certeza, no entanto, de que Luís Eduar­
."do estará presente cada vez que seus ideais frutifi­
c~rem e sempre que o Brasil avançar na superação 
de seus problemas. ' ' 

,t.._ • • •. 

," ' Que Deus o recolha na sua infinita misericórdia 
e nos dê forças para que, como homens públicos, 

_ possamos levar adiante a bandeira que Luís Eduar-
_ do nos legou. ' 

,·,0 Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex!' me 
permite ,um aparte? 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Com 
muito prazer, ouço o Senador Romeu Tuma. 

, O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador 
Cartos Wil$on, assim como os demais Senadores 
pr.esentes, assistimos à missa em homenagem a 
Luís Eduardo. Por" oração, por emoção e por espiri-

, tualidade, fizemos chegar a nossa mensagem àque-
leque, com certeza, hoje ocupa um lugar ao lado de 

-"'Cristo; Tratou-se de mensagem coletiva, porque, 
" como cristãos, acreditamos a missa é a melhor for­
, -ma de conversarmos com Deus. Sabedor da amiza-

de que V.Ex!' riiJtrepelo Presidente do Senado, nos­
·só guia nestaçasa, ,Senador Antonio Cartos Maga­
Ihães,'não haveria, como disse o Senador ElcioAI­

- vares: ninguém melhor para traduzir o nosso senti­
.. mento de solidariedade para com os familiares de 
Luís Eduardo e a do Senador Antonio Cartos Maga­
lhães. Peço, encarecidamente, a V. Ex!' que o meu 
aparte seja jricórP.o~ado ao seu discurso nesta triste 
homenagem, que, sem dúvida, enaltece a figura de 
um jovem que era a nossa esperança. Acredito que 
continuará olhando o nosso trabalho em prol de um 
futuro,melhor para o Brasil. Obrigado, Senador Car-

, los Wilson. .• " 

, "I .-0 SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Mui­
,to obrigado, nobre Senador Romeu TumA V. ~ e 
1seu,filho, o Deputado Robson Tuma, privaram tam­

.(bém da amizade do Deputado Luís Eduardo Maga­
, Ihães, e pode nos dar um testemunho de fé e sobre-

tudo de otimismo de que o exemplo de Luís Eduardo 
ficará, guardado para todos nós que nos orgulhamos 

, muito de ter privado dessa amizad~. 

, O Sr. Franeelino Pereira (PFL - MG) - Permi-
te-me V. Ex!' um aparte? ' 

O Sr. Pedro Piva (PSDB - SP) - Permité~me 
V. ~ um aparte? 
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O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - C6n- c'ertamente também deve estar feliz por te~ V. Exª nes-
cedo o aparte ao Senador Francelino Pereira e, km té. tribuna, prestando estahomeiiagem acl.seu querido 
seguida, ao Senador Pedro Piva . . I faho. Meu a~igo e Sen~dor Carlos ":"ilso~, nesta hora, 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Seha- ouço comovido o restante de seu dlscu~o. 
dor Carlos Wilson, V. ExII é o nosso eleito para mJni- .1 O SR. CARLOS WILSON (PSDB T PE) - Mui-
festar o nosso pesar pelos trinta dias do falecimehto to obrigado, Senador Pedro Piva. V. Ex.! destaca um 
de Luís Eduardo Magalhães, e até a nossa incontor- ponto que nos marcou muito: na última quarta-feira 
midade diante do ocorrido. V. ExII sabe que estive. de vida de Luís Eduardo, estávamosl juntos. Ele 
presente nos últimos instantes da vida, do sofrimbn- $empre muito atencioso, muito cortês, conversando, 
to de Luís Eduardo e, também, da dor e tristeza ~ue falando da satisfação por ter travado mdis uma bata-
dominou a família, principalmente seus pais. Na ~er- lha para a implementação das reformas. Ele saía da 
dade o próprio Luís Eduardo construiu o seu mohu- Câmara e, quando se encontrava corr) os amigos, 
menta, construiu a sua vida e o seu destino; tehni- êra sempre um exemplo de amenidade, de carinho, 
nou deixando para o Brasil inteiro uma imageml de de ternura. Tivemos essa sorte: na últi~a quarta-fei-
esperança que devemos transportar para sempre ta de vida de Luís Eduardo, como V. Exª destaca, 
através de nossos mandatos e do nosso destino. estávamos juntos, conversando e tarilbém apren-
Parabenizo V. ExII por essa iniciativa que falalem dendo com S. ExII lições de vida, cl'3 ex~mplo de vida 
nosso nome, aumentando .ainda mais o nosso es- pública. I 

peito e admiração por V. ExII. Muito obrigado. I O Sr. Casildo Maldaner (PMDB .... SC)- Per-
O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Mui- mite-me, V. ExD, um aparte? I 

to obrigado, Senador. Francel.i.no Pereira. Ouço 0

1

1 no- : O SR. CARLOS WILSON (PSDB f- PE) - Con-
bre Senador Pedro Plva. ~edo, com muito prazer, o aparte ao Senador Casil-

O Sr. Pedro Piva (PSDB - SP) - Senador Car- do Maldaner. I 
los Wi~son: ninguém ~elhor do que V. E~ para f~zer I O Sr. Casildo Maldaner (PM~B - SC) _ 
o elogiO funebre a ~UI~ Eduardo M~galhae~. V.!ExII IQuando uma pessoa já de umaCElrta idade, biologi-
era ~m de se~s mais dlleto~ e quendo~ .amlgos. C~- Icamente falando, ''viaja", sentimos lf.'J)erda, eriinst~-
nhecl-o atra~e~ ~e V. ExII, tive essa feh?l~a~e d~ pn- ,cemo-nos por isso. Sabemos disso, o~lexemplos e~-
va~ da sua Intimidade e um pou~o da intimidade d~ Itão todos aí. No caso do Deputado l1.uís Eduardo, 
LUIS Eduard? Mas, pela sua a.mlzade, pelo seu fan- ! nem se fala. Isso ajudou a comover m~ito mais, por~ 
nho com LUIS Ed.uardo e o ?annho que ele man,nha Ique o que S. Exª. tinha ainda a oferecer à Bahia e' 
com~. ExD: eu via uma amizade fraterna, de amor.e ao País _ todos sabiam - era o prenúncio de algo \; 
respeito mútuo. Tenho certeza,.Senador carlOSIW~I- I extraordinário. E S. EXª Vinha prepardndo os cami-
son, onde quer que ~. ExII esteja, S. ExII estará fehz . nhos para isso. Aliás, V. ExII fez muit~ bem ao lem-
por ver prestada aq~l, ~esta Ca~a, esta ~omen~~em I brar que o carinho que S. ExII. dispensava. a altivez, 
por um de seus mais diletos amigos. Estivemos jun- a amizade eram predicados fortes algo que sempre 
tos três d~~ antes de su~ morte e deve ter Si?~ u!" I notei na pessoa do Dr. Luís Edua;do, ~ssim como a 
de seu~ ultlm?s alegres ja~tares, V. ExII, malsl tres humildade e a simplicidade no trato com os integran-
ou qua~ro amigos e eu. Vimos nele um semblante I tes de todos os partidos políticos. S. ExD conseguiu 
cansadQ, esgotado, tenso pelas batalhas que naque- transmitir tudo isso e na verdade exercia essa fun-
le dia haviam acontecido, mas nadapronunci~va a . ção de cativar. era u~a pessoa m~ito kclética no tra-
su~ morte e o enlace tão rápido. Luís Eduardd deu I to com as pe~soas de diferentes matizes nos cam-
mais do que seu esforço, trabalho, p~la causa, I>el~s I pos ideológicos. Isso fazia com que S: ExII angarias-
reformas, pel~ Congresso, pelos amigos, p~la ~ahla : se o respeito de todOs. Por isso, nada Imelhor do que 
e pelo seu pai, honrando o nome de AntOniO ~arlos V. ExD _ e essa é a opinião dos demais - para repre-
Magalhães. S. ExII deu a sua vida pelo seu esforço sentar os seus Colegas neste momento doloroso em 
nas árduas batalhas que enfrentou nestes ú~imos que se comemora os trinta dias da vidgem do Depu-
três arios, como líder inconteste na Câmara do~ De- tado Luís Eduardo. 
putados. É muito bom ouvi-lo, Senador Carla~ WiI- I. 
sono Tenho certeza de que o Luís Eduardo está ou- I ? SR. CARLOS WI~SON (pSD~ - PE) - MUI-
vindo V. ExII e que o seu pai, Antonio Carlos Maga- to obngado, Senador Caslldo. Maldan~r. 
Ihães, esse homem fantástico com quem tqr!ho o I O Sr. Djahna Bessa (PFL - BA). - Permite-me 
prazer e a honra de conviver há mais de 25 ~nos, V. ÉXª um aparte? I 

I 

, I 
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O SR CARLOS WtL,SQN (P~DB - PE)-:-Con-- aqui, como Senador- da Rep'úblk:ã, toca mUito em 
cedo, com muito prazer, o aparte a V. Ex1I:epeço li· Luí$. EdúaeOO. 
cença à Mesa, pois concluirei.o'meu discurso em Senadora Júnia Marise, vou concluir o meu 
dois ou três minutos. pronunciamento, porque sei que meu tempo já está 

O Sr. Djalma 8essa (PFL - BA) - Senador esgotado. 
Carlos Wilson, V. Ex!. está registrando o falecimento Esta é a homenagem de um grande amigo, de 
de um ilustre Deputado e o ,está fazendo como um um admirador de 'Luís Eduardo, que reconhece, sin-
de seus mais diletos amigos. Tenho autoridade para ceramente, que a palavra é pobre e que os adjetivos 
fazer-lhe essa afirmação, porque, como assessor de não podem retratar a grandeza de Luís Eduar-do. 
S. Ex!!,lestemunhei a-amizade, e mesmo o carinho Talvez fosse melhor reverenciar sua memória em si-
que havia entre V. Ex!! e o Deputado Luís Eduar-do. lêncio, que se mani~~sta sem formas, sem fórmu-
Então, essa homenagem tem o respaldo da afeição, las ... 
da amizade, do amor, do coração, mas também tem Mas um pemambucano não pode abafar a voz 
um respaldo ainda maior, que é a de um ilustre ho~ do coração. 
mem público, que tão jovem já era amadurecido à O Sr. Leomar Quintanilha(PPB - TO) - No-
política nacional. Tanto que a Liderança dele no Es- bre Senaáor Carlos Wilson, com' a anuência da 
tado, ou seja, sua Liderança regional era muito ex-, Mesa, eu gostaria de aduzir duas palavras à home-
pressiva, mas também expressiva era sua Liderança nagem que V. Ex!! ora presta ao nosso amigo, ao 
no plano nacional. Portanto" Luís Eduardo não foi grande homem público, que foi Luís Eduardo Maga-
somente um líder regional, mas sim nacional, com Ihães. 
uma luz intensa que brilhou sua geração. Sua luta, O SR. CARLOS WILSON (PSDB _'PE) - Con-
seu esforço e' sua dedicação era por um Brasil cedo o aparte a V. Ex!!. 
maior; S. Ex!! entendia que era preciso reformar esta O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Se-
Nação e por essa reforma dava seu sacrifício, sua nador Carlos Wilson, eu gostaria de me associar às 
inteligência: sua cuHura, seu sossego e, às vezes, manifestações que V. Ex!! traz a este que foi o conví-
até sua paz. Na luta para alcançar essas reformas vio dele, a Casa 'das discussões das grandes ques-
Luís Eduardo não tinha nem dia nem hora para tra- tões deste País. O passamento de' Luís Eduar-do 
balhar. V. Ex!! sabe perfeitamente que era assim. As- Magalhães certamente deixou úm imenso vazio no 
socio-me e congratulo-riJe com V. Ex!! por essa ma- seio dos seus familiares, dos seus amigos e dos 
nifestação, que não é somente de V. Exª, mas tam- seus Colegas e também um fosso profundo nas es-
bém das Bancadas, do próprio Senado, a um jovem truturas públicas deste País. Não sei avaliar se eu 
que, ainda poderia oferecer muitos e prestimosos valorizaria mais 9 "extraordinário trabalho que ele 
serviços à Nação. Muito obrigado. realizou ao longo de sua vida, numa belíssima traje­

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Mui­
to obrigado, Senador Djalma Bessa. 

Na Câmara, tive o privilégio de conviver com V. 
Ex!! ainda como Deputado Federal; ainda muito jo­
vem, aprendi com V. Ex!!. Lembro-me de que, depois 
de alguns anos, perguntei ao Presidente da Câmara, 
Luís Eduar-do Magalhães, em seu gabinete: ·0 que o 
nosso Djalma Bessa está fazendo aqui?". Ele me 
disse: 'Tenho muita sorte, Carlos Wilson. Djalma 
Bessa faz parte da minha Assessoria. Com certeza, 
o trabalho que venho desenvolvendo na Câmara, 
como Presidente, conta sempre com a colaboração 
do Deputado Djalma Bessa". 

Hoje, quando vejo V. Ex!! aqui, como Senador, 
tenho certeza de que Luís Eduardo está muito feliz, 
porque ele reconhecia em V. Ex!! um dos maiores ta­
lentos da Bahia. Ou ando recebo seu aparte, fico 
muito emocionado, porque sei que a sua presença 

tória de homem público, o que ele fez até 'os dias em 
que conviveu conosco, ou se eu valorizaria efetiva­
mente o que ele representava de esperança para' 
este País; o que ele poderia realmente realizar neste' 
País, concretizando seus sonhos, seus ideais de fa­
zer com que o Brasil e todos os brasileiros pudes­
sem viver dias de glória, de alegria e de prosperida­
de. Portanto, eu gostaria de -proferir estas palavras 
nesta homenagem que V. Ex!! presta ao grande 
companheiro e ao grande homem púbico que foi. 
Luís Eduar-do Magalhães. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) -
Agradeço as palavras do nobre Senador Leomar 
Ouintanilha e as incorporo, com muito prazer, ao 
meu pronunciamento. 

Agradeço a tolerância da Mesa. 
Era o que eu tinha a dizer, srª Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Sr!! Presidente, peço a pi:davra a V. Ex!! .. 
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A SRA_ PRESIDENTE (Júnia Marise) - SenÁ- de Justiça da Câmara MuniciPal; de Poço,:; 
dor Eduardo Suplicy, antes de conceder a palavra la de Caldas, em 28 de novembro de 1995, o 
V. Ex!', eu gostaria de associar-me às homenagens Instituto. Brasileiro de Administração.Munici-
aqui prestadas pelo eminenté Senador Carlos Wt" pai - IBAM ~ emitiu parecer a respeito 'da 
son e pelos demais Senadores que o aparteara , constitucionalidade de projeto d~ lei' de ini-
neste momento de grande emoção, que tomou con a ciativa da Veread9ra Ana Maria Quintas 
de todo o Plenário do Senado Federal. Associo-meia Guerra de Oliveira, que' institurS Progrãriul 
esse sentimento, à homenagem prestada à memória de Garantia de Renda Familiar Minima: b ci-
do ex-Deputado Luís Eduardo Magalhães, que, CElr- tado documento concluiu que, bm canso-
tamente, representou uma das lideranças jovens ~a nância com nossa Carta Magnal não exis-
vida pública nacional, extrapolando o seu Estado da tiam restrições quanto à propositura de leis 
Bahia, transcendendo nas suas atividades polítd.s que criam despesa pública. AdJziu, ainda, 
como um grande Jí~er nacional. I que as iniciativas de "leis determl' inando as 

Queremos nos associar a essa homenagem, ações sociais, versando sobre programas 
principalmente neste dia em que o Senado e o Cdn- assistencialistas ou de incentivo à educação, 
gresso Nacional realizam a missâ de 30º dia em rrJe- não se compreendiam dentro dó pequeno 
mória do falecimento do Deputado Luís Eduardo Ma- .rol de matérias remetidas à iniciátiva privati-
galhães. I va do Executivo, cuja detenninaÇão as res-

Solicito ao Senador Eduardo Suplicy um pouco.tringia às hipóteses dos arts. 61, § 1R, e 165, 
de compreensão, no sentido de que faça a sua do- da Constituição Federal, preceitos estes de 
municação, como Líder, de acordo com o Regime~to adaptação compulsória a Estadds e Municr-
Intemo, utilizando um minuto, uma vez que o nosso pios, segundo entendimento vig~nte·. Sendo 
tempo já está esgotado. Está marcada uma sess'ão assim, a propositura~e tais matérias seriam 
do Congresso Nacional, que será realizada daqui a e são de competêHci8 conco~rente entre 
pouco. I Executivo e Legislativo.,. . : ",,' .,' 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 2) Em 1991, o Senador Mliurrcb :Cor-
Como Líder. Sem revisão do orador.) - srª Presidén- rêa, hoje Ministro do Supremo Tribuna) ,Fe-
te, Sr's. e Srs. Senadores, associo-me tambén1 à deral, foi Relator do Projeto de L!ei do Sena-
homenagem prestada ao Deputado Luís Eduah!o do n9 80/91, que institui o Prog~ma de Ga-
Magalhães e às palavras do Senador Carlos Wiláon rantia de Renda Mrnima - PGRM e dá ou~ 
e de todos que o apartearam nessa homenagem de tras providências, de minha autoria. Em'seu 
pesar. relatório ( ... ) concluiu afirmandoi que ·0 pro-

S,. Presidente, gostaria de fazer o registro da jeto em exame, além de inédito na sua en-
carta enviada ao Sr. Prefeito Celso Pitta, do Mur icí- genhosidade, é um trabalho dosl mais séri~, 
pio de São Paulo. voltado inteiramente para o princrp'io consti-

tucional rnsito no art. 3R, 111, ... ·, I ._/e! 
"Em 14 de maio passado, a Câmara N d' 10 d d b d 1997 P . 

~ 
I o la e ezem ro e ,p resl ente 

Municipal de São Paulo promulgou a Le nº Çla República sancionou, sem vetos, a Lei nR 9.533, 
12.615 (projeto de autoria do Vereador A e- que foi aprovada por ambas as Casas. I - I -
lino Tatto), que institui o Programa de Re, da I Continuando, a carta segue da seguinte forma: 
Mínima Municipal, o qual deverá beneficiar ' I ' 
as famílias cuja renda mensal seja inferibr a "Encaminho ainda levantamento que.· 
três salários mínimos e cujos filhos com Ida- organizei sobre as proposituras pom o objeti-. 
de entre O e 14 anos estejam matricula~os vo de implantar projetos de renda mrnima ou 
em escolas ou creches públicas. I de Bolsa-Escola, apresentadasiem 16, Esta-

Diante da intenção anunciada POf V. dos e 98 Municrpios. Como se pode obser-
Ex!' de impetrar uma Ação Direta de In~ns- var, já há 34 projetos em exec~ção. Dentre 
titucionalidade (ADIN) contra a referida lei, as propostas apresentadas, 22 foram órigi-
submeto à sua consideração o breve hiíS óri- nadas no Legislativo é sancionadas pelo 
co de alguns pareceres favoráveis que re- I Executivo. •. I . 
ciaram a constiticionalidade da matéria:. ' Na carta, ressalto que, nos Estadlk do Amazo-

1) Atendendo solicitação do Vere dor !nas e Tocantins, nos Municípios de C~batão, Floria-
Ronaldo Junqueira, Presidente da Comi$são nópolis e São Joaquim da Barra, a iniciativa, .. inclusi-

I : I \ 
I I \ 

I 
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ve,foi de G.overn~dores do PPB, 'partido a que per- proieto. também teceu considerações a respeito da responsabilida-
tence Celso Pitta. Em São Joijo d~ ,Boa Vista,·a pro" de dos membros do Poder Leglslatiiio no que conceme à apresao-
positura de Abdafa Jabour JÚnior, dó PPB •. foi san- tação de proposições para minorar as desigualdadeS sociais de 

• nosso Pais e concluiu afinnando que '0 proleto em exame. além de 
cionada pelo Prefeito do PT José Ivo Vannuchi. inédtto na sua engenhosidade. é um trabalho dos mais sérios. volta-

SrB Presidente, solicito que seja inserido, na ín- do inteiramente para o princípio constitucional ínsito no art. 3". 
tegra, C) meu pronunciamento e o anexo, para que 111 •••• •• Em 16 de dezembro de 1991. o referido projeto foi aprova-
I!upossa ser mais breve. do pelo Senado Federal. com o voto dos senadores de todos os 

partidos. tendo inclusive o então Ilder do PSDB. Senador Feman-
Era O que eu tinha a dizer, SrB Presidente. do Henrique Cardoso. hoje Presidente da República. encamlnha-
Muito obrigado. do favoravelmente a matéria. Nenhum .Senador votou contra. 

'SEGUEM DOCUMENTOS: DISCUR- quatro se abstiveram. O projeto se enconira na ComIssão de R-
. To nanças e Tributação da Câmara dos Deputados. com paracer tavo-

SO NA ,NTEGRA E A QUE SE REFERE rável do Daputado Germano Rigotto (PMDB - RS). o qual apresan-
DO SR. EDUARDO SUPLlCY: tou emendas que o aperleiçoam em consenso com o autor. 

" 
Ofício rio 175/98 . 

Excelentlssimo Senhor 
\ 

Celso Pitta 

Prefeno do Múnicípio de São Paulo 
Prefeitura Municipal 

São Paulo - SP 
FaX: (011) 227-7622 

Sanhor Prefeito. 

Brasnla. 20 de maio de 1998 

Em 14 de maio passado. a Câmara Municipal de São Pau­
lo promulgou a Lei n" 12.615 (projeto de autoria do Vereador Ar­
selino Tatto) que institui o Programa de Renda Mlnlma Municipal. 
o qual deverá beneficiar as tamOias cuja renda mensal seja infe­

rior a três salários mlnlmos e cujos filhos com idade entre O a 14 
anos estejam matriculados em escolas ou creches públicas. 

Diante da Intenção anunciada por Vossa Excelência de Im­
petrar uma Ação Direta de Inconslttuclonalidade (ADIN) contra a 
referida lei. submato à sua consideração o breve histórico de al­
guns pareceras favoráveis que apreciaram a conslttuclonalidade 
da matéria: 

1) Atendendo sollcttação do Vereador Ronaldo Junqueira. 
Presidente da Comissão de Justiça da Câmara Municipal de Po­
ços de Caldas. em 28 de novembro de 1995. o Inslttuto Brasileiro 
de Administração Municlpal- IBAM. 'HIlitiu parecer a respeito da 
constttucionaJidade de projeto de lei, de iniciativa da Vereadora 
Ana Maria Quintas Guerra de Oliveira, que Instituía Programa de 
Garantia de Renda FamOiar Mínima. O citado documento concluiu 
que. em consonância com nossa Carta Magna, não existiam res­
trições quanto à propositura de leis que criam despesa pública. 
Aduziu. ainda. que as iniciativas de 'Ieis determinando as ações 
sociais. versando sobre programas asslstenclalistas ou de incenti­
vo à educação. não se compreendiam dentro do pequeno rol de 
matérias remetidas, à iniciativa privátiva do Executivo. cuja deter­
mlr)ação as restringia às hipóteses dos artigos 61. § 1". e 165. da 
Constituição ~ederal. preceitos estes de adaptação compulSÓria a 
Estados e Municípios. segundo entendimento vigente. 'Sendo as­
sim. a propositura de tais matérias seriam. e são. de competência 
conoorrente entre Executivo e Legislativo. 

2) Em 1991. o Senador Maurício Corrêa. hoje Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. foi relator do projeto de Lei do Senado 
n" 80191. que instttui c Programa de Garantia de Renda Mínima -
PGRM. e dá outras providências. de minha autoria. Em seu rela­
tório. S. Ex", além de ressaltar a impartancla e oportunidade do 

"3) Na dia 10 de dezembro de 1997.'0 Presidente da Repú­
blica sancionou. sem vetos. a Lei nO 9.533 que autoriza o Gover­
no Federal a conceder apoio financeiro ao Distrito Federal e aos 
Municípios que instituírem Programa de Garantia de Renda Mlni­
ma associado a ações socioeducativas. O projeto que deu origem 
à referida lei foi de Iniciativa do Deputado Nelson Marchezan 
(PSDB - RS). A Câmara aprovou o subslttutivo do relator Osval­
do Biolchi (PTB - RS). tendo sido a ele apansados projetos dos 
Deputados Pedro Wilson (PT - GO) e Chico Vigilante (PT - DF). 
Quando·de sua tramitação no Senado. foi aprovado o substitutivo 
do Senador Lúcio Alcântara (PSDB). sendo apensados projetos 
dos Senadores Renan Calheiros (PMDB - AL). Ney Suassuna 
(PMDB) e José Roberto Arruda (PSDB - DF). Em ambas as ca­
ses houve votação simbólica. sem qualquer voto contrário. 

Encaminho. ainda. levantamento que organizei sobre as pro­
postturas. com o objetivo de implantar projetos de renda mínima ou 
de bolsa-escola. apresentadas em 16 estados e 98 municípios. 
Como se pode observar. já hé 34 projetos em exeCução. Dentre as 
propostas apresentadas. 22 foram originadas no Legislativo e san­
cionadas pelo Executivo. RassaIto que nos Estados do Amazonas e 
Tocantins. governadores do PPB foram os autores e responsáveis 
pela implantação dos projetos. Nos Municlpios de Cubatão e Aorla­
nópoIis. as iniciativas dos projetos foram de vereadores do PPB. 
sendo que no Município de São Joaquim da Barra. o proleto foi de 
autoria do vereador AbdaIa Jabour (PPB) e sancionado pelo Prefei­
to José Ivo Vannuchi (PT). Em São João da Boa Vista. o Prefeito 
Joaquim de Campos Simião, também do PPB. sancionou projeto 
semelhante de iniciativa do vereador petista Walter Peras Franco. 

Certo que o material anexo lhe proporcionam maiores sub­
sídios para a tornada de decisão, aproveito a oportunidade para 
renovar protestos de estima e consideração. - Senador Eduardo 
Matarazzo Supllcy. 

Inl.clatlvas no DF, Estados e Munlclplos 
1) Amapé - Programa 'De Volta ao Ninho - Bolsa Familiar 

para a Educação'. • 
. 2) Amazonas - Projeto 'Direno à Vida' colocado em práti­

ca pelo govemador Amazonino Mandes (PPB). 
3) Ceará - Projeto de Bolsa-Escola apresentado pala de­

putado Artur Bruno (PT). recebeu parecer favorável do relator na 
Comissão de Justiça. 

4) Distrito Federal - Projeto em execução denodenomlna­
do ·Bolsa-EscoIa·. Implementado pelo govemador, Cristovam 
Buarque (PT). desde o início de 1995. 

5) Esplrito Santo - Projeto dos deputados José Baioco. 
Cláudio Vereza, Brice Bragato e Juca Alves (PT). 'que Institui o 
'Programa de Garantia de Renda Mínima para Famflias Caréntes 
com Filhos em Situação de Risco', foi sancionado pelo govema­
dor Vttor Buaiz em 6 de dezembro de 1996. 
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6) Goiás - Projeto do deputado José Lopes (PT) I 11) BlumilÍ1a~ (SC) - Projeto do 'vereador li àtual prefeHo 
7) Minas Gerais - Projeto do d!lpj,JIado Almir Paraca (P DéCIo Nery de Uma (PT~ aprovado pela Câmara Municipal, está 

em tram:lação. prdnto para entrar em execução. I 
8) Paraí'>a - Projeto do deputado Lindolfo. Pires Ne I 12)' Boa Vista (RR) - Decreto da prefeita t-Iaria Teresa 

(PMDB). o, Projeto lO! rejeitado em plenário f) arquivado. Saenz Jucá (PSDB) criando o Programa Bolsa Familiar para Edu-
9) Paraná - Projeto do deputado Eduardo Lacerda Tre - caÇão, que já está em execução. O projeto foi interrompido. 

san (PTB) J '13) Caçapava (SP) - Projeto de autoria do ~relooo Paulo 
la) PernambuCo - Projeto do deputado Paulo Rubem - Rdberto Roitberg (PT), após ter sido aprovaqo em

l 
primeira dis-

tiago (Pl) aprovado pala ~embléia Legislativa e vetado pdlo cukão por la votos a 2 pela Câmara Municipal, fOi rejeitado na 
governador Miguel Arraes (PSB). / segunda discuSsão por 8 votos a 5. O Prefeito dev~rá reapresen-

11) Rio de Janeiro - Projeto do Deputado N.,irobis Nagae tari o projeto. I 
(PT) . . . -I 'I 14) Campinas (SP) - Projeto,em execução I~e autoria do 

12) Rio Grande do r<nrt~ - Projeto da deputada Fátima Se- Executivo sancionado paio prefeito José Roberto ae Magalhães 

/ 
Táixeira (PSDB). ' I ' 

zerra (Pl) I 15) Campo Grande (MT) - Projeto do vereador Pedro Te-
13) Rio Grande do Sul - Projeto apresentado pala banca!la ' ' 

do PT na Assembléia Legislativa integrada paios deputados pJpe ruel (Pl) aprovado por unanimidade na Câmara Municipal, foi ve-
tado paio preleHo Juvêncio César da Fonseca (PMDB) em 28-11-Vargas, Rávio Koutzií, José Gomes, Luciana Genro, Luiz Carjos , I 

Casagrande e MàrcàS RoIin. O govemador Antônio Britto (PMOB) 95. Teruel reapresentou o projeto. 
determinou a membros de sua equipa de governo que averiguk- I 16) Campos dos Goytacazes (RJ) - Projeto do vereador 
sem pessoalmente as' experiências em Campinas e Ribeirão Prbto ' Mtonio Carios Ferreira' Rangel (PT) aprovado por unanimidade 
para estudar a vi,ahilidade da adoção do PGRM no Estado. j na Câmara Municipal e sancionado pelo prefeito Anton\( Garoti-

14) S nta'C 'ta' p' t tado P la bancada do n~o (POT). " , .' I -;...:.:.: 
a, a nna - rOJe o apresen e I 17) Carapicufba (SP) _ Projeto da vereadora, Maria' Fran-

PT na Assembl~ià: ~egislativa encabeçado pela deputada I~eli 
Salvati, com adesão dos Deputedos Volnei Morastoni, Caltos cif:iC8 Cardoso (PT).' . 
Merss, Idelvino Furiancito e Neodi Sareta. Está em tramitação~ '18) Catanduva (SP) - Projeto de lei do ExeCutivo, de auto-

ria do prefeito Felix Sahão (PT), sancionado e implémentado. 
15) São Paulo- Projeto do deputado Paulo Teixeira (PT) ro- 1 19) Contagem (MG) _ Projeto da vereadora! Letióia' da pe,: 

vedo em todas as Comissões aguardando votação em JiIenário. t nha (PT).' I 

1,6,) Tocantins, -, proj,eto, 'Pioneiros Mirins' colocado em I 20) Criciúma (SC) _ Projeto, apresentado, pelo vereador 
prática paio Governador Siqueira Campos (PPB) JOsé Paulo Serafim (PT) aprovado na Câmara Mu~icipal, , , 

Cidades I '21TCubatão (SP) - Projeto Ae Lei n" 6 d~ h-5-95, do ve-,' 
1) Americana (SP) - Projeto apresentado pelo vereador 1- r?ador Júlio Amaro Ribeiro (PPB), aprovado pala <pârna~ Munici- , 

50 Zoppi (PT) nà ,~ra Municipal em 315196. Projeto de Lei nO pai e vetado pelo prefeito José Osvaldo Passarelli (PFL). ", " 
21196 'institui o ~rogama de Garantia de Renda Familiar Minimar· I, '22rCuritiba (PR)'~ ProjEjtoda' 15-~5,d,6 ,vereailor Jorge 

2) Anápolis (GO) - Projeto do vereador Amilton Batista de Miguel Samek (PT) foi aprovado em todas às comissões da Câ-
Faria (PT) , 1 rhara Municipal. A bancada do Prefeito Rafael Grkca (PDT) pe-

3) Araçatuba (SP) - PrOjeto apresentado pelo vere dor diu sua retirada. I, 
Hélio Correia (PFL) e sancionado pelo prefeito Domingos An~or- I 23) Oiadema (SP) ,.. Projeto de autoria dO'prefeHo José. Di. 
fato (PMOB). ' , /. Fillipi Júnior (Pl). ' , , I . ,~ ; ': "''''. \', 

4) Araraquara (SP) - Projeto da vereadora Vera Lucia SiI- I 24) Estiva Gerbi (SP) - Projeto do vereadorAntonlo Mer-. ,I 
veira BoHa Ferrant!! (PT) foi rejeitado na Câmara Municipal pcjr 16 lo Martini (PT) está pronto para ser implementado. A Lei n" 171 I 

votos contra 5 (todos da bancada do PT) em 4 de dezembrb de de 11-6-96 'autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o' 
1995. O prefeHo Roberto Massa Fera (PMDB) se dispós a rellbrir Programa de Garantia,de Renda Familiar Mlnirna,- PGRFM no 
a discussão enviando à Câmara outro projeto de autoria do ~xe- ' J 
cutivo. I iunicI~~;. Ferraz de V~sconcelos (SP) - Projt~ apr~ntado 

5) Barueri (SP) - Projeto do vereador João Amâncio (+OT) peto presidente da Câmara Municipal, vereador I Natanael Alvas 
foi aprovado nas Comissões de Justiça e Redação e FinanQ8S e Genolno (P8DB). Lei n" 2.167 de 18-9-96 'institui o PGRFM para, 
Orçamento. '1 famílias com filhos em situação de risco'. I ' 

6) Bauru (SP) - Projeto de lei do vereador José Cario~ Ba- 26) Rorianópolis (SC) - Foram apresentados dois projetos 
tata (SP) I ha Câmara Municipal: dos vereadores Márcio d~ Souza (PT),e 

7) Bebedouro (SP) - Projeto apresentado paio venJador IDemÓSthenes José Machado (PPB). I ',' ' . 
David Peres Aguiar (Pl) vetado paio prefeito Hélio OOstos 27) Fortaleza (CE) - Projeto do .vereador Paulo Mindêllo' 
(PMDB) '. b '(PSOB) foi rejeitado inicialmente por um voto. Reapresentado, foi 

8) Belém (PA) - O prefeito Edmilson Brito Rodrigues (PT) laprovado pela Câmara Municipal e encaminhadÓ ao prefeito An-
instituiu, através de decreto de 01 de janeiro de 1997, o Prog jtonio Cambraia (PMOB) para apreciação. I 
Bolsa Familiar para a Educação. I 28) Franca (8P) - Projeto do vereador Gilmar Dominicci 

9) Belo Horizonte (MG) - Projeto dos Vereadores Rqgério (PT) rejeitado na Comissão de Justiça e Redação da Câmara Mu-
Correia e Betinho Duarta (Pl), aprovado pala Câmara Municipal e nicipal, Um projeto financiado pela UNICEF está em execução 
sancionado paio prefeHo Patros Ananias (PT)em julho de 96 Ou- por iniciativa do hoje prefeHo Gilmar Dominicci. ! ' , 
tro projeto da AMAS, financiado pela UNICEF, está em execpção. 29) Franco da Rocha (8P) - Projeto de butoria do presi-

la) Betim (MG) - Projeto do vereador Joaquim I Gino dente da Câmara Municipal, verador Toninho Ldpes (Pr), e san-
(PMOB). Projeto do Prefeito Jésus Mário de Almeida em d'scus- ,cionado paio prefeito Mário Maurici de Uma (PT) (Lei n" 866 de 
são na Câmara Municipal, 18-10-96). I 

I 
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30) Goiânia (GO) - RrQjllto de autoria da veraador Paulo 
de Souza (PSDB) que inStitui o progQir'nà,'(1e GaràritiS de Renda 
Familiar Minima, sanciona ao pelo prelelto Nlon A1bemaz (PSOB), 

31) Goiorê(PR) - Prole!o do vereador Pedro Pessoa Tar­
delli (PT) aprovado por unanimidade na Câmara Municipal e veta­
do pelo prefeito José Paulo Novaes (POT). Reapresantado em 
1996, o projeto foi novamenta vetado, porém, a Câmara derrubou 
o veto (Lei nOl.420 de 23-8-96). 

32)Governador Valadares (MG) - Projeto de Lei nO 107/97, 
'de 11 de novembro de 1997, de autoria dos veraadores Leonardo 
Monteiro, José Ca~os e Elisa Costa (PT). 

33) Guaratinguetá (SP) - Projeto de Lei nO 3.087, de 21 de 
novembro de 1996, de autoria dos veraadores Paulo Rone e Ge­
ralá o Nunes (PT), foi sancionado pelo prefeito Nelson Antonio 
Malhldios dos Santos (sam partido). 

34) Guariba (SP) - Projeto do vereador Mártio ConIarIm (Pi) 
regulamentado peIoprafeito Ermlnio da Laurantiz Neto (f'SOB). ' 

35) Hortolãndia (SP) - Projeto dos vereadores Osmar Tos­
te e Luiz Alves (PT). O projeto recebeu parecer contrário na Co­
missão de Justiça da Câmara. Os vereacto1es envtaram unia indi­
cação pera o EXecUtivo solicitando que o prefeito Luiz Antonio 
Oias da Silva (PMOB) encaminhe outro projeto para discussão. 

36) Ipatinga (MG) - Projeto do vereador Robinson Ayres 
Pimenta (PT) em tramitação. 

37) ltabira (MG) - Projeto da vereadora Maria José Pon­
doufe Vieira (PT). 

38) ltapetininga (SP) - O prefeito Ricardo Barbará da Cos­
ta Lima (POT), em 20 de novembro de 1996, regulamentou o pro­
jeto (Lei nº 3.924) que institui o PGRM, de 20 de satembro do 
mesmo ano. 

39) ltatibe (SP) - Projeto dos vereadores João Gualberto,' 
Fatlori (PSDB) e José Luis Bueno da Cunha (PSB). .' 

40) Ituiutaba (MG) - Projeto apresantado palo'vereador " 
Darci JerOnimo da Silva (PSB), rejeitado pela Comissão de Justi­
ça e Redação da Câmara Municipal. 

41) Itumbiara (GO) - Projeto do varsador Nilvany Junquei-
ra Quei rOs (PT). ' 

42) Jaboticabal (SP) - Projeto da veraadora Miriam Rodri­
gues Alves Nogueira Baccarin (PT) sancionado e executado pela 
prefeita Maria Caoota Niero Rocha (PT). 

43) Jandira (SP) - Projeto do vereador Paulo Bururu (PT) 
foi vetado pelo EXecutivo. Em 30-10-95 a Câmara Municipal der­
rubou o veto do prefeito. 

44) Ja.qin6po1is (SP) - Projeto do vereador Luiz Fernando 
Riul (PT) aprasentado na Câmara em 3 de janeiro de 1997. Em 
tramitação. 

45) Jundlal (SP) - Projeto do veraador Antonio Augusto, 
Giaretta (PPB) foi retirado em favor do projeto apresantado pelo 
prefeito André Benassi (PSOB). A Lei (nO 4.767 de 8-5-96) foi pro­
mulgada e o projeto está em execução: 

46) limeira (SP) - Há dois projetos aprasantados na Câmara 
Municipal: um do versador LuiZ eMos Pierra (PT) e outr'o do veraa­
dor Paulo Sérgio Oliveira (PTB), sendo o primeiro aprovado na Câ­
mara. O beneficio comec;oo a ser concedido em abnl de 97. 

47) Londrina (PR) - Projeto dos veraadores AJax Canziani 
Silveira (PTB) e Francisco Roberto Pereira (PT) ~ pelo 
prefeito Luiz Eduardo Cheida (PT) (Lei no 11.325 da 'I ~ 10-95)., , 

48) Lorena (SP) - Projeto do vereador Caros Alberto Viei- ' 
ra Coelho (PT) aprovado na Câmara Municipal. 

49) Maracaí (SP) - Projeto de Lei nO 28-2-96 de autoria do 
prefeito Antônio Silva Cavallelro (PSOB), que 'institui o Programa 
de Garantia de Renda Mrnima pera famOlas carentes no municf­
pio e dá outras providências'. 

50) Mauá (SP) - Projeto de autoria do veraador Silvar Silva 
Silveira (PMDB), aprovado pela Câmara Municipal e sancionado 
pelo pr!)feito Oswaldo Oias (PT) .. ," , 

51) Mococa (SP) - Projeto do vereador Luiz Armando Ca-
116 (PSDB) sancionado pelo prefeito Antonio Naufel (PL) (Lei nO 
2.624 de 3-1-96). O programa esteve em execução por apenas 3 
meses. 

52) Mogi das Cruzes (SP) - Projeto da vereadora Sônia 
Sampaio (PT) aprovado pela Comissão de Justiça e Redação. 

53) Mogi-Guaçu (SP) - Projeto da vereadora Janalna Ro­
drigues Martini (PT) tol sancionado pelo prefeito Walter Caveanha 
(PTB). (Lei nO 3.381, de 17-9-96). 

54) Monte Alto (SP) - Projeto do Vereador Gilberto Morga­
do (PT), aprovado pela Câmara Municipal em 26-8-96. 

55) Mome Carmelo (MG) - Projeto do Vereador João Ba­
tista Chaves Filho (PT). 

56) Natal (RN) - Programa Tributo à Criança, regulamenta­
do pela Portaria nO 007, sancionado pela Prefeita Wilma Maria de 
Faria Meira (PSB): 

, 57) Osasco (SP) - Projeto dos Vereadores do PT Emldlo 
Pereira Souza e MarcOs Lopes Martins, retirado em favor do pro­
jeto do Prefeno Celso Giglio (PTB), que amplia o benefício para 
idosos e deficientes físicos. O projeto do EXecutivo foi aprovado 
na Câmara e,oi 27-6-96, sancionado paio Prefeito em 3-7 e publI­
cado no DO em 4-7 do mesmo ano (Lei nO 3.273). 

58) Ourinhos (SP) - Projeto em execução a partir de maio 
de 199B, de iniciativa do Prefeito Toshio Misato (PMDB). 

59) Paracatu (MG) - Projeto de autoria do Prefeito Almir 
Paraca (PT), iniciado a partir de 15-5-98. 

60) Penápolis (SP) - Projeto apresentado paio Vereador 
FlálÍio Valente (PT). , 

61) Petrópolis (RJ) - Projeto do Vereador Renato Freixela 
(PT), aprovado pela Câmara Municipal e vetado em 8-1-96 pelo 
!'refeito Sérgio Fadei (PDT): 

62) Piracicabà (SPI- Projeto de autoria da Vereadora EsIher 
Silvestre da ROcha (PT). A Lei n' 4.320 de 30 da novembro de 1996 
foi sarK:ionada pelo atual Prafeito Humberto de Campos (PSDB). 

63) Pitangueiras (SP) - Projeto do Vereador Juperso Fer­
nandes Peixoto (PT). Lei nO 1.745, de 25-11-95. 

64) Poços de Caldas (MG) - Projeto. da Vereadora Aná 
Maria Quintas Gu~rra de Oliveira (PT), aprovado por unanimidade 
pela Câmara Municipal., , 

65) Ponta Grossa (PR) - Projeto~a Vereadora Hortência 
Matias da Rosa (PT) recebeu parecer contrário na Comissão de 
Justiça.e Redação. O plenáno da Câmara manteve o parecer da 
comissão e determinou o arqu,ivamento do projeto. A ,Vereadora 
pretende reapresantá-Io com nova redação. ' 

, 66) Presidente Prudente (SP) - Foi sancionada a Lei n" 
4.4n de 18 de' março de 1997 pelo Prefeito Mauro Bragato 
(PSDB), criando o Programa de Garantia de Renda Mfnima FamI­
liar, que já está em execução. 

67) Recife (PE) - Projeto do Vereador Sérgio Leite (PT) re­
cebeu o parecer contrário na Com!ssão de Justiça. O Vereador 
pretende reapresentá-Io. 

68) Ribeirão Preto (SP) - Projeto da Vereadora Joana Leal 
Garcia (PT) e sancionado pelo Prafeito Antonio Palocci (PT), está 

" em execução. (Lei nO 4.4n de 18-3-97). 
69) Rio de Janeiro (RJ) - Existem dois projetos: um de au­

toria do Vereador Francisco Alencar (PT), aguardando votaçlio; 
outro do Vereador Antônio Pitanga (PT) já aprovado e promulga­
do pelo presidente da Câmara Municipal. . 

70) Rio Grande (RS) - Projeto de Lei do Vereador Milton 
Martins (PT). 
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71) Rio Grande da Serra (SP) - Projeto de Lei do Vereabor Municipal e encontra-se com o Prefeito Amado Qubvedo (PMDB) 
Ramon Álvaro Velasques (PT). I pàra apreciação. . 

72) Sales Oliveira (SP) - Proieto do Vereador Marco 1er- I 91) Teresina (PI) - Decreto do Prefeito Firmino da Silveira 
reira (PSDB), sancionado pelo Prefeito João Batista Bonadio Soares (PSDB). O programa foi regulamentado pori Portaria. 
(PSDB) (Lei n"I.090 de 20-12-95). J I 92) Toledo (PR) - Projeto dos Vereadores Ali deni Araújo e 

73) Saivador. (BA) - Projeto em execução de autoria do Maria Cecma Ferreira (PT). 
Executivo, sancionado pela Prefeita Lídice da Mata (PSDB). Lei I 93) Ubarana (SP) - Projeto da Vereadora timée de Cân-
nO 5.030 de 3-8-95). O proieto foi interrompido. I dio (PT), sancionado pelo Prefeito Maur.ílio José Bailo (PMDB). 

74) Santa Cruz do Rio Pardo (SP) - Projeto do Verea~or I 94) Ubatuba (SP) - Proieto do Vereador Eduardo de Sou-
Adilson Donizeti Mira (PMDB). I z~ César (PFL), aprovado por unanimidade na Câmara Municipal. 

75) Santo André (SP) - Projeto apresentado pela bancada I· 95) Umuarama (PR) - Projeto do vereadori José Osni Mi· 
do PT, composta pelos Vereadores Heleni de Paiva, João Av~i- Quel Santana (PT), aprovado na Câmara e vetado pela Prefeitura. 
leno, José Montara Filho, Ivo Matim, João Rodrigues e VandeHey Os Vereadores conseguiram derrubar o veto do Prefeito que, por 
Siraque, aprovado pelo pienário da Câmara Municipal e vetàdo s~a vez, obteve uma liminar para suspender a exeCução do proje-
pelo Prefeito Newton da Costa Brandão (PTB). O veto do Pref~ito t6 sob a alegação de tratar-se de um assunto da dompetênciado 
foi derrubado na Câmara,e o Prefeito eleito Celso Daniela imble- Executivo. O caso está sub Judlee. I 
mentará a partir de junho de 1998. i I 96) Vrtória (SC) - Projeto de autoria do Executivo, sanciona-

76) Santos (SP) - Projeto em execução de autoria do re- do pelo Prefeito Paulo Hartung (PSDB). (Lei n"4.301 de 18-1-96). 
feito David Capistrano (PT) (Lei nO 1.416 de 4-10-95). . i 97) Volta Redonda (RJ) - Projeto da vereabora Maria das 

77) São Bemardo do Campo (SP) - Indicação do Vere dor Dores Mata (PT), aprovado por unanimidade pela 0âmara Munici-
José Roberto de Mello (PSB) ao ExEicúlivo. 1 p~1 e vetado pelo Prefeito. I 

78) São Caetano do Sul (SP) - Projeto do Vereador H iI- I 98) Votoratim (SP) - Projeto do Vereador Jaime Rangel (PT). 
ton Lacerda (PT) encontra-se na Comissão de Justiça e Reda#o. Partidos que apresentaram Projetos de Re~a Mínima/BoI-

79) São Ca~os (SP) - Projeto da Vereadora Julieta I Lui sa Escola 
(PT), que insilui o Programa de Garantia de Renda Familiar Míni-
ma (Lei nO 153 de 25-9-95). I 

80) São Francisco do Conde (BA) - Projeto do ExecJtivo 
sancionado pelo Prefeito Osmar Ramos (PMDB). I 

. 81) São João da Boa Vista (SP)- Projeto do Vereddor 
Walter Peres Franco (PT), aprovado por unanimidade pela Câ~­
ra Municipal e sancionado pelo Prefeito Joaquim de Campos Si-
mião (PPB) (Lei n" 317 de 28-9-95). I 

82) São Joaquim da Barra (SP) - Projeto do Vereador 
José Abdala Jabour Júnior (PPB), sancionado pelo Prefeito José 
Ivo Vannuchi (PT). . I 

83)SãoJosé dos Campos (SP) _Projeto da Prefeita Angela 
Guadagnin (PT), aprovado pela Câmara Municipal e sancionado 

(Lei nº 4.834 de 2-4-96). ~ 
84) São Luís (MA) - Decreto nO 17.555, de 19-8-97 do 

Prefeito Jackson Lago (PDT), institui o Programa Bolsa Fa iliar 
para a Educação. Foi regulamentado por Portaria. 

85) São Paulo (SP) - Projeto do Vereador Arcelino tio 
(PT), Aprovado na Câmara Municipal, vetado pelo Prefeito P~ulo 
Maluf (PPB) e reapresentado por ele, com valores mais modes­
tos, mas de natureza semelhante, sob o nome de 'Projeto Sobre­
vivência'. Em abril de 1998, o veto do Prefeito foi derrubadole a 
lei promulgada pelo presidente da Câmara, Vereador Nello Rddol-
fo (PPB), em 14-5-98. I 

86) Sarapuf (SP) - Projeto do Vereador Wellington Macha-
do de Moraes (PT). I 

87) Sertãozinho (SP) - Projeto de autoria do Execljtivo 
sancionado pelo f>refeito Waldir Trigo (PSDB). (Lei nO 3.076 de 
25-8-95). I 

88) Sorocaba (SP) - Projeto dos Vereadores Gabriel clsar 
Bitlencourt (PT), e Francisco Martinez (PSDB) aprovado pelaICâ­
mara Municipal. Como o Prefeito Francisco Mendes (PMDB) não se 
pronunciou no prazo regimental sobre a matéria,'a lei (nO 5:130) foi 
promulgada pelo presidente da Câmara, Vereador Valter JoSéjNU­
nes de Campos, em 28-5-96, e publicada no DO em 14-6-96. 

89) Suzana (SP) - Projeto do Vereador Paulo C das 
(PSDB). 

90) Tatuí (SP) - Projeto dos Vereadores Paulo ao ges 
(PT) e Vicente Aparecido Menezes (PSDB), aprovado na Câmara 

.). 
Autorl PT PSOB PMDB PPB PTB PFL PSB POT 
PartIdo 

~1 2 1 
I 

I Deputado 10 1 . 1 
Estadual 
I 
Prefeito 7 9 1 

'(ereador 61 8 3 4 2 2 4 1 

I Projetos apresentadas e em execução , , 
I 
Tipo Total 

Proj. apresentado - Município I 98 

Proj. apresentado - EstadolDF I 16 

Proj. em execução I 34 

I 
I A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O pro-

~unciamento de V. EXª será publicad9 na íntegra, 
além do documento, de acordo com o dispositivo re-

gimental. I 
I A SRA, PRESIDENTE (Júnia M'arise) - Os 

lf'rs. Senadores Espiridião Amin, Flavia~o Melo, Pe­

dro Simon, Lúcio Alcântara, Júlio Campos, Carlos 
I 

Patrocínio, Odacir Soares e Mauro Miranda envia-

iam discursos à Mesa para serem publicados na for­

ma do disposto no art. 203 do R~gimentb Intemo. 

I 
. d' I S. EXªs serão aten Idos. I 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB 1- SC) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, uma idéia acima 

de qualquer polêmica é a que relaciona o grau de 

I I 

I 
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desenvolvimento· de 'um povo - e, por extensão, sua Por aísevê que, nos paises mais avançados, 
renda - a seu nível médio de instrução. Com efeito, os cerca'de- um ém cada três cidadãos fizeram estudos 
dados referentes ao desempoohoeconômico das na- pós-securidários; nos países em desenvolvimento 
ções costumam acompanhar, nos estudos de esta- semelhantes ao Brasil, ou ainda menos desenvolvi-
tística intemacional comparada, aqueles sobre número dos, essa proporção é de um em cada dez cidadãos .. 
médio de anos de escolaridade das populações. Em nosso País, vergonha das vergonhas, um em 

Até mesmo no âmbito de um único país, costu- cada vinte cidadãos, metade da fração conseguida 
ma haver uma correlação nítida entre o nível de ren- por seus vizinhos que nem possuem uma migalha 
da do chefe da famnia e o tempo vivido por ele nos da riqueza potencial do Brasil, em recursos naturais 
bancos escolares. No Brasil, país em que as desi- e em pujança econômica. 
gualdades sociais atingem as raias da imoralidade, Por essa . razão, a prioridade a ser dada, indis-
essa correlação é ainda mais acentuada, sendo a cutivelmente, ao ensino fundamentat e secundário 
escolaridade, de longe, o mais importante fator de não deve ter o preço do descaso pela educação su-
diferenciação da renda dos trabalhadores, segundo perior. No entanto, os dados do Ministério da Educa-
todos os pesquisadores econômicos que se debru- ção e do Desporto apontam nitidamente para um au-
çaram sobre a questão. mento do número relativo dos concluintes dos níveis 

Por isso, ao alcance do govemo de um país fundamental e secundário da educação, acompa-
como o nosso, a ação mais efetiva em favor das ca- nhado por uma queda no número de estudantes de 
madas sociais mais pobres é a disponibilização de graduação' em relação à população. Esses dados 
uma escola de qualidade para os filhos desses tra- compatibilizam-se com os apresentados no Anuário 
balhadores. Desse modo, no espaço de uma gera- da Unesco, de 1996, segundo o qual, na América 
ção, o ganho de escolaridade engendrará um au- Latina, o Brasil só se encontra acima de Guiana, Pa-
mento significativo na renda-daquelas famílias e, por raguai, Trinidad e Tobago, Honduras e Haiti no que 
extensão, na economia nacional. se refere a esse indicador. 

Sim, Srs. Senadores, na economia nacional, De fato, uma barreira se interpõe diante do es-
porque a educação, muito mais Que qualquer tecno- tudante pobre que, conclufdos seus estudos secun-
logia de produção ou técnica administrativa, poten- dários, deseje ingressar em uma faculdade: o fato de 
cializa a produtividade do trabalhador. Cidadão mais ser privada a maior parte dessas instituições, agravado 
instruído produz mais; como resultado, é melhor re- pela circunstância de serem as vagas nas unidades 
munerado e, finalmente, consome mais. públicas ocupadas, em grande parte, pelos egressos 

Digna de elogio, nesse sentido, é uma iniciativa do ensino médio privado, melhor preparados - ou me-
como a do Programa da Bolsa-Escola introduzido pelo Ihor adestrados, importa pouco para os efeitos ime-
Governo do Distrito Federal. Ao pagar um salário míni- diatos - a passar nos exames vestibulares. 
mo ao pai ou mãe de baixa renda que mantém um fi- Já foi encontrada, porém, a forma adequada à 
lho na escola, o programa combate a evasão escolar superação desse obstáculo. Trata-se do crédito educa-
causada pela urgência, para essas famílias, da contri- tivo para alunos careQtes, instituído pela Lei n2 8.436, 
buição de seus membros mais jovens à renda familiar. de 1992, cujo projeto teve a autoria do Deputado Victor 

O princípio da correlação entre escolaridade do Faccioni e foi relatado pela Deputada Ângela Amin. 
povo e desenvolvimento da ~ção manifesta-se tam- Com as alterações introduzidas pela Lei nQ 9.288, de 
bém - e decisivamente - no que diz respeito à fração 1996, ficaram definidas, basicamente, três origens 
de cidadãos portadores de diploma de nível superior. para os recursos a serem. destinados ao Programa de 
Isso não é surpreendente, .em um contexto histórico no Crédito Educativo: o orçamento do MEC, a fração de 
qual conhecimento e tecnologia significam poder. 30 por cento da renda líquida dos concursos de prog-

Pois bem, a título de ilustração, citarei alguns nósticos administrados pela Caixa Econômica Federal, 
valores retirados à tabela do Livro do Ano.da I;nci- e, finalmente, uma parte dos depósitos compulsórios 
clopedia Britannica, de 1995, referentes ao percen- dos bancos comerciais no Banco Central do Brasil. 
tual de pessoas com estudos em nível posterior ao O problema, Srs. Senadores, é que o repasse 
secundário na população de cada país: Canadá, 37 desses recursos não vem ocorrendo com a regulari-
por cento; Estados Unidos, 32 por cento; Japão, 31 dade necessária. Até o mês de novembro de 1997, 
por cento; Equador, 13 por cento; Argentina, 12 por só para se ter uma idéia, dos 176 milhões de reais 
cento; Bolfvia, 10 por cento; México, 8 por cento; do orçamento anual do MEC originalmente destina-
Brasil, 5 por cento. dos ao crédito educativo, somente haviam sido libe-

"'=.Uiiii.=,",a=z aME 
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rados 25 milhões, ou cerca .de 14 por, c~nto. Em ~e- I Por essas razõe~, ~o.staria de apela~ a? Gov:r-
vereiro deste ano, restava amda um debito de 32 ~or no para que torne mais agll, por um lado'la IIberaçao 
cento do Ministério para com as ent~dadesde níy!'il d~S verb~s orçame~~rias do ~EC e 9asloterias 
superior.~esmo os recurso.s_provenlentes dos c911- Prra o credito educatIVo, e, por outro ladp, para que 
cursos de prognósticos, que contribuíram parai a e~tude a possib~lidade de r~g~lam~ntaçã0, pelo Ban-
sustentação mínima do programa durante o ano Péjs- co Central, do disposto no inCISO citado. I 
sado, tendem a ter sua liberação dificultada em c~n- I Os receptores do crédito educativo, Sr. Presiden-
seqüência do Ato Declaratório n° 71 da Coordena- te, não são privilegiados; eles fazem por mbrecer o au-
ção Geral do Sistema de Arrecadação e CObranba xnio, submetidos que são a processo rig0r?so de sele-
do Ministério da Fazenda, de novembro passadlo, ~o e constante acompanhamento de desempenho 
que entesoura essa verba no Tesouro Nacional. atadêmico. Por isso, não hão de ser apehas eles, os 

Como, então, manter o Programa de CrédJto ekudantes beneficiados, a agradecer no~sos gover-
Educativo? Voltando nossos olhos para a lei, veTfi- nkntes pela tomada dessas medidas simples, mas a 
camos que nunCa chegou a haver a destina~o, Nação, que terá mais profissionais habil~ados a fo-
para essa finalidade, de quaisquer recursos proJe- ~entar o progresso, cujos frutos serão de tOdos. 
nientes dos depósitos compulsórios dos bancos do- Muito obrigado. I 
merciais no Banco Central. Por quê? SimPlesme~~te SR. FLAVIANO MELO (PMDB - AC) - Sr. 
porque mexer nesse dinheiro' é sacrilégio para os Presidente, srªs. Srs. Senadores, comi o encerra-
adeptos, xiitas da política monetária de enxugame I to menta das atividades do Banacre - que será trans-
radical ~os meios de pagamento ~m circula~o. fÓrmado em Agência de Fomento - mais de 60 mil 
Como sao eles que mandam no BraSil do Real, tJdo cbntas de servidores estaduais e municipais, que re-
farão para impedi-lo. cbbiam seus salários pelo Banacre, foram transferi-

Na verdade, na situação ~tual, .n.em mai.s ~r ci- d~s para o Banco do Brasil. I. 
sam fazer nada, porque esse dispositivo - o InCIS' 11 Apesar de o fechamento do Banacre ter Sido 
do artigo 5° da Lei n° 8.436 - foi revogado com n va Jnunciado há vários meses, o Banco db Brasil, no 
red~~o dada ~o artigo ~Ia. Lei 9:288. Contudo, ~- ~cre, não se preparou para atender, a ~ontento, os 
peclallstas da area economlca afirmam que, em dl- milhares de novos correntistas. E entendo que a di-
ve~os ~aíses desenvolvido~, os depósi!o~ co~ .lu.l- ~ção do Banco do Brasil, um banco estatal, deveria 
sónos sao empre~ados em linhas de credito oflcl1als se preocupar com o as~ecto social e / mel~orar o 
que os governos Julguem merecer tratamento espe- atendimento aos correntistas acreanos. Afinai, o 
cial, como agricultura e educação. De tudo iJso banco deveria ter previsto o aumento do berviço com 
pode-se concluir que é perfeitamente cabível e lur- J chegada dos mais de 60 mil novos dlientes, que 
gentemente n~es~~rio der~bar ? veto e regu~a- danhou de presente, assim como o recebimento dos 
mentar esse dISP?SltIVO, se nao qUlsennos. ver eídln~ tributos estaduais e federais. I . 
t?, em futuro prÓXimo, o Programa de Crédito Eduta Sr. Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, o servl-
tlVO para .Estudantes Carentes: . _ .. . I ~o de atendimento do Banco do Brasill'encontra-se 

Se ISS~ acont~r: o Brasil, entao, que Ja flgpra no mais verdadeiro caos e constitui um desrespeito 
entre as naçoes mais Injustas do mundo, acrescentará ilnperdoável aos seus correntistas acreanos. E um 
mais esta láurea a seu plantei: a de país que co~ou desrespeito aos direitos dos cidadãos, e vai contra 
ab~olutamente qualquer p?ssibilid~e de ac.esso da as nonnas que regulam a atividade ba?cária. Filas 
maJor parte de sua populaçao ao ensino supenor. ihtermináveis, falta de informações, orientações in-

Tratar-se-á, com toda certe~a,. de erro ~erríyel, ~orretas, são apenas algu~s dos inco~venient?S e 
esse de se fazer pelo fator economlco - e nao ~elo constrangimentos a que veem sendo submetidos 
de aptidão intelectual - a seleção dos que pode~ão Ós novos correntistas. Sacar dinheiro tornou-se um 
realizar estudos de nível superior. .1 transtorno. Entre o~ m~is prejudicados,/ os aposen-

Não desejamos, de modo algum, que ISSO tados enfrentam filas Imensas para receber seus 
aconteça. Nisso, estou seguro de falar por. todOS) os +agros vencimentos. São exatame~te {s pensionis-
meus ilustres Pares e pela parcela consciente dos tas e aposentados que, por detennlnaçao legal, de-
brasileiros. Ninguém, em sã consciência, pode ~tri- Jem ser atendidos prioritária e imediatamente. Os 
buir à estabilidade da moeda importância maior ~Ue ~ervidores do banco estão sobrecarregados de ser-
o futuro do País, do que a possibilidade de realiza- viço. E o público, aviltado no seu direitd de ser bem 
ção plena do potencial de seus cidadãos. I Átendido. I 

·1 » i= __ I • 
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Confirma-se, assim, o temor de todos: o de que em meu Estado, o Rio Grande do Sul, onde a Uni-
o Banco do Brasil não tem condições de assumir versidade de Passo Fundõ =. UPF constitui, certa-
essa nova tarefa. O extintd:Banat:re possuía agêh- mente, um marcO de· extraordinário sucesso, que 
cias ou postos de atendimento em todas as cidades está a completar 30 anos. 
do interior - o que, definitivamente, não é o caso do A história da Universidàde de Passo Fundo 
Banco do Brasil. tem início em 1968, quando obteve seu reconheci-

Num estado de 22 municípios, muito deles iso- mento. Desde então, seus dirigentes, servidores e 
lados dos demais por falta de estradas, o" Banco do alunos vêm trabalhando, com afinco, para superar 
Brasil só tem agências na capital, Rio Branco, em as dificuldades naturais de um empreendimento de 
Cruzeiro do Sul, Tarauacá e Brasiléia. Por isso, é co- tal porte, visando atender aos iriteresses da região. 
mum encontrar gente vinda de vários cantos do es- Com o título de Universidade Comunitária Regional, 
tado nas filas do banco, em Rio Branco, à espera de a UPF colabora para um desenvolvimento que vai 
atendimento. (Quando .chega sua vez, são informa- além da cidade .de Passo Fundo. Desde a sua cria-
dos pelos funcionários que seu caso só pode ser re- ção, -a" üniversidade estabeleceu ceniros de exten-
solvido em outra agência). são em cidades-pólo que, posteriormente, se trans-

É lamentável, Sr. Presidente, Sr%. e Srs. Sena- formaram nos campi universitários de Carazinho, 
dores, que nada tenha sido feito e que quase nenhuma Casca, Lagoa Vermelha, Palmeira das Missões e 
providência foi tomada para atenuar esses problemas. Soledade. Neles, são desenvolvidas atividades de 
O Banco do Brasil sabia, de antemão, que essa trans- ensino, pesquisa e extensão, com prioridade à for-
ferência de volumoso número de contas iria acarretar mação de profissionais qualificados. 
esse tipo de contratempo para os correntistas. A localização geográfica da Universidade de 

Ao receber novos clientes de todo o estado, o Passo Fundo é privilegiada, dentro do Mercosul. No 
Banco do Brasil teria a obrigação de se responsabili- centro dos eixos econômicos de Buenos Aires -
zar pelo atendimento à população do interior. Resi- Montevidéu - Assunção e São Paulo - Rio de Janei-
dentes de Xapuri, Sena Madureira e Plácido de Cas- ro, permite um acesso rápido às capitais do Sul do 
tro, por exemplo, estão recebendo seus vencimentos Brasil e aos países vizinhos. Conduzida pelo trinô-
nos quarteis da Polícia Militar ou em agências dos mio ensino + pesquisa + extensão, a universidade 
Correios, que não tem estrutura própria para esse busca uma interação constante das atividades aca-
tipo de atividade. dêmicas com os municípios, incentivando a produ-

Entendemos que o Banco do Brasil, diante dessa ção e difusão da ciência, cultura e tecnologia. 
nova responsabilidade, deveria assumir, por completo, Dispondo de infra-estrutura de porte, a Univer-
esse serviço que era uma das atribuições do antigo sidade de Passo Fundo desenvolve diversos produ-
banco estadual. Faço daqui um apelo ao senhor Paulo tos e serviços para a comunidade. A infra-estrutura 
Cesar Ximenes, presidente do Banco do Brasil, para física compreende uma área total de mais de 370 
que tome as providências necessárias capazes de le- hectares divididos entre o campus de Passo Fundo 
var o banco a servir a todos os correntistas no estado e os campi situados nas cidades de Carazinho, 
do Acre, aumentando sua capacidade de atendimento Casca, Lagoa Vermelha, Palmeira das Missões e 
ao público, contratando maior número de funcionários Soledade. Sua estrutura de apoio inclui restaurantes 
e adquirindo novas máquinas e equipamentos. Essa e lanchonetes e outras facilidades, além dos mais 
situação caótica não pode continuar. modernos equipamentos para estudo. Através de 

Faço também um pedido ao governo do Acre, convênios com órgãos públicos e privados, além de 
atendendo a sugestão do Sindicato dos Bancários recursos próprios, .são, constantemente, adq!Jiridos 
do estado, para que ceda os prédios das antigas novos aparelhos e equipamentos de última geração. 
agências e postos de atendimento do Banacre ao A UPF conta com mais de 80 laboratórios, em dife-
Banco do Brasil, em todo o estado. Só dessa forma rentes áreas, além de sistemas de comunicação por 
com Banco do Brasil assumindo todos os serviços, a fibra ótica, que interligam todas as unidades do cam-
situação voltará a se normalizar. pus e um sistema de transmissão de dados que co-

Muito obrigado. necta os campi com o campus central. 
O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre- O corpo docente, dos melhor qualificados, é 

sidente, Srªs.e Srs. Senadores, traz-me a esta tribu- completado por uma estrutura de serviços das mais 
na um tema que me fala ao coração e à razão. Tra- sofisticadas, incluindo uma Biblioteca Central aberta 
ta-se do ensino em nosso País e, no caso presente, à comunidade, com um acervo expressivo, variado e 
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I " " moderno. Nela foram reservados espaços para ex- Engenharia Civil; Engenharia Elétrica - tletrônica; En-

posições, gabinetes, sala de ml1ltjmeios, anfite~tro genharia Mecânica; Fannácia: Farmacêutibo Bioquími-
equipado com recursos multimídia· e um setor Ide cP; Fannácia: Farmacêutico Industrial; Filosofia - !LP; 
obras raras, além do Centro de Referênciá Literária Geografia - LP; História - LP; Letras: HJbilitaçã01 em 
para Crianças e Adolescentes - O Mundo da LeitLra Llíngua Inglesa - Língua Espanhola; Matefnática -LP; 
- concebido numa perspectiva de interação de dlfe- tt!.1edicina; Medicina Veterinária; Música -I LP; Música: 
rentes linguagens. Terminais de consulta (catálo~os, Htabilitação em Canto, Piano, Saxofone, Flauta e Vio-
CD-ROMs e audiovisuais) e acesso à Intemet es' ão lão; Odontologia; Pedagogia: Habilitaçã~ em Edilca-
à disposição do público. ção de Excepcionais - LP; Pedagogia: Habilit~ção 

O Hospital São Vicente de Paulo, em Pa so em Pré-Escolar - LP; Pedagogia: Habilitação em Sé-
Fundo, em convênio com a UPF, foi transform do ~es Iniciais - LP; Psicologia; Secretariado Execu)ivo, 
em Hospital Universitário, com importantíssimo a- e Tecnólogo em Confecção Têxtil.. ! • 
pel nos cursos de Medicina e Enfermagem. Hoj , a i Em constantes intercâmbios com outras univer-
região é considerada um pólo regional de saÚde, sidades do país e do exterior, a UPF busca aperfei-
atendendo o Norte do Rio Grande do Sul e o OJste ~oar ainda mais seu sistema de ensi~o, pode~do, 
de Santa Catarina e do Paraná. Com sua polítid de deste modo oferecer, regularmente, Cursos de Pós-
incentivo à pesquisa e realizando atividades d

1
ex- graduação Lato Sensu EspecializaçãÓ, nas ,áreas 

tensão, a Universidade contribui, cada vez ais, de: Ciências Agrárias, Ciências Biológitas, Cierwias 
para o crescimento da região. da Saúde, Ciências Exatas e da Terra, C;ências,'Hu-

Na Universidade de Passo Fundo, estão em run- fnanas, Ciências Sociais Aplicadas, Engenharia! Le-
cionamento 39 cursos de graduação e 29 de pós-gra- tras e Artes. I i 
duação, voltados à capacitação de docentes e à e~pe- I No patamar dos Cursos de Pós-graduação 
cialização de profissionais. Na área de mestrado,!são stricto sensu Mestrado descentraliz~dos, a UPF 
oferecidos cursos de pós-gradução stricto sensu e tnantém convênios com os centros de excelência 
lato sensu. A Fundação Universidade de Passo tun- mais. pfÓlCimos em cada especialidade.! São of~reci-
do - FUNPF, mantenedora da UPF, mantém, ai"da, idos cursos de Administração (UFSC), Biologia Celu-
escolas de 22 grau, no campus central e no de Casca. :Iar (Unicamp), Filosofia: Ética e Filo~ofia Política 

O ingresso na UPF é feito através de exkme I(PUC - RS), Teoria da Leitura (PUC - 'RS), PSicolo-
vestibular, realizado duas vezes por ano, nos jses 'gia (UFRGS), Enfermagem (UFSC), Ciências Médi-
de janeiro e julho, visando atender aos ce de Icas (UFRGS) e Lingüística (PUC - RS:). A uniY. ersi-
10.000 alunos que, todos os anos, disputam as.5OO dade mantém, paralelam~nte, cursos Ide mestrado 
vagas para as seguintes unidades acadêmicas: In~titu- !próPriOS em Agronomia: Area de Concentraçã? em 
to de Ciências Biológicas, Instituto de Filosoflél e d:iên- Fitopatologia, em convênio com a EMBRAPA -
cias Humanas, Instituto de Ciências Exatas e Geobiên- CNPT, além da área de Educação. I i 
cias, Faculdade de Artes e Comunicação, Facul~ade I Ao nível do ensino do 22 grau, a iUPF oferece: 
de Agronomia e Medicina Veterinária, Faculdad~ de Escola de 2º Grau Propedêutica; Estudos Adiciqnais: 
Educação Física, Faculdade de Direito, Faculdadb de I Auxiliar de Enfermagem; Estudos Adicionais: ~nfer-
Economia e Administração, Faculdade de Edudção, ' magem do Trabalho; Estudos Adicionais: Instru'men-
Faculdade de Engenharia e Arquitetura, Facul~ade I tação Cirúrgica; Técnico em Alimento~; Técnicb em 
de Medicina e Faculdade de Odontologia. 1 Mecânica; Técnico em Processament~ de Dados, e 

Com essa organização, a Universidad de I Técnico em Transações Imobiliárias. I 
Passo Fundo oferece os seguintes cursos delgra- : A UPF exerce seu papel de levar a produção 
duação: Administração; Agronomia; Arquitetura ~ Ur- I acadêmica à população, buscan'âó incêntivos para a 
banismo; Ciência da Computação; Ciências Bi9lógi- I realização de pesquisas voltadas às Inecessidades 
cas; Ciências Contábeis; Ciências Econô1icas; I da região. Para tanto, conta com programas de ini-
Ciências: Habilitação em Química - LP; Ciências: Li- • ciação cientffica apoiados pelo Conselho National 
cenciatura de 12 Grau - LP; Comunicação S~ial: I de Pesquisa e Desenvolvimento (CN*q)," pelai Fun-
Habilitação em Jornalismo; Comunicação Social: Ha- dação de Amparo à Pesquisa do Estado di> Rio 
bilitação em Publicidade e Propaganda; ComJnica- Grande do Sul (FAPERGS) e pela própria Fundação 
ção Social: Habilitação em Radialismo; Deserlho e I Universidade de Passo Fundo (FUPF), nas ár~as de 
Plástica; Direito; Educação Artística: Habilitaçãb em agronomia, alimentos, biologia, economia, educa-
Artes Plásticas; Educação Física - LP; Enferrna,gem; ção, engenharia, meio ambiente e saú~e pública. 

I I 

.. -. 
, 
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Como meio de colocar.a Ciência e a Tecnologia 
ao alcance de todos, a UPF criou, também,sua Edito­
ra Universitária, que. publica teXtos i::ientífico~ produzi­
dos por alunos e prol~,sores. Seu objetivo é levar os 
resultados do ensino, da pesquisa e da extensão até à 
comunidade, possibilitando a professores e pesquisa­
dores demonstrarerh o que produziram nas diferentes 
áreas do conhecimento científico. A Editora da UPF 
participa, ainda,.de co-ediçóes, juntamente com outras 
universidades, procurando levar ao público assunto.S 
que enriqueçam o seu conhecimento. 

As atividades de extensão que a UPF desen­
vofve procuram integrar a pesquisa e o ensino, apro­
ximando a Universidade da sociedade. Os projeto"s 
de extensão consistem em três programas: Progra­
ma Artístico - Cultural - PAC: Tem como objetivo 
desenvolver a arte e a cultura em nível regional· e es­
tadual. Inclui o Coral Universitário, Grupos de Dança 
e Teatro, além de mostras e feiras. Programa Extra­
curricular - PEC: Foi criado para propiciar novas for­
mas de produção e difusão do conhecimento. Seu 
principal evento é a Jornada Nacional de Literatura, 
um programa de repercussão nacional e intemacio­
nal, que cresce a cada edição, incentivando a valori­
zação da leitura. O PEC, também, promove cursos, 
seminários, palestras, congressos e workshops so­
bre os mais diferentes assuntos. Programa Interinsti­
tucional- PRI: Através desse programa, a UPF pro­
move a integração com órgãos públicos federais e 
estaduais e universidades. 

No seu propósito de permanente integração 
com a sociedade, a UPF desenvolve atividades inte­
grantes do Pólo de Resgate da Memória Regional 
(PREMER), do Programa Nacional de Incentivo à 
Leitura (PROLER - UPF) e do Centro Regional de 
Educação (CRE). Desenvolve, ainda, o Projeto Uni­
versidade Aberta, criado para atender aos estudan­
tes de 1º e 2g graus. Com ele, os alunos podem co­
nhecer mais a universidade e os diversos cursos 
oferecidos, tomando mais fácil sua opção pelo curso 
com o qual mais se identifiquem. 

No objetivo de inserção na comunidade, os 
centros e núcleos interdisciplinares têm um papel im­
portante. Assim, o Centro de Pesquisa em Alimenta­
ção - CEPA tem por finalidade dinamizar a pesquisa 
e a difusão de conhecimento e técnicas em alimen­
tação e prestar serviços para a comunidade em ge­
raI. O Centro de Extensão e Pesquisa Agronômica -
CEPAGRO tem como objetivo o desenvolvimento de 
atividades complementares ao ensino das ciências 
agronômicas, à pesquisa aplicada, à extensão rural 
eà produção agrária. Esses objetivos enfatizam a 
formação acadêmica dos estudantes de Agronomia 

e de áreas correlatas, sendo a produção agropecuá­
ria o resultado material das pesquisas desenvolvidas 
ou em desenvolvimento. Ó Centro de Pesquisas His­
toriográficas do Rio Gra'ndé do Sul:" CPHIRS visa à 
pesquisa, sistematização e produção historiográfica 
rio-grandense, com ênfase no desenvolvimento de 
atividades, programas e projetos na área de história 
regional e historiografia do Rio Grande do Sul. O 
Centro de Psicologia Aplicada - CPApropicia a rea­
lização de estágios, além de prestar atendimento, na 
área de saúde mental, à comunidade de Passo Fun­
do. O Centro Regional de Estudos e Atividades para 
a Terceira Idade - CREATI é o órgão institucional 
pelo qual a UPF destaca seu compromisso social 
com o resgate da cidadania dos idosos, através da 
produção de conhecimentos científicos e do desen­
volvimento de atividades direcionadas aos aspectos 
educativos (cursos e ofiCinas), preventivos, sociais e 
de lazer, bem como a preparação de recursos huma­
nos e agentes sociais para trabalhar com pessoas 
idosas. O Centro Regional de Educação - CRE exe­
cuta atividades de apoio à educação regional e tem 
como finalidade prioritária realizar a integração técni­
co-pedagógica junto às escolas e contribuir com a 
atualização e aperfeiçoamento, em serviço, de pro­
fessores do ensino fundamental. O Centro Regional 
de Economia e Administração - CREA elabora o cál­
culo do Custo da Cesta de Produtos de Consumo 
Popular - Cesta Básica (mensalmente) e o Boletim 
de Informações Socioeconômicas do Município de 
Passo Fundo (trimestralmente); disponibiliza dados e 
informações sóci.oecçnômicas sobre o município e a 
região, além de prestar serviços em projetos de via­
bilidade socioeconômica (PROGER) e outros proje­
tos na área. O Pqlo de Modernização Científica e 
Tecl)ológica em Alimento e Metal-Mecânico funciona 
em parceria com o Estado, prefeituras e empresas. 
Dispõe de projetos de transferência de tecnologia ao 
setor produtivo', .como criação de peixes, produção 
de hortaliças em ambientes protegIdos, produção de 
batatas-semente, produção e industrialização de 
aveia e leite. No Núcleo Metal-Mecânico, está sendo 
desenvolvido o projeto do Centro de Mecânica de 
Precisão do Planalto - CMPP, que tem como finali­
dade gerar condições favoráveis à modemização in­
dustrial, em especial no âmbito da mecânica de pre­
cisão, para aumentar e viabilizar a competitividade 
do setor industrial da região. O Centro de Referência 
de Literatura para Crianças e Adolescentes é um se­
tor da Biblioteca Central constituído por uma arena 
para se contar histórias e para a apresentação de ví­
deo, espaço digital para interação com CD-ROM, 
acervo diversificado: livros, histórias em quadrinhos 
e CDs para desenvolvimento de atividades de pes­
quisa com professores e alunos. O Núcleo de Tec­
nologia Mecânica - NTM, ligado à Faculdade de En­
genharia e Arquitetura, conta com equipamentos au-
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tomáticos de porte e precisão, podendo realitar ~m seguida, homenagear todo o seu c6rpo docente 
qualquer tarefa, desde peças simples até comPle1as ~ discente, além dos servidores admi~istrativo~ e 
e que exijam precisão, como ,matrizes. O Núcleo de técnicos. Estendo esses cumprimentôs a to~os 
Energia e Meio Ambiente - NEMA realiza ativida es a'queles que, através desses trinta anosl deram seu 
de pesquisa e extensão para o desenvolvimento, he- Jntusiasmo, sua dedicação e seu saber à causa: da 
renciamento e aproveitamento energético susterlíá- , , 
vel. Com a instalação do laboratório AnemométriCo, ~dificação e solidificação desse grandel empreendi-
desenvolve pesquisas sobre o sistema para mon\to- mento. Destaco, hoje, o Prof. Elydio AlciCles Guares-
ramento de variáveis ambientais, possibilitandÓ a bhi, insigne Reitor da UPF; o Prof. loriJan Fisch de 
construção de um software para análise da velcbci- ~igueiredo; Vice-Reitor de Graduação; ~ Profa., DrIl 
dade e direção do vento, teste de contagem, te~te Tania Maria Kuchenbecker Rõsing, Vice-Reitora de 
de leitura e teste de interface serial, entre out

t
(, s. Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão, J o Prof. limo 

O Núcleo Interdisciplinar de Estudos de Prod tos Santos, Vice-Reitor Administrativo, os ~esponsá\'eis 
Naturais - NIPRON desenvolve projetos de pes, ui- Atuais por esse belíssimo empreendimer;lto. I 
sa e extensão em plantas medicinais e outros prddu- I Muito obrigado. 
tos naturais, visando contribuir para o conhecimJnto , O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) t Sr. 
e valorização desse potencial, bem como orie~tar Presidente, SrIls. e Srs. Senadores, na rrladrugada do 
para o seu uso adequado. O Ambulatório Ce1tral ~ia 20 de abril de 1997, o índio pataxó Galdino Jesus 
além da urgência odontológica, oferece serviços de , ' , 
enfermagem, atendendo pacientes de clínica /né- \:los Santos foi queimado vivo enquanto dormia n,uma 
dica e cirúrgica, ginecologia .. Qpstetrícia e pedia- parada de ônibus em Brasnia, por ter sidq impedidp de 
tria. Disponibiliza, ainda, os seguintes servi~os: entrar na pensão onde estava hospedado. 
Serviço de Enfermagem ao Idoso e ao Paciente ! Muito já se disse, pensou e esdreveu sobre 
Crônico, Serviço Integrado de Assistência à Sa,bde esse deplorável e vergonhoso episódio que deixOU o 
da Mulher, Serviço de Alimentação Alternativa, Ser- Brasil e o mundo estarrecidos com o nível de viÓlên-
viço de Diagnóstico Histopatológico de lesõe~' da cia a que chegou a sociedade brasileira! ! 
Cavidade Oral e Serviço de Estomaterapia. Apoi, ao I O primeiro e mais importante dorrJ que recebe-
Estudante: a Seção de Assistência ao Educando au- mos de Deus é o dom da vida; por issb mesmo de-
xilia os estudantes no que se refere à administr ,ção \temos não apenas defendermos nossa vida Inas, 
dos programas de bolsas de estudo elou crédito d d' " 
educativo (federal, estadual, municipal e da pr~~ria antes e tu o, respeItarmos, preservarrpos e promo-
Universidade) e nas atividades de orientação edfca- Iltermos a vida de nossos irmãos. I ' 
cional, psicológica, pSicopedagógica e orientaçao à Isso se toma mais grave em relação aos mais 
pesquisa científica. I fracos da sociedade: os enfermos, os idosos, os rrlargi-

A UPF mantém convênios com órgãos públicos jnaliZados, os pobres, os indígenas, os fa,Tint,os, as,' víli-
e privados para auxiliar os estudantes na obte1çãO mas da violência, dos pr~~itos e_ daSi injustiçaS. 
de bolsas de estudo, além de concorrer com recur- I Pais, educadores, cientistas sociais, políticos e 
sos próprios para esse fim. I ,todas quantos têm compromissos com os obj~tivos 

A Universidade de Passo Fundo, Sr. Presitlen-públicos continuam escandalizados e fÁzendo li per-
te, constitui um centro de produção de conhecimento Igunta: por que tanta maldade? I ' 
de reconhecida expressão, no Estado do Rio Gran- As várias tentativas de explicação do fato ainda 
de do Sul, caracterizando-se como universidad~ co- Inão conseguiram penetrar em todos os elem~ntos 
munitária ou de caráter público, pelo seu comprdmis- 'subjacentes Que poderiam explicar a vérdadei..a mo-
so social. Coerente com sua vocação, a UPF é ~ma tivação que levaria jovens de classe média alta a co-
instituiçãO que cresce em ritmo contínuo, sempr+ em meter esse delito cruel. I, 
função da comunidade regional, sem desvincular-se Não pretendo neste modesto pronunciamento 
da perspectiva da universidade. j: analisar as chamadas. tecnicalidades IjUrídica~ que 

Este, SrIls. e Srs. Senadores, um retrato sem teriam levado a Justiça de Brasnia a enquadrar 
maquiagem de úma instituição que, nestes rinta como lesão corporal seguida de mortJ, ao invés de 
anos iniciais de sua existência, se notabilizou /pelo homicídio triplamente qualificado. ' i 
extraordinário desenvolvimento e pela expressiva O principal objetivo deste meu pronunciamento 
contribuição que deu, não só à sua região cort,o a é fazer uma reflexão sobre esse assu/'to tão grave, 
todo o Rio Grande do Sul, estendendo sua influência que nos assusta a todos: pais, erluca~ores, religio-
aos Estados e mesmo aos países vizinhos integran- sos, políticos; pesquisadores, cientista~ sociaisle to-
tes do Mercosul. Quero, nas pessoas que irei I itar, , dos quantos se preocupam com o futuro de nosso 

, / ! 
I ' 
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País, sabendo evidentemente que é impossível es- uma mentalidade em que todos se dêem fratemal-
gotar todas as vari~veis e. condicionantes que e'stão mente as mãõs, o forte ajudando o fraco a crescer, 
envolvidas em casos dessa natureza. oferec9fldo~IAe toda a sua competência, entusiasmo 

Sr. Presidente,Sr's. e Srs:Sehadores, esse epi- e amor desinteressado", como bem ensina a Encícli-
sódio representa o fracasso da sociedade brasileira ca Populorum Progressio. 
como ambiente de convivência 'fratema, de filhos da Precisamos melhorar a distribuição de renda 
mesma pátria, de membros de uma mesma nação, sob do Brasil, para sai(mos da atual situação esdrúxula, 
a mesma língua, a mesma raÇ&, li mesma bandeira. em que somos uma das dez maiores economias do 

Vivemos numa sociedade sem solidariedade, mundo e não conseguimos impedir que nossos irmã-
com grande número de famílias desestruturadas, os morram de fome, sejam injustiçados. 
sem diálogo entre seus membros, em que o consu- Não temos as respostas para todas as comple-
mismo, a busca desenfreada do dinheiro e do prazer xas questões envolvidas na problemática da violência 
a qualquer custo, em detrimento da ética e do amor nem, tampouco, dispomos de meios eficazes de solu-
ao próximo. cionar o problema em suas raízes, em que se desta-

A falta de respeito aos direitos humanos e um cam o egoísmo, o individualismo, os privilégios, a bus-
sistema educacional que cuida exclusivamente de ca exagerada do poder, do dinheiro e do prazer. 
aspectos técnicos da educação, deixando de formar Precisâmos melhorar nosso sistema educacio-
o cidadão, igualmente contribuem para essa situa- nal, não apenas para dar condições de ascensão so-
ção caótica por que passa a sociedade brasileira cial aos mais fracos mas, igualmente, para incorpo-
deste fim de século. rar valores éticos e morais, capazes de nos ajudar 

Apesar de o fenômeno da violência apresentar na construção de uma sociedade mais solidária. 
características mundiais e ocorrer tanto em sociedades Não podemos aceitar a violência, em todas as 
desenvolvidas como nas mais pobres, é necessário suas formas, como uma força que parece dominar a 
meditarmos com mais cuidado sobre uma espécie de sociedade brasileira atual. 
onda de crimes hediondos que varre o planeta. Precisamos repensar a sociedade brasileira, 

Tomamos conhecimento, estarrecidos, de cri- seus rumos, seus valores, a fim de que a violência 
mes cometidos por crianças na Inglaterra e Estados não gere mais violência, num círculo vicioso brutal e 
Unidos, com requintes de crueldade, crimes preme- preocupante, em que o Brasil poderá entrar num 
ditados, com longo tempo de preparação, com dis- processo de decomposição social, em que alguns 
ponibilidade de armas existentes em grande número muitos ricos entrarão em choque com a grande 
de famílias. maioria de pobres. 

N~o podemos viver numa sociedade formada por 
oprimidos e opressores: o Brasil precisa urgentemente 
combater todas as formas de exclusão social e propi­
ciar uma vida mais digna a todos os seus filhos . 

Temos o problema da grande influência exerci­
da pela televisão e pelos jogos infantis, os chama­
dos videogames, que apresentam falsos heróis e ce­

. nas de brutalidade que certamente contribuem para 
deturpar e corromperas mentes e os corações de 
nossas crianças. 

'A sociedade brasileira passa por grave crise 
ética e moral, em que se entrelaçam e se reforçam 
mutuamente a injustiça social, a impunidade e a cri­
minalidade, os baixos níveis educacionais, a grave 
crise econômica e o desemprego, o que tem propi­
ciado a marginalização da juventude que forma gan­
gues, usa e abusa de álcool, drogas e armas. 

Sr. Presidente, o Brasil precisa urgentemente 
construir uma sociedade mais justa" mais ._solidMa, 
mais igualitária, mais fratema, pois todos nós brás~ei­
ros somos não apenas irmãos; somos também iguais, 
não apenas de acordo com a Constituição e com as 
leis, mas também do ponto de vista moral e ético. 

Para que o Brasil tenha futuro, possa conviver 
em paz com todos os seus filhos "é necessário criar 

O mundo globalizado em que vivemos globalizou 
e banalizou a violência, por meio da televisão, jomais, 
revistas, filmes, jogos, vídeos, livros e outros meios. 

O Brasil precisa educar e proteger sua juventu­
de da influência maléfica daqueles que ganham for­
tunas propagando a violência e o desprezo pela pes­
soa humana. 

Queremos que se faça justiça no caso do índio 
Galdino e queremos mais do que isto: queremos cor­
tar o mal pela raiz e evitar Que essa praga da violên­
cia se propague como um vírus incontrolável. Quere­
mos que o Brasil não mais ofereça condições para 
esses episódios se repitam. 

O Brasil, para ter um verdadeiro desenvolvi­
mento econômico, social e político, não ,pode dei­
xar à beira:do caminho os pobres, os índios, os ne­
gros, as crianças e todos os demais nossos irmãos 
marginalizados. 
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Sr. Presidente, srUs. e Srs. Senadores, não criaria grandes dificuldades no âmbito do Nafta, i o 
queremos discutir a decisão da Justiça de Brasília bloco econômico formado pelos três país~ da Arrié-
sobre a morte do índio Galdinonem; tampouco,dilJir ri~ do Norte para se contrapor à Europa unificada. 

I' . ", I 

a responsabilidade afirmando ,que a culpa é de tO"I" Is$o. deixabenf claro que~certjfjcação"Cé'uni ineqa-
a sociedade brasileira. nismo puramente político, que pode estar sendo 

Queremos, sim, que todos os brasileiros qf- u~ado para outros fins que não o de com~ate ao tlá-
têm responsabilidades sociais não apenas reflita fiqo..... I. 
seriamente· sobre esse grave problema mas .parti, i- I Acredita-se que o próprio presidente dos Esta-
pem efetivamente das tarefas de reconstrução ~e dós Unido~, BiII Clinton, esteja inclinado I a apoiar a 
nossa sociedade tão de. sgastada pelo egoísmo te cn.·ação desse organismo intemacional, quei lhe retiraria 
pela falta de solidariedade. dás mãos a antipática obrigação de, anualmente,ter 

. Nessa.tarefa, sim, a responsabilidade é de tod s de emitir as tais "certificações". Como fere bs mais Elle-
nós, hOniens e mulheres d!,! boa vontade responsáveis m'entares conceitos de diplomacia, esse mecanismo . 

. ' . pela construção de um Brasil melhor e milis justo. j r~pre~enta, para os Est.ados Unidos, ~ai~ uma forte 
. Muito obrigado. de atntos com os demaiS países amencanos.· .;.. 

.. ' o SR. JÚLIO CAMPOS (PFl - Mn - Sr. P e- I Com o recurso da "certificação·, 6s Estac;los 
sidente, srUs. e Srs. Senadores, a Segunda Cúp~la Unidos a mais poderosa nação da terra, seja em ~er-
das Américas que vai reunir dirigentes das 32 naçqes mos econômicos ou militares podem sufotar qualqüer 
do continente, neste mês de abril, em Santiago do Ot,i- p1ís do continente, sob o argumento de qJe a luta que 
le. será o palco ideal para que se discuta um dos p~- d~nvohiem contra a droga não é suficientemente 
blemas mais graves da atualidade: a produção, o t~fi- dura. Esse recurso é totalmente inaceitável. ! 
co e o consumo de drogas, fenômeno que vem /se Ora, a "certificação" norte-americaha parte, de 
agravando nos últimos tempos e que já ameaça a es- u'ma suposição, muito ingênua, aliás, I de que se 
tabilidade política de alguns países da nossa regiãb. pode medir a luta desenvolvida por um país contra o 

. Freqüentemente, têm aparecido nos jorn~is ~arcotráfico. Se isso fosse possível, as demais nações 
pronunciamentos de diplomatas e de estudioSOS~dO ~mericanas poderiam, por exemplo, retil'ar a ·certifi-

. fenômeno das drogas sugerindo a criação de um or- qação" dos Estados Unidos, porque o tonsumd de 
ganismo internacional neste caso ligado à Organi a- drogas, lá, está em curva ascendente. I : 
ção dos Estados Americanos OEA para coordehar I No entanto, sabemos todos do imenso mas 
as ações contra o narcotráfico. Acreditam os es~e- ainda insuficiente esforço dos Estados Unidos, em 
cialistas que esse é o modo mais construtivo, soliClá- ~eduzir o uso de entorpecentes. É imprêssionante o 
riQ e n!sp'éitoso de encarar o problema. / I)úmero de pessoas que estão na cadeia por tráfico 
. . . Esse \;?rganismo multinacional viria a se contra- de drogas. São impressionantes, tambétn, o aparato 
por ao meCanismo de "certificação·, que funcibna policial envolvido e os recursos financeiros mobiliza-
como ameaç~ú pena, que é imposto, unilatdral- dos. Mas, mesmo assim, o riquíssimo ~ercado inter-
mente, pelos Estados Unidos, aos países que hão ho estadunidense sempre seduz mais pessoas a: tra-
se engajam na luta )Fltidrogas. 'Desde 1987, o go~er- ficar. Sejam norte-americanos ou estrangeiros. I E o 
no norte-americano dá'umª_·certificação· aos países problema continua a se agravar. : 
que estão no entender do parlamento estaduniden- No caso da Colômbia, a imposição dessa tal 
se combatendo, efetivamente, a produção e o thífi- rcertificaçãO· representa uma funda injÚstiça, c<>ntra 
co de estupefacientes. . I a qual devem se insurgir todos os paí$es do conti-

Há três anos, foi negada a ·certificação' à Co- hente, porque aquele país vem, inegavelmente! de-
lômbia, sob a alegação de que o presidente daqpele senvolvendo um luta acirrada contra ds traficahtes, 
país, Ernesto Samper, havia sido eleito com a ajuda 'os jornais mostram que, nos últimos ailos, tem! sido 
de doações feitas por narcotraficantes. A retirad~ da 'tremenda a guerra movida pelo GovefnO cont~a os 
"certificação· implica um verdadeiro boicote ao país Icartéis de Cali e Medellín, com centenas de vít.imas 
acusado. Nesse caso, chegou-se ao exagero de im-
pedir o presidente Emesto Samper de ingreSSar~'nosentre policiais, juízes e líderes políticos. É óbvio que 
Estados Unidos. Ia Colômbia está fazendo o que pode Para enfrentar 

É importante considerar que o mesmo igor lo narcotráfico. I 
não foi imposto ao México, país por onde entra a I Analisando a "certificação", disse o jom~lista 
maior parte das drogas que vão abastecer o mertado Rosental Calmon Alves, em artigo publicado em 12 

norte-americano. A retirada da 'certificaçãO· do México I de março deste ano, em O Globo: I j 
I I 
I 

- I 
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dA indignação d!lAmérica Latina com o humi­
lhante ritual, repetido desde o· final de fevereiro de 
1987, transformou-se. rios últiirloll: m~sesnum ·sólido 
.movimento diplomático que, 'félizmente, conseguiu 
sensibilizar o govemoClilJton,Ne$1e' momento,. a 
Casa Branca é um forte .aUado para. acabar com. a. 
certificação unilateral e cnar um mecanismo 'similar 
num dos fóruns multilaterai!!, provavelmente da Or­
ganização dos Estados Americanos OEA,. no caso 
da AÓlérica Latina". ':,~. :. .. 

. O que 'não se pode menosprezar, em momento 
algum; é o extraordinário pode~-dosnarcotraficantes. 
A droga ocupa, hoje, a t~rceira,posição no comércio 
internacional, atrás apenas. do petróleo e do trigo. 
Portanto, os barões da coca que lavam seu dinheiro 
em todo o mundo, i'lclusive no~ ~!tos parses de Pri­
meiro Mundo são muito ricos.e poderosos. São tão 
poderosos que continuam 8: desáfiar os Estados Uni­
dos ao venderem drqgas l1aqueJe. pars, apesar do 
aparato policial, das penas rigorosas. e das verbas 
multimilionárias usadas na rep~s~ão. . 

.; ., . 

, Sr. Presidente, Sr's. eSrs.'Senadôres, a droga é 
o maior mal deste finalde século. Gera ll10rtee des-, 
truição por onde pa~. Há entorpecentes para todos 
os bolsos, desde a cola de. sapateiro, usada pelos me" 
ninos de rua, até à heroína dos magnatas, passando 
por maconha, crack, mer1a ecocarna. Os efeHos devas­
tadores se espalham, :~ssim: por .tOdas as classes .so:­
ciais. E atingem pessoas de t~, ~ idades, masespe­
cialmente os jovens, . que buscam ·nos entorpecentes 
uma saída para seus problemas existenciais. É claro 
que a meta principal dos tra,f~ntes é a tomada dos . 
mercados dos parses mai.sricos-, da. América do Nor­
te e da Europa, mas, atualmente, aprofunda-se tam­
bém nas demais naçQes. No ·C;iSO do Brasil," Por 
exemplo, o problema mais grave se concentra nas 
grandes cidades, mas também já 'chegou às peque-o 
nas çidades do interior. Está provado que o Brasil 
faz parte do corredor. iptemacional do narcotráfico: .. 

. A criação de um órgão interamericano permitirá o' 
estabelecimento, aí sim, de políticas consensuais para' 
enfrentar o problema em todas as sUas dimensões .. An­
tes de mais nada, é preCiso considerar que a questão 
das drogas não se resume à repressão, por exemplO, 
do plantio, da elaboração e do transporte, mas tam­
bém e principalmente do problema mais delicado, 
que é o do uso. Os Estados Unidos da América do. 
Norte, que têm apenas 5% da população mundial,são 
responsáveis pela metade do consumo planetário de 
droga. A Europa gasta, hoje,US$4 bilhões.de dóla-. 
res por ano para combater o tráfico e para tratar seu 
um milhão de viciados emheroína... .. ,. 

Os parses americanos têm de construir, juntos, 
umalegislação~ue. lhes. permita o.combate a esse 
mal. Se 'medidas adotada,s. impuserem restrições à 
soberania de. algum pars, só podarão existir com a 
aquiescêlJcia desse Pars. O certo é'que essas medi­
das terão eficiência e validade porque foram aceitas 
por uma comunidade de naçõ'es··IMependentese. 
não impostas, unilateralmente .. por uma única potên­
da. Estou certo de que, na Segunda Cúpula das 
Américas, no Chile, as nações do· çontinente, de co­
mum .acor~o, começarão a construir esse organismo 
interamericanC) para combater a grande praga deste 
final de século •. 

.. E1lI.6. queeO tinha a dizer. " 

. Muito obrigado. 
O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) -

Sr .. Presidente; Sr's. e Srs. Senadores, assim como 
afamflia.é .8,célul.a-materda sociedade, o Municrplo 
é. a base· da Federação. A vida de cada cidadão de­
con:e no·município; é lá que as necessidades e as 
aspirações de.-cada .brasileiro se projetam e aguar­
dam soluções concretas; Lá se desenvolvem 'as prln- .. 
cipwslideranças'estudantis e êOmunHárias'- embriões 
das futuras lideranças polrticas: .'. ---.... . ....... -

. . ,Nos rincões mais longrnquos do nosso territó­
rio, os· habitàntesdesconhecem os nomes dos DepU­
tadós, Senadores e do Presidente da República. To­
dos, pQ'~Ji:i, ·sabem. quem é o Prefeito do seu Municr­
pio, poiséaele'1jue,encaminham,suas reivindicações •. 
Portanto, o,~ecutivo 'Municipal é avaliado todo o tem­
po,PQrtoda ~. população residente ou llCupada nos 
espaços ~rbanos e rurais-que administra. '. 

A gestão municipal;'até 1988, se restringia à 
constru.~o elE! pm,ça,s. e logradouros públicos, coleta de 
lixo, limpeza,urbana. Já há quase dez anos que a au­
tonqmia administrativa decad~ prefeitura em muito se 
ampl.iqu:,Ço~ram-~e.hoje, do Prefeito, ações .adminis­
trativasquanto.à segurança pública, habHação saúde, 
educação, saneamento básico, assistência social etc. 
A esfera dea~uação do prefeito ampliou-se, passando 
a abranger todos. os ,aspectos que de 'alguma' foinii:l . 
impliquem aqualidade de vida <tos moradores. 

Descentralizar~m-se as. responsabilidades, os 
encargos,' Entretanto, o mesmo não ocorreu com os 
r~ursos. Essa é uma grande barreira .ao desenvolvi­
mento do município: a insuficiência e até mesmo a 
carência de recursos. Investido, pela Constituição de 
1988, do .p;ipel de verdadeiro tutor dos encargos so­
ciais, o município vê-se a braços com os problemas 
locais e a impossibilidade de solucioná-los. 

.. As principais causas da falta de recursos que 
atualmente imobiliza a administração municipal se 
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resumem em três fatores, considerando-se o perfodo meios de comunicação foi a troca de acu~ações an-
posterior a 1988: a queda nas receitas municipaià, t~ os govemosfederal, estadual é muniCipal, quanto 
especialmente no biênio 92-93; .o,.aumento das tax~ à iresponsabilidade pela falta de leitos e, à con~e-
de juros, principalmente em 1994e'1995 e a retomJt" quente superlotação., ; 
da do processo de endividamento mUlÍlCipal etn I Enquanto isso; um exame de emerIlêricia fe:ito 
1995. , nas matemidades de três grandes hospitais da rede 

Uma das questões responsáveis pela redu~o fetteral.- no Rio, revelou que a falta de pessoal é o 
da capacidade de investimento das prefeituras foi I a' principal problema, já que há espaço físico e equipa-
cultura polltica de criação de novos municípios, q~e" mento disponível. No Hospital Geral de sbnsucesso, 
se acentuou a partir da década de 70, quando, ~e . o i~éflCit no atendimento é de 50%. No, HospiÍafdós 
1.574 unidades municipais, o total saltou para 3.952. Servidores, a capacidade é de 36 leitos bbstétricos, 

. Em 90, para 4.491. Temos, hoje 5.507. municlpibs ~s só há 14 em atividade; a unidade intermediária 
instalados. São 5.507 prefeituras, com seu corpo de poderia receber 32 bebês, mas está fechàda;ria um 
servidores; 5.507 câmaras municipais, com seus ~e- néonatal, há oito leitos, mas' só cinco estão em fun-
readores e funcionários, dividindo o mesmo bolo tri- ci~mamento.-,' I l' ., 
butário. I .', Para -o contribuinte, especialmente o que se 

Essa verdadeira 'linha de montagem" de muhi- tOma vitima desse descompasso, a culpk sempre é 
cípios, criados muitas vezes apenas para atender db prefeito. j. 
questões políticas, gerou despesas imensas pa~ a I Sr. Presidente, SrI's. e 5ts. Senadores, ao 'es-
Nação. Além disso, com honrosas exceções, rePe- tudar a crise das finanças dos municípios - capitaiS 
tem-se nas novas prefeituras os mesmos vícios das estaduais, nos anos 60, o professor dá ~uc-Rs,iAI-
administrações públicas anteriores: excesso de f~n- ftedO Meneguetti Neto, encontrou um d,enominadOr 
cionários, inoperância no atendimento e outras deti- cbmum a todos: o enorme comprometimento das fi-
ciências por demais conhecidas. O resultado fi~al, nanças com a dívida e a consequente falta de retur~ 
todos sabemos, é a incapacidade da máquina adtni- 50S, tanto para manter a máquina administrativa 
nistrativa municipal em atender às carências mlni- duanto para investir. I, . 
mas da sociedade. I ' As-capitais com maior concentração urbaria e 

Observando-se a questão por outro ângulo, to- mais industrializadas (São Paulo, Rio de Janeifo e 
dos concordamos que as deficiências das áreas fe- Selo Horizonte) coincidentemente, ,estiveram ehtre 
deral e estadual se refletem; automaticamente, na ás mais endividadas na década de 80l, São -Paulo 
esfera municipal, transferindo enormes responsabili- ~presentou, durante todo o período, a metade da dí-
dades para as prefeituras, as quais têm proc. utdo "ida. Parece-nos que essa realidade ~travess~u a 
corresponder, na medida do possível. . década de 80 e fará o mesmo à de 90, adentrando o 

Sr. Presidente, nobres Colegas, quando o c\da- próximo milênio. ' ..,.. " 
dão recorre a um hospital público, o que ele preten- I No ano de 1997, funcionou nesta Casa alCo-
de é ser dignamente atendido. Em momento algum missão Especial destinada a proceder ao exame de 
ocorre-lhe, em sua aflição, questionar-se quantb à sugestões referentes aos endividamentbs dos ésta-
esfera administrativa responsá"el pelos serviçoá ali ttos e municípios. Na qualidade de Ptesidente da 
prestados. Invariavelmente, quan'do acontece aigu- mesma, tive o privilégio de contar com a participação 
ma falha, os usuários reclamam contra a prefeit~ra, e o interesse de muitos dos nobres I Pares, Ibem 
mesmo que o hospital seja adminlstrad~ pelo gJo~er- pomo de técnicos e autoridades do Executivo e da 
no estadual ou federal. sociedade em geral. • , I 

E isso é natural, porque a administração uni- ! Uma das condições óbvias, mas· geralmente 
cipal está ali, mais próxima, ao alcance de um cdnta-não verbalizadas, é a de que não foi concedida aos 
to direto. Faz tambem Rarte da nossa cultura eSPf~r imunicípios a mesma oportunidade de rlegociar ~uas 
que as prefeituras - que recebem menos - eXFu- idívidas. Não nos esqueçamos de que o; Govemo Fe-
tem as tarefas que as outras esferas administrativas Ideral contou com o beneplácito dos bancos int~ma~ 
- que ficam com a maior fatia do bolo tribUtáriO~J de- cionais e procedeu de forma semelhante, ao cónce-
veriam fazer. Ider aos estados a possibilidade de rkssarcin:\ento 

Um triste exemplo dessa realidade é o r nte Idos respectivos débitos, no prazo de tripta anos, ' 
caso da morte de vários bebês em UTls de matemi- I Quando de sua expo~ição, o ilustre Deputado 
dades no Rio de Janeiro. O que assistimos Pelos Welson Gasparini, presidente da AsBfiaçãO ,rasi-

j I · 

I 
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leira de' Municípios, enfatizou .aspectos dessa situa-' 6% anualmente: a União deverá assumir a diferença. 
ção que,'. infelizmente .. -a::popul~ç~o"'desconhece.' Os executivos municipais po meu Estado, mesmo 
Com'o fechamento da LBA .. quase todas as ol;lras e contando com a opinião dos técnicos dâ'Fazenda de 
serviços de assistênçia, .socialacabaram também que ·seria inevitável atender depois os demais pre-
sob o enfoque das prefeituras municipais. Juntas de feitos·, questionam o critério adotado pelo Govemo, 
alistamentó militar, cartórios eleitorais, tiros-de'guer~_ pois, como um deles verbalizou, ·parece que a inten-
ra, escolas, viaturas de polreia, segurança pública: -çâci é"privilegiar.os.que mais devem, os que gastam 
enfim, responsabilidades de outras esferas, não fun- a rodo O dinheiro público, muitas vezes:.em obras fa-
cionariam, se não fosse,m assumidas pelas prefeituc raônicas e desnecessárias'; Certamente assim pen-
ras; Em conseqüência, o,agravamento da dívidaJo- sam também os,prefeitos de todos os municípios 
cal tomou-se muito sério. ' \' . brasileiros excluídos dessas vantagens. 

Em 1996, cerca de R$2 bilhões do Orçámento ' Na' opinião' do' Prefeito de São Paulo, Celso 
Federal, que seriam transferência do govemo, por Pita,'a" rolagem das dívidas das prefeituras, com o 
meio das chamadas ,'verbas do Congresso', deixa- govemo federal assumindo parte dos débitos, 'seria 
ram de ser encaminhados para, as prefeituras, 'em um tratámentoequânime em relação aos Estados'. 

razão do. con~ing~nciam~nto de~s~s verbas. Em Sr. "Presidente, nobres Colegas, em nosso 
1997, a situaça? PIO~OU ~Inda mals~Já que ~Iém d? País; todos são iguais perante a lei. Entretanto, face 

-Fundo de Establhzaçao FI~al, a chamada Lei Kandlr aos 'privilégiosde alguns, diz o povo que 'todos são 
tam~é.m .absorveu expresslVa.p~rcela d~~ reçursos iguais, mas alguns são mais iguais que outros·. Se o 
mumc~pals. Pa~ se ter uma Idéia das. dificuldades, Govêmo usar de discriminação; quanto à renegocia-
pe~qul~ ?a Ca~ra dos Deput~do~, divulgada ~ela çãi:i dessas dividas, veremo~ mais uma vez a sabe-
r~vlst~ Cidades, ~velou que, até Julho/97, haViam doria po'pular'nos ensinando que o tratamento aos 
Sido liberados menos de 2% dO,vol.ume de recursos múnicípios seiá. equânime, mas há alguns municí-
aprovados no Orçam~nto. por m~lo. das emendas piós mais equânimes que outros.' . 
das bancadas estaduaiS. . ,r ' .• • '. . .. 

, Na 'primeira seman~ do mês de fevereiro deste.l Assistimos, a cada dia,' a' falência do Estado 
ano/uma comissão .:le: prefeitos.da região sudeste centralizado. Todos sabemos que a descentraliza-
do Estado do Tocantins esteve e,m Brasília. Entre os ção é ir,levit~vel e que o desenvolvimento do municí­

pio é ô' cáminhà'mais' certo para o progresso. Emi-assuntos que mais discutimos -:- talvez o que desper- . ,. ' , 
tOIJ maior interesse e participação daqueles Executi~ nentes Pares, o .Brasil tem pressa de superar suas 

carências, de chegar ao século XXI oferecendo me-
vos, -;- esteve a dívida mtmicipal.,· .' Ihor nível de qualidade de vida a seu povo; e a reali-

Na segunda quinzena de janeiro, ,os veículos dade"dô povo seooncretiza em nível municipal. 
$ comunicação informaram' que o' Govemo, não ' . '. . 
mais podendo resistir à pressão dos prefeitos, prec , :. ;qu~olt!atamen~o ,dispensado pelo Govemo 
parou, através do Ministério da Fazenda, um pacote Federal aos ml!nicípios se fundamente na verdade i-
de refinanciamento das dívidas municipais, seme- ~a"eq'üidade, da mesma forma Que as determinações 
Ihante ao que beneficiou os estados no· final de const!tu~ionais devem. tõ6r se~~idas' igualmente por 
maio/97. . .,. todos . .r. • - \ 

. Duas grande diferenças, no entanto, estãocau-'l'.:'Obrigado. " '.. . ,\, 
sando consternação entre os prefeitos: Primeira/ao-.· 'O SR: ODACIR SOARES (PTB - RO);:i':'Sr. 
contrário do ocorrido com os Estados, o montante Presidentà: si-ªs;' e Srs. Senadores, freqüent~ente, 
não abrangeria o total dos débitos, mas apenas'a ouve-se dizer que a espetacular receita obtida, ao 
chamada dívida mobiliária (em títulos). longo' do ario passado, com 'a Contribuição' 'Provisó-

. A segunda diferença constitui também o maior ria sobre Movimentação Financeira (CPMF) - criada 
obstáculo à negOCiação: deverá ser beneficiado ape- por iniciativa do ex-ministro da Saúde, Adib Jaténe -
nas um reduzido número de municípios, entre os não -es!a,riª sendo g~sta de mé!I1~,ira, adequada. O 
quais os maiores devedores (São Paulo, que até no- que se fala é que parcelas importantes desses recur-
vembro último já devia mais de 6 bilhões de reais, e sos estariam sendo desviadas para outras finalida-
Rio de Janeiro, que detém a segunda maior dívida - des que não as efetivamente previs',;..~ ";c;ando da 
mobiliária entre os municípios, R$1,6 bilhão).- criação dessa contribuição. Porém, o problema pare-

Essas prefeituras, que hoje· pagam 40% de ju- ce ser outro: o Governo não se mostrou competente 
ros ao ano, passarão apagar apenas a inflação mais para gastar o que arrecadou. 
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, Para tentar jogar um pouco de luz sobre essk lado, essa quantia poderá ser utilizada, at~ 30 deju-
assunto, eu gostaria de fazer aqui algumas consid~- nh:o, para a liquidação de empenhos ãmitidos em 
rações, tendo co~o base a Nota Técni?a d? Nú~me~ 1997. ,r I" 

3/98, da Assessona de Orçamento e Flscalizaçao ~I- I Sobre essa questão, diz a Nota Técnica: ~A 
nanceira, da Câmara dos Deputados. elaborada pelo contabilidade do Tesouro permite desdobl-ar o citado 
,assessor Ingo Antonio Luger. 't sJperávit por fontes. Assim, presume-ée que bs 
,: Segundo esse estudo, ao longo do ano pass - R$350 milhões entesóurados heste exercício, sorria" 
do, foram arrecadadosR$6,9 bilhões com,a CPM . dÓs a valores acumulados'anteriormente, só pos~m 
Desse montante, R$1,4 bilhão foi repassado do Fuh- vir a ser empregados'com ações de saúde, se o ~o-
do de Estabiliza~o Fiscal (FEF). Ficaram, porta~tp, d+~ ~xeéuti~o d?Cidir gastá-I~., Neste ca~o, o crédito 
para serem efetivamente gastos no setor de sauCile adicionai podena ser aberto Independentemente de 
R$5,5 bilhões. Como foram liquidados menos ~e a~torização legislatiVa, nos termos do artigo 6, inciso 
R$5,2 bilhões de despesas custeadas comrecursbs IV, alínea b), da lei orçamentária, respeitados as Ca-
da CPMF, acabaram ficando ociosos recursos da tr- tegorias de programação'em seu menof nfvel elos 
dem de R$350,3 milhões. ' ' sttldos das dotações orçamentárias aptovadasno 

Trata-se de um valor muito significativo, leva,n- e~ercício anterior. Exemplificativamente, poderi~m 
do-se em conta que as carências brasileiras no setor em parte atender aós 'ga:stos"de quase' R$600 mi-
de Saúde são imensas ,e ?x~gem.respostasimedja- ' I~~es de inv:stime~tos dó M,inist~ri? d~1 SaÚde,?,' u-
tas por parte do pOder publico. tonzados e nao reahzados' pelo, Mlnlsténo da' Saude 

Vejamos outro aspecto. As despesas autori a- em 1997'. ,,' , -, I" -j , ' 

das na lei orçamentária chegaram a R$5,3 bilhõés, E continua o docume~to: 'Sobre ~ estima*iva 
mas s6 foram efetivamente liquidadas despesas ~a dos recursos ociosos serem da ordem d~ R$350:mi-
ordem deR$5,1 bilhão. Ou seja, houve uma difer,n- Ihões, existe a possibilidade de, até 30 ~e junhQ'de 
ça de R$204 milhões entre o que teria de ser pago e 11998, haver liquidação' de empenhos emitidoslem 
o que foi, de fato, pa~o. , , . / 1997, que não constam do SIAFI como liquidados, 
" Assim, os R$350 milhões que ficaram ociosos riem estão, portanto, inseri,tos. em 'restOs a pagar". 

poderiam ter sido usados pará cobrir, com folgai, a Ássim sendo, o saldo podê ser gasto, ainda que ao 
diferença entre as despesas autorizadas na lei orÇa- ~rrepio da boa técnica, uma véz que o perfodocbm-
mentária, financiadas com a CPDMF, e o que foi efe- plementar de execução orçamentária dei 1997 foi; ex-
tivamente liquidado. E ainda sobrariam quase R$150 éessivamente prolongado, nos termos da Exposição 
milhões! ' ,I de Motivos Interministerial de nR 35, de 15 de jarieiro 

',Esses mesmos R$350 milhões - segund6 a ~e 1998". ',I 'I 
Nota T écAica - representam cerca de dois' terço~ de 
toda a despesa executada com investimento, s dorMi- ' Sr. Presidente, com, bastante f~eqüência, o 
nistério da Saúde. Sim, no ario passado, os invJsti- atual Govemo vem sendo acusado de mão ter nluita, 
mentos autorizados no Ministério da Saúde (comi re_sensibilidade para a área social. Recentemente, 
cursos de todas ~$ fontes) foram de R$1,1 bilhão, ~uando da divulgação de informações sobre a ~xe-
mas os investimeri'tGs liquidados não pa~saraníl de cução orçamentária de 1997, ficou claro que I boa 
R$525 milhões. Esse 1! ur)'\' aspecto muitp importan- parte dos investimentos em áreas irhportantes -
te. Por que a União não investiu o que estava pr~vis- como Educação e Saúde ,- não foram realizados, 
to? Ninguém deseonhece a extrema necessid~de ~mbora houvesse decisão nesse sentidb. Alegoy-se, 
que existe de investimentos nessa área, já qJe a à época, que teria faltado capacidade, gerencial ao 
maioria dos recursos é gasta em despesas fixas./ IGovemo. Pode ter se dado o mesmolcom relação 

, Como se sabe, essa falsa economia de R$350 ,aos recursos da CPMF,' como vimos aq~i. 
milhões'acabou sendo usada para reduzir o déficit ! Hoje, eu nem quis entrar no mérito da transfe-
da União. Esse fato não seria motivo de críticÁ se rência de R$1,4 bilhão para o Fundo de Estabiliza-
não fosse em detrimento de um setor esse~cial, lção Fiscal porque seria necessário faz~r um e,$tudo 
como é o· da Saúde Pública, em situação de peÇma- [detalhado dessa questão, já que parte ~esses recur-
nente caos. I Isos pode ter voltado à área de Saúd~.Além ~isso, 

Essa sobra de R$350 milhões pode justificar a terfamos que examinar em que montante outras fon-
abertura de crédito adicional em favor do Minis~ério I tes exclusivas da seguridade anteriormente destina-

da SaUde em 1998, o q,e ..... """""'. De r I das ... Od •• ".'" .... """''''''''', 



09138 Sexta-feira 22 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1998 

. Como se sabe, a CPMF surgiu para substituir o feridas, presentes nos primeiros cem quilÔmetros 
'Imposto Rrov,isório'sobre Movimentação Financeira; mais importârites pará a formação da bacia, estão 
que vigorou em 1994. Essa contribuiçã() resuhoude tambérrr :presentes nas margens de cerrado dos 
uma luta do então ministro Atlil): Jatehe, que via nela quatro estados que o rio atravessa. 
a única' saída para salvar o sistema de saúde do Sem a cobertura vegetal que foi devastada por 
pais. Duránteos' debates em que se discutia sua plantações e pastagens, as terras arenosas da re-
criação; em 1996, foram leitas'várias previsões so- gião começaram a,ser levadas com facilidade pelas 
bre a arTecadação; Estimav,a-se, a época, que a águas das chuvas, o que provocou o aparecimento 
CPMF recolheria entreR$4,7 bilhões a R$5,5 bilhões.' das erosões. Como os cuidados com o meio-am-
No,ent~nío,ela chegou a quase,R$7 bilhões. É m.ui~ biente não rendem·lucros, cuidar dos buracos aber-
to dinheiro! Mas as crIticas ao sistema de saúde tos pela chuva não parece ser algo sensato para 
continuam. ,e ná mesma intensidade; Só nos restá aqueles que não· se. ·preocupalTl. com a' natureza. 
concluir queo Governo não tem mesmo capacidade Sem a constância de um progrâina de recuperação 
gerencial para investir, e _ bem,.os recursos destina- da bacia, os preiblemai; se'agravarameom o passar 
dos a área de saúde. , ., do tempo. E thega~ a iál póntei crítico que leva­

,Era o que eu tinha'adizer. 
" , 

,Muito o~riga:do. 

.,,' O SR.MÀURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, SrIls' e Srs. Senadores, o Ministro Gusta­
vo Krause,do Meio Ambiente, estará em Goiânia no 
próximo dia 5 de 'junho, para cumprir agenda das 
mais importántes em benefício da preservação do rio 
Araguaia. SUa Excelência vai aproveitar a força sim­
bólica do Dia Mundial do Meio Ambiente para anun­
ciar o engajamento do govemo federal' na elabora­
çãodo Plano Diretor da Bacia do Rio Araguaia e em 
diversas outras ações sugeridas pqr setores preser­
vacionistas. O Plano Diretor vai permitir um completo 
mapeamento dos recursos naturais e das frentes po­
luidoras existentes ao longo da maior é rnais impor- , 
tante bacia hidráulica do nosso estado. 

O rio Araguaia é a referência mais importante, 
das riquezas e das belezas naturais do Estado de, 
Goiás. Nos últimos anos, porém, suas praias de 
areia cristalina e as águas límpidas que atravessam 
todo o Estado vêm sendo ameaçadas por diversas 
formas de degradação, e isso motivou um movimen­
to de salvação que envolveu o Ministério Público, a, 
imprensa, os meios universit,ários e o mundo político 
de todo o Estado. A visita do ministro do MeiocAm­
biente é, sem dúvida, um dos pontos altos,da agen­
da que vem sendo organizada com o apoio e a parti-
cipação de toda a sociedade goiana. . 

O problema que mais preocupa os ambientalis­
tas envolvidos no programa de salvação do Araguaia 
é o aparecimento das chamadas voçorocas, grandes 
erosões que, de tão profundas, chegam a atingir o 
lençol freático. A região das nascentes, localizada na 
divisada Goiás com Mato Grosso, já está sendo pre­
judicada por esse fenômeno provocado pelas ativi­
dades predatórias do homem. Mas essas enormes 

ram o Ministério Público de GoiáS a' chamar a aten-
, ção da sociêdade; pà~ urn'~arnplei 'trabalho de recu­

peração dei AraguaJa:····: '.-: :",' .:.;,:. : 

A partir de"levàntilÍriéhtos realizados na região, 
foi constatada a existência de 17 voçorocas gigan­
tes.· A maior delas, com 5 quilômetros de nascentes 
do rio Araguaia: É importante que todo esse movi­
mento atinja a consciência da sociedade e altere os 
hábitos de exploração da terra. O rio Araguaia não é 
apenas o nosso patrimÔnio natural mais importante 
ou ,a ,nossa imagem mais expressiva para ser diwl­
gada nos cartões postais. Seus grandes potenciais 
de exploração turística, que com~m a ser conheci­
dos intemacionalmente, podem ser, em futuro próxi­
mó, uma poderosa fonte de receita para o desenvol­
vimento sustentado de toda a bacia. Minha expêCta­
tiva é de que os resultados materiais e as repercus-
,sõe~ políticas da visita do Ministro;Gustavo Knluse 
fortaleçam ainda mai~qs ro~sos }~ínêul()~ de solida­
riedade e -de participaÇão, em' défesad'o ~raguaia. 

, .' Era o que'ti~Íi~ a diz~r:'S~.·PràSid;;~~. 
Muito'obrigado., " " , 

. A SRA~PRÉSIDENTE (J'ú'nia'MÍiHSe) - lem­
bro' áos Srs.' Senadores' que 'está, éorivocada uma 
sesSão do Congres~ó·Naéioriàyqué 'será realizada 
daqui a pouco. ' , • \ ; .... '. '" t·.: :,' 

A SRA~ PRES!D'ENTE'(JÚhia'Mariiíe) - Nada 
mais havendo à tratar, a Présidência vaf·àncerrar os 
trabalhos. 

o 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 30 
minutos.) . 

'- 5 /.E._ . ...,:; 

(OS 13335t'98) 
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~ • ~', ..... ... ... . :- r:.' ,', -I', ;:,. " n ~ .... ~ 

. ATODOnIRETOR-GERí\L~' .. l· 

.;" '. N°,90?, ~E 1;~~~ ~ S :,1.1 
O DIRETOR-GERAI.:DO,·SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, dê aéordo com o disposto no art. 15 das 
disposições fináis;éla ResQluÇão do Senado Federal n~9;de 1997, RESOLVE: 

.". " 

"'\ "'! .. I' '.. ;. I' \ . '," ... "...:... ... 6 ... ", ;11..:(."(,. 

R E S O L V E ~ nomear:na fonna do disposto no inciso n 
~ <, ~ '\ \,' -

~ - ~ I'.~ • Ao 

do art. 90 da Ler~n° 8.112," de '1990, DOMINGOS ANTONIO 
. "I ~~ ,f\:.,. ~: .. .;' -t. ~ " ..,., .1::'>-' "T:>~·. 

CAMPAGNOLO·para exercer o cargo, el!!.c<?missão, de Assessor Técnico, 



I , 
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' I 
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, ". . ·1' . '.... . . .1 I 

do Quam-o dePess~~{dó',S~~d6i4li'~~~~ lotação 'e exercício no I 1 -' _ -' -' -' -'. . _ _ ... _.;, 'I' ~: -'I'" ,~ _. J, - ' . 

Gabinete.doSenádorOdacir So ,""~ , ,,;. ·.·F ;, c:- , "'. ! 

I I . 
.. :,. .. -' ,', r··~.JJ'" ':~\1 ;..~~:.~.",<, .. 

. ~~~~~:: ;ú i:'::~' -~ .~", G'ACI~LDA~ILy~MAI~.~'i ":'/f.:: "T, 
.. .. Diretor-Geral·' ,.' -"·""~I·'J""''''' -~, , .. ~-, , j ' .... - •... , 'j""" ',. '>", i ........... ··', ., '.J _-L'IJ~ .... "" r~ '~,' _ I., ~ . -' •• ' ..... ~..... :C" lL,~,- . ""v';"'I.. '\.,~-I ... :.it .. ' 

""~rJ""'~'·r;-·:'t,..,. '-r ....,.,.. . ..., '.: .. ~ .. -,' _ 1 t· ~ .'t ....... 
~ .. ~. ,. .... i •. ~ ~:.' . _ ,,~.!/, .... , 1 1 _~~~....... r . J-.. ,..: .' • ..;. I 

'.' . '" ATO DO DIRETOR-GERAI.;i,·; ,,' ,,' ",,~.c; " 

... f!~;;~::;;~~~:t;::~~!~6~ n~ :a'de suas 

atribuições regulamentáres, e d'e acordb com os Atos'no 9 de-1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretdra, I I 

r'. 

RESOLVE:i í.,.;' -
\ '. 
\ \ ' ~" I ' 

Art. 1° • São 'designados os ;servidores EVANDRO JOijGE 
CUNHA CHAVES, matrícula nJ-4087, e CARLOS ALBERTO CORREA, 
matrfcula rt' 2592, como' gesto~. titular e su'bstituto, respectivamente. do I 
contrato nO 038198, celebrado entre 01 Senado Federal e AMBIENT - I 
INSTAlAÇCES COMERCIAIS E REPRESENTAÇCES LTDA. 

, , ... j "', . 
Art. 21' • Este Ato entra em vigor Ina data de sua publicação_ 

1 ~ :l' I, 1 

Art. 3° - Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

I ' ~, ::_i. I 

t ,-,in", il,': , \ ·uc ,;1 

I 



,l. 

09142 Sexta-feira 22 

" •• r , 

, ,i," ,: " • -~ ~ ,'. :~' 
I ., 't - " 

, . " 

. -'0 DO SEN~~~' •• ';:,:::,i.;r:{;;~t':~",.,,, 
"', A~'OnO DIRETOR-GERAL; ",~' >:;;",:i>:,:~\::':>'!, 

, , " " N° 910, DE 1998 <: '" ',,:~::,;,i),;t,;\;/;;.;;r',{ 
. '. , .;:, " . ~, ~' • _". " s, ., :." ~ 

, O DIRETOR-GERAlIOOSENADO FEDERAL.,no:,uào:,dâ,aUM,:, 
, ,..., ' '. l ~ '.' ,_;:, ,i :", """ .. /\; ,,' ": 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO g'deJ.e,ff" 
• ~ .' ,.' ; , : i .. ,', .- . .I" • ' f 

15 de 1997 da Comissao Diretora, " :" ", , 
,.. -I' ! . ',,; : ~J-.i .; ,:'; ,," 

" ' 

RESOLVE: 

-;" .,': !' ", i , < •• ': '~.~' ;., ': ". ':::-. , • 

. ~ ',. t. O,'~. '. ,'. '. , _. ~ ' .• '.~" ":,,',,:,',,~,,:,,'~""~"; ", 

, -' .... ,.,' ,,-'. '. '. 
, , . 'I. " , "', "~i'"~. ': 

;' :\ 

, .. .' ., 
RESOLVE:' '. ' ~,'.' \ ~", .~ 

. "'-',', ;" ;1' 

." ;..- .'. _ •. ' .:: .~ .. ~.;, i '. r~ ", .'~ > 1;'.~>,<~.':- . 
Art. 1° - São designados osservid()res~:EVANDROJORGE , . ." " -\ .', ; "', . 

CUNHA CHAVES, matrfcula nO 4087, e CARLOSALBERTÓ,CO~REÁ. " 
. ' . . , ; ... ~. ,', .. i

1 
,.:;. • ..:.~". ,'. , 

'. ....-.~: ;'",. ; .. .. ~ '.:' " 
.. ~"'" 'i.-~,,~ ":','; '~'; :"'.-,~ .":-~ ... :',"1' l" 
.' -t,:·", .' r- c'·' ,," .-

," ... ~ ~ ",.'. , . " :,' .:.: :,' ,'~,''-':,',' ,,'.: ::':., f;,'"",,"""" : ': ;, ,e._ " ',' .:~ " -. 
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matrícula nO 2592, como gestor itular e substituto,. respectivamente, do 

CQntrato nO 037/98, celebrado ehtre o -/senado Federal e ESFINGE -
CONSTRUÇÕES E' COMÉRCIo' L TOA. 

M r' - Este Ato entra ei ';90 r n~ data de sua publicação . 

. Art. 3° - Revogam-se as disposi~es em contrário. . 
I 

" I. 
; "A • 

~"Senado Feder~i ~ I dei nr'fO.-vQ de 1998. 
, .' 

I 
ATO DO IRETOR-GERAL 

. . 'i, . '. N0 912 DE 1998 . I . 
. ~" . . . . :. I 

.. . .. .; . 

O DIRETOR-GERAL DO SENAqO FEDERAL,' no uso· das suas I 
. competências regulamentares e, e acordo com o disposto no artigo 15 das i . 

Disposições Finais, da 'Resolu~o do' Senado Federal na 09, de 1997, 

RESOLVE: 1! . . . .1 
. I 

Designar a servidora QUEL ! PINHEIRO GARCIA, matr. 386, 
. ocupante do cargo efetivo de r&nico dEi Informática Legislativa, do Quadro I 

de Pessoal do Centro de Inform~tica e Processamento de Dados do Senado I 
Federal - PRODASEN. para e~ercer, s~m prejuízo das atuais funções, a 
Função Comissionada, símbolo FC-06, I de Chefe d,e Setor, com efeitosl 
financeitosa partir dê 1 a de maio de 1998L I . I 

. SenadOFed?t;fo 
. . .~IEL DA$ILVA 1V141A . 

,de 1998 

Iretor-Geral 
I 

. , 
i 

I 
I 

I 
I 

I , .. 
I 
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ATO no DIREtOR-GERAL 
N° 913, DE 1998 .' 

- .' 

. i •. 

!. .,. ',i 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo.com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da ReSolução do Senado Federal no 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar a servidora DEBORAH SILVA DA MATA CASTRO, matr. 
1586, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica legislativa, 
para exercer à Função Comissionada,simbolo,FC-06, de Chefe de Setor do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, com efeitos financeiros a partir de 1 ° de maio de 1998. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor:Geral ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 914, DE 1998.' - . 
", .-' 

de 1998 

< , 

Maio de 1998 

ALTERA O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DO 
PRODASEN. 

" 

',f" - "" ~ 
. -,- -.i' 

o Diretor-Geral do Senado Federal, • no uso de' sua~ 'atiibuições 
regulamentares e, com base no disposto noart ~, do Ao do Presidente do Senado 
Federal nO 50, de 1996, RESOLVE: 

, . 
Art. 1°Fica alterado o Quadro de Détalhamento da Despesa - QDD, da 

Unidade 02.103 - Centro de Infonnática e .. processamento· de Dados' do Senado 
Federal, na forma do Anexo a este Ato. . 

I .. • 

Art. 20 Este Ato entra em v!g~raia d~~de sua publicação. 
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Senado Federal •. 

... 

I 
• ~·b .' -

'/ 
'. .. -

" 
, 

~ , 

. ' . .. , : .... -: ' • I". - , 

/ 

. " " " \~. ~" , - ' .. , 

. • I :; .. ,1 . =~ " N, 
. .. "~ ~' ...... '. - . . , . '. 

02000 • SENADO FEDERAL I 
02103· CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAM E ~TO DE ~ADOs • PRODASEN 

I 
CRÉDITO SUPLEMENTAR 

, 
ANEXO I , 

J . , - .~ ... - , , \ I . 
CÓDIGO ESPEOFlCAÇ; O, i NATUREZA 

" 

• " , 

. , , L· -I ' , 
Dl 00700242026 ADMINISTRAÇÃO E roORD. DOS SE . DE INFORMAtléA" 

,I 
, . 

MANUTENÇÃO DO CENTRO.DE INF. 0100700242026.0001 PROC.DE DADOS 4.6.90.64 
! 
I 

I 

CRÉDITO SUPLEMENTAR ' .. , • I' . , .•. ANEXO 11 
. , I , 

, 
CÓDIGO 

, "ESPE~FI:rO . I NATUREZA 

.. I I ., 
, " 

.,";;~ _,"0061" ~o~ J~ ~'.ir;".,,~OA": J ' :' .' , 0100700242026 , ' 

n 
0100700242026.0001 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE INF E PROC. DE DADOS 4.6:90.39 

I \:"/ . , 
I 

i 
I 

e 1998 
I 
I 

, o ... 

- I 
..I 

/ 

I 

I 
I 

J t..; 
J I 

, . . 
I .. 

' '. 

- ~) J~ ".l- I 
, I .. , I ~"I 

I .. 

.bs 1.00 
I 

FISCAL I 

CANCElAMENTO 
I 
I 

FT DETALHADO TOTAl, 

I 

I 
I 

100 3.7001 3.700 

I R$1.00 I 
FISCAL I 
SUPlEMENTAÇÃO I 

I I 
FT DETALHADOi TOTAl. . I 

... L 1·' · ... r .~- i 
"di, ,,: 

I .' . 
100 3.7~ 3.~00 

I 

I 

" li ,\ " _ ... \,; ~ 
. ' 

. ~ .!' ~ "1 . ! .. ' . u:~ • I 
.. Ir ;J* f \. ... '. . 

; 
~ 

~t"_"": ... 1 
, 

I 
I " , ,( , -ti 1 -

I l- I I 

I 
! 
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A.TO DO DIRETOR-GERAL. 
N° 915,· DE 1998 

, . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 006.982/98:.0, 

• 
r 

R E S O.L V E nomear, na forma do disposto no inciso 11 

do art.: .C)O da Lei nO 8.112, de 1990, DA VID Y A VAGÁ MIODOWNIK para 

exercer o cargo, em comissão, de Secretário ParlaIrentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Vilson K1einübing. 

-D;QW 
AGACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 916, DE 1998 

. ODIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
006755/98-4, 

RESOLVE dispensar a servidora SILVIA MARIA BONAMlGO 
PICCOLI, matricula 3608, ocupante do cargo efetivo de Analista 

Maio de"1998 
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I 
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I I ' 

Legislativo' .' - Área 2 - Especiali(fade :d~ I Or~ento Público, da Função 
Comissionada de Secretário de <hbinéte, Símbolo FC-05, do Gabinete do 

. Senador Antonio Carlos Mag:S, e.designá-Ia para exercer a Função I 
Comissionada de Assistente T 1 ~co dei Gabinete, Símbolo FC-06, do . I 
mesm~órSlQ, com efeitos ~ceir~s a partir de 18 de mai~ de 1998. . 

- -",_o .~ ... 

f .' . 
. SenadoFedefal, 21 de maio de 1998, 

I 

'/d"', -'·ite· .<{ f) '; ; ",,' ,...... ~tLV 

'GA~ DSIILvA MAI~ 
D retor-Geral . 

I 

1 

"! •. , 

IRETOR-GERAL 
I 

N° 917, D~ 1998 

.: ' ' " i . " .;1-; 

~.'; • c 

I 
I 

I 
I 

I 

I 
I 

I 
I 

" .' .1 I 
O DIRETOR-GE L 001 SENADO FEDERAL, no exercício de 

suas atribuições regulamentares, e tendo em vista ó que consta do Processo ha 

006.431/98-4 I I 
1 

RESOLVE<iip sent~r,;, :volur'!!étriamente. com proventos 
proporcionais, a servidora SARA P REIRAJ~A SILVA, Analista Legislativo, AreaI2.· 
Especialidade Processo Legislativo,/ Nfvel IIllPádrão 45, do Quadro de Pessoal (lo 
Senado Federal, nos te. rm.os ... dO a .. rt~· 040; in.ciso 111, al.fn.ea "cf, da Constituição Ida 
República Federativa do Brasil; co as vantagens previstas na Resolução 74, (le 
1994, observado o'disp6stónoarti Ó 31, in~so XI, da ConStituição Federal. I' 

. , .' ,I ,-: 'I 

" 1 , " 

'I' . . ,'" 

I 
~i.Ã:) & l 9 9 ?" 

I 
I 

I 
I 

I 

,I 
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" , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 918, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercicio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
000.163/98-8 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor BENEDITO 
ESTEVAM DE MATOS. no cargo em. comissão de Assessor Técnico, nos termos do 
artigo 40, inciso 111, alfnea "r:!', da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea "r:!', da Lei n° 8.112, de 1990, com 
proventos proporcionais, por ter implementado as condições pata aposentar-se no 
período compreend.ido entre a edição da Lei nO 8.112, de 11.12.90, e o advento da 
Lei na 8.647, de 13.04.93, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. ' 
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,: <..-.: .. ; '~S~07'~~~~~~li~~n~~i:~: 
'. . .' ';~' ' ~ 

Presidente': Casildo Maldane·r .. PMi>B'~ se . . ~" . 
Vice-Presidente: José Alves ~ PFL:.SE ' .' 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (1) . 
4. José Alves ' , 

1. Casildo. Maldaner 
2. Raffiez Tébel ' , , ,.' 
3. NaoorJúnior', 

0.:" . 

'4. NeySuassuna, ' 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. :o,"tI1aT Dias 

.' .. ' _; .i 

.. '. 

~ . , 

PFL 

, , , 
J 

I 
.')." ":-' \- ~ 

,. ' ,,/, 
f' 

PSDB 

/ 

PPB (Ex- PPR 'f- Ex-PP) 

PTBI 

Suplente. 

',', "::', 

, Uosé Agripino J 

2. Carlos Patrocínio ,I 
, 3. VilsOn, Kleinübing. 
'4. JoséBianco ' 

., I: (Vago) , 
.. , ,,'; :,i GbÍl,~ia 

. :3.Flaviano Melo. ," ", j 
4. ~ilimo j~ge " , 

I 

I 
I. leff=n Peres' I. 
,2. José Ignácio Ferreira • 

I 

I. LucídioPortella 

I " 
I 
I 

,1 

I· 
."J' 

":'/ 

.. , L 
I 
I 

I 
i 

I 

i 
I 

i 

I 
,I 

I. Emilia F emandes I. Arlindo Pnrlo 

" r 
PP, 

I 

"I ", '. ./ 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

l..(Vago) .' ~ .. 

i 
PTI 

PDT 

I 
I . 

Membro Nato 

\. Antônio Carlos vaIâ&res ' 
I 
I 

I. Lauro Campos I 
I 

, .'" I' 
, 1. Sebastiãõ Rocha I 

R eu Tuma (Corregedor) 

I ; (Ata.lIxado em 13.04.98) I 
'" " I I 

I· 
!', 

':. ; 
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I' SECRETARIA ~GERAL DAMEsA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

'. ' ,Diretora: CLEIDEMARIA8.F.CRUZ, " 
-Ramai,s:' 3490' -: 349) Fax:" "1 09.5 . ~ . .i. 

: '. , "~ 0-', 

, I • 

" 

, SERVIÇODE APoio,AS COMISSÕES ESPECIAIS' E P~RLAMÉNTARES DE 
, ", _ INQUERITO 

-', ;' 

, .:.:..; ,'1" 

, '. 

-.1 

" :Chere-:-tuIZ CLÁUDIO DE_BIÜTO 
, Ramais: 3511 - 3514 Fax:J606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ram~I:4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Rainal: 3501) 

;' , 

", ,. "SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
• r Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
',"' .. -,' 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
, "CLEÚDESBOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 

, :.' JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) , 
WILL DE-MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MAiuA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

, 
;.~,: SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
," ~, .• '\1 

I 
Ramais: 4638-3492 Fax: 4573 

,Secretários: CE ' , ' - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES(Ramal: 4604) ,.... " ~ " . ~ 

CI - CELSO ANTONY, PARENTE (Ramal: 4607) 
'. .' 

'" '> CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 460~) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 35i6» 

. . ~~, . 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
~ VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) , 

. ~ , ," 

CCJ - VERA LÚCIALACERDANUNEg (Ramal: 4609) , 

.1 .. 
- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (RamaI: 3496) . ' 

, ' 

.. 'CFC , .. ' .. - JOSÉ .FRANCISCOB. DE CA'RV ALHO (Ram,tI: 3935) , 
, d --.-, ...... ..~. '. ,~ .. ", 1 '. , 

-,' 

. , 

.~, t.;" -, 
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_ r 

COMISSOE~<PERMANENTES ' 

1) COMISSAO DE AS UNTOS ECONOMICOS - CAE 
_ (Ai' 72 - ~ISF) _ ' 

TITULARES 

FRANCELlNq PEREIRA 
VILSON KLEINÜf;lING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAO ROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

. -

. PRESI ENTE: VAGO (1) 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR 'FERNANDO B!:ZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG -2411112 
SC -2041/42 
AM -3104/05 
MA -3069/70 
DF-1248' 
MT - 2271/72 
TO -4071/72 . 
MT -4064/65 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145112 5 
GO-3149/50 
MT·2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

I SUPLENTES 

PFL 

.. :<~ ~,.;-. 

.­, , 

1-ROMERO JUCA RR~21111/12 '<'1"1 
2-UOSÉ AGRIPINO . , RN~2361/62 '1_ 
3-UOSÉ BIANCO . ~0~2~1/32", ... ' 
4JÉLCIOALVARES ES:3130/31.ti 
5~EDISON LOBÃO MA-2~11l12,; 'I~ 
6-!JOSAPHAT MARINHO ,BA-3173174 1, 

• _. • I • "'~'\.i,. • 

7LJOEL DE HOLLANDA . --PE-3197/98 .•.. 
8fDJALMA BESSA ' ~ .BA- 2211/12 JJ 

PMDB t 
1!.JADER BARBALHO I' , ~A-:S~'I1/43.,l, . 
2-MARLUCE PINTO' • ,RR-1~01/1201 
a-MAURO MIRANDA " .. ,'G. 0-2. 0.,9.1!92·] .. ': 
4-ROBERTO REQUIÃO !~R-2~01/02. , 
5-PEDRO SIMON ' , RS-3230/31, , 
6-CASILDO MALDANER • SC-2141/42. ": 
r-GERSON CAMATA .~ ES.3203104 -I- , 

PSDB - ,- 7':1- - .' ,:1:; 
DF-2011112 iI-TEOTONIOVILELA FILHO AL,4093/94 t ,~, 
PA-1026/12, 6 2-BENI VERAS ;Cf;-~24~43 - I 

AM-2061/62 a-LÚCIO ALCÂNTARA .l'CE-2301/02 . h. 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO ' "', . '. MS·2381/82 '. 
PR-2124/25 ,5-SÉRGIO MACHADO . •. céJ 2281/851" . 

BLOCO DE OPPSIÇÃO ,(PT, PDT,PSB, PPS) . . - '"I' ,I 
SP-3213/1! '1·ANTONIO CARLOS VALADAR~S ':lSE-2201~l ;~ 

.. PSB 'I _\ f L ~._. ,,,,,,-,' .c~ ~ 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/4 
ADEMIR ANDRADE - PSB\ PA-21 0110 

, JOSÉ EDUARDO DUTRA - ;PT SE- 2391/92 

!2-SEBASTIÃO ROCHA- PDT .• AP,22.w46 j _ . 
3- ROBERTO FREIRE - PPS,PE-~161/67r-'d 

14- ABDIAS NASCIMENTO - POT • RJ·1121/4229, .... 

I .. ! . I PPB .. '. 1_." .. ~,. ,.i"" .J I 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/0o 11-EPITACIO CAFETEIRA , • ~AJ.1402I111), 
LEVY DIAS - MS-1128/1228 !2-LEOMARQUINTANILHA To12071177'----. 
I PTS. _ • .-, 7""i-_~i I . 
ODACIR SOARES RO-3218/19 VAGO I I ! 
REUNI()~S: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 ~S (*) : SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDrut COST l ,t ' 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255" '/'/. ,~,,' I" I-. '\! 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516).4605 I FAX: 311-4344 ',.: ..... '.>"Tul"r. 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada o DSF de 12;'9.97~ pgs. 18655/6 . r i ~ f '1 ~·1 . '<F I-:~' t,·'", j 

Horário regimental: 3'5 feiras às 10:00 hs. I Atualizada em: 13/05/98. 

I 
I 

I 

/ 



TITULARES 

ROMERO JUCA . 
i JON~S PINHEIRO­
',JOSE ALVES· 

BELÇO PARGÁ' 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEi!PAIVA 
JOSÉBIANCO . 
JÚLlCféAMP'OS 

·DJALMA'SESSA 

í CARLOS BEZERRA' 
'-GILVAMBORGES 

JOÃO. FRANçA (1) 
CASIL~MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOlfJl.JNIOR 
MARfuCEPINTO 
IRISREZENDE' " - '~'--';: - ----

2) COM~SSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDÉNTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 

\ PE-3197/98 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 
MT-4064/65 
BA - 2211/12 

MT-2291/97 
.. ' AP·2151/57 
:1: - RR.3067/4078 

SC·2141/47 
. GO-2091/92 

.,. AC-1478i1378 
. RR·110~/4062 

' .. ,~ • ·GO-2032133 

CE-2301/07 
; PR-2124/25 

MS-2381/87 
"PE-2451157 
' ... DF-2011116 

. u-

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7-JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉ SAAD 
3· PEDRO SIMON 
4-JOSÉ SARNEY 
5·DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS .. 
3-SERGI0 MACHADQ 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

. 'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AL·3245147 
. MÁ,.2311/15 
ES-3130/35 

;' RN-2361/67 
.. AM-2081/87 

.... SP·2,051/57.· 
TO-4070171 

RS-3077178 
". GO~3149/50 

RS- 3230/31 . 
AP~3429/31" 
AL~2261/62 

. ,.RJ-2431/37 
CE-1:I49 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 

_,AM~2061/67 

~ ~-- . , . 
BENEDITA DA·SILVA;. PT . RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA· PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS.~ PI. ,,~f:2.~41~4? 
ADErJIIR"ANORADE. PSB ,.: PA·2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA. POT ·,AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE. PPS .. n_,' .pE~21.61t67 . 

1- · ' .. ".' _. -- -- . PPB 

~ERNANDESAMORIM - RO·2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
LEOMAR'óUiNTANILHA .'. " TO-2071/76 2-ESPERIOIÃO AMIN 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, Ingressando no.pPB. em 2.10.97. 
~',~'; ""J ,~ oi~-:(I·j!;'" : J.t 

. ," 

MA-4073174 
SC4200/06· 

MG-2321/22 

r; 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DlNIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
i'" .,.. r 1 (*). ". , 
').< . ~ . Ho,.,lo de .cordo com I Ata publicada no OSF de 12.9.97~ pgs. 1865516 

lior'rlo regimental: 4 .. r~ras 15 14:00 hs. 

Atualizada em: 07/05/98 



" ' 

'\ ," 

, , 

I 

I 
I 

':3; coNiissÃo -OECÔNSTiTUIÇÃO, J,USTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
" ,,' PRESIDENTE: SENIADOR BERNARDO CABRAL 

, ' " , VICE-PRESIDENTe: SENADOR RAMEZ TEBET 
" " : , ' ' (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

mULARES: '. . .,.,' ," I I SUPLENTES 

GUILHERME PALMEIRA ' 
ROMERÓ JUCA ' 
JOSÉBIANCO' , " 
BERNARDO CABRAL ' 
FRANCELlNO PÉREIRA, 
JOSAPHAT MARINHO 
RQMEUTUMA . -,' 

AL-3245147 
" ., RR-21,11/17 ' 

RO-2231/37, 
" .. AM-2081/87 

.... ';:. ~.MG .. 2411/17_. 

, 

BA-3173174, 
SP-2051/52 

i-ELeIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO, 
3..JOSÉ AGRIPINO, 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGÀ 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 
I 

-J PMOB! 1- .+".~-~." '",..; . _ ... 

'.,' JADER BARBALHO"" -~. ' , ~ 

JOSÉ FOGAÇA' "', ' , 
ROBERTO REQuiAo, . ,,:,' 
RAMEZ TEBET ' ~, ' 
PEDRO SIMON ' , 
DJAW' FALcAo' , ' 

',-f. ,.' 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 

• RS-3230/32 , 
AL"2261/62 

.. -

i~NEY SUASSUNA 
2lcARLOS BEZERRA 
3lcASILDO MALOANER 
4~ERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 
I ' 

ES-313
j
0/32 

MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-104611146 
MA-3069172 
AM-116613104 
BA - 2211/12 

I 

PB~5146, 
MT-2291/97 
SC-2141 147 
~-2461/2467 ' 
AP-2151/52 

I 

I 

". . r I . ", '_ 0'_" 

I 
PSOB I I 

JEFFERSON PERES', ' J~M~206i/67 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ' ES-2121/24 
LÚCIO ALCANTAAA c •• '. ,'~, r-CE-2301l07 
BENI VEAAS ' ".'i " " , • ,,. "CE"3242/43 

, "" •• :... 'o" ''; p' =.. . v •• 

.... '. ; . ~ 

1-SERGIO MAC1:IADO 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-oSMARDIAS 
4-PEDRO PIVA 

CE-2284187 ,I 

DF-2011/17 
PR-2~24125 
SP-2351/52 

I " r .', L .• ,'BLOCO DE OP~ SIÇÃO tPT, POT, PSB,PPS) 

ANTONIO ,C~VALÂOARES- PSB SE-2201/0~ ~-AOEMIR ~NORAOE - PSB 
ROB~RTO FREI.f~E - PPS ".PE-2161/6~ 2-SEBASTIAO ROCHA - POT 

JOS~ :E~~~:~~ O~I:!~\: ~~,"' •• S~-2391/91 J-MARINA SILVA - PT 

.' •• r [, PPB 

PA-21 01/07 
AP-2241147 I 

' AC-f181187 i 
f' 

, ESPERIDIAO~MIN, ' 
EPITACIO CA ETEIRA, 

SC-4206l07 
MÀ-4073/7 

i-LEVY DIAS 
)2. LEOMAR QUINTANILHA 

MS-~128/1221i 
TO-20731741 

I , . 
.' ~I " • PTS 

ODACIR SO~"ES, ' .' -'- ,', ,-" R0-321813219 -

KEVNIJ Q~=T~~IRA'AS :lliOO l. 
SECRETÁRIO: VERÁ LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONÉS DA SECRETARIA: 311-397214612 

o" '. .' 

I. '-.' 

1·ARLlNDO PORTO, MG- 2321/22 I . I 

I i 
I I [ 
SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

I TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.-3541 

1 FAx: 311-4315 
I ! 
I I 

Atualizada em: 05/05/98 
I 
I 

I 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TU MA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DATAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMllIA FERNANDES - PDT 
ASDlAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE , 
,PRESIDENTE: SENAOORARTUR OATÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANOA , 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA -2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197198 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17. 
SP-2050/57 ' 
.MA~2311/46, -

RS-3077/78 
RN-2461/67' , 

, PR-2401/02 
, ES-3203/04 , 

AP-3429/31 
", RR-3067/68 

'" ... '. 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNAROO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCElINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO(~) 

- 8-VAGO ' 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET ' 

, 2-JOSÉ SAAD' 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR' 
5-DjALMAFALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO' . ,-

" .;;:.11 

, ."",'AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-104611146 

~MG-2411/12 ' • 
AM-31 04105 

; . MT -2271/72 '. . . ~- . 

.- MS-2222123 " 
( },G0-3149/50 ;' 

, PB-4345/46' 
AC:1478/1378 

~ AL-2261/62 ' -
GO-2032133 -' ..... _ ..... ..;.. ~ ... 

PSDB . • . ., "-. " , • " 

RJ"2431/32 1-JEFFERSON PERES AM-2061/62, 
PA~3050/4393 2-JOSÉ IGNÁcio FERREIRA ES-2121/22' 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
AL-4093/944-CÀRLOS WILSON PE-2451/52 
CE-3242/43 5-PEDROPIVA:, ,;)'~ ~ ': '; '- ! SP-2351/52 " 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. PDT. PSS. 'PPS) •• . -" ',' '" ' ,. 
DF-2341/42 1-BENEDITA DASfLVA - PT ',. RJ-2171n2 '. 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB , SE,~2201/07 
RS-2331/37 3-5EBASTIÃO ROCHA -AP-2242144 
RJ-4229/30 ,A-VAGO, 

PPB 
MS-1128/1228 "1-ESPERIDIAO AMIN -- - -, 
TO-2071/72 '2-ERNA'.OESAMORIM ' 

. ,i •. ,.. :' 

- SC-1123/1223·, 
_.RO-2251/57' i 

I ~~~~~~ ______ ~~~~_P_T_B~~ ____________________ ~ 
ODACIR SOARES RO-3218/19 '1-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PM08, ingressando no PP8, em 2.10,97, , . 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e AsSistência Saciál, em 7,04,98, 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) ; SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
, ~ECRET ÁRIa: JÚLIO RICARDO B,LlNHARES 'fEL. ÓA SALA DE REUNIÁO:311-3276 " ",. " 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com"" a Ata publicada no DSF: de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: S~ feiras às 14:00 hs. , ' , 

Atualizada em: 05/05198 

• 



... 

" . I, I,: 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EJ TERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADORiJosÉ SARNEY . 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

,I 

I 
1 

; 

I 
! 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

I .. . . I PFL·I SUPLENTES I I I 
I 

~G~U~I~LH~E~R~M~E~'=PA7L~M~E~I=R7A----~~A7L~~3~2~45~/4~7~~~71~~,V~A~G~O~--~----~----~--'~I~~'~1 

: TITULARES 

. I:IUGON'APOLEÃO PI-4478/79 2-BELLO PARGA MA-3069112 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3..uOÃO ROCHA T0-40~0I7t . 
'BERNARDO~CABRAL ,AM-2081/87 4-l!OSÉ ALVES' SE-4055/57 . 
ROMEU TUMA . SP-2051/57 5-,VILS9N KLEINÜBING . SC-20:41/47 
JOEL:.DE HOLLANDÁ . PE-3197/99 6. JOSE BIANCO ,'. RO~2231/32 

I I 

I I PMDB '" . . I I I 
JOSE SARNEY 
PEDRO SIMON' 
CASILDO MALDANER 
JÀDERBÀRBALHO 
VAGp (~) ". 

A~-3429/31 
RS-3230/31 
SC"2141/47 
PA-3051/53 

1~MARLUCE PINTO RR-1101/4062! 
2tFERNANDO BEZERRA . RN-2461/67 
3-MAUROMIRANDA GO~2091/92 '. '/.' ,,' 
4rGERSON 'CAMATA ,ES.3203/04 
5-IRIS REZENDE'·, . GO-2032133 
I ..... ..... . .1/ 

, . , .. I .: '1 
PSDB! .' .' .... ,: ' ,I 

1'.JOSE IGNACIO FERREIRA'.. .,ES-2021/27 (ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

" LÚDIO COELHO .. 

'RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS~2381/87 

i-TEOTÔNIO VIL.ELA FILHO" AL-4093/95 ' 
3-OSMAR DiAS . . PR-2~21I27 ' . 
I .. I ' 

I .," '. BLOCO DE OPc!>SIÇÃO (PT, PDT,'PSB';PPS) . '.' " I 1 
BENEDITA DA·SILVA· PT 
ABDlASNASêIMENTO- PDT 
EMIUA FERNANDES ·PDT 

, ".. ~. ': 

I 
LEOMAR QUINTANILHA 

RJ-2171177 l-EDUARDO SUPUCY - PT . SP-~215/16 I 
RJ-3188/89, 2-ADEMIRANDRADE - PSB PA-210,1/02. i 

>, RS-2331137 ~-MA.RIN~ SILVA-PT '. A~~2I'.1~1/82 I 
I '. • .' I 

". ,,' . PPBI . I 1 
TO-2073/74 ~-LEVY DIAS MS-1128/1228 

.. ..': I, ( PT~ I I 1 
. ARUN.~O P?R~~ . '. ". MG~ 2321/22 i1-ODACIR SOARES ROj3218/19 • 

::;:::,::s.:-!.:;l:::=~S (*) ~ALA N° 07-ALA SEN~ ALEXANDRE h~STA 
SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FIL O TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 " 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/ 496 . FAX: 311-3546 
(*) Horário de .... rd. c.m a Ala publicada o DSF de 12.~,97. pgs. 1865516 . " , , 

Horirlo regimental: s'srelr •• As 10:00 h., I' 

Atualizada em: 13/05l9sl 
I, 

. ' 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS OE INFRA-€STRUTURA ~,CI' .' 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR i 

MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE , 
MARLUCE PINTO 

. , '. PRESIDENTE: VAGO, . .' . 
. VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
RN-2361/2367 1- JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047 3- GUILHERME,PÀLMEIRA 
ES-3130/3132 4- JOSÉ ALVE~ 
PE-3197(3199 5-ROMEU TUMA 
PI - :4478/4479 6-GILBERTO MIRANDA 

. PI - 2131/37 7- VAGO (2) 

PMDB 
AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091/92, 2-RAMEZ TEBET 
ES-3203/3204 3-CARLOS BEZERRA 
GO-2032/33 4.JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4062 . 5-VAGO 

VAGO (3) 6-VAGO- ......... -

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA .. ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÓNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO' 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPlICY'(PT) 
EMllIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-LAUROCAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN -

, RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTS 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

I 

~. , 

"BA-3173/3174 
MT-2271/2277 . 

• , •. '. I • 

AL-3245/3247 
SE-4055/4051. , . , 
SP-Z051/57 
AM-1166/3104 . .. 

PR-2401/2407 
MS-2221/27. ' 
MT-2291/2297 
AP~2351/52 .,', 

• 'I ,.' ~ 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

SP-3212115 
, DF~234'1/47 ' 

SC-1123/1223 
, MA:4073Í74 

MG -2321/22 

(1) Falia indicação da liderança ~nforme nova P~po~cionalidade da atual sessão legislativa. . . . \ .', .• 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. -' • 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros co~o Ministro de Estàdo da Justiça. em ]..04.98.' • : 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO .PARENTE 

. . . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de aco~o com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 1865516 . 

Horário regimental: 3·5 feiras às 14:00 hl. 
\ , 

Atualizada em: 05/05198 

. 
I 

.(' 
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TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
júllo CAMPOS. -
JOÃO ROCHA ' .. 

. GTLBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD. • , , . 
. . .. . , ( 

NEY SUA$SUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) . 
VAGO .• 

'. 

. BA-3173/74 

. SE-4055/56 
.; .,MT -4064/65 

.' T0-40701/71. .. 
AM-31Ó4/05 

SUPLENTES 

PFL , 
1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCElINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

I ' 

I 
. PMDB! 

GO-3149/50 
• PB-4345/46 
AL-2261/62 

1-,GILVAM BORGES 
2~OÃO FRANÇA (1) 

.. j. -.... 
· , 

I 
I 

I 
/, 

· SC-2041/47 

MG-24,11/17 ,/ 
BA - 2211/12 

I · ,I 

- AP-2151/57 
RR-30'67/68 

I 
I 

! 

I 
I 

I 
I 

I 
I 

PSDBí 
~~~~~------------~~~~~~~~~~~~~==~~~---=~~~~~ ~ 
BENI VERAS CE-3242/43 1j-lOSE IGNACIO FERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2'COUTINHO JORGE 
PEDRO PIVA SP-2351/52' 

~,~~-~-~.~---~------------+-~~I--------~-----------+I----~\ 
'- ... ' . ~ BLOCO DE OP SIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPlICY - PT . SP-3215/16 1,-BENEDlTA DA SILVA - PT . RJ-2171/77 
VAGO ' I 

PPB' 
MA-4073/74 

RO-3218/32 9 

(1) Desfiliou-se do PMDB, i~gre~sa~do no PPB, em 2 10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

~RlINDO PORTO 
1 

I 
I 

, 1I 

MG -12321/221 

,I, 'I I, .. ,' / 

• I·" 
I 

. . . , . I 
REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 S (*) ISALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARr ALHO !EL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 I 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 fAX: 311-1060 I 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada n DSF de 12.9'197, pgs. 18655/6 j 

, I 
Atualizada em: 18/05/98 

I 
1 

I , 

• 

/ , , .. 

j 
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7.1) C:;OMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE~PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 ~UPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
J.oSEALVES , SE4055/56 

AM-31 04/05 
1-VILS.oN ,KLEINUBING 
2-VAG.o (2) 

SC~2041/47',' " , 
GILBERTO MIRANDA 

-, ~. : , . , ,~,: 

PMDB -,', ',:.,;'. I 
VAG.o (3), 
VÀG.o" , 

J.oAO FRANÇA (1) 'RR-3067168" , 
• 'I ..... 

, ", .,\ ..... 

,~I~~~~ __ ~ __ ~~~~~ __ ~PS~D~B~~~~~ __ ~~~~~~~~i 
BENI VERAS CE-3242/43 C.oUTINH.o J.oRGE ' PA~3050/4393" 

" 

';, "," ~ 

BL.oC.oDE .oP.oSIÇÃ.o (PT, PDJ. f>SB.PPS) 
EDUARD.o SUPLlCY - PT SP-3215116 
VAG.o 

PPB +PTB , " ."', .;." .... , ' I ~ ;', - -. ., ,-. , 

EPITACI.o CAFETEIRA MA4073/74 ERNANDES AM.oRIM • RO~2051/55' " 

(1) Desfiliou,se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97, ' , 
(2), Em virtude da posse'do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 
(3) EmlÍirtude do falecimento do titular, e'm13.04,98 " , 'I', ,( :\ • '. " 

REUNiÕES: ' SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14/04/98 
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" '~-:-. : 7.2) CPMISsÃODE I"I"·""I-\L.ILA'-'I-\V E .CONTROLE- CFC '". I 
SUBCOMISSÃODESTINAOAA FEDERAIS REPASSADOS AO 

1 - l' 

. ~ . 

-/ 
l. ~ I· ; .• ~"-: ...... '~!.... I 

REUNiÕES: ALA SENADOR NILO COELHO I 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE vl\l'1'V'''LI"IU SALA N° 06 - telefone: 311-3254 
TELEFONES DASECRETARIA:-3935/351 I . v I 
Fax 311-1060"!(" ;,-. "ATUALIZADA EM: '29/04/981 

4. _._...-....-~ ,; .; :,1 ... ,.- c"., / 
EM 29.04.98 FOI DESIGNADO R:E!-AT<?,R S.E!~'AfOR COUTINHO JORGE ". _. • "./' , 

• J • ~ I "') ..... 

'-" ........ - .. ..... ---
- __ o .' 

"I- .... ~~_ .• ,~ ,I 

1-· .... ,.- .' 

::--.1" '" I ;.. • ,.,. , /1 

:"t ... " 

.' 

" " 
'I '. . .. 

, 

I, 
I· 

, , 

, I, 
../ 

',' i , 
I 

" 

1 

-/ 

I 
I 

1 

I 

I 
I 

I 
/ 

I 

I 
i 

1 
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.~ , 

\ 

\. 

/ 
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. CONGRESSO NACIONAL . , . . .. ' .' ,.'. 
COMISSAO, PARLAME:NTAR CONJUNTA, DO MERCOSUL, . , 

" , Re resenta ão Brasileira' , ~ ;,~ ~ , i \ ~ l".', ~ ,J \ "~:,' , " ... .. ' 

Presidente de honra: Senador 'JOsé Sarney. " . 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO . 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO~GERAL: DEPUTADO PAULO aORNHAUSEN' ", ;,' 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RíGÓTTO:· .. ':. .. 

, ;' 
(16 TITULARES-E 16 SUPLENTE~) . :h '.,,'~ ., _ . 

,-;-;=".-;:-:=~T,:""IT_U_LA_R_E_5_. __ S_E....;;Np-'-~~DE);;.;;~B~~:-E-;S:;:=;:~S~U~P:::;:LE;';-NTE;;:;:-;-:5,.... ·-...,.-___ ..,-· . .,.,...:1";_ 
JOSE FOGAÇA " '{. 1 - PEDRO SIMOfll' .• ~ 
CASILDO MAlDANER . ,,2 - ROBERTO REQUIAQ 

I . PFL 

VILSON KLEINUBING' 1 - JOEL DE H.OLLANDA .' , 
DJALMA BESSA, 2 -.JÚLlO CAMPOS ~" ; .... • ("j" 

I PSDB ...• 
LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

i,- , 

I PPB •••.... ,. ',:,-' ,1,: .. ;.-' 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAOAMIN ':' .. ' .. ' .,' . 

I PTB··,.: .',,, J" .. ; .. ,;,,;.;." L' :,. ;',: " '. '\ 
JOSE EDUARDO 

.... 1 ===-;::;-:~B~L7.0~C:..:O,-,O~E:;..O=-PO::..S;:;;;I.LÇA:....:.O::....>;(P~T.;r.,P-7S'i'"B;;.P;:,;D:;;T7:;'P~P;;;S:,;:),.;' .,...:----..:...,..-....;. .. _·..:...;,.L· 
BENEDITA DA SILVA EMIUA FERNANDES',! ,. , ," 

I 
TITULARES 

'; '~uPLÉNll:S\' .") "-,:,: , ~~:~ ;, :',:,~ <:,:'" , '.~ 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN .VAlDOMIAO MEGER· 
JOSÉ CARLOS ALELUIA. . BENITO GAMA 

• ..... . i ~ 

"~" o,, :, ~:,:,'~. :. 

',. , 

I PMDB L 
EDISON ANDRINQ CONFUCIO MOURA'.:" ' "'.' ••... ' . :' , 
GERMANO RIGOTTO ' ROBSON TUMA ' '. .. ", 

I (I' PSDB .1" 
~F~RA~N~C~O~M7.0~NT~O~R~O~ .. --~--~~~N~EL~S~O~N~M~A~RC~H~EZA~~N~~--~ 

C,ElSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 
II PPB 

JUUO REDECHER 

I PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREço: CÂMARA OOS DEPlITAOOS· ANEXO 11· SAlA TJ24· BRASluA - DF -70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX; (55) (061) 3182154 ..' . 
SECRETÁRIA: LOUROES MELO NUNES DE CARVALHO 

". " 

.. I·', 
',', .' ',: 

."~ " " 

" - " . 
. AIuatIzada em 0MIIiI87 • 

.. , 

~" 



" , , CONSELH 
NOS TERMOS 

N° 1, 

1ql.,...,I>- ..... -L ...... 41'. ---...t~: .. ~ .. - - '"'~-·---1 

COM' PO· STO· -" ';'-r' ,-' ~,~,I I; • - ....... ' .-0.- .... _~ ... <~ 

A ~ESOLUÇÃO - lA1,., 'I I J 
l~ 

1998 - CN I i.'. 
I ' I J " - -) r' ~"'" 

V.r:."II 11"'" ",,,' A PROCEDER' --- .'," . ,-I I 
À APRECIAÇÃO DOS 

I, _ 

ftft.Dfi,un,V':' AtUSIVOS A GOMEMORAÇAO I 
,I 

" lHu'InTE D@ POETA CRUZ E'SOUSA I 

1, dd 1998-CN) I 
I 

I 

E ·JPLGAM~NT~-?:a 
I 

. I 

, • ., t' .'-,':i. ~ilO 
ascimento,. ); , ,,:?AOk"'i,', 

~el1lad()r Esperjdião Amin ~: J.J 0 1.,:,<111;;".0 

UI;;II1Uli!1UU PaJlo Gouvêa ". .., '4-

~VH;JlU Mour~o - poeta e escritor ' '.; , 
~d2treS - professor e vice­

Conselho de Cultura do 
de Catarina, I 

- i 

I 

I 

t . 
i ~ 

I li 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

i .. 

.. , 

: .. 

1'". t 
, \ 

_ L ,,' 
4 f -_ 

j 

--:/- -:... ;:.J 
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Subsecretaria 'de: !=.diçées, Técnicas .do Senado Federal 
Via N·Z, Uriidape:de Apoio 111. Pi"àça dos TrêsPóderes. CEP 70165-900. Brasília, DF . . 

CD/ROM ,Legislação Brasileira 
r- '. }_. "." ~ /' 1997 

/.;' .4".' 

.. '. Quarta 'edição , , 

',.CçH~dição SDINF/SSANUPRODASEN 
• Todás 'as normas' de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997 .. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida ia lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. , 

• Os textos integrais das normas' editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

.•• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo; ac;ompanhadas 
de informaçãessuficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
deieis. . '" , r-

I 

t" 
. • . Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 

dados SSD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações "-
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 

. participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco,reais) .. 
Despesas'Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO, ' , 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Eéónõmica Federal, Agência 0005, contan!! 950.056-~r, 
o'p~raçãO 006. 

',\ ' '. ,.., "", . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e.311 
fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

I 
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DIÁRIOS DO CONG

1
RE,SO NACIONAL .. J 

PREÇO DE ~.3INl\ TURA ' , 
, SEMÉ~TRA~ 

AS~inatura oco QU OSF S/oportJ/ ' ",', ,'R$ 31 ,0Ó 
:~~~~~r~b~~ ou OSF cIo portJ (cada)::-'-:'~~'~~:~g 
Valor do nlÍmero avulso '. R$ 0,30 
Porte avulso I R$0,89 

DIÁRIOS DO CON"RE~SiÓ NACIONAL '/," 
'/ ,',' ,: ":: ,';' -',_, I" 

·,,,·,b, 

I 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

I' 

! 

Port, e dé Correio I ~,' ',,', ":R$'f9à'201 "i 
, ! ", I';~; 

Assinatura OCO ou OSF cio po e (cada) ,- ," " "R$ 255 20~;·' , 
Valor do 'numero avulso I , ':' , -"':-'R$ci;3~~: '01 "~,i 
Porte avulso I R$();aO I', I 

I' ,. " I" /, . , ~ .'1, I, ,1 .,',,"''''1: i 
. ; :' " ,[ ~ :':, " ' : :>'> r'>' "I 'r ' 

ug :::Ó200Q2'. , 
, " gestãô=02902' 

Os pedidos deverão'seracol}'lpanh d~sd~ ~bt~'~e Empenho. Ordem depagam~~to r I r 
pela Caixa Económica Federal- Agência 1386-2 PAB,SEEP, conta ,nº,920001·2. Bancq do ;> 

BrasiI,·Agência 0452-9 Central, conta n!! 5556020:4-4 ou recibo de depósito via,F)\)( (061) I 
2245450, afavordo FUNSEEP,indicando a aSSinatura pretendida. , "', "'~'I" '" ' 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES ", 'i :,' I 
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